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1- ATA DA 111' SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1.....:..-Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento 

- N"' 909/92, encaminhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n9 124/92, de autoria 
do Senador Iram Saraiva. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguinteS matétías:-
- Mensagem n' 210/92 (n' 184/92, na origem), do Se­

nhor Presidente da República, submetendo à consideração 
do Senado Federal, proposta para que seja autorli:1lda a 
República Federativa do Brasil a contratar _operação de 
crédito externo, no valor de US$61,532,971.00, em adita­
mento ao contrato fitmado em 24-6-88, entre a União e 
um consórcio cqnstituíd~ pela empresa Helicópteros do 
Brasil S.A. -HELIBRAS, Aerospatiale Societé National 
Industrielle e ENGESA- Engenheiros Especializados S. 
A., destinad_a _ _a financiar, parciãlmente, a importação de 
helicópteros, eqüipameiltos-e--serViÇ-õS nó âmbito do Pro­
grama de Reaparelhamento do EJSército. (Projeto de Reso­
lução n' 25/92) .. · 

-Mensagem n' 145/92 (n' 775/91, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à consideração 
do Senado Federal, proposta para que seja autorlzada a 
República Federativa do Brasil a ultimar contratação de 
operação- d_e crédi_to _e_xterno, no valor de 
Y4.407.000.000,00 (quatio bilhões, quatrocentos e sete mi-. 
lhões de ienes), dividida em duas parcelas, junto às empre­
Sas Marubeni Corporation e Marubeni Benelux S.A., esta­
belecida a primeira no Japão e a segunda f!.3 Bélgica, desti­
nada ao financiamento parcial da aquisição de equipamen-

tos para a implantação do Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos - CPTEC, a cargo do Instituto de 
Pesquisas EspaCiais - INPE. (Projeto de Resolução n' 
26/92). 

1.2.2- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 82/92, de autoria do Sena­

dor João França, que dispõe sobre a mineração enfterras 
indígenas e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimentos 
---N~ 374/92, de autoria do Senador Humberto Lucena 

e outros Srs. Senadores, solicitando a prorrogaÇão, por 
mais 90 dias, do prazo da Comissão Parlamentar de _Inqué­
rito destinada a apurar as responsabilidades pelo caos exis­
tente no âmbito dos consórcios para aquisição de veículos 
automotores e de bens ero geraL _ _ _ 

- N9 375/92, de autoria do Senador Bumberto Luce­
na, comunicando o seu afastamento da Casa~ no -período 
de 12 a 14 de junho do corrente. Aprovado. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 
- Prazo para apresentação de emendas aos Proje-tos 

de Resolução n<.>S 25 e 26, de 1992,_liçl._os_an_t~tiomente. 
- Recebwento dos Ofícios n• S/13 e S/14, de 1992, 

do Presidente do Banco Central do Brasil, soliciüifido auto­
rização para que o Governo do Estado de São Paulo possa 
emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro daquele Estado - LFif-: 

-Recebimento do Banco Central do Brasil, de relató­
rios sobre endividamento dos Estados e Municípios refe­
rentes ao mês de maio do corrente ano. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR WILSON MARTINS- Crise na manu­
tenção do padrão de qualidade da educação brasilêira. 

SENADOR RUY BACEL~R -"Di'!. Internacional 
do Cacau". 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VlLELA DE MAGALHÃES 
Diretor.Oer.d do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Fedenl 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ,,.,,,,.,.,, ...... .,,., . ., .......... .,, ................ .,.----·-------Cr$ 70.000.00 __ 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSI'O OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Considerações sobre a Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar as denúncias do Sr. Pedro Collor. 

O SR. PRESIDENTE - Providêndas necesSárias para 
proporcionar maior apoio e meios disponíveís ao perf<:iito 
funcionamento das CPI. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA - Agr~dcci­
mentos ao Presidente da Mesa pelas plovidências tomadas 
em relação às CPis, na condição de Vice-Presidente da 
CPI destinada a apurar as·-ctenúncias do Sr. Pedro Collor. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Maurício 
Corrêa. · 

SENADOR BENI VERAS - Melhores condições, 
a nível técnico, para maior eficiênCüi-õo-·questionamento 
e apuração das denúncias objeto de estudo da CPI desti­
nada a apurar as denúncias do _Sr. Pedro Collor. . 

SENADOR JOÁO CALMON- Estatuto da Criança · 
e do Adolescente. 

1.2.6- Requerimentos 
- N' 376/92. de autoria do Senador Cid Sabóia de 

CarValliO -e oiitioS -senaaorcs, sOlidta-ridO a áfaçã-0 de Co­
missão Parlamentar de Inquéiitú, consütütda por onze 
membros, para que apure no prazo de até 120 dias denún­
cias de irregularidades cometidas em fundos de pensões 
de estatais e na Petrobrás, envolvendo autoridades e, so­
bretudo, o ex-Secretário" de Assuntos EstratégiCos, Pedro 
Paulo Leoni Ramos, funcionários de alto eScalão da estatal 
de petróleo e as empresas Pólo Trading, Tecnape e Edubra, 
entre outras. 

- N9 377/92, de autoria do Senador José Sarney, solici­
tando que o período mencionado no Requerimento n" 
281/92, seja estendido até 3-6-92, data do término da missão 
nele referido, Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 19192 (n' 2.154191, na 

Casa de origem), de iniCiativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de medidas cau.telares contr~ 
atos do Poder Público, e dá outras providências. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum, tendo usado da 
palavra os Srs. Cid Sabóia de Carvalho, Marco Maciel 
e Humberto Lucena. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 27/92 (n' 30/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que aprova 

Tiragem 1.200 exemplares 

a concessão outorgada à R~dió Emissora Aruanã Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso. 
Apreciação sobrestada~ nos termos do § 29 do art. 64 da 
Con-stitUição. 

Projeto de Decreto Legislativo no 28/92 (no 31/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede ltapuã de Rádios Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Casti­
lhos, Estado do Rio Gámde" do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2<~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 29/92 (n~ 37/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do· 
§ 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 30/92_(n9 .48/9l, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade de Cerro Azul Ltda., para 
e-XplOrar-serViÇO de üidiOdifUSáO-si:niCira:n-a-Cíâãde de Cerro, 
Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 2" do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n; 31/92 (n' 49/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Televisão Rió Formoso Lt_da._. para explorar 
serviço de radiodifusão -de son.s e imagens na cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2• do art. 64 da Constituiç-ão. · · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 32/92 (n' 50191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Clube de Votuporanga Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Votu­
poranga, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 2", do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 33/92 (n? 52/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissao à Rádio Cidade de Cambuí Ltda., para explorar 
serviço de radiodifuSão" sonora na cidade de Cambuí, Esta­
dO de Minas Gerais~ Apreciação sobreStada, nos termOs 
do § 2• do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 34/92 (n' 55191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
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permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda~, para 
explorar serviço -de radiodifusão sonora- em onda média 
de âmbito local na cidade de Souto Soares, Estado da 
Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ dp art. 
64 da Constituição. --- -- ---- -

Projeto de Decreto Legislativo n' 35/92 (n' 57/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Rádio São José Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Erechirn, Esta­
do do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos ter­
mos do§ 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 36/92'(n' 59/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mutufpe FM Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifuSão sonora na Cidade de Mtituípe, Estado 
da Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § zç do 
art. 64 da ConstifuiÇãó."- -~O~- -

Projeto de Decreto Legislativo n' 37/92 (n' 70191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui 
FM: Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Birigui, Estado de 
São Paulo. Apreciação s_obrestada, nos termos do § zç do 
art. 64 da Constituição. • · · · · · · · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 31ll92 (n' 74/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM do Barro Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão so_nora na Cidade do Barro, Estado 
do Ceará. Apreci3ção sobrestada, Tios termos dO § zç, do 
art. 64 da constituição. - . . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39192 (n' 75/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusã~ sonora na cidade de Capão 
Bonito, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2' do art. 64 da Constituição. · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 40192 (n' 88191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Apreci3ção sobres­
tada, nos termos do § 29 do art. 64 da ConstituiÇão. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 41192 (n' 89/91, na 
Câmara dos_ Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda., 
para exploraF serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Juazeiro, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 42/92 (n' 90191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada ã Rádio Uirapuru Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sono-ra na Cidade de Passo 
Fundo, Estado _d_o_ Rio Grande do Sul. Apreciação sobres~ 
tada, nos termos do § zç do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 43192 (n' 102191, 
na Câmãra dos DepUtados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Ipirá Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de Ipirá, Estado da Bahia.­
Apreciação sobrestada, nos_ termos do § 29 do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 44/92 (121191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o iio qUe outorga 
Concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Itaobim, Esta­
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2o do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 45192 (n" 131191, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que outorga 
permffisão à Rádio Para~ da Ltda., para explorar serviço 
de radiqdifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Marflia. Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 47/92 (n" 73/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ã Rádio Vila Real Ltda., para explorar serviço 

_de radiodifusão sonora_ na Cidade de Ituiutaba, Está"do 
de Minas Gerais. Apreciação sobrestada,- nos termos do 
§ 2} do art. 64 da Constituição; 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48192 (n" 92191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão-outorgada à Rádio Sociedade de Feira de San­
tana Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Feira de Santana, Estado 
da Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do 
art. 64 da· Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 49192 (n' 93/91, na 
Câmara dos_ Deputados). que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Difusora de Rio Brilhante 

_ Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de_ Rio Brilhante-, EStado -de- Mato 
Grosso do Sul. Apreciação sobrestada, nos termos do § 

-2' do art. 64 da Constituição. ·· ·---
Projeto de Lei da Câmara n' 40192 (n' 2.629192, na 

Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
-Trabalho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15' Região, com 
Sede em Campinas- SP, e dá outras providências._Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 29 , do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto .de Lei da Câmara n' 46192 (n' 2.627/92, na 
Casa de origem), de iníciativa do Tribunal Superior do 
Traball:l.p, que altera a composição e a organização interna 
do Triliunal Regional do Trabalho da 10• Região, com 
se.de em Brasília -DF, e dá outras providências~ Apre­
ciação sobrestada, nos termos do§ 2~', do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Lei da Câmara n' 51192 (n' 2.473/91, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Presidente da República, 
que reajusta pensão especial concedida pela Lei n9 7.656, 
de 24 de fevereiro de 1988, a Maria Carolina Vasconcelos 
Freire. Apreciação sobrestada, nos termos do § zç do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 52192 (n' 94/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membros da Comissão 
Difetora do Programa Nacional de Desestatização. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2" do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 53/92 (ri' 95192, na 
-Câmara dos Deputados), que aprova a'indicaçã& por parte 
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do Presidente da República, de membros da Comiss_ão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do_§_ 2"' do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 54/92 (n' 160/92, 
na C3mara dos Deputados), que aprova o--texto das Emen­
das ao Protocolo de Montreal sobre Subslâncias que des­
troem a Camada de Ozônio, adotadas em Londres, a 29 
de junho de 1990. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2• do art. 64 da Constituição. · ·- - · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 55/92 (n' 184/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
são sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional. 
Especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, concluída 
em Ramsar, Irã, a 2 de fevereiro_ de 1971. Apreciação so­
brestada, nos termos do§ 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 56/92 (n' 188/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
são ·sobre Controle de Movimentos Transfronteiriços de 
Resíduos PerigOsos e sua Eliminação, ·coricluída em Basi­
léa, Suíça, a 22-de março-de 1989. Apreciação Sobrestada, 
nos termos do § 2~ do art. 64 da Constituição. -

Projeto de Resolução n~ 23/9Z; que iUtoriza a Repú­
blica Fe:derativa do Brasil a contratar operação de crédito, 
no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-ame­
ricanos, junto ao __ Banco Interamcricano de Desenvolvi­
mento - BID. Apreciação sobrestada, nos termos do § 
2!> do art. 64 da Constituição. - -

Mensagem n!' 200/92, através da qual o Presidente da 
República solicita autorizã.Ção-pã:r3. que a· União possa ulti­
mar contratação de operação de crédito externo, no valor 
de cinqüenta e cinco -milhões de dólares clearing Hungria, 
junto à MetrimpeX Trade, Service And lnvestiment Corn­
pany Lirnited, destinada ao financiamento integral da aqui­
sição de peças de reposição, materiais e equipamentos para 
diversas instituições federais de ensino. Apreciação sobres­
tada, nos termos do§ 2~ do art. 64 da Constituição. 

Req~erimento n9 112/92, de autoria do Senador Amjr 
Lando, solicitando, nos termos regimentãíS; áTr"ãnscrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Editorial publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intitulado "Desafio ao Congresso Nacional". Apreciação 
sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da Constituição. 

Requerimento n9 161/92-, de autoria do_Senador Marco 
Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, dos discursos pronunciados 
pelo Presidente da República, por ocasião das cerimônias 
de posse do Ministro-Chefe da Secretaria de Governo e 
do Ministro da Justiça. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2'~ do art. 64 da Constituição. 

Requerimento it9171/92, de autoria do Senador Valmir 
Campelo, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Ana~s. do Senado Federal, do editorial "Poliva­
lência do Metrô", publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de 20 de abril de 1992. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da Constituição. -- - -

Requerimento-n~ 203/92, de autoria da Senador_a Mar­
luce Pinto, solicitimdo, nos termos regimentais, a retii'ada 
do Projeto de Lei do Senado n•287, de 1991, de sua autoria 
que ''altera a denominação da Superin:tendência da Zona 

Franca de Manaus - SUFRAMA". Apreciação sobres­
tada, nos termos -do § 2~ do art. 64 da Constituição; · 

Requerimento o!' 267/92, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos termos-do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão_em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n~ 95, de 1991, de sua autoria, que dispõe sobre 
a divulgação dos principais devedores junto à Secretaria 
da Receita Federal e Caixa Econ6mica Federal e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 

do art. 64 da Constituição. - · -

Requerimento n' 268/92, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos termos do art. 172, íncíso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em_ Ordem do Dia do Projetó de __ Lei 
do Senado n!' 132, de 1991, de sua autoria, que dispõe 

_sobre o depoimento de autoridade ou cjdadão perante as 
Comissões da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
e do Congresso Nacional. Apreciação sobrestada, nos ter-
mos do§ 29 do art. 64 da Constituição. -

Projeto de Lei da Câmara n' l07/91 (n' 1.877/83, na 
Casa de origem), alterando dispositivos da Lei n9 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres (DPV AT). Aprecia_ção sobrestada, 
nos termos do § 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Lei n~ 173/91, de autoria do Senador JosÇI.­
phat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, 
çle ppiriião e de informação, disciplina a responsabilidade 
dos meios de comunicação e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada: nos termos do § 29 do art. 64 da Consti-
tuição. _ 

Projeto de Lei do Senado n• 26/91 -Complementar, 
de autoria do Senador_ Ronaldo Aragão, que altera a Lei 
Complementar n9 41, de 22 de dezembro de 1981. Apr~ 
ciação sobrestada, nos termos do§ 29, do art. 64 da Constl­
tuição. 

Projeto de Lei do Senado n' 106/91, de autoria da 
·Senadora Marluce PintO,- que acrescenta dispositivos ao 
art. 8' da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Lei do Senado n• 174/91, de autoria do 
·-Senador Maurício CoiTêa, que considera contravenção pe­

nal a exigência de exame relativo a estado de gravidez 
para contratação de emprego. Apreciaç~o sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da Constituição. -

Projeto de Lei do Senado n• 272/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que aütoriza ãs pessoas físicas 
a abaterem em suas declarações de renda os gastos com 
empregados domésticos e. dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2' do art. 64 da Consti­
t_uição. 

Projeto de Lei do Senado n• 273/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que transfere ao domínio do Estã­
do de Roraima terras -perte11centes à União e dá outras 
providências. Apreciação sObrestada, nos temias do § 29 
do art. 64 da Constituição. · 

Projeto de ResoluÇão n9 94/91, de autoria do Senador 
Maurício Corfêa, que altera, no Regimento Interno do 
Senado Federal, a tramitação de requerimento de remessa 
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a determinada Comissão de matéria despachada a outra. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da 
Constittiição. 

Proposta de Emenda à Constituição n91/92, de autoria 
do Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea ·~c"; 
ao inciso III, do art. 150, da Constituição Federal. Apre· 
ciação sobrestada, nos termos_do § 29, do art. 64 da Consti~ 
tuição. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Discurso de 

posse do Sr. Paulo Brossard na Presidência do Tribunal 
Superior Eleitoral. A multiplicidade de partidos políticos 
no Brasil. . 

SENADOR MARCO MACIEL- Considerações so­
bre a Conferência Rio-92. "Declaração dos Direitos da 
Terra". Convenção da Biodiversidade. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Encaminhan­
do ofício ao Sr. Ministro Carlos Átila, Presidente do TCU, 
a respdto de consulta sobre licitação para obras na rodovia 
BR-101-SC. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Realização, 
em Aracaju - SE, do "Seminário Regional Sobie Diabe­
tes, o Fumo, Exercícios FísicoS e Saúde". 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Altas taxas de 
juros cobradas pelas instituiçõeS finaiiCeiiãs. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Clima de 
instabilidade política por que paSsa a Amenca Latina. 

SENADOR ODACIR SOARES- Sugestões de me­
didas para implantação da política agrícola nacional. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho_­

je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 112• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 
1992 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimentos 
- N' 378/92, de urgência para a Mensagem n' 210/92, 

pela qual o Se-nhor Presidente da República submete ao 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar operação de crédito 
externo, no valor de US$61,532.971.00, em aditamento 
ao contrato firmado em 24-6-88 entre a União e um consór­
cio constituídg pelas empresa~ Helic.ópteros_do Brasil S.A. 
- HELIBRAS, Aeroespatiale S.ocieté Nationale_lndus­
trielle e ENGESA -Engenheiros-Especializados S.A., 
destinada a financiar a importação de helicópteros, equipa­
mentos e serviços, nos termos do art. 336, alínea c, do 
Regimento Interno. 

- N• 379/92, de urgência para o Projeto de Resolução 
o"? 7/92, que dispõe sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do_ Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, e 
estabelece limiteS e colldiçõcs para concessão de garantias, 
nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento Interno. 

N• 380/92, de autoria do Senador José Ed_uardP, solici­
tando, que seja ouvido à COmissão de COnstituição, Justiça 

e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 98/91, 
que "dispõe sobre a eleição do representante dos trabalha­
dores"._ 

2.2.2- Aviso 
- N~' 924/92, do Sr. Ministro Marcllio Marques Morei­

ra, comunicando que. não comparecerá ao Plenário do Se­
nado Federal na data sugerida, por encontrar-se em missão 
do Executivo, no Rio de Janeiro, onde se realiza a Eco-92. 

2.2.3 - Comunicação d-a- Presidência 
- Recebiinento, do Presidente do Banco Central do 

Brasil de relatórios sobre endividamento dos Estados e 
Municípios referentes aos meses de março e abril do cor-
rente ano. -

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 168/92, de autoria do Senador Hum­

berto Lucena, solicitando, a transcrição nos Anais do Sena­
do Federal, do editorial publicado no jornal Correio Brazi- -
liense, edição de 15 de abril de 1992, sob o título "Isonomia 

- Salarial''. Aprovado .. 
2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n•' 378 a 380/92, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 52 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. - - --- - -

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 113" SESSÃO, EM lO DE JUNHO DE 
1992 

3.1-ABERTURA 
3.2- ORDEM DO DIA 
Mensagem n• 203/92 (n' 167/92, na origem), pela qual 

o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Leonaldo Silva para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de_ Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triêniO de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término' 
da investidura de Hélio de Souza Regato de Andrade. 
Aprovada. 

Mensagem n' 204/92 (n' 168/92, I>a origem), pela qual 
o SenhCit Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Miguel Abrão Neto, para ?er 
reconduzido ao cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temfiàrái-io-, repreSeritaiile dõs trabalhadores junto ao Tri­
bunal Superior do Trabalho, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga dec_orrente do término de sua investidura. Apro-
vada. __ _ 

Mensagem n' 205/92 (n' 169/92, na origem), pela qual 
o Senhor _Presidente _da República submete à deliberação 
do-Senado o nome do Sr. Walter Vettore para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Suplente 
de Ministro Classista Tempotárió, representante- dOs Tra­
baihadores, no triêniQ_ oe- 1992 a 1995, na vaga decon;-ente 
do término da investidura de Gercino Evarísto. Aprovada. 

Mensagem n' 206/92 (n' 170/92, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da Repi.íblica submete à deliberação 
do Senado o nome do Sr. Antônio Maria Th(!.umaturgo 
Cortizo, para compor o Tribunal Superior do Trabalho 
no cargo de Ministro Classista_Temporário, representante 
dos trabalhadores, 09 triênio de 1992a 1995, na vaga decor-
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rente do término da investiduta de Norberto Silveira de 
Souza. Aprovada. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n'' 202192 (n'166/92, ria ori-­
gcm), pela qual do Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Carlos 
Augusto Rego Santos Neves~ Ministro de Primeira Cla"ss~_. 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo ele Embai· 
xador do Brasil junto ao Governo dos Estados Únidos 
Mexicanos. Apreciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n' 207192 (n' 171192, na ori­
gem). pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Ivan Oliveira 
Cannabra.Va, Ministro de Prinif~írã Crasse, da Carreira de 
Diplomata, para cumulativamente com o cargo- de Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de Israel, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Chipre. 
Apreciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão-de Relações Exteriores e Defesa-­
Nacional, sobre a Mensagem n' 216192 (n' 200192, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete 
-à deliberação do Senado o nome do Sr. Luciano Ozorio 
Rosa, Ministro de Segunda Classe~ -da Carreínl de- Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 

_ à.República P_opular de Moçarnbique. Apreciado em sessão 
secreta. 

são 
3.2.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

3.3- ENCERRAMENTO 
4- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N'' 9 a 12192. 
5- ATAS DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA • 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 --COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 1113 Sessão, em 10 de junho de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Rachid Saldanha Derzi e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAÇ P. .~0 MINUTOS, AC'IlAM ,')fi PR P.­
Sl'NTI1S OS SR.~. SI'NAJ)O/WS: 

Alexandre C.osta - Alui?io Be1:erra - Arnir Lando -
Beni Veras - Carlos Patrocfnio - Od Sabóia de Carvalho -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - El­
eio Álvares - 11néa• Faria - "•peridião Amin - 1\pitáeio 
Cafeteira - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camara - Guilherme Pallrieira - llenrique Al­
meida - Hugo Napoleao - Humberto Lucena - lram Sarai­
va - Jrapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João 
Ollmon- Joao França- Jol!o Rocha- José Fduardo- Jo­
sé Paulo Bisol - José Richa - Jos~ Sarney - Júnia Marise 
-Jutahy Magalhacs - I avoisier Maia- Lourcmberg Nunes 
Rocha - Lourival llaplisla - l.ucfdio Portella - Magno Ba­
celar - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -
Maurfcio Correa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moi­
sés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Wedel<in - Ney Mara­
nbao - Odacir Soares - Onofre Quínan - Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragao - Ronan 'lílo -
Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
ve.ndo número ·regimental, declaro abt!rta a sess.ão. __ 

Sob a proteção de Deus, inlcüúllOs nossos trabalhos. 
O Sr. 1 \' Sec_retário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DA ECONOMIA,- FAZENDA E PLANEJA­
MENTO 

Aviso n~ 909/92, de 5 de junho corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
nç 124, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva. 

As informações foram anexadas ao requerimento, 
que vai ao arquivo, e encaminhadas cópias ao Reque­
rente. 

PARECERES 

PARECER N• 161, DE 1992 

Da Comissão de Assuõ.tos Econômicos, sObre a 
Mensagem n~" 210, de 1992 (Mensagem n~ 184, de 
25-5-92, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à consideração do Senado Federal, pro­
posta par3: que seja autorizada a_ ~epública Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo, no 
valor de US$61,532,971.00, em aditamento ao contrate 
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finnado em 24R6-88, entre a União e um coqsórcio consti­
tuído pelas empresas Helic<}p~eros do Brasil S.A. -
HELIBRÁS, Aerospatiale Societé Nationale lndustrielle 
e ENGESA - Engenheiros Especializados S.A, desti­
nada a financiar, parcialmente, a importação de helicóp­
teros, equipamentos e serviços no âmbito do Programa 
de Reaparelhamento do Exército. 

Relator: Senador Valmir Campelo 

Com a Mensagem n' 210, de 1992, (Mensagem n" 184, 
de 25-5-92, na origem), o Senhor Presidente da República, 
encaminha para apreciação do Senado Federal proposta para 
·que seja autorizada a República Federativa do Brasil a ultimar 
contratação de operação_ de crédito externo, no valor de 
US$61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhentos e trinta 
e dois mil, novecentos e setenta e hum dólares norte-ame­
ricanos), em aditamento ao contrato firmado em 24 de junho 
de 1988 entre a União e um consórcio constituído pelas empre­
sas Helicópteros do Brasil S.A. - HELIBRÁS, Aerospatiale 
Societé Nationale lndustrielle e ENGESA - Engenheiros 
Especializados S.A. 

Trata-se de operação de crédito destinada a financiar 
parcialmente a importação de helicópteros, peças -para manu­
tenção, ferramenta{ c treinamento de pessoal, para o l\' Bata­
lhão de Helicópteros, no âmbito do Programa de Reapare­
lhamento do Exército. 

O contratante é a República Federativa do Brasil. sendo 
os bens e serviços objeto do contrato destinados ao Ministério 
do Exército, a (Jüen'I" iií.Curnbe praticar os atos de natureza 
financeira, previstos no contrato. ESta ope-raÇãO- Cõiiesponde 
ao segundo aditamento ao contrato inicial fíiiõa-do em 1988. 

As condições finanCeiras do contrato de empréstimo são 
as seguintes: -

Valor total da elevação: US$61,532,971.00 
Juros: 10,6% (dez inteiros- e seis décirriOs pOr centO) ao 

ano, semestralmente vencidos, pagos juntamente com o prin­
cipal financiado; 

Fiai Fee: US$250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil dó la· 
res norte-americanos), a ser paga após a emissão do "Certi­
ficado de Autorização", a ser expedido pelo Banco Central 
do Brasil; 

Down Payment: 15% (quinZe por cento); a-s-er-pago so­
mente após a emissão do certificado de autorização, de acordo 
com o seguinte cronograma: -

1• parcela: 7,5% do valor global (US$4,614,972.83) após 
a emissão- das guias de importação pelo Cedex, se for o caso; 

2' parcela: 7,5% do valor dos lotes n" 101 e 102 
(US$354,960.00) em até 75 dias antes da data prevista para 
o embarque dos referidos lotes; _ 

3• parcela: 7,5% do valor do lote n' 103 (US177,480.00), 
até 75 dias após o pagamento da 2" parcela; 

4~ parcela: 7,5% do valor total dos lotes no& 104 a 138 
(US$4,082,532.82), eniaté 45 dias após a daia prevista para 
o embarque dos lotes n9~ 101 e 102; ---------

Esquema de Amorti(lação: 85% ( oitenfã-e cinco pór cento} 
do principal financiado em 16 (dezesseis) prestaçõeS semes­
trais, iguais e conseCutiv-as, vencehdoRse o primeiro pagamento 
6 (seiS) meses -após o respectivo etnbarque. 

Quanto aos mec_anismos de _controle d~s _operações de 
crédito_ externo, preScritos na ConstituiÇãOFederal e regula­
mentados_ pela Resolução n~ 96/89, do Senado Federal, e aos 
demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes, ca~ 
bem os seguintes esclarecimentos: 

1) o projeto de que se trata consta do Plano Plurianual 
para o período de 1991-1995 (Lei n' 8.173, de 30-1-91), de 
acordo com o Departamento Nacional de Planejamento e 
Avaliação, conforme atesta o Parecer DTN/COREFIDIREF 
n~ 44, da Secretaria do Tesouro Nacional~ 

2) a ope_ração em exame está contida nos limites de endi­
vidamento previstos na ResolUção nn 96/89; 

3) o Parecer PGFN/COF n' 422!92, da Procuradoria-Ge­
ral da Fazenda Nacional, anexo a este processo, indica que 
a minuta contratual contém cláusulas admissíveis segUndo a 
legislação brasileira, e que foi observado o disposto no art. 
5>' da Resolução n·> 96/89, do Senado Federal, que veda dispo­
sição contratual de natureza política, contrária à Constituição 
e às leis brasileifás, atentatória à soberania nacional e à ordem 
pública, bem como que implique compensação automática 
de débitos e créditos; 

4) a operação está credenciada pelo Banco Central do 
Brasil, de acordo com o Telex FJRCEI920.12262-001; 

5) os recursos necessários ao pagame-nto das parcelas de 
sinal, amortização e demais encargos financeiros, estão- incluí R 
dos na Lei Orçamentária para o Ministério do Exército, nO 
ano de 1992, e o ingresso dos bens e serviços será objeto 
de oportuna abertura de crédito suplementar, segundo infor­
mou o· Departamento de Orçamento da União. 

Estando os instrumentos contratuais de conformidade 
com a leg_islação aplicável à espécie, e tratando-se de pleito 
relevante para a consecução do Programa de Aparelhamento 
do Exército, somos pela autorização soliciülda pela Mensagem 
n" 210, de 1992, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar 
a cõlitratação de operação de crédito externo, no valor 

- de US$61,532,971.00, destinada a financiar, parcial­
mente, a importação de helicópteros, ferramenta( e trei­
namento de pessoal, para o to Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exér­
cito. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada 

a contratar operação de crédito_e_xte_:r.:no, no valor de 
US$61,532,971~00 (sessenta e hum milhões, quinhentos e trin­
ta-e dois mil, novecentos e setenta e hum dólare_s norteRame­
ricanos). em aditamento ao contratO. firmado em 24 de junho 
de 1988 entre a União e um consórcio constituído pelas empre­
sas Helicópteros do Brasil S.A.-HELIBRÁS, Aeroespatiale 
Socicté Nationale Industrielle e ENGESA - Engenheiros 
Especializados S.A. 

Parágrafo único. A operação de crédito externo desti­
na-se a financiar, parcialmente,_a importação de helicópteros, 
peças-para-manutenção, ferramenta! e treinamento de pessoal, 
para o 1\' Batalhão de Helicópteros, no âmbito do Programa 
de Reaparclhamento do Exército. 

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

Valor Total da elevação: US$61,532,971.00 
Juros: 10,6% (dez inteiros e seis décimos por cento) ao 

ano, semestralmente vencidos, pagos juntamente com o prinR 
cipal financiado; 

"Fiat Fee,.: US$250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos), a ser paga após a emissão do '"Cer-
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tificado de Autorização", a ser expedido pelo Banco Central 
do Brasil); 

"Down Payment": 15% (quin-ze por cento), a ser pago 
somente após a emissão do certificado de autoriz.a_ção, de 
acordo com o seguinte cronograma: 

1" parcela: 7,5% do valor global (US$4,614,972.83) após 
a emissão das guias de importação pelo Cedex, se for o caso; 

2• parcela: 7,5% do valor dos lotes n•" 101 e 102 
(US$354,960.00) em até 75 dias antes da d.ata prevista para 
o embarque dos referidos lotes; 

3• parcela: 7,5% do valor do lote n"103 (US$177,480.00), 
até 75 dias após o pagamento da za parcela; 

4• parcela: 7,5% do valor total dos lotes n~ 104 a 138 
(US$4,082,532.82), em até 45 dias após a data prevista para 
o embarque dos lotes 0°~ 101 e 102; 

Esquema de Amortização: 85% (oitenta e Cinco por cento) 
do principal finandado em 16 (dezesseis) prestações semes­
trais, iguais e Consecutivas, vencendo-se o primeifõ pagamento 
6 (seis) meses após o respectivo embarque. 

Art. 3~ A autoriz_ação concedida por esta resolução deM 
verá ser_ ex:crcída_no prazo de 12 (doze) meses_ a contar da 
sua publicação. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1992. - Raimundo 
Lira, Presidente- Valmir Campelo, Relator- Elcio Álvares 
- Ruy Bacelar - José Eduardo - Esperidião Amin - Ro­
naldo Aragão - José Richa - Henrique Almeida - Nelson 
Wedekin - Ronan Tito - Pedro Simon - Dario Pereira 
- Júnia Marise. 

PARECER N• 162, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n~ 145, de 1992 (Mensagem no 775, de 
19-12-91, na origem) do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à consideração do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a República Federa­
tiva do Brasil a ultimar contratação de operação de 
crédito externo, no valor de Y4.407.000.000,00 (quatro 
bilhões, quatrocentos e sete milhões de ienes), dividida 
em duas parcelas, junto às empresas Marubeni Corpo­
ration e Marubeni Benelux S.A, estabelecida a primeira 
no Japão e a segunda na Bélgica, destinada ao financia­
mento parcial da aquisição de equipamentos para a im­
plantação do Centro de Previsão de Tempo e Estudos 
Climáticos- CPTEC, a cargo do Instituto de Pesquisas 
Espaciais - INPE. 

Relator: Senador Henrique Almeida 

Com a Mensagem n" 775, de 19 de dezembro de 1991, 
o Senhor Presidente da República encaminha para exame 
do Senado Federal proposta para que seja ãutórizada a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de operação 
de crédito externo, no valor total de até Y4.407.000.000,00 
(quatro bilhões, quatrocentos e sete milhões de ienes), divi­
dida em duas parcelas, sendo uma de Y66!.050.000,00 (seis­
centos e sessenta e um milhões e cinqüenta mil ienes) junto 
à empresa Marubeni Corporatíon sediada no Japão, e a segun­
da de Y3. 745.950.000,00 (três bilhõos, setecentos e quarenta 
e cinco milhões, novecentos e cinqüenta niil ienes) junto à 
Marubeni Benelux S. A., estabelecida na Bélgica. 

A operação de crédito destina-se ao fíri~mciamento parcial 
de e_quipamentos para a· implantação do Centro _de Previsão 
de Tempo e Estudos Climáticos -CPTEC, a cargo do Insti-

tu to de Pesquisas Espaciais-- INPE, órgão vinculado à Secre­
taria Especial de Ciência e Tecnologia da Presidência da Repú­
blica. 

Os contratos de empréstimo externo que têm como mu­
tuário a República Federativa do Brasil, e como mutuantes, 
as empresas Marubeni Corporation e Marubeni Benelux S.A., 
apresentam as seguintes condições financeiras: 

Prazo 
a) operação com a Marubeni Benelux S.A.: 8 (oito) anos; 
b) operação com a Marubeni Corporation: 10 (dez) anos; 

_ Carência _ 
a) 6 (seis) meses, contados dos desembolsos respectivos; 
b) 6 (seis) meses, contados ele cada embarque dos equipa­

mentos; 
Taxa de Juros 
a) "Prime Rate de Longo Prazo d~ _Yen Japonês -

LTPR" mais 0,6% a. a., fixada na data de assinatura do contra­
to, exigível semestralmente; 

b) "Prime Rate de Longo_ Prazo do Yen Japonês -
LTPR" menos 0,2% a.a., ficada na data de assinatura do 
contrato, exigível semestralmente; 

Juros de Mora 
a) e b) 1% a.a. acima da taxa operacional; 
Amortização 

. a) em 16 (dezesseis) parcelas semestrais, iguais e-con·s-e:Cu­
tivas, vencendo-se a primeira 6 meses após a data do desem­
bolso final; 

b) em 20 (vinte) parcelas semestrais, iguais e consecu­
tivas, vencendo-se a primeira 6 meses após Cada embarque. 

Quanto aos mecanismos de controle das operações de 
crédito externo, prescritos pela Constituição Federal e regula­
mentado pela Resolução n"' 96/89, do Senado Federal, e aos 
demais disposifívOs legais e regulamentares pertínentes, ca­
bem os seguintes esclare_cimentos: 

1) o projeto de que se trata consta do Plano Plurianual 
para o período 1991-1995 (Lei n• 8.173, de 30-1-91), conforme 
atesta o Parecer do Departamento do Tesouro Nacional, Pare­
cer DTN/COREFIDIREF n' 230, de 26-7-91; anexo à Men­
sagem; 

2) a operação em exame está contida nos límifes de endi­
vidamento previstos na Resolução no 96/89; 

3) o Parecer PGFN/COF n' 1.266/91 da Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional, anexo a este processo, indica 
que na negociação final das cláusulas contratuais será obser­
vado o disposto_ no art. 5"' da Resolução n"' 96/89, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória à sobe­
rania nacional e .ã ordem pública, contrária à Constituição 
Federal e às leis brasileiras; 

4) a operação está credenciada pelo Banco Central do 
Brasil, de acordo com o informado pelo Ofício BACEN/FIR­
CE-CREDE-911034, de 21-11-91 e Telex BACEN/FIRCE/DI­
CEF/SECRE-T-91/526, de 25-11-91; 

5) os recursos dos contratos e os valores necessários ao 
pagamento dos encargO's serão _objeto de crédito adicional 
às dotações inscritas na lei orçamentária para a Secretaria: 
de Ciência e Tecnologia, para 1992. 

O crédito total es~imado para o Projeto do Centro _de 
Previsão do Tempo e Estudos Climáticos é de Y6. 712 milhões, 
e os recursos provenientes das operações de empréstimo desti­
nam-se ao financiamento de _cem por cento do contrato de 
fornecimento e instalação de um sistema de computação desti­
nado ao processamento de dados de previsão do tempo e 
à simulação climática. 
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Ante a relevância tio pleito e estando os instrumentos 
contratuais de conformidade com a legislação aplicável à espé­
cie, somos pela autoriZação solidf3.da pela Mensagem n~ 145 
de 1992, nos _termJ!:S. do seguinte~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO n' 26, DE 1992 
"Autoriza a República Federativa do Brasil a ulti­

mar a contratação de operação de crédito externo, no 
valor de até Y 4.407.000.000,00 (quatro bilhões, quatro· 
centos e sete milhões de ienes), junto às empresas Maru­
beni Corporation e Marubeni Benelux S.A." 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1~' É a República Federativa do Bfasil autofi"Zada 

a -contratar operação de crédito externo, no valor de até 
Y4.407.000.000,00 (quatro bilhões, quatrocentos e sete mi· 
Ihões de ienes), dividida em duas parcelas, sendo uma de 
Y661.050.000,00 (seiscentos e sessenta .e _um ntil]l_õ~s e cin~ 
qüenta mil ienes) e a outra de Y3,745,9SO,OOO;OO(três bilhões, 
setecentos e quarenta e_cinco milhões, novecentos e cinqüenta 
mil ienes), junto às_ empresas Marubeni Corporation e Maru­
beni Benelux S.A., estabelecida a primeira no Japão e a segun-
da na Bélgica. ___ _ 

Parágrafo_ únicO~ A_ operação de crédito externo defi­
nida no caput deSte artigo destina-se ao finã.nciamento parcial 
da aquisição de equipamentos para a implantação do CentrO 
de Previsão do Tempo e EstudQs Climáticos - CPTEC, a 
cargo do Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE, órgão 
vinculado à Secretaria Especial .de Ciê-nCia e Tecnologia da 
Presidência da RePública. _ _ 

Art. 29 As condições financeiras básicas- da operação 
de ·crédito são as seguintes: 

Prazo 
a) operação com a Marubeni Benelux S. A,; 8 (oito) anos; 
b) operação cnm a Marubeni Corporation: 10 (dez) anos; 
Carência 
a) 6 (seis) meses, contados dos desembolsos respectivos; 
b) 6 (seis) meses, contados de cada embarque dos equipa· 

mentos; 
· Taxa de Juros 

a) "Prime Rate de Longo Prazo do Yen Japonês­
LTPR ''mais 0,6% a.a., fiXãda na data de assinatura_do contra­
to, exigível semestralmen_te; 

b) "Prime Rate de Longo Prazo do '\"eri)aponês -
LTPR" menos 0,2% a.a., fixada na data de assinatura do 
contrato; exigível semestralmente. 

Juros <le Mora 
a) e b) 1% a.a. adma 'da taxa operacional; 
Amortização 
a) em 16 ( dezessels) parcelas semestrais, iguais e conseCu­

tivas, vencendo-se a primeira 6 meses após â data do des_em­
bolso final; 

b) em 20 _(vínte) parcelas semestrais_, iguais e Consecu~ 
tivaS, vencendo-se a primeira 6 meses após cada embarque. 

Art. 3<:> A a_utorização cOncedida por esta resolução de­
verá ser exercida no prazo de 12 (doze) meses a_contar da 
sua publicação. _ 

Art. 4"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1992. - Raimundo 
Lira, Presidente - Henrique Almeida, Relator - Valmii­
Campelo- Esperidião Amin- Ruy Bacelar- Eduardo Supli­
cy - Júnia Marise - José Eduardo - Ronaldo Aragão -
Elcio Alvares - Ronan Tito - José Richa - Pedro Simon 
- Dario Pereira- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82', DE 1992 

Dispõe sobre a mineração em terras indígenas e 
d~~ ~utr_as _P!_Ovi~ências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1~ Os recursos mínerais exiSfeilfes e-m -terras oCu­

padas pelos índios são considerados reservas naçionais e so­
mente poderão ser pesquisados e lavrados mediante autori­
zação da União, nos termos desta lei. 

Art. 29 O Congresso Nacional autorizará o exercício 
das atividades previstas no art. 19 aos agentes que se tiverem 
qualifiâtdo nos termos da legislação vigente sobre a exploração 

-. mineral do País. 
§ 1"' O projetô âe inineraÇãó encaminhado à apreciação 

do Congresso Nacional será n~cessariamente acompanhado 
dos docUmentos comprobatórios- da consulta às _comunidades 
indígenas diretamente afetadas pelo referido projeto. 

§ 29 Pod'erá o CongressO Nãcional, por iniciativa de 
qualquer de s_eus membros ou a requerimento de qualquer 
órgão público, entidade privada ou cidadão, determinar dili­
_gências quer em relação à qualificação dos referidos agentes, 
quer em relação ao exerckio de atividades que tiver autorizado 
nos termos desta lei. 

Art. 39 A União, por seus órgãos competentes, proce­
derá ao levantamento geológico dos recursos- minerais objeto. 
desta lei, estabelecendo prioridades para sua exploração no 
contexto total dos recursos minerais do País. 

Art. 4~ A compensação financeira pela exploração de 
recursos_minerais de que trata a Lei n~ 7.990, de 28 de dezem­
bro de 1989, quando tal exploração se fizer em terras Indíge­
nas, reverterá em favor dos índios. 

Parágrafo único. Os recursos decorrentes da compen­
sãção de que trata o caput serão depositados em fundo espeCí­
fico, o qual 1erá aplicado pelo órgão do Poder Executivo 

- que trata dos assuntos indígenas de acordo com o orçamento 
anual aprovado pelo Congresso Nacional. 

Art. 59 A qualquer tempo, em face do não-cumprimen­
to das condiçõe.s prevista por esta lei, por outros dispositivos 
legais pertinentes ou pelo contrato firmado entre as partes, 
o Congresso Nacional poderá suspender ou cassar a autori­
zação de pesquisa ou de lavra, por iniciativa própria- oU me­
diante provocação do Ministério" Público, dos órgãos minerá­
rios, de proteção ao meio ambiente e de as$iSt~nci~ _ao_s_ índios, 
da comunidade indígena afetada, dos índios, de su_as organi­
zações ou da empresa mineradora. 

ArL 69 O Poder Executivo, através de seu órgão com­
petente, procederá ao levantam~nto dos alvarás ~de;! pesquisa 
e concessão de lavra em vigor nas reservas ou terras ocupadas 
pelos fudios, outorgados até a data da promulgação da Consti­
tUição Federal, tomando medidas para que s_e adaptem às 
exigências dest~ lei. ~ 

§ 1 ~ Ao Congresso N acionai cabe a decisão final sobre 
o disposto no caput deste artigo. 
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§ 2" Ficam, a"ilulados lÕdoS o-s reqUérimentõs de pes­
quisa protocolados antes da data de proinUigação desta lei. 

Art. 7" O Poder Executivo re"gulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto visà regtil3.ffientar a matéria sobre 
aproveitamento dos recu-rsos minerais existentes em terras 
indígenas,-conforme determinado em dispositivos específicOs 
da ConstituiÇão: - -

1' No art. 231: 

"§ 39 O aproveitamehtO dos_ reciifsos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem 
ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando~ lhes assegu~ 
rada participação nos resultados da lavra, na forma 
da lei." 

29 Quando, entre as atribuições do Congresso Nacional, 
estatui, no art. 49: 

"XVI- autorizar, em terras indígenas, a t:Xplo­
ração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pes­
quisa e lavra de riquezas minerã.is." 

Cõnlõ aCeSS6rióS dos dispositivos Tundamentais determi-
na o Projeto: · 

a) o levantamento geológico dos mif!erais_ existentes nas 
terras indígenas com o objetivo de se fixar prioridades para 
sua exploração no contexto do total de recursos minerais exis-
tentes no País e das necessidades nacionais; -

b) o levantamento dos alvarás de pesquisa e concessões 
de lavra nas terras indígenas anteriores à promulgação da 
Constituição Federal; e 

·c) Anulação de todos os requerimentos de pesquisa pro­
tocolados antes da data de promulgação da lei que decorrerá 
deste projeto. 

Os dispositivos enumerados nas alíneas be c fazem-se 
necessários tendo em vista a grande corrida para a concessão 
de alvarás de pesquisa que atingiram· o- picO de 160 alvarás 
só em 1985, outorgados ilegalmente pelo DNPM, segundo 
dossiê publicado pela Coordenação Nacional dos Geólogos 
- CONAGE e pelo Centro Ecumênico- de Documentação 
e Informação, em 1986. - -- - -

Segundo tal documento, 99 d~s 302 áreas indígenas da 
Amazônia estavam afetadas, à époc~.-; em 34% (19 milhões 
de hectares) de sua extensão total pelos alvarás concedidos 
e pelos requerimentos em curso. As te_r.rªs indígenas do Pará 
e Rondônia são as mais atingidas. O alto _rio_ Negro e a área 
Ianomami (RR) eStão quase totalmente requeridos. 

Enfim, objetiVa o presente Projeto prover· para que os 
recursos minerais existentes nas áreas indígenas tenham sua 
exploração baseada em dois parâmetros essencials:-ü interesse 
e o desenvolvimento das comunidades indígenas e o iti.teiesse 
nacional. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1992. -Senador João 
França. 

LEGISLXÇAO CITADA 

LEI N'7.990, ))E 28 J;>E DEZEMB'RO DE 1989 

InsUtqi, para os Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo resultado da explo­
ração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de ger~ção de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, plataforma 
continental, m~r te.,-itorial ou zona econômica exclu~ 
siva, e dá outras providências. · ................................................................................ 

(A Comissão de Assuntos SoCiais-- decisão termj-
nativd.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1? 
Secretá.rio. - -- - · --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimeritaíS sõficitam-os· a Y: Ex~ a prorro­

gação, por mais 90 dias, -do prazo da Comissão. Parlamentar 
de Inquérito destinada a apurar as responsabilidade pelo caos 
existente no âmbito dos consórcios_ para aquisiçãO de veículos 
automotores e de bens em geral. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. -Marluçe- Beni 
V eras- Humberto Lucena- João Rocha- Ch-agãS Rodri­
gues- Cid Si:tbóia de Carvalho- ·NelSon WCde~in- Gãli~ -
ba~di Alv~s Filho -- Jutahy Magalhães ~ Ruy .Bacelar.-:­
Almir Gabriel - Flaviano Melo - Ronaldo Aragão - Salda­
nha Derzi --lfapuã Costa Junior- Louremberg Nunes Rocha 
~-Wilson Martins- Ainir Laudo- Lav-Ofsier Maia-- Carlos 
Patrocínio - Valmir Campelo - Meira _ :f:ilh:o - Maurício 
Corrêa - Gerson Camata - Antonio Mal-iz - AniazOôiito 
M_endes - Nabor. Junior --:- Fr3:n_cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Fica, porian­
to, prorrogado o prazo da referida comissão. Sobre a mesa. 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 375, DE 1992 

Senhor Presidente 
Requeiro a Vossa Excelência nos termos dO art._43, iilciso 

___ li, do Reginiento Interno, seja comunicado meu afastamento, 
no período de 12 a 14 de junho do corrente, por ocasião 
em qUe participarei ·da Coilferênéiá Rio/92: · 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1992. ---Senador Hum­
berto Lucena, Líder do PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença S<:'licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que- concluem pela apresentação dos Projetos 
de Resolução n•' 25 e 26, de 1992. 

As proposiçõ_es ficarão Sobre a mesa, durante cinco ses~ 
sões ordinárias; ã fiffi de receber emendas, nos termos ·do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência recebeu, do Presidente dq Banco Ceritral do -Brasil, 
os Ofícios n'' 'Sif3 e S/14, de 1992 (n~ 8.375 e 8.376/92, na 
origem), solicitando, nos termos da Resolhi;ãó TI~' 58, de 1990, 
do Senado Federal, auto-rização para que o Governo do Estado 
de-São Paulo possa emitir e colocar-no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras FinancCiras·cto Tesouro daquele Esta~ 
do-- LFTP. '-'·-' 

·As matérias_ serã(l despachadaS à 'Comissão de Assuntos 
EconômicOs. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, relatórios sobre 
endividamento dos Estados e Municípios referentes ao mês 
de maio do corrente ano .. 

A matéria será despachada à COril.issão de Assuntos Eco-
nômicos, para conhecimento. -

O SR. !?RESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao- nobre Senador Magno Bacelar. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB -'-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. _Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, recebi recentemente, ofício da Escola Esta­
d~al de 1~ e 2~ Grau "Presidente Getúlio Vargas", localizada 
no .Município de Dourados. Por meio desse documento, assi­
nado pelo diretor da esCola, Professor Emanoel Narciso, e 
pela Presid~nte do Colegiado Escolar, Professora Maria Au­
gusia de Matos, solicitam-me a doação de 750.000,00 cruzei· 
ros, para a compra de materiais de limpez-a, expediente e 
materiais esportiVoS.- -

Também recentemente, a Comissão ExecUtiva do PMDB 
do MuniclPio :de Jateí encaminhou-me preocupação relativa 
a?S cónstantes- atrasos e- ao· baixo atendimento do Prograina 
de .Alimentação Escolar, conhecido por Merenda Escolar. 
Argüí o representarité -da· FUndação de Assistência ao Estu­
dante- FAE, tio Ma:tO Gios.so do Sul, o qual me respondeu 
que neste ano solnente foi feita uma única aquisição de alimen­
toS; em quantifiade suficiente para o atendiriien-tO de 30 dias 
letivos, mas que foram usados para todo o semestre. Segundo 
o representante da FAE; há estimativa de outra _aquisição 
de alimentos~ cqm previsão para mais 60 dias letivos, mas 
isto somente será feito no segundo semestre, em data incerta. 

Soube, também, por este mesmo funcionário do Minis­
tério da Educação, que não é somente o Programa de Alimen­
tação Escolar que se encontra com sérios problemas, o mesmo 
está ocorrendo com o Programa Nacional do Livro Didático 
e com o Programa Nacional de Material Escolar._ Todas as 
áreas que deveriam gozar de prioridade absoluta sucumbem, 
então, ante o desgoverno, a ineficiéncia e o descaso. 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores. o que está acontecendo 
com a educação em nosso País? Será que este País perderá 
até mesmo a capacidade de indignar-se? _ 

O Governo Federal e os Governos Estaduais têril-obriga­
ções constitucionais muito claras e bem defiriidas, mas parece 
que não estão cumprindo nem com o seu dever nem tampouco 
com as promessas eleitorais. 

No plano Federal, aiardeia-se com vigor publicitário a 
prioridade à educação, mas o que temos visto· é somente um 
grande esforço de engenharia Civil, para a construção de Ciac. 

Será que os recursos que deveriam ser destinados à me­
renda escolar, ao livro didático, aos materiais escolares e à 
manutenção das escolas, estão sendo concentrados na constru-
ção de prédios? · 

Não questiono a tese da necessid3de de se mudar o perfil 
da educação formal no Brasil, ampliando-se o atcridiinento 
à criança e ao jovem. aumentando o-períodO letivo e o horário 
de aulas_ e estudo, principalmente, a didática e o sistema que 
expulsa mais alunos que aqueles que aprova. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Wilson Martins, 
a crftial exercida por V. Ex\ neste pronunciamento que abre 
os nossos trabalhos oratórios de hoje, tem procedência. O 

.. çl_e~ç~tímuJo à educação ~cQntcce de modo Jn!JÜQ. grave, a 
partir do momento em que o Governo Federal, Estadual ou 
Municipal abandona a iniciativa que deve ter no setor e deixa 
dentro de uma filosofia que se _chama equivocadamente de 
modernidade. Repito, para ficar bem entendido o que ciuero 
dizer, o Governo abandona a iniciativa que deveria ter no 
setor de educação e cultura _e deixa o espaço· inteiramente 
à_iniciativa privada. O fenômeno presente qUe V.' Ex~ fere 

_insere-se numa realidade tristonha e se traduz mais ou menos 
riisSo: hoje a escola particular, juntamente com oS motéis, 
é a atividade mais lucrativa do País. Escola e motel estão 
competindo. São duas atividades economicamente capazes de 
produzir excelentes resultados financeiros. Mas a educação 
cai, enquanto a escola, como negócio, é um grande aconteci­
mento,_ corno empresa. Comprometendo essa afirmativa, a 
educação cai; cai por falta de parâmetros, caí tã:mbém por 

_ falta da dignidade que deveria existir onde quer que exista 
uril ésfãDelecimenLO de ensino; cai por mil ·rãiôe's. Mas diz 
a modernidade que tudo isso dev.e ficar à livre irlicíativa, cada 
qual torne a sua iniciativa na vida privada. Eu e,stava dizendo 
há pouco ao Se_nador Ruy Bacelar que quando os escândalos 
nacionais tiverem as suas lentes voltadas para o Ministério 
da Infra-Estrutura, para a história das privatizações, para -a 
triste passagem do Sr. João Santana por cargos p~~licos, é 
bem capaz de ser necessário um pedido de impeachment de 
Sua Excelência o Presidente da República. Esses proiJlemas 
são da maior gravidade. O da educação, que V. Ex" fere, 
Tnseie-se também mim quaâfo privacionista:,' qtiãndO o ·ao­
vemo abandona as suas universidudes, torna-as inócuas, inep­
tas e inaptas; quando o Governo desautoriza o ensino que 
ele patrocinava. esvazia essa função e deixa tudo à indústria 
e ao comércio do ensino. Louvo a palavra de V. Ex~ pela 
oportunidade com que profere o seu discurso, dentro de urna 
conternporaneidade dramática do abandono absoluto da edu­
cação, da cultura, neste País. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. WILSON MARTINS- Agradeço ao nobre colega 
Cid Sabóia de Carvalho, que, sempre muito ·atilado, com seu 
aparte traz uma grande contribuição para o meu modesto 
discurso. 

Será que os recursos que deveriam ser destinados à me­
renda escolar. ao livro didático, aos materiais escolares e à 
manutenção das escolas, estão sendo concentrados_na constru­
ção de prédios? 

Questiono, sim, que isto seja féito somente atraVés de 
cqnstrução de_ prédios. 

Ao que parece, continua-se a dar prioridade à forma 
e se esquece do conteúdo, o mais importante. 

Os professores do Distrito Federal estão em greve por 
causa dos baixos salários. O Governador desta Unidade da 
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Federação já declarou que os salários dos professores são 
irrisórios, mas quem paga o ónus disso são os estudantes, 
que ficam sem- aulas, à espera de uma decisão do Governo 
Federal. A greve está sendo rcsolvid~ a partir de uma chanta­
gem sobre a folha de pagamento, o que, ao invés de resolver 
o problema, somente traz rancores que provocarão mais pro­
blemas futuros. 

Na Capital Federal já foram construídos _alguns CIAC, 
vários outros encontram-se em fase de conclusão, mas isto 
pouco alterou a face do ensino nesta cidade. Ainda continua 
a _existir, por exerilplo, o chamado "turno da fome", que 

· nada mais é do que um horário escolar espriritido entre a 
manhã e a tarde, onde os alunos fingem que estudam e· o 
Governo· finge 'que lheS-dá-educação. 

Soube que a merenda escolar destinada aos estabeleci­
mentos de ensino tradicionais ·do Distrito Federal está sendo 
desviada para os CIAC, parã que- estes hão mostrem desde 
logo sua fragilidad~ operacionaL Descobre-se um santo, para 
cobrir-se outro._ _ _ . -

O quadro é- igualmCnte sombrio- em toaos· OS recantos 
do País. Os erros e mazelas do Governo, dia a dia, vão sufo­
cando a educação~ com a quebra do seu padrão de qualidade. 

O SecretáriO-de Educação do Estado de São Paulo recen­
temente encaminhou expediente ao Governador Fleury afir­
mando: "Com relação aos CIAC, todas as informações de 
que dispomos revelam que o Governo-Federal vem ignorando 
solenemente os compromissos· assu-midos com o Governo do 
Estado de São Paulo''. Afirma aiOda, "o Ministério da Educa­
ção decidiu_ concentrar-se- em um único projeto_ de prédios 
de 20 salas de aula que serão obrigatoriamente conStruídos 
em terreno de 20 mil ffidros quadrados - isto apesar de ser 
público que, onde se localiza a mais -dramática necessidade 

·sala de aulas, não há_ terrenos com tais dimensões". Conclui 
o Secretário de Educação que "a política de Brasllia perpe­
tuará em São Paulo o grave problema da ociosidade de sala 
de aulas e conseqüente dissip-ação de recursos públicós". (Fo­
lha de S. Paulo, 2-6-92.) 

São, todas estas, denúncias muito graves. _ 
Ao que parece, a revolta de São Paulo surtiu efeito. 

O GOverno Federal anunciou no último dia 5 de ju-nho que 
a construção de CIAC em São Paulo passará pelo crivo técnico 
da Secretaria de Educação _daquele Estado. E maiS;-iiJflrente~ 
ment.e concordou em reduzir o número de horas de aula, 
de 01to para cínc-o-horas diárias, adaptando o processo de 
implantação dos CIAC ao processo de reformulação gradativa 
do ensino público paulista. 

Mas, ao que parece, esta é uma vitória política- -somente 
de São Paulo. Nos demais recaritos do País, a fOrça -da prepo­
tência goverilãtriCntal ainda se faz presente. O:s desmandos 
a acompanhaffi. 

Ao que tudo esta a indicar, o projeto dos CIAC vai 
mudar novamente de coordenação. Antes no Ministério da 
Saúde, passou depois ao Ministério da Educação, o que seria 
lógico ter sido feito desde o inícío,---ntãs-·agora parece que 
caminha para ser dirigido diretamente pela Presidência da 
República. 

Aliada a estas situações aterradoras, vimos recentemente 
o Deputado gaúcho Raul Pont denunciar_que o Governo Fede­
ral não está cumprindo o preceito constitucional que obriga 
a destinação de 18% da arrecadação tribUtá:riã à educação. 
Afirma o· Deputado que as verbas federais_ para a educação 
não passam de 12% do montante líquido da arrecadação de 
impostos (Zero Hora, 2-6-92). 

O Sr. João Calmon - V. Exa me permite um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS:_ Com prazer.nobrc Colega 
João Calmon .. · , 

OS r. JoãO C~I~ÕIÍ~I~icialmente, devo felicitá-lo, nobre 
Senador Wilson. Martins., pela objetividade_ do seu importante 
pronunciamento sÇlbre_o_problema da educação em nosso País. 
Gostaria de coment~L_d_ois fatos Concretos que V. Ex• focali­
zou. O primeiro é eçn r~lação aos recursos finanCeiros destí­
nados à educação que são assegurados pelo art. 212 da nossa 
Carta Magna. Não estão sendo cumpridos, rigorosamente, 
os dispositivos constitucionaiS-sobre a matéria. Quando o Mi­
nistro da Educação, Prof. José_ Goldemberg, compareceu à 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobr a crise da Univer­
sidade Brasileira, tive oportunidade de conteStar a sua afhma­
ção de que o art. 212 estava sendo rigorosamente cumprido. 
Aproveitei a oportunidade para encaminhar a S. Ex~ um ystu­
do elaborado pelo Pro f. Elias AntoniO Jorge, da Universidade 
de Mi~~s _G~r,ais, que é um_ ~~p~_sialista-~.q.~ .In<:tt.éri~. A~r~vés 
desse levantamento, ficou evidenciado que o G_overno não 
está cumprindo o que determiná a Constituição. Posterior­
mente, o Deputado Raul Pont, do PT do Rio Grande do 
Sul, de[endeu a mesma tese. É essenCial, nobre Senador Wil-

-son Martins, que o Poder Executivo se convença de que.ele 
não pode contingenciar, bloquear ou congelar verbas para 
a educação, po-rque esses re_cutsos financeiros e-stão ass_egu­
rados pe}a Carta Magna. O Orçamento da República é pura 
ficção. E uma lei meramente autorizativa que hãO obriga o 
Governo a cumpri-la. Entretanto, nãõ ocorre o mesmo com 
a Constituição. Quanto ao problema dos C~AC, objeto tam­
béin do seu pronunciamento.· devo deplorar a decisãO d.o Go­
verno Federal de retirar do MEC esse plano, pelo menos 
na área de construção, transferírido a resp-onsabilidade para 
uma nova Secretaria, criada ao lado do_ Gabiriete da Presi­
dência da República. Os CIAC, que repriesei:úanl uma tenta­
tiva, em última análise, nobre, bem-intencionada, patriótica, 
nasceram sob um signo_ errado, no âmbito de um Ministério 
de ficção, o Miníst~rio-da Cria-nça. Posteriorinente, os CIAC 
passaram para a área do Ministério da Educaçào. Entretanto, 
essa decisão tnesperada de retirar os CIAC do âmbítO ·do 
Ministério da Educação pare·ce-me altamente deplorável. 
Considero o Ministro José Goldemberg uma ·sumidade na 
área da educação. Eu o chamo sempre de "mestre dos mes­
tres", um homem extraordináiió"(j_ue foi feitor da maior uni­
versidade deste País. Temo, até, que o Miriístro JOsé Gõldem­
berg não se conforme com o esvaziamento. embora pardal, 
mas grave, do seu ministerio. Portanto, ·as ponderações de 
V. Ex~ são pertinentes e focalizam um· problema de exfrema 
complexidade, que deveria merecer a nossa permanente aten­
ção. Muito obrigado pela gentileza do aparte que V. EX~ ine 
concedeu. 

O SR. WILSON MARTINS -Eu é que agradeço a V. 
Ex", nobre Senador João Calmon, o erudito aparte com que 
brinda o_ meu_ dcspretencioso discurso. 

V._ Ex• é considerado, com justeza, _o parlamentar que 
mais conhece esse problema no Congresso Nacional.- É um 
dos grandes ~specialistas do_ assunto. Por isso, tem a nossa 
homenagem aqui e fora, também, do Congresso Nacional, 
em todo _o J>a(s. Muito obrigado. 

É _de meu entendiffiento que estas questões devem ser 
objeto de resposta imediata por parte dos eminentes parla­
mentares que dão sustentação ao Go_verno ~dele participam. 
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Mais ainda, creío que o Se_nado Federal, [ôrum qualificado, 
formado por ex-governadores de estado, ex-ministros, um ex­
presidente da República e políticos todos da mais alta compe­
tência e guiados d_e_profundo sentimento cívico, tem a obriga­
ção de sustentar a decisão Qa -n~acioll3.lid~de e~ priorizar a 
educação, não somente naquilo que diz respeito aos prédios 
escolares, mas principalmente no que se refere à qualidade 
do ensino, à manutenção das atividades escolares cotidianas 
e aos programas governamentais, Cóní:O o da merenda escolar 
e o do livro didático. - -

Não é possível admitir-se que, para sobreviverem, as esco­
las tenham que recorrer a expedientes como o já citado ante~ 
riormente de pedir a doação de dinheiro para a- -compra de 
materiais de expediente e limpeza. 

Causa profunda indignação ver escolas conceituadas, pro~ 
fessores dedicados_se sujeitando a expedientes dessa natureza 
para manterem suas escolas funcionando. 

Muitos de nossos problemas educacionais são de solução 
sim-ples e requerem pequenas obras. Mas se continua a privile~ 
giar ó faraôniCo, o suntuoso, em detrimento do conteúdo, 
que é o essencial. -

Nossas escolas estão fadadas a mendigar? Ou será que 
a política educacional brasileira está caminhando para a "fa­
lência"? 

o·sr. Ruy-B"ãcelar- Permite~rile V. Ex~ um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Bacelar- Primeiramente, quero -parabenizá-to 
pelo importante pronunciamento que faz aqui, nesta tarde, 
no Senado Federal, e dizer a V. Ex~ e aos Srs. Senadores, 
que ninguém de bom senso é contra o crescimento físiCo da 
rede. escolar. inclusive com a construção dos sempre falados 
CIAC~ O qUe questionamos, eminente -senador Wilson Mar­
tins, é se a -quantidade de salas de aulas em uso, e· as abando­
nadas, se recuperadas não poderiam atender às crianças em 
idade escolar que procuram as escolas públicas. O que questio­
namos, também, eminente ·senador Wilson Martins, era se, 
em vez de alocar recursos para a ampliação dessa rede escolar, 
como construção de CIACs, não seria muito mais importante 
para a educação no Brasil, se esses recursos fossem dirigidos 
para -complementar os salários dos professores, inclusive alo­
cando recursos para determinados Municípios que não.podern 
arcar com essa responsabilidade de dar salários dignos ao 
professorado brasileiro? Não seria muito ma1S imPOrtante-dire­
cionar esses recursos para complementar a- merenda escolar 
ou o material didático? Acredito que o problema do Brasil, 
caro Senador Wilson Martins, não é de ampliação de sala 
de aula, é sobretudo dignificar o professorado brasileiro. Mui­
to obrigado a V. EX'. 

O SR- WILSON MARTINS ~ S,ou eu quem agradeço 
a V. Ex•, nobre Senador. Todos nós, ilustres Colegas, sabemos 
qual foi a história dos CIAC: o Governo nãcfllilha nenhum 
programa, precisava dar início a obras que trouxessem a aten­
ção positiva da opinião pública sobre a sua atuação, tomou 
de empréstimo os CIEP do Governador Leonel Brizola e, 
precipalmente, deu início a esse trabalho. Essa é a história. 
V. Ex~ me aparteou com inteira justeza. 

Continuo;para terminar, Sr. Presidente. 
O Senhor Presidente da República afirmbu,-recentemen~ 

te, que "o Estado brasileiro faliu". 
Veja V. Ex~ o que afirmou o Senhor Presidente da Reptí­

,blica. "O Estado brasileiro faliu" Jornal de Brasilia 16-5-92 .. 

Está é uma postura do Chefe da Nação, que, levianamente, 
aumenta o descrédito do País, como se o País fosse- apenas 
o seu Governo. Este sim,pode receber a conclusão que tirou 
o Presidente na citada declaração. 

Espero do Governo Federal urna resposta imediata, con­
creta e verdadeira para essas questões, antes que sejã tarde. 

E, mais do que isto, espero sinceramente que o País 
não perca a capacidade de indignar-se frente ao desmando, 
à inépcia, à pi-epofênciá ignorarlté~--

.l'v!uito obrigado. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ruy Bac_elar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB ~ BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. ~em revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no último dia 7 de junho comemorou-se o 
Dia Internacional do Cacau, quando o ponto alto do encontro 
de técnicos e produtores foi a criação do Fundo Baiano de 
Defesa da Cacauicultura. O fUndo tem corno finalidade defen­
der os interesses dos cacauicultores baianos nos assuntos rela­
cionados ao combate da vassoura-de-bruxa- doença causada 
por fungos -, ofer_ecendo apoio financeiro ao programa de 
extensão e pesquisa na Bahia. 

Nada mais justo que nos solidarizarmos com a data, sobre­
tudo nesta hora de tanto desespero por que passam os agricul­
tores da região. 

-A função parlamentar, se por vezes gratifica, freqüen­
temente frustra o dententor do mandato eletivo. São muitas 
e variadas as razões que conduzem essa frustração, mas uma 
delas, sem qualquer dúvida, reside no descompasso entre a 
luta em que nos empenhamos para defender alguma causa 
e-a ausência absoluta de resultado desse nosso trabalho .. 

Esse descompasso se pode observar, por exemplo, na 
defesa que ternos feito diuturnarnente, há anos, da cacaui­
cultura brasileira, especialmente da cacauicultura baiana, que 
responde por 90% da produção nacional. Temos, durante 
todos esses anos, eu _e meus companheiros da Bancada da 
Bahia, defendido a execução de urna política eficaz, decisiva 
para o soerguímento da lavoura cacaucira. Nesse mister, te­
mos apelado incessantemente às autoridades para que socor­
ram urgentemente os cacauicultores, demonstrando sobeja­
mente, nesta peleja, por que essa categoria dev_e_ merecer 
redo~~ada atenção das autoridades. 

No entQ.nto, Sr. Presidente, o tempo transcorre e a cacaui­
cultura brasileira definha, por força da omissão governamen~ 
tal, que está pondo a perder uma de nossas riquezas genuínas 
- urna riqueza que há 300 anos vem contribuindo para gerar 
rendas e empregos, para equilibrar a nossa balança comercial, 
para melhorar as condições de vida de milhões de pessoas. 

O cultivo do_ cacau, que somente no litoral sul da Bahia 
dá emprego direto a 500 mil pessoas, enfrenta problemas crô­
nicos e perde terreno progressivamente no mercado interna­
cional. As causas da crise que afeta a lavoura cacaueira são 
por demais conhecidas. Não será por desconhecimento, po­
rém, nem por falta de insistência, que as autoridades farão 
ouvidos. moucos, mais uma vez, aos nossos apelos. Lembra­
remos, inicialmente, que há seis anos as condições climáticas 
têm sido desfavoráveis ao cultivo do cacau. Também há anos 
o setor cacaueiro defronta-se com tendência declinante de_! 
preços no mercado mundial, em conseqüência da entrada de 
novos pafses concorrentes, do crescimento da produção em 
·países produtores tradicionais e dQsurgimento de sucedâneos 
da manteiga de cacau. A perda parcial da produção, em decor~ 
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rência da infestação pela vassoura-de-bruxa, podridão, perda 
e outras enfermidades, é outro fator decisivo. aliado à. falta 
de condições enconômicas do produtor para preveli.ii"cbntrolar 
tais doenças. A todos esses elementos acresce-se· ~(terrível 
recessão econômicã que estamos vivendo e que implica, natu­
ralmente, menor demanda no mercado interno que queda 
sensível no faturamento. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço V. Ex". eminente Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador, com muita 
propriedade, V. Ex~ trata do problema da cacauicultura. Cum­
pre lembrar que; ao lado dos aspectos já postos em relevo 
no seu fundamentado discurso, há que se notar que não há 
nenhuma política estabelecida pelo Governo, ou pelos Gover­
nos sucessivamente, que cuide de modo devido da utilização 
diversificada dos produtos. do cacau e que assegure sua ampla 
industrialização para corrigir as deficiências resultantes do sim­
ples aproveitamento do produto da lavoura, 011 da exportação 
dele. Ainda é de observar-se que a Ccplac terri -passado por 
crises constantes e não se lhe dá a amplitude de ação suficiente 
para combater problemas como o da vasso_9ra-de-bruxa, a 
que V. Ex• se refere. No mesmo passo. cresce a importâricia 
do seu pronunciamento, quando se atenta em que, diante 
de todas essas dificuldades~ o Governo não estimula, como 
for possível, a diversifiçação da lavoura na região sul. Tudo 
isso, como com muita segurança resultã de seJ.I pronuncia­
mento, agrava as dificuldades por que passa a região s-Ul da 
Bahia. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço e incorporo seu 
aparte a este pronunciamento, eminente Senador Josaphat 
Marinho. V. Ex\ tem razão quando diz que o Governo, ou 
os Governadores não propo-rcionaram ainda uma política defi­
nitiva para o- aproveitamento total do fruto do cacau. 

Basta dizer a V. Ex•, e V. Ex" tem conhecimento disso, 
que a Malásia aproveita o cacau em 26 modalidades e no 
Brasil nos prendemos, praticamente, ao aproveitamento da 
amêndoa_ do cacau. 

V. E~ também fala que os Governos ri.ão apreseritam 
uma política definitiva de_ diversificação para a regiâo. 

Permita-me contestá.:Io, políticas existem. Do Prodacau, 
agora mesmo, acabo de receb~r. e V. Ex• deve estar recebendo 
também, um estudo da Secretaria Nacional de Política Agrá­
ria, endereçada pelo Sr. Celso Matsuda, de um grupo de 
trabalho coordenado pelo Ministério da Economia e da Agri­
cultura, onde traça também orientanção para um aproveita­
mento mais efetivo e técniCO da lavoura do cacau. 

Mas, infelizmente, ilustre companheiro de Bancada da 
Bahia, todos esses programas, até então, têm ficado somente 
no papeL 

Mas, dando prosseguimento, Srs. Presidente, Sr. Senado­
res, em suma, o cacauicultor está com sua liquidez compro­
metida e envolvido num ciclo que não permite descortinar 
horizontes promissores: elevado índice de endividamento e 
completa dcscapitalização; abandono de modernas tecnolo­
gias e redução do emprego de insumos; baixa produtividade; 
baixa remuneração;- em casos extremos, redução da área de 
plantio; e, novamente, descapitalização e endividamento. 

Essa situação, corno disse, não é desconhecida nem irre­
versivel, mas a cada dia que passa as soluções que se requerem 

ficam mais difíceis. Impõe-se tomar medidas emergenciais e 
executar estratégias de longo prazo, _sob pena de o Brasil 
-=-Segundo maior prodl}tor mundial- perder essa importante 
fonte de divisas· é amargar forte retração na oferta interna 
do produto. As "soluções convergem, necessariamente, para 
a maior eficiência econômica do cacauicultor. Para isso, numa 
linha se.qüencial, é preciso investir nos recursos genéticos, 
produzindo cultivos ma1s reSiste"iltes a pragas e doenças; me­
lhorar o rendimento físicO por área e por planta; desenvolver 
métodos eficazes de Controle de doenças; adotar tecnologias 
alternativas de baixo custo, aumentar a produtividade da mão­
de-obra; otimizar o beneficiamento; reduzir os cu-stos; promo­
ver o produto; facilitar a comercialização; racionalizar os pro­
cessos industriais de aproveitamento do cacau, inclusive com 
o aproveitamento integral do fruto; ampliar o elenco de sub­
produtos. Hoje, quando a atenção da mídia tem-se voltado 
para o desperdício de alimentos e matérias-primas, é impor­
tante observar _que aqui o aproveitamento do cacau concen­
tra-se na -amêndoa, enquanto na Malásia o cacau tem nada 
menos que 26 utilidades. Há necessidade, portanto, de imple­
mentar o aproveitamento dos subprodutos·como·geléias, sucos 
e demais derivados da polpa. 

-A conjuntura internacionãl, Sr. Presidente, não poderia 
ser pior para os cacauicultores. Aguardava-se, para este ano, 
uma cotação de até 1.800 dólares para a tonelada do produto. 
Após um período no qual aproximou-se dos 1.300 dólares, 
a tonelada tem registrado cotações decepcionantes, com suces­
sivas baixas recordes. Na Bolsa de Nova Iorque, o preço do 
cacau esteve fixado'"' há duas semanas, em 965 dólares, nos 
contratos pata setembro. No mercado londrino. com a cotação 
de 909 dólares a tonelada, com prazo pan:r·julho, o cacau 
teve _g pior preço dos últimos 16 anos. As perspectivas também 
não são animadoras, prevendo-se novas quedas a médio prazo, 
dados os elevados_ estoques em mãos das nações consumidoras. 

A produção brasileira reflete __ a crise da nossa cacaui­
cultura. O acumulado_ da safra 1991/1992 está em torno de 
3 milhões e 925- mil sacas (de 60 quilos) contra 5 milhões 
e 696 mil sacas do período correspondente da safra passada. 
A recessão econômica deixa antever urna forte e contínua 
queda na demanda interna do produto. 

Diante de toPa essa crise, os Governos Federal e Estadual 
vêm adotando soluções paliativas. No ano passado o Govei-no 
Federal anunciou a implementação do PRODACAU- Pro­
grama de Diversificação econômiCa das-Regiões Produtoras 
do Cacau, em atendimento às Diretrizes. da AÇão Governa­
mental para o No~deste. O Prodacau! elaborado pela CE­
PLAC ____, ComissãO Executiva do Plano da Lavoura Cacauei­
ra,_visa revitalizar econômica e socialmente as regiões de mo­
nocultura, com a introdução de outros cultivos. O Programa 
foi muito bem recebido, até porque, insatisfeitos com os resul­
tados da monocultura nas circustâncias qli€ acabo de descre­
ver, cerca de cinco mil cacauicultores estavam abandonando 
a atividade. 

Entre outras vantagens, o Prodacau reduzia a depen­
dência da monucultura, ampliava o aproveitamento das poten­
cialidades da região e aumentava a oferta de empregos. Além 
disso, permitia suprir a região com alimentos que hoje são 
importados de locais diStantes, e· previa o increniento da 
agroindustrialização, aumentando, portanto, o valor agrega­
do. 

Ocorre que o Prodacau desenvolve-se a médio e lon~o 
prazos e seus efeitos até o momento são muito apagados para 
compensar as perdas extraordinárias do setor cacaueiro. Além 
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disso, os cortes impOstos pelo Governo Federal, quer na con­
cessão de créditos, quer nos gastos cóln ó CxtensioniSmo, têm 
dilatado os prazos previstos para a execução do programa. 
A situação é quase a mesma em relação aos reçursos federais 
destinados, no começo do ano, à recuperação da lavoura ca­
caueira. 
Poucos produtores têm condições, dada a· exigííidade da assis­
tência- técnica, de requerer crédito em condições especiais. 
O resultado disso é que os 90 bilhões de cruzeiros do Banco 
do Brasil e os 30 bilhões de cruzeiros do Banco do Nordeste 
estão. sendo emprestados demorada e parcimoniosarilente. 
Existe- também, nessa questão, um outro componente, que 
é o receio dos produtores, não com a taxa de juros de 9 
por cento ao an·o,-mas com a atualização monetária j)ela TRD. 
Este receio é bastante compreensível, se levarmos em conta 
que em 19 de janeiro deste ano a dívida de custeio dos cacaui­
cultores, junto ao_Banco do Brasil, era de 58 bilhões de cru-
zeiros. _. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos batido_nessa tecla, 
insistentemente, para defender não apenas os cacauicultores, 
mas-- e principalmente'- o cacau, eSsa riqueza fabulosa 
que nos garante divisas, que gera empregos e que sustenta 
centenas de milhares de famfiias. As autoridades ignoram 
perigosamente a crise da cacauicultura, sem atentar para o 
fato de que este patrimóriio demanda longa maturação e está 
sujeito a uma acirrada competição interriaCional. O GoVerno 
anuncia verbas e programas para o setor, mas deixa à míngua 
os órgãos de assistência técnica, como a Ccpta:c, com servi­
dores mal pagos e sem combustível para desenvolver as ativi-. 
dades de extensionismo. Por tudo isso, reivindicamos mais 
uma vez que se dê tratamento adequado à cacauicultura brasi­
leira. Reivindicamos a concessão de recursos a fundo perdido, 
pelos Governos Federal e Estadual, para que se rompa o 
ciclo ao qual nos referimos: a descapitalização, passando pelo 
endividamento, pelas agruras da produção, da falta de tecno­
logia e do mercado, retorna à descapitalização e ao endivida­
mento cresce-nte. Reinvindicamos, portanto, a concessão de 
recursos a fundo perdido como medida emergencial, paralela­
mente a estratégias de longo alcance, para livrar as regiões 
produtoras de uma crise econômica e social sem precedenteS, 
e para que, na impossibilidade de salvar os cacauicultores, 
porque talvez já seja tarde demais, pensemos nas gerações 
futuras e preservemos pelo menos os cacauais. 

Efa.o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOAQUESEREFEREOSR. RUY 
BACELAR EM SEU DISCURSO: 

SECRETARIA NACIONAL DE POLíTICA AGRÍCOLA 
-SNPA 

Of. Circ. ri' 17/SNP A 

Exm' Senhor 
Senador Ruy Bacelar 
Senado Federal - Gab 5 
Brasília -DF 

Brasília, 22 de maio de 1992 

Através da Portaria n' 1.064, de 6-11-91, os Srs. Ministros 
·da Economia, Fazenda e Planejamento, Dt~ Marcílio Marques 
Moreira, e da Agricultura e Reforma Agrária, Dr. Antôniõ 
Cabrera, criaram a Comissão lnterministerial do Cacau, tendo 
por objetivo a análise e avaliação de propostas de estímulo 
à diversificação de atividades nas regiões cacaueitas e a SUges­
tão de medidas, bem como de fontes de recursos e demais 

instrumentos para a melhoria do nível de renda e emprego 
naquelas áreas. 

O relatório final elaborado pela referida comissão está 
sendo anexado a este expediente objetivando o conhecimento 
do seu conteúdo por -parte de V. s•, sua assessoria e ~demajs 
técnicos ligados a esse órgão. _ 

Atenciosamente, Celso Matsuda, Secretário Nacional de 
Política Agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia_ de Cax­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia 6- SegUinte diScurso. Se:ri.i_revisão do __ orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desenrola-se, no âmbito do 
Congresso Nacional, o trabalho da CPI que apura as denúncias 
do Sr.~ Pedro Collor de Mello, -iirnão do Presidente Fernando 
CollQi de Mello. 

Quero dizer, de princípiO, neste pronunciamentO", que 
essas denúncias, dada à publicidade, conseguiram quase que 
estagnar a vida normal do País, dando lugar a urna grande 
expectativa. A primeira expectativa era aquela velha indaga­
ção: haverá um golpe? Porque muitos não acreditam na forta­
leza das instituiç9eS -de_mocráticas, na fqr~~!~~ dos princípios 
democráticos desta Nação. Muitos não acreditam no mecaw 
nismo democrático. 

Mas, de logo, aquele estado de indagação, aquela inseguw 
.rãnça• coletiva cedeu lugar a algo que me parece notável. 
Há, sim, neste País, mecanismos democráticos_ capazes de 
propiciar, no momento adequado, a estrutura do Estado isenta 
de um ideário golpista que viesse interromper o processo de­
mocrático. 

E hoje, quando, por exemplo, se desenrola o inquérito 
policial, no momento em que se desenvolve uma Comissão 
Mista Parlamentar de Inquérito, a democracia está segura 
e trànqüila aqui no Território nacional. O Estado l:?rasileiro 
não faliu! Houve, mesmo, essa afirmativa que hóje já foi 
comentada pelo Senador Wilson Martins. Declarações estra~ 
nhas do próprio Presidente da República, dando o nosso Estaw 
do como falido. POde haver_f_alido o Çiovernq, nâo o Çstado. 
Na verdad~, é preciso sempre distinguir que o Presidente 
da República tem funções dúplices de Chefe de Estado ~ 
Chefe de Governo. Esse é, talvez, o maior erro da Consti­
.tuição atual: dar a_s duas chefias e uma mesma pcsso~. De 
~tal forma que, quando o Governo entra em situação- difícil, 
paréce que foi o Estado que entrou. Na verdade, as Institui­
ções aí estão, resistindo -e isso é a maior proVa aa segurança 
democrática- a todos os fatos de corrupção registrad~s neste 
País. 

Sei que a situ-ação -é dúbia. Hoje há delinqüentes que 
ainda passam por heróis. No Brasil, aconstumarno-nos alou­
var a ardilosidade daqueles que cometem o estelionato e O 
peculato, estimulados pela falta de punição. Houve uma época 
neste País ein que se "louvava o contrabandista; que era chama­
do de inteligente. Nó~ ainda continuamos tolerando os agiotas. 
Esses ainda são tolerados no País, Hoje é possível verificar-se, 
ainda, um certo louvor_ pelos que deliqüem e não chegam 
às cadeias. Esse é o grave problema. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senarlores, progredimos muito 
no setor democrático, porque muito embora hajam os preg_oei-
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ros do golpe, aqueles que querem a interrupção dos trabalhos 
democráticos, aqueles que desejam que feridas -sejam abertas 
na própria democracia -os que querem a ditadura, existem 
-, porém, mais que eles, existe o· seDt1irie-nto dernoci'ático 
do povo brasileiro. Esse é um detalhe fundamental. 

Vejam b~rn como a democracia vai seguiâ neSte País. 
o. Sr. Ped~o Collor de Mello propicioU â revista Veja 

17 págmas publicadas, quase todas elas sem nenhuma consis­
~ência jurídica. Mas essas páginas eram, sem dúvida, algo 
ilustrado sobre o crime, sobre a delinqüência, O desregramento 
e os comportamentos amorais. O País suportou a circulação 
extraordinária da revista Veja. O povo brasileiro soube fazer 
um juízo exato daquilo que se publicara. O que podia ter 
repercussão, teve repercussão; o que não teve repercussão 
é ~arque não interessava. O que repercutiu, repercutiu com 
senedade. Tanto assim, que a presença do Sr. Pedro Affonso 
Collor de Mello e do Sr. Paulo César Cavalcante_ Farias- na 
CPI, a presença de ambos robusteceu a idéia de que realmente 
a corrupção se instalou no Governo Fe-deral e que é preciso 
debelar este fato_altamente irregular. Hoje, a CPI te_m linhas 
traçadas pelos depoentes que, se aprofundadas. redUndarão 
na punição de pessoas culpadas. 

Enganam-s_e os que entenderam o Sr. Paulo César Caval­
can:te ~arias apen~s cOmo um cidad3o- Cíníco e- inteligente 
- 1ntehgente e címco. Os estelionatários~-são cínicos e inteli­
gentes pela própria natureza -do delit; não há es!elionatái;v 
curto de inteligência, nem malversado na ini:electualidade. 

O estelionato é crime dos inteligente-s; -IiãO -iÇO-Ciime 
comum do criminOso·c_chão a chão, do criminoso terra a terra· 
é um crime mais pãrã uma elite de qualidades intelectuais. ' 

Por isso, ninguém- fjodia esperar que o Sr. P"auio Césa! 
Cavalcante Farias não as tivesse. Ele aS teri:t' e-as- exibiu com 
um certo cinismo. 

~orno o humnrismo naciOital, hoje -tOmou um rumo pri­
dommante nas programações de televisão, Paulo César Caval­
cante Farias também tem o seu complexo de Chico Anísio. 
E demostrou isso muito bem nos trabalhos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

O fato é que o Sr. Paulo César Cavalcante FârlaS enteride, 
como absolutamente normais, as irregularidades negociais en­
tre o Estado e a Vasp. Os favorecimentoslhe _parecem nor­
mais, porque amigos são para essas CoisaS. lsso se depreende 
claramente do seu depoimento; isso é de fácil dedução. Ele 
não foge das afirmativas que impugnã:iain" a-·sua conduta à 
margem da Presidência República; ele não foge, apenas dá 
ca;acteres de no~~~ida~e, caracte~es <!~.tranqüilidade de que 
é 1sso mesmo, eiS os costumes nacionais.' -
. Não_ fugiu, evidentemente, dos prognósticos de que essas 
rrregulandades confessas, na verdade, existi-a-m. O Brasil hoje 
se desperta, Srs. Senadores, para uma linha de análise dos 
seus desregramentos. Se examinarmos os Ministros da amiza­
de do Sr~ Paulo César Cavalcante Farias descobriremos os 
Ministérios onde a corrupção- -grassou. E~a itinigo do Presi­
dente à Ministra Zélia Cardoso de Mello. Nós sabemos a 
herança que Zélia deixou ao povo, ao País e ao Estado. Nós 
sabemos muito bem o que foi praticado sob o aplauso nacional, 
porque naquele momento pós-eleição todos acreditavam nos 
magníficos propósitos do Presidente da República. E houve 
o apoio, desmesurado, até, àquele primeiro plano governa­
mental que significou, no' entanto, urri ã.tenta-do_ ao direito 
do brasileiro, um atentado à cidadania. um atentado à pessoa 
humana, consumando-se· num grande desequilíbrio da socie­
dade. 

Hoje, friamente, não há quem· se disponha à defesa de 
Zélia Cardoso de Mello, exceto o que se diz de que teria 
evitado a hiperinflação. Mas os fundamentos morais, técnicO~, 
notadamente econômicos e acentuadamente financeiros de 
sua atividade, ninguém ousa mais defender, pelo que de estra'-
nho está comprovado. _ 

Outro amigo de PaulO -César Cavalca:rite Farias fOi o no-sso 
companheiro de Assembléia Nacional Constituinte, o brilhan­
te Deputado Alceni Guerra, que foi se precipitar como Mm:s­
tro da Saúde. 

O que aconteceu ao- Sr: Alceni G~errã? Alguns ilícito~ 
qUe se devem, naturalmente, à influência do Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias. 

Quem era o _outro amigo de Paulo César Cavalcante F a: .. 
rias? O famige!ado João Santana, de dramática passagen-t 
pela Secretaria de Administração, consumador de desastres 
no Ministério da Infra-Estrutura. 

:'-i ~este País - advirto aos senhores - quando surgir 
o pnmeJro fato sobre a Infra-Estrutura e quando questio­
narmos com profundidade as privatizações regiStradas neste 
País! Mesmo os defensores das privatizações terão que iatacar 
os que consumaram essa tese no País, porque não se sabe, 
ainda, e até agora, dos benefícios que o Estado tem auferido 
com elas inclusive da Usiminas~ 

Mas tudo isso aconteceu, exatamente, numa áre~ de in­
fluência do Sr. Paulo César Cavalcante Farias! Mais amigos 
indicasse e mais irregularidades estariam a ser indicadas no 
Governo Federal. 
-- -- O importante, no entanto, Srs. Senadores, é que houve 
uma precipitação do nosso ex-companheiro de Senado, substi­
tuto do Ministro Jarbas Passarinho, hoje na coordenação polí­
tica do Governo, o nobre ex-Senador Jorge Bornhausen. De 
logo, S. Ex~ acentuou que essa CPI não resftltaria bem, e 
até fez uma frase que, por imperfeição lingüística, me recuso 
a repetir. 

Na verdade, a afirmatiVa: demonstrava todo o encaminha­
mento nacional quanto à CPI. 

Era preciso abafar-lhe as possibilidades de êxito~ era ne­
cessário impedir-lhe o sucesso; era preciso, antes de mais 
nada, que se desmoralizasse previamente o Colegiado, para 
que não tivesse força apuratória, nem moral, diante da popula­
ção, na indicação que ali seria feita de irregularidades_ c_onsu­
madas no Governo Federal. 

No entanto, os depoimentos prestados até aqui mostram 
que o Senador A~ir Lando, ilustrado participante de nossa 
Bancada, tem as hnhas mestras devidamente traçadas para 
serem ~profunda~as. demonstrando o ilícito praticado pelo 
denuncrado, que e o Sr. Paulo César Cavalcante Farias. · 

O _que ilude a opinião plíblica, quant<? a personagens 
desse tipo, é a frieza, a tranqüilidade, a naturalidade com 
que enfocam e encaram o ilícito. "Isso é muito natural. Quem 
está no Governo é, realmente, para fazer essas coisas. É isso 
mesmo, não há irregularidade alguma, todos fazem.-Tem que 
ac:mte~er, o .Governo tem que auxiliar os seus amigost"São 
afirmativas que cabem melhor, antes da campanha do Presi­
dente Collor, porque Sua Excelência venceu as eleições com 
argumentos a_bsolutarnente conf:ontantes_co!ll isso que disse 
o Sr. Paulo Cesar Cavalcante Fanas, na Comissão Parlamentar 
de Inquérito. d~ Senad_o Federal.~da .~m~ra do_s Deputadqs. 

_ A Comissao ~ratlcamente Ja resultou em alguma coisa. 
Nao aconteceu mrus nada, e já teria aconteCido pelas confis­
sões que serão facilmente captadas da lavra doS~. Paulo César 
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Cavalcante Farias, nos autos conSúiídoS a partii deSua palavra 
gravada e taquigrafada naquela sala da Comissão-de Inquéritol 

Portanto, há confisSão de um semRnúroi:ro d~ faiaS fndica~ 
tivo·s ·cte outros fatos igualmente graves.e igualmente preocu-
pantes. _ . 

O Sr. Pedro Collor de Mello n:lo menti_u; foi apenas 
uma pessoa que só recebeu a orientação advocatícia- depois 
que a revista Veja utilizou as suas inform3.Çõe's. s·e.eleJi_v·esse 
sido orientado advocaticiamente, e de nlõdo preventivo, antes 
da entrevista, tanto a matéria da revista· teria SiCl() fu~1hór, 
menos leviana, como, talvez, vendendo menos exemplares, 
e teria no entanto, cooperado mais para o estci.beledmeii.to 
da veracidade neste País. 

Há um largo leque enfocaçlo na entrevista do Sr. Pedro 
Colar: -a su·a juventude, a juventude do Presidente; anúnM 
cios desadequados de práticas irregulares de um e de outro 
jovem. Coisas que- não podem interesSar~- neste fuoffiêhtó, 
mesmo pelo respeito que devemos a toda e qualquer pessoa 
que ocupe· a Presidência heste País. Mesmo, também, pela 
condição humana de respeito ao cidadão e, airida mais, -pelo 
aspecto juríCico da prescrição, que O.ão permititia··netthuma 
apuração a esta altur_a dos_ acontecimentos. 

Mas a linha mestra da entrevista, excluindo por força 
do Direito a figura ~do irmão e Presidente, a linha principal 
da entrevista do Sr. Pedro Collor de Mello está absolutamente 
comprovada pelo depoimento do Sr. p·aulo Césa._r Cavalcante 
Farias. --

Assim como o Magri declarou que jamais dissera que 
recebera 30 mil dólares, o Sr. Paulo César C.lvalca"rite Farias 
diz que há um ano e oito meses não vê 6 Fresldente da Repú­
blica, quando todos nós sabemos que não valeria a- coridição 
de doador, adminíStr3.dOf- e--- tes<:nl"reitO -de uma campanha 
para~-depois da vitóiia, passar um ano e oito meses sero. ver 
o princípe dos seu·s Sonhos eleitorais. 

A mesma inocência de um homem çl_e poucas luzes açonM 
tece com relação ao Sr. Paulo César Cavalcante Farias, que 
é um homem muito habilitado à delinqüência de luxo. Ele, 
na verdade, tem todos os instrumentos de habilidade, de inteli­
gência e de frieza pa-ra: o exérCícld- qlic há tido até aqui na 
lateralidade do GOverno Federal. 

Já não seria possível, hoje, ao MinistrO Jorge Bornhausen 
dizer que a ComisSão não vai resultar em coisa atguma, porque 
ela já resultou, pela simples obtenção desse longo depoimento 
de um e -de outro, dos do_is adversários, Paulo César Caval­
cante Farias ontem e, há poucos dias, o Sr. Paulo Collor 
de Mello. 

As denúncias dÕ Sr. Pedro Collor- de MeÜÕ "fOram inade­
quadas e inocentes, por exemplo, com relação ao irmão. Não 
poderiam ser provadas, porque a lei dá um statu$ especial 
aos Chefes de Estado; e como tal não hav_eria a exceção da 
verdade. como não há nas hipóteses de ações criminais para 
apurar delitos contra a honra do Presidente. 

Sem haver exceção à verdade, sem haver a possibilidade 
de comprovação do alegado, que valeria, então, dizer que 
a revista Veja não deveria jamais-ter ·acolllfdo essa parte, 
se tivesse uma assessoria jurídica em sua redaJ;ão._Mas não 
é costume de jornais, emissoras de rádio e t_elevisão, revistas, 
órgãos de imprensa, terem assessoria jurídica. Primeiro, se 
faz o questionado, para depois valer-se do advogado. Nunca 
há a assistência prévia, 

As afirmativas que visavam abrir urna CoiílisS.ão de. Inqué­
rito contra o Presidente eram absolutamente mal colocadas, 
uma vez que uma CPI destina .seu trabalho basicamente à 

Procuradoria-Geral da República, que não tem competência 
para denunciar o Presidente da República. Portanto, essa tenM 
tativa era ignorante e desinformada. fgnorava a realidade do 
Direito brãsileiro,- dando privilégios, nesta circunstância, ao 
Chefe de Governo e Çhde de Estado, portanto, ao Presidente 
da República. ~ 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. Cil> SABÓIA DE CARVALHO-Pois não. Ouço, 
~m todo o prazer q_ aparte de V. Ex\ nobre Senador Divaldo 
Suruagy, 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, V. EX' com 
a ãuto"ridade política -e Cultui"al que possUi, analisa os últimos 

·acontecimentos envolvendo mais um escândalo em torno do 
Governo, Governo ésSe que vem se caracterizando por urna 
série contínua de-escanaruos-nãô--apurados, não devidamente 
explicados à população, pois são abafados por outros escânM 
dalos maiores. Agora mesmo estamos vivendo o escândalo 
de maio~ g~~ndezaLpor_que _é ~ma denú_ncia fofinulada- pelo 
irmão do Presidente. Não é nenhum líder da OpOsição, ne­
nhum ~dversário político do Presidente: é o seu irmão Caçula 
que está estarrecendo a NaÇão comas denúnCias· que a iriiPrenM 
sa vem di~ulgando nesses últimos dias. Não pretendo me arvo­
rar em defensor do empresário Paulo César Cavalcante Farias. 
O empreSário, a exemplo do que acontece_ com a maioria 
dos empresários no·muildo todo, busca negÓcioS e, ao infei"rrie­
diar negócios, recebe as suas comissõeS. O que é que eXiSt~­
d~ mais errado el!l torno deste fato? É o Governo permitir 
ostensivamente que o empresário desfrute de tanto prestígio 
jup.to aos órgãos _maiores da administração piíbli~, capaz de 
gerar um escândalo dessa natureza. Na minha opíriiâ(), o· roê.: 

_nos__ responsável por esse quadro de coisas é o empresário 
Paulo César Cavalcante Farias. Na minha opinião, um governo 
não pode permitir que alguém desfrute de tanto poder, princí­
palmente alguém que não tem nenhuma rotulagem oficial, 
para influenciar as maiores decisões dos grandes agentes finan­
ceiros do País. Daí, eu deixar rnaís- urna vez bem daro, rip 
aparte que formulo a V. Ex~, que 6 Presidente da República 
é o único e exclusivamente culpado por esse estado de coisas. 
No início do seu Governo, Sua Excelência assumiU a responsa­
bilidade por tudo, com aquela arrogância que o caracterizava, 
e que hóje está se transformando em cinismo. Disse que não 
modificaria nenhum de seUs auxiliares e que seria- o respon­
sável pela política econômico-financeira, que levou este PaíS 
ao caos, com-mais de cinco milhões de pessoas-desempregadas 
e coin milhares de empresas entrando em concordata e falên­
cia. Agora mesmo, a Ernbraer teve, autorizado por nós, aqui 
nesta Casa, um empréstimo- salvador, em favor do qual foram 
apresentados aqui pelos Líderes_ do Governo os argumentos 
mais eloqüentes para convencer esta Casa de que deveríamos 
conceder esse empréstimo à Embraer; e ela fechou, levando 
milhares de pessoas. Ou é mais urna jogada para facilitar 
a privatização daquela empresa? Grandes dúvid:is estão pai­
raildo na sociedade. O único e grande culpado por tudo que 
está acontecendo, mesmo porque assumiu esta responsabi­
li_d~de-:-:- e não podia ser diferente, pela importânCia do cargo 
que exerce - é o Presidente da República. Então, Paulo 
César Cavalcante Farias~ f!~h!~!I~. qualquer outro que surja 
é fichinha. Na verdade, o grande- responsável é o Presidente 
Fernando Collor. Não adianta, assim, dizer que está sendo 
vítíina de seus auxilíares_. Não! Sua Excelência é o responsável 
por tudo de errado, por tudo de ruim que está acontecendo 
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no País. Volto agora de uma missão no exterior. Com que 
tristeza li os jornais lá na Europa e vi a iffiagem deprimente 
e negativa do nosso Brasil que está sendo colocada lá. É 
verdadeiramente vergonhoso para todos nós, e tudo isso está 
surgindo _como conseqüência desses descalabros administra­
tivos. Congratulo-me com V.~ Ex~, ~e_nador Cid Sabóia _de 
Carvalho, por mais essa denúncia que V. Ex• formula da 
tribuna desta Casa com relação a esse quadro caótico e-amoral 
que se está implantando na administrãçãObrasileira. 

O SR. CID~SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrígadÕ 
a V. Er Até acrescerito que há coisas estranhas nesie P~ís. 
Enquanto muitas empresas vão à falência, enquanto os negó­
cios caem, enquanto há dificuldades nas mais variadas ativida­
des empresariais, o Sr. Paulo César cresce, triunfa, o que 
significa que essa atividide paragovernamental que ele tem 
é realmente de grande rentabilidade. Nesse aspecto, seria 
muito difícil excluir a figura de Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República desse feito amoral, porqu-e não existiria 
essa paragovemabilidade, não fora o exceSso· concessivo do 
próprio Presidente da República. Obrigado a V. Ex• pelo 
aparte que me formulou neste momento. 

Quero acrescentar que hoje, no País, é muito difícil o 
que está acontecendo aos mais diversos_setores, aos prósperos 
e aos decadentes, e isto _é o que deve ser aprofundado pela 
CPI, examinando por que determinadas .prosperidades e por 
que determinadas ocorrências absolutamente negativas no 
campo empresarial brasileiro. 

No setor público é a mesma ·coisa. Sabemos de tudo o 
que aconteceu no então Ministério do Trabalho e da Previ­
dência Social. Sabe-se das ocorrências indeVidas no Ministério 
da Saúde; desconfia-se celeremente e com profundidade cada 
vez mais do Ministério da Infra-Estrutura; os escândalos re­
bentam na Petrobrás; há uma comissão de inquérito devida­
mente requerida para tanto, cuja primeifá assinatura é exata­
mente minha! Há tudo isso, o que significã dizer que há dinhei­
ro para a corrupção. Mas, enquanto isso, as universidades 
estão quase fechando; a escola pública quase não existe; abriu-: 
se espaço para a alta rentabilidade da indústria e comércio 
do ensino do setor privado, com a retirada do Estado cada 
vez_ mais acentuada, de tal sorte que a família brasileira é 
cada vez mais pobre e os corruptos são cada vez mais ricos! 

Essa linha de análise aprofundada resultará numa narra­
tiva da CPI, que deve ser ofer~ecida ao conhecimento do Sr. 
Procurador-Geral da República. -

Srs. Senadores, há, no momento, funcionando no Rio 
de Janeiro, a Eco-92, de grande importância, onde a teoria 
da biodiversidade está sendo discutida, entre outras. Essa 
teoria significa dizer que todas as espécies são importantes; 
que devemos preservar todas essas espécies. Talvez não deva­
mos matar todos os ratos, talvez as aranhas - as mais vene­
nosas- tenham uma grande função na natureza. Quem sabe 
se a mosca, quando não é azul, é absolutamente_ essencial 
ao brasileiro. Tudo pode ser dito quanto a isso na biodiver­
sidade. _Mas no universo do Governo brasileirO, não pode 
haver biodiversidade. Há de se tentar, nessa área, a-extinção 
das baratas e dos ratos, pelo menost Há de se tentar a extinção 
de algumas espécies, entre elas a qüe é repre:srntada galharda;.­
mente pelo Sr. Paulo César Farias. 

O Sr~ Beni V eras- Permite V._EX~ um apafte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex~. 

O Sr. Btmi Veras- Meu caro Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, estalnos ~ãssistindo no presente momento à Comis­
são Parlamentar de Inquérito que examina o _comprometi­
mento do Sr. Pa1,1l_o Cés.a! Farias e de outros com a corrupção 
em órgãos govern~meritais. Sentimos uma certa frustração, 

_ em primeiro lugar, porque há evidência l;lastante fqrtes de 
que a corrupção tem grassado no âmbito do Poder Executivo, 
e que a -Nação precisaya s~ precaver para que a corrupção 
não ocorra com tanta freqüência e com tamanha extensão. 
Ven:t_o§ ,JlO entapto, que: uitJa Comissão Parlamentar de Inqué­
rito não te~ condiçõesde _ir ao fu_ndo qa_s_ questões, porque 
se acha desparelhada em termos de auditoria, em termos de 
suporte para poder, realmente, questionar esses depoentes 
de maneira adequada. Estamos vendo pessoas que fizeram 
afirmações comprometedoras, chegam à Comissão e mudam 
as suas opiniões, e a ComiSsão não tem condições de docu­
ment~r, de real.mente colocar essp.s pessoas em face· dos seus 
crimes. Acb._o que nós, do Senado, deveríamos pensar em 
dotar melhor essas Comissões Parlamentares de Inquérito, 
em primeirolugar, termos mais quanto à criação de Comi~sões 
Parlamentares de Inquérito, que deveria ser reservada apenas 
para as questões mais fundamentais. Mais,de outro lado, elas 
poderiam ser instrumentalizadas de memaneira a poder ir, 
realmente, mais fundo nas questões sob o seu exame. Salta 
aos olhos que esta Comissão,_ por exemplo, que está funcio­
nando no caso PC é uma Comissão que não dispõe de instru­
mentos adequados, de auditoria, de procuradores, enfim, as­
sessoria em condições de fornecer aos Deputados e Senadores 
os elementos necessários a se questionar em profundidade 
a~ pessoas que são trazidas para esta Comissão. Então, talvez, 
já _estamos no fim, é uma Comissão q•Je não chega a nada 
por falta de meios para ir fundo nas questões. Isso vai dar 
oportunidade a urna certa desmoralização da nossa ação de 
fiscalização do Poder Executivo, e também vai mostrar que 
há a oportunidade para que a corrupçã-o continue grassando 
no âmbito do Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - (Fazendo 
soar a campainha) -A Presidência pede ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho que encerre o seu brilhante pronuncia­
mento da tarde de hoje. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
encerrando, quero dizer que concordo com o Senador Beni 
Vetãs quanto à necessidade de mais pejO, mais cuidado, mais 
zelo na convocação das CPI. Isso é absolutamente necessário 
e, depois, pretendo me aprofundar quanto a isso, quando 
fiz o relatório de uma das CPI, traçando as minhas conside­
rações respeitantes a esse instituto. Mas, na verdade, acho 
que mesmo se-m o aparelhamento, mesmo sem termos os meios 
do Congresso norte-americano, mesmo sem termos os equipa,:. 
mentos indispensáveis, à deliqüência do Sr. Paulo César Farias 
é uma coisa tão flagrante que se apura até em escola primária; 
quanto mais no Senado Federal. 

Acredito que a comissão resultará muito bem. 
E corno ia encerrando o meu discurso, Sr. Presidente, 

quanto -~ _ bi<?_di ver~i__Q~d_C? _, ___ que!:o _9_i_~_r __ q~e _ ~~~ _t~?~ d~ve _se_ 
reSiriiigir fialmente à natureza, não chegando à natureza do 
poder. Porque no poder não podemos manter a biodiver­
sidade, mantendo espécimens como o Sr. Paulo César Farias, 
e· outros tantos que hão delinqüido neste País, ge!"ando o 
desequilíbrio da coisa pública, diante da opinião do povo; 
diante da sociedade brasileira. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL_(Seção li) Quinta-feira 11 4561 

Era o que tinha a dizer. Sr, Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
conceder a palavra ao Senador JoãO CalmOn; 1ilscrito para 
falar logo após o Senador Cid Sabóia de Carvalho, a Presi­
dência sente-se_ no dever de prestar esclarecimentos à Casa 
sobre matéria inserida hoje no Correio BrazUiense, da lavra 
da brilhante jornalista Fátima Xavier ;relacionada com o apoio 
que a Casa deveria prestar. e não O veni fazendo, à Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investiga irregularidades por­
ventura ou desventura praticadas pelo Sr. Paulo César Farias. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que, apesar 
do número SignifiCatiVo ·de CPI- são treze no Senador Fede­
ral e mais seís no Congresso Nacional, e as comissões especiais 
que funcionam rio Cartgrcsso Nacional que são sete e no Sena­
do Federal seis - tem havido um empenho da Mesa, da 
Presidência, no sentido de garantir a esses organismos o fun­
cionamento de molde a_atender aos seus objetivos. _ 

É indiscutível que isso tem pesado significatiVi\inente para 
o Senado Federal, responsável pelo ônus decorrente do funcio­
namento dessas comissões, sejam elas CPI ou comissões mistas 
especiais; além do apoio logístico representado pela presença 
constante dos funcionárioS da Casa,- que- se desdobram em 
jornadas inintefiupfaS de trabalho; assim com_o o espaço físico 
indispensável ao funciomlinento concómítanre--de cinco, seis 
comissões ·que às vezes atropelam o funciohaffiento das comis­
sões permanentes. 

A Mesa tem prestado realmente a todos ess_e_s__organisrnos 
a ajuda indispensável para que funcionem, ajuda que está 
representada pela concessão de passagens aos depoentes; pas­
sagens que permitam o deslocamento dos mesmos. dos.'Esta­
dos em que residem até Brasília, e, aqui, a hospedagem em 
um dos hotéis da Capital da República. 

E se a imprensa de hoje irroga à face do_Presidente a 
increpação tle que ele não estaria prestigiando_ a ação dessa 
CPI, eu me permito destacar __ que a única recusa que fiz à 
Comissão presidida pelo Deputado_ Benito Gama, e que tem 
como Vice-Presidente o Senador Maurício Corrêa, autor das 
declarações constantes do Correio Braziliense, foi negar, com 
plena consciência do ato que praticava, o pedido de concessão 
de passagem ao Sr. Paulo César Farias, para que, de Maceió, 
se deslocasse a Brasília e retornasse ao seu Estado_de_origem. 

No despacho que exarei, no ofício que me fOi endere_çado, 
deixei clara a minha inten-çãO da recusa e os' motivos_ que 
a determinaram. Um despacho que tem sido. glosado dentro 
da linha de cada órgão de comunicação social do País. 

Portanto, quero deixar clara, neste instante, que a mim, 
como Presidente do Senado e do Congresso, cabe prestigiar 
o funcionamento dessas ComissõC:S_Parlamen_tares de Inqué­
rito no âmbito do Congresso ou._do Senado Federal, e até 
às Comiss_ões Mistas Especiais. Com· um esclarecimento: que 
a Câmara dos DeputadoS se exime de qualquer responsa­
bilidade no ônus finance"iio referente ao funcionamento.dessas 
Coniissõ_es. ,-· 

Assim, para "que não passe em julgado essa insinuação, 
ou eSsa acusação, desejo deixar claro que o meu propósito, 
dentro das possibilidades fíimnce"iras do Senado Federal. é 
favorecer o funcionamento desses organismos. E~. tanto isso 
é verdade, que estou providenciando uma sala especial para 
a Mesa Diretora dessa Comissão Permanente, e, mais do que 
isso, requisitando telefones celulares para o Senador Maurício . 
Córrêa, Vice-Presidente da Comissão, para O Presidente Beni-

to Gama e para o Relator, Senador Amir Lando. Todos os 
três disporão, a partir de amanhã, de telefones celulares e 
de salas especiais para que pOssam atender ao·s Parlamentares 
que porventUra busquem a Mesa Diretora da Comissão objeti­
vando esclarecer as matérias a ela pertinentes. 

Jamais, como Presidente desta Casa, ofereceria qualquer 
obstáculo, qualquer percalço ao funcionamento dessas Comís­

- sões, porque, enquanto Presidente for desta Casa prestigiarei 
os órgãos legalmente_constituídos, fazendo com que eles cum­
pram ·exemplarmente os objetivos para os quais foram criados. 

Era o esclarecimento que eu me sentia no dever de trans­
mitir à Casa, sobretudo depois da matéria inseri"da hoje no 
Correio Braziliense, urna resportagem assinada por uma pro­
fiSsional competente, que teve a cautela_de __ aspear aquelas 
expressões que. a seu juízo, poderiam comprometer a própria 
imagem do Presidente da Casa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Preside_nte, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavia ao nobre Senador Maurício CO"rrêa, coincidente­
mente, Vice-Presidente da CPI, objeto do comentário agOra 
feito pela Presidência. 

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -·DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de agrade­
cer as providências tomadas pela Presidência no sentido de 
colocar os meios IndispensáVeis pára 6 funcionamento de uma 
CPI que teve as assinaturas· regimentais necessárias para a 
sua formação. _ _ __ 

Sinto, pelo modo com que V. Ex~ fala, que ficoU Liin 
pouco estremecido com o que saiu publicado no jornal. Mas 
quero esclarecer a V. Ex~ que o episódio de ontem foi lavrado 
no maior respeito a V. EXi' 

Tenho sido aqui um dos Senadores que têm feito justiça 
à atuação de V. E)(\' como Preisdente do Senado, como Presi­
dente do Congresso, posição que nos engrandeCe pela postura 
altiva, equilibrada, serena, com que V. Exn dirige oS trabalhos 
do Congresso N acionai. 

O que se queixava muito ontem era que não havia um 
local para se reunir; o que se queixava é que não havia recursOs 
colocados à dispostÇãõ-da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Tive a iniciativa de propor que, ao invés de fícar fafando, 
oficiaSse a V. Ex~ para solicitar os recursos, os meiOs de q"ue 
a CPI carecia e carece, para funcionar, nos termos constitu­
cionais, para atingir o resultado que todos aspiramos. Não 
sabemos qual será o seu desfecho. _ 

Hoje há, inclusive, afirmações pejorativas que-pf'ocU-ram 
denegrir o trabalho da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Mas a maioria, no momento, ellterideu que deveria estar lá. 
É a vontade soberana de uma esmagadora maioria -de Parla­
mentares, tanto de Deputados como de Senadores. Quero 
dizer, ela existe graças à vontade desses Parlamentares. Agora, 
temos que ir até o final. Se depois houver uma retratação 
do. Sr. Pedro Affonso Collor de Mello, se houver modificações 
que dêem um curso diferente ao ritmo daquilo que se esperava, 
a culpa não é nossa. 

__ Sempre entendi que não poderíamos ficar de braços cru­
Zados, Sr. Presidente, diante" daquilo que estava acontecendo: 
acusações graves, contundentes que o Sr. Pedro Affonso Co­
llor de Mello fez não só ao Sr. Paulo César Cavalcante Farias, 
coino ao-próprio Presidente da Repóblica e a outras pessoas 
do mais alto escalão desta República. 
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De modo que tínhamos a obrigação de examinar isso. 
Agora. se não chegarmos a um bom resultado no sentido 

da apresentação do indiciamento de alguém, ou a represen~ 
tação à Câmara dos Deputados para efdto de crime de respon­
sabilidade de A ou B, isso não é da nossa competência, issO 
não é culpa nossa, nós estamos fazendo o maioi:"esfOrço. Quero 
dizer a V. Ex~ que nãD'houve nenhum sentido- D.egativo_à 
atuação de V. Ex\ pelo contrário, foi n6 sentidO apenas de 
documentar para que V. Ex~ tomasse as__providências que 
hoje acaba de anunciar aqui. 

E quanto ao telefone celular, que V. Ex• disse que vai 
destinar ao_Vice-Presidente, abro mão; faço questão que V. 
Ex• não coloque telefone celular a minha disposição, mesmo 
porque disponho de um pago com os meus recursos. Se preciw 
sar de telefone celular vou usar o meu. De modo que V. 
Ex~ pode poupar da economia do Senado qualquer dispêndio 
com relação a telefone celular para mim; eu não preciso. 
O telefone está ali ao lado, não vejo necessidade. De modo 
que, muito ao contrário de V. Ex~ pensa~ qu_e foi, digamos 
assim, uma acusação·, uma crítica~ ou um objurgatório a V. 
Ex•, não_ entenda assim porque não foi. EstãO lá os SenadOres 
e Deputados que assistiram a n!uriião. NãO-houve esse escopo 
que, infelizmente, o jornal reproduziu. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ficam, por­
tanto, os e_sclarecimentos do nobre Senador Maurício Corrêa, 
e a Mesa, ciente dos. seus deveres, garantirá o funcionamento 
da Comissão e jainais poderá ser acusada Sf:-()s seus resultados 
não forem plenamente alcançados, como desejavam um terço 
do Senado Federal, um terço da Câmara dos_ Deputados e, 
mais do que os Parlamentares, a opinião pública brasileira, 
que deseja o esclarecimento dos fatos inquinados de irregu­
lares. 

O Sr. Beni V eras- Sr. Presidente, peço a palavia pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE: Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: queria 
apenas destacar que, trabalhando numa comissão que estuda 
as _desigualdades inter~regioJ"!-ais brasileiras, tenho contado 
com a colaboração da Presidência do Senado de maneira deter­
minada, firme e constante. Essa colaboração tem sido absolu­
tamente útil e necessária para que a comissão cumpra com 
os seus objetivos. . .-

No que diz respeito à Comissão que examina a questão 
do Sr. PC, acho que ela deveria munir-se de maiores especia­
listas, que dessem condições aos Deputados e Senadores de 
questionar com mais profundidade o que a ela é levado. 

Falta à ComiSSão mais eqUipamento em termos de audi­
toria e procuradores que possa torná-la mais eficaz no seu 
questionamento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTÊ (Mauro Benevides)- Muito grato 
a V. Ex\ nobre Senador Beni V eras, que oferece o seu teste­
munho do apoio que a Mesa do Congresso Nacional ofereceu 
à Comissão da qual V. Ex~ foi o grande inspirador, qué óbjetiva 
a correção das disparidades regionais. 

No que diz respeito à estrutura técnica do Senado Federal, 
dispomos, realmente, de uma assessoria qualificada. -

Sendo Comissão Mista, ãcredito que a Câmara· dos Depu­
tados, que se exime de outras responsabilidades, dessa não 

poderá fazêwlo, porque· o- Presidente Ibsen Pinheiro. consulw 
tado por mim na tarde de ontem, foi peremptório eril assegurar 
esse apoio. 

Vamos, então, buscar todas as alternativas _de colabo­
ração técnica a todas as Comissões: as treze ComisSões Parla­
mentares de Inquérito, as sete Comissões :f\1istas, as sei~ d9 
Senado Federal. E anuncio que proXimamente, talvez até ama­
i:thã, deveremos buscar Cspaço para instalar mais uma Comis­
são Parlamentar de_ Inquérito; requerida pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e por outros Senadores, para apurar 
acusações que pesam sobre o Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos. 

Essa Comissão, posSivelmente, será instalada amanhã e 
vamos buscar espaço físico no Senado Federal, funcionários, 
e esperamos que as solicitações de passagens e de estada não 
se reeditem, e que os convodados, pelo seu espírito público, 
venham espontaneamente a esta Casa oferecer a sua colabo­
ração. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES._Pronu,>cia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
junho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente foi 
promulgado sob os auspícios da esperança da sociedade brasi­
leira. Sob a nova ordem constitucional, urgia dar conseqüência 
à renovação legislativa, estabelecendo normas para ·a proteção 
da maior riqueza do País, a sua infância e a sua adolescência. 
Mirando os horizontes da vida nacional, abnegados_ parlamen­
tares fizeram convergir seus esforços, ouvindo numerosas enti­
dades e pessoas físicas com experiência nessa área, para darem 
ao Brasil uma lei nova, que lhe permitisse enfrentar desafios 
cada vez mais complexos. ---------

0 ilustre Senador Rona.n }itCi apresentou a cita-Casa 
circunstanciado projeto. Ao mesmo tempo, na Câmara·, o 
Deputado Nelson Aguiar, batalhador de duas _décadas em 
defesa da criança, apresentava também alentado projeto, co­
brindo os diversos teinas. Numa atitude inédita, o eminente 
parfãmentar apresentou emenda ao projeto de sua própria 
autoria, introduzindo o texto apresentado no Senado Federal 
pelo Senador Ronan Tito. Constituída a l:espectiva comissão, 
sob a presidência da Deputada Sandra Cavalcanti, tornou-se 
relatora uma das mais combativas representantes do meu Esta­
do, a Deputada Rita Camata. Após ouvir democraticamente 
numerosos depoimentos, aquele órgão ténicO votou e aprOvou 
o projeto que, mais tarde, se tornaria lei. -

Em seu relatório, a Deputada Rita Camata destacou a 
ampla audiência da sociedade e declarou, em face da atitude 
do Deputado Nelson Aguiar, (j_ue estávamos ''diante de um 
encontro inédito de vontades políticas idênticas". E acres­
centou aquela que seria a grande conquista: 

'"A base doutrinária sobre a q~al se assenta o novo Esta­
tuto é o reconhecimento da criança e do adolescente como 
sujeitós de direito e a sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. Nesta perspectiva, propõe sua proteção in­
tegral pelo Estado, pe'~ ~ociedade, pela Família, sem qual­
qu~r tipo de discriminação, em consonância com os preceitos 
constitucionais ... " 

Foram introduzidas importantes modificações, entre ou­
tras a criação -de Conse)hos Tutelares e a redução dC internação 
aos casos mais graves, como medida transitóiia e emergencial. 

Enquanto isso, o Brasil feffi prOCUrado colocar em ordem 
a sua economia, nos planos interno e internacional, tomando 
o amargo remédio de receSSãO. Semeiawse p:ara depois colher, 
segundo a expectativa insPirada nas teorias econômicas. O 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Quinta-feíra 11 4563 

resultado visível é, .sem dúvida, o aumento ,da pobreza e da 
delinqüência em geral, inclusive infantil e adolescente, 

Ora, o Estatuto _da Criança e do Adolescente é usado, 
revolucionário me_smo, e propõe $Oiuções, sofisticadas, que 
exigem competência técnica e capacidade_finruiceira. _Uma 
das suas finalidades foi a mudança_çia política anterior, que 
em parte_ co_nsistía em tirar cri_anças e adolescentes das n1.as 
para promover sua reclusão em_ estab~lecimentos que eram, 
na verdade, prisões abrandadas, ou :nem isso. Temperaria:. 
mente a sociedade ficava livre do inJtator, mas isso não solucio~ 
na v a nem O problema do delinqüente (antes_ o .. agravava), 
nem o da coletividade. 

Levanta~se hoje uma grita contra o Estatuto_ e buscam-se 
pretensos culpados pela sua aprovação. Pelo seu relevo singu· 
lar nos meios de comunicação de massa, principalmente a 
televisão, a Deputada Rita Camata tem sido apontada como 
a responsável pelos tristes acontecimentos que coritinuam a 
ocorrer, sobretudo nas ruas das nossas grandes_ cidades. Esta 
atitude de buscar elementos expiatórios é simplista e não con­
duz a qualquer solução construtiva. Devemos considerar pri­
meiro que as decisões foram colegiadas e não individuais. 
Este é o papel do Legislativo. O povo e os Estados elegem 
seus representantes, no plural não no singular, para que eles 
sejám representativos da maioria democrática. Da memsaJor­
ma que o povo no júri e os desembargadores e os ffiinstros 
nos tribunais tomam decisões colegiadas, os legisladores votam 
suas-deliberações. Desse modo, esperamos que a pluralidade 
diminua a margem de erro que ocorreria se apenas uma pessoa 
legislasse ou julgasse. Além disso,- todas as deCisões foram 
tomadas publicamente e, conforme dissemOs arites, cOm plena 
audiência da sociedade. Por fim, é bom lembrar que, pelo 
princípio da independência dos poderes, o Legislativo baixa 
as normas e os_ demais as- colocam_ em prátíCa: A escassez 
de meios financeiros e outros graves fatores não t_~m permi­
tido, ao que nos parece, que as soluções estatuídas sejam 
plenamente implantadas. 

Dsse_ modo cabe-me repelir veementemente a sórdida 
transformação da Deputada Rita Camata eriú.·eSpOnsáVel úni­
ca ou principal pelos fatos de_correntes ou por eventuais defei­
tos do Estatuto da_CríãnÇa e do Adolescente. 

A sociedade a tudo assistiu e foi ouvida. O regresso à 
ordem anterior não resolveria os problemas de hoje, como 
não resolvia os problemas de ontem. 

No entanto, devemos ter em conta o exemplo da Consti­
tuição Federal, que se auto-exigiu urria valiaçãoe uma preVisão 
cinco anos depois de promulgada. Qualquer política pública 
deve.ser não só avaliada, mas também retificada quando neces­
sário. Não há ação ou produto humano perfeito. Assim, urge 
acompanhar a _evolução dos fatos após a vigência do novo 
Estatuto e, caso se_ evidencie alguma falha, que seja modifi­
cado, também de acordo com processos transparentes e demo­
cráticos. Todavia, convém lembrar que fiCam i:offipiometidos 
os resultados da avaliação de uma norma. política que não 
tiver sido inteiramente implantada, seja por falta de recursos 
financeiros óu por outro motivo. ESta não seria uma avaliação 
correta que levaria a descartar algo que não foi plenamente 
testado. 

Dessa forma, fica aqti1 pregisrrada a nossa repulsa à atitu­
de mesquinha de tentar situar como ré a Deputada Rita Cama­
ta, que merece o aplauso e a gratidão da sociedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer., Sr. Presidente. Muito obri­
gado. 

_DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOAO CALMON EM SEU DISCURSO: 

Relação dos Líderes de Partidos que requereram urgência 
urgentíssima para votação do Estatuto da Criançá e do Adoles­
cente no Plenário da Câmar_a_dos_Deputados, em 28-6-90: 

Deputado Arnaldo Faria de Sá, Líder do PRN; Deputado 
Robson Marinho, Líder do PSDB; Deputado Doutel de An­
drade, Líder do PDT; Deputado Gastone Righi, Líder do 
PTB; Deputado Gumerdndo Milhomem, Líder do PT, Depu­
tado Roberto Freire, Líder do PCB; Deputado Achemar de 
Barros Filho, Líder do PRP; Deputado Mello, Líder do PRS; 
Deputado Amaral Netto, Lider do PDS; Deputado Aldo Ar­
mites, Líder do PC do B; Deputado Ibsen Pinheiro, Líder 
do PMDB; Deputado Ricardo Izar, Líder do PL; Deputado 
Stélio Dias, Líder do PFL. 

PARECER DE PLENÁRIO 
Proferido pelo Senador João Calmon 

No dia 29-6-1990 

Da Comissão TempOrária sobre o Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
_ n~ 193, de 1989, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências. 

· O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para emitir paro­
cer) - Sr: Presidente eu não exageraria s_e afiTritaSse- qu-e', 
após a promulgação da Constituição Cidadã, que se referia 
o nobre Deputado Ulysses _Guimarães, o aconteciniento mais 
importante do Congresso Nacional, é o que estamos apre­
ciando nesta tarde histórica, trata-se do EStatuto da Criança 
e do Adolescente, um modelo de documento que não resultou 
apenas da iniciativa de um Deputado ou de um Senador~ 
foi, na realidade, uma campanha comunitária que mobilizou 
nada menos de 140 entidades ligadas à criança e ao adolescente 
em todo o Brasil. Aqui, no Senado Federal, o texto básico 
desse estatuto se deve à clarividência do eminente Senador 
Ronan Tito. Na Câmara dos Deputados a matéria foi objeto 
de vários projetos, cuja relação faço questão de ler, para 
que fiquem nos Aõ.a-is do Congresso Nacional nomes e autores 
de todos esses projetos. 

Projeto o' J.j06, de 1989, de autoria do Deputado Nelson 
Aguiar; um parla-mentar que sempre teve, ao longo da sua 
fecundayida no Congresso Nacional, uma autêntica obsessão 
pela causa da criança e do adolescente. Outros projetos oriun-:. 
dos da Câmara devem ser citados como çqntribuições muito 
valiosas para este Estatuto. São os de n9s 1.765, da Deputada 
Márcia Kubitschek, 2.364, dos Deputados Francisco Amaral, 
Mendes BOtelho, Victor Faccioni, Salim Curiatí, Francisco 
Dias, Sandra Cayalcanti, que é uma estrela de primeira gran­
deza na constelação política deste País; Antônio Carlos Men­
des Thame, Hélio Rosas _e Gariâi Jamím. 

Na Câmara dos Peputados, a Comissão Especial teve 
como Presidente a Deputada Sandra Cavalcanti, uma veterana 
batalhadora dessa causa de extraordinária importância e, co­
mo Relatora, Deputada Rita Camata que; com um poüco 
mais. de três anos de atuação no COngresso- Nacional, avulta 
com um relevo singular, como uma das mais notáveis vocações 
políticas da história deste Congresso, e a quem está sendo 
reservado, sem dúvida alguma, um futuro radioso. 

Esse Estàtufo da Criança e do Adolescente não resultou 
apenas do esforço e da dedicação de Parlamentares, Senadores 
e Deputados; resultou de um ve.rdadeiro mutirão nacional, 
que mobilizou s~gmentos importan~~s da sociedade br~sileira. 
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Não pretenâo estender-me na análise desse documento 
porque temos pressa. Hà outras matérias, não tão importante~ 
qu_anto e~ta, embora de interesse imediato mais significativo. 
Nao deseJO tomar o tempo dos meus ilustres colegas estenden­
do-me em relação a este Estatuto que se reveste de extraor­
dinária imJ?o,~t~?~ia, Poique introduz, na nossa legislação, a 
ampla parhctpação comunitária. 

Infelizmente não nos foi pOssível seguir o m-odelo ameri­
cano, que determina a eleição no mesmo dia do Prefeito 
do Verador, do Dele~ado de Polícia e do Jui~-~~ Pa7. _Aqui: 
neste Estatuto da Cnança e do Adolescente, documento de 
extraordinário relevo da História do ParlamentO :Brasileiio 
há esse tipo de escolha plebiscitária,- mas nâo- abráhgend~ 
todos os órgãos que vão cuidar dos interesses da criança e 
do adolescente. 

_Sr. Presidente, Srs. Senadores~ hoje é um dia imPortante 
na VIda do Congrçsso Naçíonal. Só mesmo. transformando-se 
em realidade este Estatuto da Criança e do Adolescente é 
que poderemos evitar que a sociedade brasileira sofra as con~e­
qüências de uma catástrofe representada pelo uso e pelo abuso 
das drogas. Só atr~vés da execução deste Estatuto é que pode­
remos lançar os alicerces de uma sociedade mais justa e mais 
humana, cuidando-se das crianças em flo'r, dos adolescentes 
cuja form~ção, ~e. não for adequada, penniiifá qtie nOssa Sacie~ 
dade contmue ITIJusta e desumana, com tremendas desigual­
dades, o que pode levar o nosso País a uma catástrofe. _ 

Como Relator de plenário aplaudo, da maneira mais estu­
siástica, esta iniciátiVa, e peço que este documento, de trans­
cendental importância seja aprovado por unanimidade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Publicado no DCN (Seção 11), de 30-6-90 

Durante o discUrso do Sr. João Calmon, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi 3'1 Secre-
tário. _ ' 

COMPARECEM MAIS OS SRS._SENADORES: 

Alfredo Campos -Almir Gabriel- Amazonino Mendes 
-Antonio Mariz- Áureo Mello- Carlos De'Carli- Cha­
gas Rodrigues -Eduardo_ Suplicy- Flaviano Melo -Jonas 
Pinheiro- Josaphat Marinho- Júlio Campos- Pedro Sí~ 
mon -Ruy Bacelar -TeotôniO Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) -'-Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. ' 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1992 

Excelentfssimo Seinhoi-Pi'eSTdente do Senado Federal 
~s_ ~enã.dores que este subscrevem requerem, d~ Vossa 

Excelencia, nos termos do art. 58, § 3.~, da Constituição da 
República, em combinação com o art. 74, alínea c, do art. 
76, §§ 1", 3" e 4"e os artigos 145 usque 153, todos do Regimento 
Interno do Senado Federal, a criação de COmissão Paria~ 
mentar de Inquérito, constituída por onze membros, para 
que apure no prazo de até 120 (cento e vinte) dias denúncias 
de irregulari9a_9~s cometidas CJI! f1,.mdos"de pensões de estatais 
e na P~trobrás, envolvendo autoridades e, sobretudo, o ex-Se~ 
c~etári.o de Assuntos Estratégicos, Páulo _Leoni_ ~amó~, fun­
Cionários de alto escalão da estatal de petróleo e as empresas 
Polo Trading, Tecnape e Edubra, entre outras. 

Justificação 

Desfalques em fundos de pensões de estatais, operações 
irregulares no mercadq_spot de petróleo- com o pagamento 
de sobrepreço pela Petrobr_á_s ~e a cobrança ilegal de comis­
sões para a liberação de contratos obtidos por terceiros, são 
apenas algumas das dezenas de denúncias, veiculadas pela 
imprensa e até agora não desmentidas, envolvendo partici~ 
pantes do chamado "Esquema PP", que teria sido montado 
por ex-secretário de Assuntos Estratégicos·, Paulo Leoni Ra­
mos. 

Tão fortes são oS iridícios acumulados, que o Procurador 
da República no Rio de Janeiro, Dr. André Barbeitas, deter­
minou à Polícia Federal a abertura de inquéritO; para a apura­
ção de responsabilidades, com base no noticiário jornalístico. 
Paralelamente, investigações Sigilosas são realizadas no Minis­
tério do Trabalho e na própria Petrobrás. 

A demissão pura e simples do ex-Secretário de Assuntos 
Estratégicos e demais envolvidos, determinada por Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente Fernando Collor de Mello, não 
os- anistia-de eventuais deslizes cometidos enquanto integran­
tes do Governo da República. Se realmente culpados, há que 
puni-los, exemplarmente, em nome da moralidade adminis­
trativa. Se inocentes, há que proclamar-se essa inocêricia. em 
respeito aos princípios da Justiça. 

Compete ao Congresso Nacional, no execício de sua ativi~ 
dade fiscalizadora, contribuir para que se esclareça a verdade 
dos fatos, para que não haja impunidade à sombra da adminis­
tração Pública. ESta será a missão da Comissão Parlamentar 
de InquéritO cuja criação ora propomos e -que, certamente, 
terá a aprovação plena dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1992. - Cid Sabóia 
de Carvalho - Humberto Lucena - Alfredo Campos - Ro­
naldo Campos- Ronaldo Aragão- Almir Gabriel- Jutahy 
Magalhães - Pedro Simon - João Calmon - RoDan Tito 
- Maurício Corrêa - Iram Saraiva - Nelson Wedekin -
Irapuã:it Costa Junior - Nabor Junior - José Paulo Bixol 
--José Fogaça- Coutinho Jorge- César Dias --Teodoro 
Vdela - Ruy Bacelar - Mário Covas - Maosueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento lido contém subscritores em número suficiente 
para constituir a Comissão Parlarneiitãr -de TriquéritO, nOs ter­
mos do art. 145 do Regimento Interno. 

-Será publicado para que produza os devidos efeitos. 
Para a Comissão Parlamentar de Inquérito constituída, 

a Presidência fará opOrtunamente a designação, de acordo 
com as indicações que receber das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a -mesá, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido e aprovado o segu_iFtte 

REQUERIMENTO N• 377, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos term_os do artigo 40, § l9 do Regimento Interno. 

requeiro q~e o perfodo mencíomido no Requerimento n" 281. 
de 1992, seJa estendido até 3-6-92, data do término da missão 
nele referido. 

Sala das Sessões, 10 de junho de !992. -Senador José 
Sarney. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Apro­
vado o requerimento, a licença a que se refere fic3 estendida 
até o dia 3 de junho de 1992. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo· 
ta do o tempo destinado ao Expediente, 

Passa~se â 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem ç.O ,Dia, nos termos do art. 
375y inciso VIII, do Regímeõto Interno, combinado 
com o art. 64, § 2', da Constituição.}~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmarán'19, de 1992 (n'2.154/91, na Casa de origem), 
de inicüi1iVa do PreSidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares c.ontra_ atos 
do poder público, e dá outras proVidêncüis, tendo 

PARECER, proferido em Plenário; Relator: Se­
nador Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às 
Emendas n~s 2 e 3; nos termOs do substitutivo qUe 
oferece; e contrário à Emenda n" 1. 

Na sessão anterior foi lído o Requerimento n"' 355, -de 
1992, de autoria do Senador Maurício Coirêa, de preferência 
para a votação do substitutivo sobre o projeto, que não foi 
apreciado por falta de quorum. 

Em votação o- reqUerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadoJi. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --, Peço verificação de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -V. Ex• 
tem apoiamento? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Dos Senadores Wilson 
Martins, Irarn Saraiva e Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vai-se 
proceder à verificaçâO sOlicita~a. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presiçiente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DJOrú) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL(Pl'L-:- PE. Pela ordem. Sem 
revisãO do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:- ape­
nas para orientação da Liderança, Sr. Presidente, gostaria 
de dizer a V. Ex~ que- o referido projeto, de iniciativa do 
Poder EX:ecritivõ·;-fõi aprOVado pela Câmara:_ dos DepUtados 
e uma vez remetido_ a _esta Casa -Ob.teVe parecer, do nobre 
Senador Maurício Corrêa-do PDT, faVofáVel ao projeto, aco­
lhendo emendas. A partir daí S. Ex~ conVerteu as erilendas 
acolhidas num substitutivo de sua autoria. 

A Liderança quer dizer ao Plenário e de modo especial 
àqueles que estão filiados ao PFL e aos PartidQs que apóiam 
o Governo que á nossa· pdsição é favOráv-el à aprovação do 
substitutivo do Relator que, de acordo com o Regimento, 
tem preferência tia Votação. Daí por que, Sr. Presidente, gos­
taria de dizer que o nosso voto é "sim", apelando aos colegas 
que aqui estãO presentes para que- acompanhem o nosso voto, 
poiS- éSt3. é UMa inatériã .. qUe, ã ineu vér', inuito Vâi ajudar 
a fazer ·com _que se resolva üm.a_questão extremamente grave 
em nossa Pátria neste instante, que é a pletora de medidas 
liminares que estão sendo concedidas em cautelares, represen-

tando uma fuga, muitas vezes, da busca de 1,1m mandado de 
segurança, fazendo com que em_ muitos casos as pessoas, ao 
invés de impetrarem mandado de segurança e na Insegurança 
de seu direito, na incerteza de seu direito, recorram à_ utilização 
de medidas cautelares, buscando obter limi~ares, fazendo colll 
que neste País vivamos, neste instante, urna verdadeira babei 
jurídica. Daí por que o nosso voto é "Sim". 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3' Secretáríó, deixa 
a cadeira da presidência, qu~ é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
.. a palavra a V. EX" 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) --Sr. P_r_esidente, 
o PMDB votará "Não" e anuncia a seus associados, aos Sena­
dores integrantes de sua Bancada, que haverá reunião da 
Liderança, dentro de alguns minutos, exatamente com o Rela­
tor da matéria, Senador Maurício Corrêa, quando preten­
demos encontrar uma solução para esse impasse. 

O PMDB é virtualmente contra o projeto, porque não 
~_possível que possa haver uma liminar contra, por exemplo, 
o agente financeiro BradeSco ou Bamerindus e a mesma limi­
nar não possa ser concedida_à Caixa Econõniicii Federal. Essa 
diferença de tratamento do ente privado para o ente público, 
das medidas cautelares, não é assimilada pelo PMDB. Daí, 
por que nossa Bancada vai se reunir e no _momento vota 
"Não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece à Casa que o que está sendo colocado em 
votação ·e O reciuerimentu que pede preferência para o substi­
tutivo. É essa a matéria objeto de votação, neste instante, 
e já há verificação solcitada pelo Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, com o apoio dos nobres Senadores Wilson Martins, Mau­
rício Corrêa, Almir Gabriel e Iram Saraiva. 

Então, vai-se processar a verificação de quorum. A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que tomem assento em seus 
respectivos lugares, enquanto a Secretaria se incumbe de ano­
tar aqueles que estão ausentes da Casa, para os devidos e 
legais efeitos. · - · -

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela ordem. Sem 
rev'isão do orador.) -Sr. Presídente, V. Ex•, ao abrir a sessão, 
infõrm_ou- à Casa. qq.e se encontravam presentes, Se não :me 
engano, 55 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Perfeita­
mente, nobre Senador. E pelo que a Mesa visualiza, no plená­
rio, seriam apenas 39 Senadores presentes, neste instante. 

O SR. MARCO MACIEL- Então, eu gostaria que V. 
Ex~ fizesse um apelo aos Srs. Senadores, de mo_do especial 
àqueles que se encontram em seus gabinetes, ps.ra que acorram 
ao plenário, para que possamos votar essa matéria que, por 
se _encontrar em regime de urgência Constitucional, está fazen­
do com que outras matérias não possam ser apreciadas pelo 
Senado Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-A voz autori­
zada e influente de V. Ex• já deve ter chegado aos gabinetes. 
Portanto, a Mesa se dispensa de renovar o apelo. 

Srs. Senadores, peço a V. Ex~ que tomem assento em 
suas respectivas bancadas. Vai-se processar à votação. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. EX" 

O SR. ESPERIOJÃO AMIN (PDS -SC. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, trata-s_e de aprovar o requerimento, dando 
preferência paia o substitutivo? - - -

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Então, o PDS vota "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. CID SABÓIA OE CARVALHO (PMDB- CE) 
-Sr. Presidente, o PMD_B vota "Não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
o PFL vota "Sim", com o Parecer do Senador Maurício Cor­
rêa. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) ~Como vota 
o Líder do PRN? ·· 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM) - O PRN vota 
"Sim". -

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides).~ Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB ~ Pl)- Sr. Presi· 
dente, essa matéria precisa ser votada; não podemos continuar 
adiando a sua apreciação. No momento, não se trata do mériM 
to~ trata-se de preferência, e o substitutivo tem preferênCia 
regimental para votação. O voto é "Sim". 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides)~ As Bancadas 
já estão orientadas. Peço aos Srs. Senadores que votem. (PauM 
sa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Arnazonino Mendes-- Aureo- Mello 
- Beni Veras - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues -­
Dario Pereira- Eneas Faria- Espei'idiáOAmin- Gerson 
Camata- Guilherme Palmeira.:....=.... Hugo NaPoleão- Jarbas 
Passarinho - Josaphat Marinho ~ José Eduardo - José 
Richa - Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha -­
Lourival Baptista - Lucídio Portella -- Marco Maciel -
Maurício Corrêa- Meira Filho- Nelson Wedekín- Salda­
nha Derzi. 

VOTAM "'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Cid Sabóia de Carvalho - Divaldo 
Suruagy - Humberto Lucena - Irarn Sa_raiva - Irapuan 
Júnior - João Calinon - José Sarney - Pedro Simon -_ 
Ronaldo Aragão - Wilson Martins. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) -Votaram 
"Sim,. 25 Srs. Senadores; e "Não'', 11. 

Não houve aQstensão ... 
Total: 36.voiós. - · 
Com o yoto. do_ Pt;esident~ são 37; faltam os vptç_s_de 

quatro Senadofes para se alcançar o quorum. Nos termos 
do_ Regimerito, Vai-se proceSsar agora O leVantamento da ses­
são por 10 minutos. Antes, porém~ a Presidência pede aos 
Srs. Senadores que se encontram nos seus gabinetes ou nas 
ConiissõeS -que venham imediatamente ao plenário. 

Está suspenSa a sessão. 

.. (Suspensa às 16li34min a sessão é reaberta às 16h42 
min.) 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) - Está rea-
- berta a sessão. _ ~-

- A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen-
to nos seus respectivos lugares, pois será feita a verificação 
ãe quoi-um, solicitada pelo nobre Senador Cid Sabóia de_ Car­
y~lho com o apoio de outr~s quatro Srs. Senadoes. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder para orientar a minha bancada. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Como Líder.) 
-Sr. Presidente, gostaria de, em breves palavras, dizer da 
nossa posição. Cõmo V. Ex~ já anunCiou à Casa, estanioS 
votando, nesse momento, um requerimento de autoria do 
nobre Líder do PDT, Senador Maurício Corrêa, que solicita 
preferência para a votação- do substitutivo que integra o item 
1 da pauta da sessão de hoje~-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente, nobre Senador; requerimento de preferência para o 
substitutivo. 

O SR. MARCO MACIEL - Exaúimente. Trata'se do 
substitutivo que o Senador Maurício Corrêa apresentou aO 
Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 1992, que tia"ta da coD.ces­
são de medidas cautelares contra atos do Poder Executivo 
e dá outras providências. 

Para melhor conhecimento dos colegas, devo informar 
também que o nobre Senador Maurício Corrêa ~ncluiu pelo 
substitutivo, com o qual estamos inteiramente de acordo. Dai 
por que, Sr. Pl-esidente, o nosso voto é favorável e encareçO 
o voto "SIM", Sr. Presidente, para que seja dada preferência 
ao subs~itutivo do nobre Sei!_adorMaurício Corrêa, que conhe­
ce profundamente a matéria. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
já está esclarecida pelos Líderes de praticamente todas as 
Bancadas. 

A Presidência pede a-os Srs. Senidor~ que torri.em assen­
to nos seus lugares. (Pausa) 

Vai-se processar a ·votação. (Pausa) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palãvr3 
pela ordem. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
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Gostaria de dizer, para-orientação--da minha Bancada, 
que vamos nos reunir, hoje, às 17h30miri, pã.fa debater, em 
profundidade, esse projeto, diante das divergências que há 
no seio do PMDB, sobretudo no que tange ao ·seu aspecto 
jurídico. Aliás, inclusive, a nosso c-onvite, vaí cofiiparecer 
àquela reunião o nobre Senador Maurício- Corr~a, Relator 
da matéria, que apresentou um substitutivo, para o qual, neste 
momento, se solicita preferência. 

Essa reunião será importante, para a decisão dos compa­
nheiros. o l'MDB- e· COiltrário à Preferência- ape-nã.s para ga­
nhar tempo, no sentido de se discutir a mãtéria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos interessados em 
encontrar uma solução que possa acabar com a controvérsia 
em torno dessa proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o nobre Líder José Eduardo'? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - O PTB vota "Sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. Presidente, o PDT 
vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -As Bancadas 
já estão orientadas. Peço aos Srs. Senadoes que votem. (Pau~ 
sa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa_:- Amazonino Mendes- Aureo Mello 
- Beni V eras - Carlos De •Carli - Chagas Rodrigues -
Dario Pereira- Elcio Alvares - Eneas Faria - Esperidião 
Amin- Gerson Cariiatã.- Guilherme Palmeira- Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Jarbas Passarinho - João 
Rocha -Jonas Pinheiro -Josaphat marinho -José Eduardo 
- José Richa - Lourival Baptista - Lucidio Portella -
Mareio Lacerda- Marco Maciel- Maurícío Correa-Meira 
Filho - Raimundo Lira-- Saldanha Derzi. 

VOTAM "NÃO" O SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Cid Carvalho - Divaldo Suruagy -
Iram Saraiva -João_ Calmon -José Sarney - Teotono_ 
Vilela - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Presentes 
apenas 36 SI-s. Senadoes. Não há número. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, há mais de 36 
presentes. Agora mesmo os Senadores Francisco Rolle~berg, 
Eduardo Suplicy e Raimundo Lira chegaram ao plenáno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Realmente, 
a reclamação do nobre Senador Marco ~aciel é pro~dente. 
O Senador Eduardo Suplicy, presente, na o votou; asstm como 
o Senador Francisco Rollemberg. 

V amos proceder à nova votação. Como conhec;emos. a 
correção com que se portam nesta Casa, conhecendo exem­
plarmente o Regii:nento, os eminentes Senaaores Eduar~o 
Suplicy e Francisco Rollemberg, vamos proceder à confer~oCia 
dessa votação. - --- o -

Todos os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se a votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Amazonino Mendes- Áureo Mello 
- Beni V eras - Carlos De'CarU - _ Chag~s Rodrigues -
Dar-io Pereira- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Eneas 
Fatia- Esperidião Amin- Francisco Rollemberg- Gerson 
Camata- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Hugo 
Napoleão- Jarbas Passarinho -João Rocha -Jo?--as _Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Eduardo - Jose R1cha -:-­
Loureroberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - LucídiO 
Portella - Marco Maciel -Maurício Corre a -Meira Filho 
- Raimundo Lira -Saldanha Derzí. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Cid Sabóia de Carvalho - Divaldo 
Suruagy- Iram Saraiva- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Total de 
votos: 35. 

Computados os votos do Senador Teotônio Vilela Filho 
e do Presidente, temos 37. 

Não há número. 
O item 1 fica com a sua votação adiada por falta de 

qUOrUm. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os itens 
2- a 48 ficam com sua apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2' do art. 64 da Constituição. 

São os seguintes os itenS com apreciaçiio sobres~ 
tada: 

·-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do ãit": 353, pirá­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Dis_cussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão _outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 

_ ~onora em onda média na Cidade de Barra do Garças; Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de Parecer.) 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará~ 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno úníco, do Pfojeto-de Decreto Legis~ 
!ativo no 28, de 1992(n' 31/91. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ã Rede Itapuã de 
Rádios Ltda., para explorar serviço de radiodifUsão sonora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 29, DE 1992 

_ (Incluído em Ordem do Dia nos termos d6 art. 353, paiá- · 
grafo único, do Regimento Int~rno.) _ . 

------- Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
[ativo no 29, de 1992 (n' 37/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguaribana 
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de Ar.acati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

- 5- ·--

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1992. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Dis-cussão, e-m turno údiOO, do Projeto de_ Decreto Legis­
. !ativo n' 30, de 1992 (o' 48/91, na Càmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6--

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 31, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscussãO, etrdUm6 único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 31, de 1991 (n' 49/91, na Càmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás. (Dependendo 
de Parecer,) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 32, DE 1992_ 

(Incluído em Ordem do Dia nôs termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regirrtcnto"-lntern_ó.) __ .. _ . 

Discussão-, em turno únj~o. dõ Projeto de Decreto LegiS~ 
!ativo n' 32, de 1992 (o' 50/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Ch:~be 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Votuporang--a, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETQ.l.EGJSLAT!VO. 

N' 33, DE 1922 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, ei:ii turnO úti.iCo; do Projeto de ·Decreto Legis· 
!ativo n" 33, de 1992 (n' 52191, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão· à Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do RegimeJ?tO Interno.) _____ _ 

Discussão, em turno único; do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 34, de 1992 (no 55/91,na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissã-o à- Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda.,_ para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local na Cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 35, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Di._a riOS termos-do art. 353~-pará~ 
graf~ único, do Regimeptt:ilntern·o.) -

_ D_iscussâo, em turno único, do PrOjeló de Decr_eto Legis­
lativo n' 35, de 1992 (n' 57191, na Câmaú dós Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José_Ltda .. ,. para explorar serviço de radiodifusão sonop~. 

·na Cidade de Erechim, E.sta<io do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de Parec_er.) 

-H-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 36, DE 1992 

(Incluído em ú.rdem do Dia nos termos do art.-353, -pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

- DiscusSão~ em turno único~ do Projeto de Dec;reto Legis­
lativo n' 36, de 1992 (n' 59191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que out.orga permissão à Rádio Mutufpe 
FM Ltda., para explorar se.rviço d,e radiodifusão sonora na 
Cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 37, DE f992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único,.do Regimento Interno.)· _ . 

DiscuSsão~ em turno único~ do Projet-O de Decreto Legis­
lativo n' 37,·de 1992 (n' 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que--:aprova o ato que aprova o ato e- renova a permissão 
·outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüêricia __ modl:l­
lada na Cidade de Birigui, Estado de São Pau1Q. (Pependendo 
de Parecer.) 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. . N' 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno_ ú_niç9, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 38, de 1992 (o' 74/9l,_na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade do Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-_14-

PROJETO DE ~ri~T~JzEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
gfãfo únicO, do Regimento Interno.) -

Discussão, em turno único-~ dç;, Projeto- de Decreto Legis- · 
!ativo n' 39, de 1992 (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de r:adiodifusãp 
sonora na Cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 
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-15-

PROJETO DE DECRETO LEGI&LATIVO 
N' 40, DE 19~2 

(Incluído em Ordem do Dia nos lermos do ar\. 353, pará-
grafo único-, do Regiilfefit(flnte,rno.J. · 

Discussão, em turno úniéó, do Projeto de Dêcreto LegíS­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Santo Angelo, Estado do Rio Granc!-e 
do Sul. (Dependendo de Parecer.) 

~ 16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 41; DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, -do Reg1mento Interno.) --

Discussão, em turriü"úrtico, do Projeto de-DeCreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n' 89191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ·ato que renova à permissão outorgada à Rádio 
Juazei~o da Bahia Ltda., para eXplorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de Parecer.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único,. do Regimento Interno.) 

DiscusSão, em ttirno único, dó Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 42, de 1992. (n' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova ·o'ato-que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 43; DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art, 353, pará~ 
grafo único, do Regimento Interno.) 

DíscusSão,-em.tiJmó únicó, âo Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 43, de 1992 (n' 102191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que-·outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na: Cídade de 
lpirâ,.Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos=do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) · 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 45, de 1992 (n' 131191,.na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ã Rádio Paranda 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Man1ia, Estadq de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N947, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 47, de 1992 (n' 73191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
_de Ituiuta_ha, Estado_de_Minas Gerais. (Dependendo de Pare~ 
cer.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 48, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353-pará-
grafo único, do Regimento InternO:) · 

. Disc~ssão, em- turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 48, de 1992 (n' 92191, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o ato que renova a concessão oU.lofgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Feira 
de ~antana, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 
N' 49, DE 1992 

(Incluído em .Ordem do Dia, nos termos do art. 353 pará­
grafo únicô; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n' 93191, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusorá de.Rio Brilhante Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Gro_sso do Sul. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-24-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos· do art. 336 c~ 
do Regimento Interno.) 

Discussão, ê:m turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 40, de 1992 (n' 2.629192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15~ Região, com sede em Campinas - SP, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 
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--25-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 46, DE 1992 

· (Incluído em Ordem do Dia nos- termos do art. 336~ c, 
·do Regimento Interno.) 

DiScussãO, em turno úrtico, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 46, de 1992 (n' 2.627/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do-Tribunal SuperiOr do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interria do Tribunal Regional do Trabalho. 
(Dependendo de Parecer) 

-26-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia- nos termos do art. 336, c, 
do Regfmento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cãrilara 
.n' 51, de 1992 (n' 2.473/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reajusta pensão especial conM 
cedida pela Lei n' 7.656, de 24 de fevereiro de.1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire. (Dependendo de Pare·cer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 52, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art 136, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projetá de Decreto Legis~ 
!ativo n' 52, de 1992 (n' 94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da ComiSsãO Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVO 
N' 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Intemo.) _ _ _ . _ _ _ _ _ _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de DCcreto Legis­
lativo n' 53, de 1992 (n' 96!92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do PreSidente da República, 
de membros da Comissão Diretora: do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-29-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N> 54, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, noS termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n> 54, de 1992 (n' 160/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto das Emendas ao ~rotocolo de Montreal 
sobre Substâncias que destroem a Cafuada de Ozônio, adota­
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo de 
Parecer.) 

-30-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 55, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diã; nOS te-rmos -do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

·Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 55, de 1992 (n' 184/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Conversão Sobre Zonas Úmidas de 
Impoitância Internaciona_l,_ Especialmente_ como Habitat de 

. Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, a 2 de fevereiro 
de 1971. (Dependendo'de"Pàrecer.) · · · · · 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 56, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, d()Regimento Interno.) 

DiscUSsão, em turrió-único,'do -Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 56, de 1992 (n' 188/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o textO da ConvençãO Sobre Coritrole de Movi~ 
mentos Transfronteiriços de Resíduos PerigOSos e su'a Elimí­
nação, concluída em Basiléa, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

-32-

PROJETO DE RESOLUÇÁÇl 
N' 23, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nós termos 'do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

-_ - DiScti"sSão,-eni túr'no único, do Projeto de Resolução n9 

23, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer no 155, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte~ a­
mericanos •. junto ao Banco Interamerican9 d_e Desenvolvi-
mento-BID. · 

""'--33~ 

MENSAGEM N• 200,. DE 199;1. 

(Inciuída· em Ordem do Dia nos termos do art. 336, -c, 
do Regimento Interno.) 

Mensagem n9 200, de-1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo, no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de dólar~s clearing Hungria, 
junto à Metrirnpex Trade, Service and Investiment Company 
Limited, destinada ao fínanciameínO integral da aquisição de 
peças de reposição, materia,i~ e_e.quipamentos para diversas 
instituições federais de ensinO. (Dependendo de Parecer.) 

-34-

REQUERlMENTO W 112, DE 1992 
-. Vot_ação, em turnO úniCo, do Reqtierinicnto n" 112; de 

1992, de autoria do Senador Amir Land?, soliCitando, nos 
termos rcgirnentaís, a transcrição, nos Anats do Senado Fede­
ral, do Editoríal publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 de março de 1992, intitulação "Desafio ao Congresso 
Nacional''. 

-35-

REQUERIMENTO N• 161, DE 1992 

Votação, em turno ~nico, do Requerimento n~ 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede~ 
ral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da República, 
por ocasião das cerimôniaS de posse- do Ministro-Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 
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-36-

REQUERIMENTO N• 171,DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 171, de 

1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcriç,ão, nos Anais do Senado 
Federal, do editorial "Polivalência do Metrô", publicado no 
joinal Correio_ Braz_iliense, edição de 20 de abril de 1992. 

-37-

REQUERIMENTO N' 203, DE 1992 

Votação, em turno __ único, do Requerimento n" 203, de 
1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto,_solicítan-do, nos 
termos regimentais, a retiiada -dõ Projeto de_ Lei do Senado 
n9 287, -de 1991, de sua autoria, que .. altera a denominação 
da Superintendência-da Zoita Franca de Manaus- SUFRA­
MA". 

-38-

REQUERIMENTO N' 267, DE 1992 

Vctação, em turno único, do Requerimento n"' 267, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitandO, nos termos 
do art. 172, inciso I, do RegimentO ]p.terno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projetóâe Lei do Senado n" 95, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Fe.deral,_ao Mirlistério 
do Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econômica Fede­
ral e dá outras providências. 

-39-

REQUERIMENTO N9 268, bE 1992 

Votação, em turno único do Requerimento n"' 268, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciSCd, do RegimentO-fnterno-,_ !'\inclusão -~m 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

~40-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 107, DE 1991 

Discussão, em turno úniCo, do ProjetQ -de Lei da Câmara 
n' 107, de 1991 (n' 1.877183, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigat6rio de Danos Pessoais cauSados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV AT), ten­
do: 

de 
PARECER favorável, sob o n•40, de 1992, da Comissão 

Assuntos Econômicos. 

-41-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 173, DE 1991 

Discussão, emtumo suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado n9173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião 
e de inform-ação, disciplina a responsabilidade dos meios de 
comunicação e dá outras providências, tendo _ _ 

PARECER, sob n• 156, de 1992, da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-42-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 26, DE 1991 

Discussão, em turno úniCo, -do Projeto de Lei do Senado 
n• 26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Compfementar n9 41, de 22 de dezem-
bro de 1981, tendo _ 

PARECER favorável, sob n• 39, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. · 

-43-

- PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 106, DE 1991 

DiscUssão, em turno únicO, dO Projeto de Lei do Senado 
n9 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. s~ da Lei n~ 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providênCiaS, tendo 

PARECER, proferido em Plenário; Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-44-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art._-172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 174, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que considera contravenção penal a exigência de exame rela­
tivo a estado de gravidez para contratação de emprego tendo, 

PARECER ae Plenário; Relator: Senador Carlos Patro­
cínio, favorávd. 

-45-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 272, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
autoriza as pessoas físicas a abaterem em suas declarações 
de renda os gastos com empregados domésticos e dá outras 
providências, tendo 

PARECER de Plenário; Relator: Senador Eduardo Su-
-plicy, favorável. - - - -

-46-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
transfere ao domínio do Estado de Roraima terras perten­
centes à União e dá outras providências, tendo 

PARECER de Plenário; Relator: Senador José Eduardo, 
favorável ao Projeto e à Emenda n"' 1. 
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-47-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução-n~> 
94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera, no Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
de requerimento de remessa a_deterrn.inada Comissão de matéw 
ria despachada a outra, tendo 

PARECERd_e Plenário; Relator: Senador Áureo Mello, 
favorável. 

-48-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 1, DE 199:!-

Discussão, em primeiro turno, dã Proposrã-de Emenda 
à Constituição n~ 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso III do art. 150 
da ConstitUição Federal. (2~ sessão de __ discu_ssão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben~vides) - A Presi­
dência sente-se_no_dever de alertar os presentes para o núm'ero 
avultado de matérias coristantes da Ordem do Día. 

No Avulso agora distribuído aos Srs. Senadores, mais 
de 40 proposições aguardam deliberação por parte do Senado 
Federal. 

A Mesa recomendou à Secretaria-Geral que não acres­
cesse esse número, para que não ficasse mais difícil a expli­
cação da Casa para esse absenteísmo que se registra no Senado 
Federal na apreciação dessas matérias. Lembro, por oportuno, 
que nos encontramos próximos do término da primeira etapa 
da atual Sessão Legislativa. Importantes proposições foram 
votadas hoje na Câmara dos Deputados, o que deu uma de­
monstração inequívoca de eficiência. Esta Casa deverá receber 
esta matéria possivelmente ainda na tarde de hoje. Como 
o primeiro item, agora questionado com esses sucessivos pedi­
dos de verificação de quorum, cmbarga a pauta da Ordem 
do Dia, em razão de prcceituação constitucional. a Presidência 
sente-se no dever de advertir à Casa de que o que está em 
jogo, não é apenas esta matéiia, é a própria imagem do Senado 

verificação de quorum, o que seria constrangedor para os 
indicados pelo Senhor Presidente çia República e aprovados 
pelas Comissões respectivas. 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os discursos dos magistrados são, quase sem­
pre, c compreensivelmente, destituídos de colorido político. 
Não se trata de defeito, mas de peculiaridade de estilo. 

Hal?itq.~dos ao rigor formal ~as p~ças forenses, acostu­
mados ao estudo do~ problemas da técnica jurídica _e preocu­
pados ordinariamente em preservar a imparCi3.1idade de suas 

'êXpressões, os jufzes de todas as.categorias- sâo_ ext~e-m~merite 
cuidadosos no enunciado de_ seu. pensamento._ Dificilmente 
guardam os JUízes, no exercício da judicatura, o estilO flexfvel, 
aberto, vivo, da literatura em geral. 

Há, sem dúvida, os que mantêm expressão mais acen­
tuada na manifestação de suas idéias. É o caso, por exemplo, 
de Pedro Lessa, de Castro Nunes ou, mais perto de nós, 
de Aliomar Baleeiro. 

Por isso mesmo, merece relevo o discurso que proferiu 
no dia 4 deste mês, no ato Oe sua posse na Presidência do 
SuperiOr Tribunal Eleitoral, o Ministro Paulo Brossard. É 
uma peç·a em que a sobriedade do juiz se casa com a vibração 
do homem público. 

Acentuando que há 60 anos foi instituída a Justiça Eleito­
ral, o eminente juiz daí partiu para pôr ein relevo alguns 
aspectos da nossa vida política !la primeira, na segunda e 
na República _atual. Salientou as_ variações da legislação, a 
diversidade do procedimento eleitoral, os vários males que 
nos têm acompanhado. 

A certa altura, assinalando _a multiplicidade de leis que 
nos têm regido nesse domínio, observou o Ministro Paulo 
Biossard: - -

Federal. Daí por que volto a insisti_r-~ju-nto-âS Lideranças e __ _ 

"Se leis em catadupa fossem capazes de_ fazer parti­
dos, tê-lo-íamos grandes e fortes .. ContUdo,_ a lei não 
pode tudo, especialmente nessa área que apresenta es­
quisitas singularidades. Como ímã, ó partido deve 
atrair e manter unidas partículas humanas celulares, 
sem embargo de sua diversidade, ter a unidade e mobili­
dade_ d~_ 1,1m e~ército eJ;Il campanha. Seus condutores 
têm de estar atentos a tudo e a todos. _Solidariedade 

a todos os Srs. Senadores: antes de adotar as providências 
regimentais cabíveis, para garantir o quorum ·nesta Casa; a 
Mesa volta a advertir os Srs. Senadores de que poderá real­
mente aplicar as sanções indispensáveis que garantam a pre­
sença, neste plenário, dos Srs. Senadores. · 

Até aqui, a Mesa tem contemporizado pór ente"nder que, 
muitas vezes, se trata ·de uma obstrução parlamentar; mas, 
na iminência em que nos- encontramos do termo da primeira 
etapa da Sessão Legislativa, a Mesa terá que adotar as provi­
dências ·que resguardem, sobretudo, a imagem de eficiência 
do Senado Federal. 

A Presidência comunica aos Srs. Senadores que tinha 
a intenção de convocar, para a noite de hoje, sessão extraor­
dinária. a fim de apreciar cinco indicações, sendo duas para 
embaixadores c três para Ministros de Tribunais Superiores. 
Os três Ministros aguardam há_ cerca de 25 dias a manifestação 
do Plenário da Casa. Porém, diante da inexistência de quorum, 
a Mesa não se sente encorajada a convocar sessão extraor­
dinária às 18h30min de hoje, porque poderá ser reeditado 
até mesmo para a apreciação de autoridades. o pedido de 

__ e disciplina firmes, q_~e_ lhes assegure coesão, há de 
existir de alto a baixo por fios invisíveis, fortes como 
o aço, mados como a seda_. __ É __ uma __ entidade aberta. 
Qualquer um nele pode entrar e dele pode sair. Deve 
conquistar o favor popular, de modo a obter o maior 
número de votos, mas deve ser também e simultanea­
mente um condutor de vontades, um modelador de 
opiniões." 

Essa observação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é tanto 
mais procedente quanto, infelizmente, nos dias atuais não_ 
temos partidos que sejam condutores de opinião nem modela­
dores de vontades. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-nie V. Exa um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo o aparte a 
V. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, tinha eu ciência de que V. Ex• se reportaria, na tarde 
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de hoje, ao magmfico pronunciamento do Ministro Paulo 
Brossard de Souza Pinto, ao empossar-se, na última ql':nta­
feira, na Presidência do Tribunal Superior Eleitoral. Digo 
a V. Ex• que ouvi embevecido o discurso do Ministro Paulo 
Brossard, que foi Uma peça marcada pelã absoluta precisão, 
em termos de colocações, sobre a re_alidade político-eleitoral 
do País. Tenho absoluta certeza, Senador Josaphat Marinho, 
de que, à frente _da Justiça Eleitoral, Paulo Brossard terá 
uma judicatura brilhante, coadjuvado, ali, ROr expressões co­
mo Sepúlveda Pertence, José Cândido CarValho e os outros 
integrantes do_ importante Colegiado. Estou absolut~mente 
certo, porque convivi- nesta- Casa, durante oito anos, com 
o Ministro Paulo Brossard, acoinpanhd a suã -trãjetória em 
outros postos- que--s. Ex~ ocupou na vida pública brasileira 
e posso realmente prognosticar que, como magistrado integér­
rimo, terá uma atuação proficierite- e brilhante à frente do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador Mauro 
Benevides, o aparte de V. Ex~ confirma, dando o brilho que 
eu não_ podia dar, o julgamento a respeito do pronunciamento 
do Ministro Paulo Brossard. 

É de assinalar-se mesmo que, fazend-~_~quela apreciação, 
o Ministro Paulo Brossard, na verdade, julgava os_ partidos 
de outrora e os_ partidos de hoje, traçava-lhes o perfil tal 
qual eles têm exiStido entre nós, sem que conquiStem a condi­
ção de instrumentos de governo. 

Por isso, adiante, S. E~ assinalou: 

"Como parece ser do nosso feitió -Oscilar do zero 
ao infinito e -do infinito ao zero, ontem-eram dois e 
não mais de dois e hoje são vinte, com regiStro defini­
tivo, quatorze com regiStro ·provisórío, e seis com Os 
seus registros em--processamento. Pergunto-me, às ve­
zes, existem, no Brasil, 20, 40correntes de pensamento, 
distintas e caracterizadas, de molde a converterem-se 
em partidos; indago-me, com esse número de partidos. 
algum pode governar com maiofi_a parlamentar; ques­
tiono-me mesmo se haverá democracia que resista a 
tamanha abundância de partidos, tanto mais quando 
a lei de Gresham, segundo a qual a moeda má expulsa 
a moeda boa, vale tanto no mundo das firianças como 
em outros mundos." 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- OuÇo o nobre Senador 
João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Senador Josaphat Marinho. tam­
bém tive o privilégiO de acompanhar o .empolgante torneio 
oratório _que nos deslumbrou na posse do Ministro Paulo Bros­
sard na Presidência do Tribunal ~uperior Eleitoral. Realmen­
te, o pronunciamento· desse fulgurante orador é uma peça 
antológica e inesquecível. Houve um tema que certamente 
V. Ex~ irá-focalizar no decorrer de seu discurso, que foi a 
análise feita pelo orador sobre a influência avassaladora do 
poder econômico nas eleições em nosso País. Esse fenômeno 
não ocorreu. obviamente, apenas no último pleito. Tem sido 
uma constante na vida democrática do Brasil e, nas últimas 
décadas, creio que esse fenômeno tenha se agravado de manei­
ra alarmante. Ainda hoje, acompanhei os debates e as inquiri­
ções na CPI sobre as denúncias envolvendo Paulo_ César Fa­
rias, Pedro Collor e outros de menor projeção. Lembrei-me, 
então, dos comentários do Pre_sidente Paulo Brossard. O dis-

curso que V. Ex\ em momento de feliz inspiração- como, 
por sinal, são todos os da atuação de V. Ex" nesta Casa-, 
está pedindo para que seja transcrito nos Anais do Senado 
é uma peça de_tamanha irnportânéia·que deveria ser encami­
nhada àquela CPI, já que a imprensa, em virtude do elevado 
custo do papel, não a publicou na íntegra. O encaminhamento 
desse discurso do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
ex-Senador Paulo Brossard, seria uma contribuição inestimá­
vel, porque todos nós sabemos que nenhum partido, mas ne­
nhurit partido mesmo, cumpre, no País, as exigências da legis­
lação eleitoral sobre a utilização de dinheiro nas campanhas. 
Essa é uma rotina que não começou néin na décadã passada 
nem há duas décadas. Ocorreu no passado remoto, ocorreu 
no passado próximo, vai ocorrer· nas eleições municipais e, 
depois, nas eleições d_e caráter_ nacional para escolha de sena­
dores, deputados, -governadores e do sucessor do Presidente 
Fernando Collor de Mello. V. Ex~ presta uma justíssima home­
nagem ao nosso ex-Colega desta Casa, o Senador Paulo Bros­
sard. Conhecendo S. Ex• como conheço, estou certo de que 
a sua atuação à frente do Tribunal Superior Eleitoral será 
marcada de maneira indelével, pois não ficará apenas na teo­
ria, na defesa de uma doutrina, mas irá às últimas conse­
qüências. Essa a minha profunda convicção, no momento em 
que V._ EX" enriquece os Anais do Senado com a incorporação 

-da oração ine_squecível _do ex-Senador Paulo Brossard. Obri­
gado_ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- A propriedade de seu 
aparte, nobre Senador João Calmon, é tanto maior quanto 
V. Ex~ acentua que o Ministro Paulo Brossard, na análise 
que fez dos nossos males políticos e eleitorais, também ressal­
tou o··problema do uso abusivo do dinheiro nas eleições. Sem 
dúvida alguma, a expectativa que todos temos é de que sua 
crítica de hoje há de traduzir-se, amanhã, na adoção de provi­
dências como Presidente do mais alto órgão do Poder Judi­
ciário Eleitoral no País, no sentido de opor embargos defini­
tivos ao descomedimento do poder econômico no processo 
eleitoral. 

O Sr. Jarb3s Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço y_ Ex• como 
muito prazer, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passaririho- Eu aguardava, nubr_e Senador 
Josaphat Marinho, qu__e V~ Ex• prossegffisse um pouco--mais 
no seu discurso, na apreciação do_ pronunciamento do nobre 
Ministro Paulo Brossard. Mas no ponto exatamente _em que 
V. Ex~ se referiu a essa quantidade desmesurada de partidos, 
sem nenhuma correlação com uma fragmentação Qoutrinária 
ou ideológica que a justificasse, gOstaria de dizer a V. Ex~ 
que, amanhã, farei urna palestra, em determinada área das 
Forças Armadas, a respeito de partidos políticos e vou servir­
me do discurso do ex-Senador, hoje Ministro, Paulo Brossard. 
Quando era meu Presidente de_ Partido ~-e _excelente Presi­
dente de Partido- o Senador José Sarney, na época, e eu 
era Líder aqui do Governo, votamos a queda do bipartida­
rismo. E, naquela altura, _o_ nosso objetivo era partir para 
o multipartidarismo, mas não para uma atomização de legen­
das, que o Ministro Paulo Brossard acabo_u chamando de le­
gendas de aluguel - ou algo próximo disso - como se os 
partidários entrassem em albergues noturnos, saindo pela ma­
nhã sem conhecer o seu colega do lado. Mas note_ V. Ex•, 
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naquela altura, o que fizemos nós, como governo na: época, 
todos envolvidos na decisão'? Era preciso trazer para o Brasil, 
como dizia o Presidente João Figueiredo, os brasileiros. Ele 
dizia: "Lugar de brasileiro é no Brasil". Então; os exilados 
deviam voltar para o Brasil, c o projeto de anistia apresentado 
e sustentado aqui por nós era bem mais generoSo que o 

projeto de anistia do MDB. Enquanto o projeto do MDB 
da época não anistiava Carlos Prestes, Miguel Arracs ou o 
engenheiro Leo_n_el Brizola, o nosso projeto anistiava a todos. 
O objetivo seria eXãtainente fazer com que cada rio ideológico 
corresse no seu curso. Como_ não eram muitos - entre as 
definições topográficas que tanto me ab-õrrecem. direita, es­
querda, centro, meio-centro, centro-esquerda e centro-direita 
-esperávamos que houvesse um número relat_ivo de partidos 
exigentes. Na .Constituinte, porem, quando_ nãO contáVamos 
ainda com a inteligência cintilante de V. Ex~, fui- p_arte de 
uma discussão na Comissão de Sistematização em que se pre­
tendia fazer uma limitação pela legislação. Confesso a V. 
Ex~ que eu era muito partfdário da Lei Fundamentai da Alema­
nha Federal, que exigia, para- que o pàrtido·--pt{dcsse existir 
e sobrexistir, um míriiino de 5% dos votos nacionais. Ali~ 
naquelas últimas cadeiras, Senador Josaphat Marínho, nos 
reunimos para discutir essã matéiiã:-Fui chamado, porque 
tinha sido alçado_ pelos partidos maiores a _uma_ vice-presi­
dêncfa da ComiSsão de Sistematização: E qual era o perigo? 
O perigo, segundo os que nos convenceram, era de que os 
partidos comunistas acabariam não tendo legitimação pela 
falta de número de votos nacionãis. ConsC:qíielitmente, acaba­
riam tendo que se abrigar no MDB, outra vez, como frente 
partidária. E nós cedemos a isso. _Não sei se agora, na rCvisão 
constitucional, se poderá pensar em uma modificação dess_e 
quadro. Antes da Revolução de 30 _o_s_ partidos eram regionais: 
o velho PRM, o PRP, o Partido Liberal no Pará do então 
major Magalhães Barata, que de liberal nãq tinha nada, De­
pois passamos a ter_ partidos nacionais, e eles só poderiam 
ser partidos nacionais se tivessem realmente uma represen­
tação no caleidoscópio.eleitoral brasileiro que justifkãsse o 
nacional e não o regional. Não sei qual seria a oPinião de 
V. Ex• a partir âo momento em que examina esse discurso 
realmente magnífico do MinistrO Brossard. Existem, se não 
estou equivocado, 20 partidos com representação na Câmara 
e 10 com representação-no Senado. De maneira' que, desses 
40 que estão aí, pelo menos a metade estará representada 
já na Câmara dos Deputados. Não sei quantos têm distinção 
de natureza ideológica- ou doutrinária. Nisso, eu considero 
realmente o que V L EXi' está reproduzindo do pensamento 
do Ministro Brossard irreprochável. Não temos 20" correntes 
ideológicas nem doutrináriaS nõ País. Pior airida, há pessoas 
que entram para o Partido e, obrigados pela legislação a aceitai' 
o programa do Partido e o seu estatuto, não lêem nem um, 
nem outro. Esse, infelizmente, é o quadro da política brasi­
leira, mas talvez não seja só brasileira. Peço desculpas por 
ter-me estendido no aparte a V. Ex~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sou-lhe grato pelo 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho. E posso acrescentar 
que sou partidáriõ de reforma profunda no quadro eleitoral. 
Se de meu voto apenas dependesse, extinguiria todos os atuais 
Partidos, respeitados os mandatos de seus representantes. para 
que outros se criassem dentro de novas fórmulas e exigências 
e, conseqüentemente, de novo modelo. Em momento próprio 
tratarei desse assunto ... 

No momento, o que desejo assinalar, e que o próprio 
discurs-o--do Ministro Paulo Brossard acentua, é a necessidade 

de Urna revisão do quadro Partidário, para que não_ se véja, 
como no seu pronunciamento foi salientado, a criação já de 
quase 40 partidos, alguns dos quais com denomiriação até 
irrisória. Isso, evidentemente, não pode nem deve continuar, 
em benefício da seriedade da vida públiCa. Mas não quero 
estender-me nessa matéria. que ocuparia o conteúdo de todo 
um discurso. 

O Sr. José Sarney- Permite V. EX'/ u_m aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com muita honra, 
nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney- Senador Josaphat Marinho, é com 
grande satisfação que aparteio V. Exa, um dos homens mais 
cultos_e mais de_dicados à análise do pensamento político-do 
nosso País. Não tive o prazer de estar presente à posse do 
Ministro Paulo Brossard como Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. Mas tenho absoluta certe~_ de _que S. Ex~ dará 
ao Brasir tranqüilidade institucional, comandando um dos se­
fores mais importantes, o Tribunal Superior Eleitoral, àquilo 
que diz respeito à legitimidade da representação no País. O 
Ministro Paulo Brossard tem dado à Nação uma contribuição 
de extrema importância. Nesta CaSa, se tivermos que arrOlar 
cinco entre os maiores oradores parlamentares de toda a histó­
ria do Senado e da Câri:J.ara dos Deputados, haveremos de 
incluir o Senador Paulo Brossard. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sem nenhuma dúvida. 

O Sr. José Sarney- Naturalmente que, nessa lista, colo­
c_aríamos Rui Barbosa, Ferreira Viana, o Conselheiro Nabuco 
de Araújo e, entre os mais recentes, Carlos Lacerda. Mas 
em qualquer lista que se faÇa não poderá deixar de constar 
o nome do atual Presidente do SupeiiOi Tribunal Eleitoral 
como un;t dqs maiores oradores parlamentares de toda a nossa 
história. Não é somente um intelectual o Ministro Paulo Bros­
sard, não é somente um grande político; mas também um 
grande pensador polítko. E um homein- cJ.ue sempre procurou 
abordar os assuntos mais importantes dentro da política, aque­
les que nos levam à reflexão. a urna constante indagação. 
É o seu trabalho sobre impeachment, um clássico na nossa 
literatura jurídica. E, ao abordar o tema dos partidos políticos, 
o Ministro Paulo Brossard certamente levanta um dos mais 
importantes temas de hoje, um dos que mais são colocados 
à-indagação política do mundo: a crise dos partidos políticos, 
ess~ ç:rise pela qual atravessam todos os parlamentos e que 
já Se ·este:Ode há muito tempo. Devemos lembrar_que o velho 
WaShington, quando passou a Presidência da República, no 
seu célebre discurso, advertia o seu sucessor-e a nação ameri­
cana contra Os partidos políticos. Dizia ·serem eles danosos 
- era a mentalidade daquele tempo - à própria forinaÇão 
do sistema demoCrático. Aqui mesmo, no Brasil, quando lan­
çamos a política - diz-se - dos governadores, seu funda-

- menta; expresso pelo velho Rodrigues Alves, era justamente 
a necessidade de h a ver uma união dos governadores contra 
os partidos políticos. Na verdade, não temos demoçracia forte 
sem partidos políticos fortes. O grande problema do Brasil 
é certamente_ a falta de um si_stema partidário que dê susten­
tação à estabilidade política do País. E essa falha advém do 
fato de não termos tradição "de partidos nacionais. Temos 
uma tradição de partidos regionais, como teve oporturiidade 
de salientar o Senador Jarbas Passarinho. Lembremos que 
é de 1946 a primeira referência sobre partidos naciori.aíS, atra­
vés do projeto Agaril.enon Magalhães. Depois disso, passamos 
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a ter partidos nacionais. Não eram, na realidade, nacionais, 
mas partidos regionais que atuavam em cada Estado como 
uma salvaguarda para legendas e descontentes. O PL, por 
exemplo, era um partido do Rio Grande do Sul, embora tivesM 
se na Bahia uma grande representação; o Partido Republicano 
era, sem dúvida, um partido de Minas Gerais, fund:ido por 
Arthur Bernardes; o PSP o partido de Adhemar de Barros. 
Enfim, tínhamos partidos naCionais. Mesmo quando criamos 
os dois partidos, através de uma legislação rígida, por ser 
tradição regionaL de partidos tão grande, foram criadas as 
sublegendas, que nada mais eram do que a ressurreição dos 
partidos estaduais através da sigla de partidos nacionais~--o 
Ministro Paulo Brossard aborda um dos assuntos mais impor­
tantes e V. Ex~, neste instante, trazendo ao conhecimento 
do Senado o discurso do Ministro Paulo Brossard, levanta 
também um tema que deve ser permanente na preocupação 
de todos nós. Sem partidos políticos fortes jamais teremos 
uma democracia e uma instituição livre de riscos. Quero, final~ 
mente, dizer a V. Ex~ o quarito é agradável para todos nós, 
mais uma vez, a presença do Ministro Paulo Brossard à frente 
do Tribunal Superior Eleitoral, por ser um homem que, ao 
lado das suas qualidades intelectuais, con-segue ~r harmonia 
de sua personalidade através da dignidade e da probidade 
com que sempre exerceu a vida pública neste País. Muito 
obrigado, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- V. Ex•, Sr. Senador 
José Sarney, fala com autoridade tanto mais alta, porque Paulo 
Brossard foi Ministro de Estado no seu Governo, e- sua -expe­
riência de administrador pode atestar das inconveniências do 
vigente quadro partidário no País. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. EX~ Uni-ãparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço v;~Ex•, nobre 
Senador Pedro.Sirnon. 

O Sr_. Pedro Simon- Felicito V. Ex~- pela oportunidade 
de trazer o pronunciamento do MinistrO Paulo Brossard e 
pedir sua ihscriçáo nbs Aõa.is do ·senado. É importante e 
bom que o pronunciamento do MinístrO Bfóssard ve~ha por 
intermédio de V. Ex• ao conhecimento desta Casa! Não há 
dúVida alguma de que se trata de um grande Senador a analisar 
o pronunciamento ·de um grande Ministro. ·a conhecimento 
e a competência -de V. Ex~ lhe dão condições de fazer a análise 
C· a dissecação de um pronunciamento tão importante- e tão 
significativo quanto o_ do _Ministro Paulo Brossard. Razões 
graves que me obrigaram ir a Porto Alegre me- impediram 
de estar naquele momento, como era meu desejo e era minha 
disposição';- presetffe à posse do Ministro Paulo Brossard e, 
mais adiante, a um jantar que alguns amigos lfie ofereceram. 
Por isso, não tive a oportunidade que V, Ex~ teve de assistir 
a esse pronunciamento. Não há dúvida alguma de que pelo 
que a imprensa publicou e pelo que se conhece de S. Ex~, 
trata-se de um grande pronunciamento. Fala-se de uma ques­
tão _que está aí, e que hoje ainda uma CPI do Congresso 
está abordando, que é a da caixinha dos gastos da campanha 
eleitoral. O Ministro Paulo Brossard aborda o assunto com 
competência, fazendo um desafio a todos nós. Na verdade, 
o que S. Ex~ faz é um desafio. _Todos reconhecemos que o 
cumprimento à lei não é real, que a realidade está muito 
triste, muito à margem da lei e, no entanto, algo deve ser 
feito. O Ministro Paulo Brossard disse que, como Presidente 
do Superior Tribunal Eleitoral, aceitará esse desafio. Convém 
que se dê daqui a solidariedade, o apoio, e a presença do 

Congresso Nacional naquilo que for necessário paia que essa 
realidade_ desapareça. O Ministro Paulo Brossard, pela sua 
autenticidade como legítimo representante do que há de me­
lhor na política brasileira --:- aqui neste Senado da República 
como Líder da Oposição, no GoVerno dó-Fresidente José 
Sarney como Ministro da Justiça, não tenho qualquer dúvida 
de que hoje como Presidente do Superior Tribunal Eleitoral 
-é uma absoluta garantia de que o próximo pleito, a política 
eleitoral, a administração eleitoral, daqui para o futuro, haverá 
de experimentar urna seriedade, uma compostura, urna inte­
gridade, uma renovação que há muito estávamos esperando. 
Meus cumprimentos a V. ~x~ pelo tema que está abordando 
agora. Não falarei mais para não lhe roubar o tempo, porque 
prefiro ouvir e aprender do que falar. A respeito desse tema, 
sobre a política dos partidos, V. Ex~ é o homem que tem 
autoridade para, logo _ali, em uma próXiina Oportunidade, 
abrir o debate, para que, efetivamente, possamos discutír esSa 
s, de certa forma, possa fazer um pouco de mea culpa e urna 
al:).~lise real do que podemos fazer para melhorar - para 
melhorar não, porque não dá para falar em melhorar o que 
é péssimo - para renovar, pãra modificar, para alterar esse 
doloroso quadro partidário que, como muito bem disse o Sena­
dor Sarney, é urna realidade deste País ao longo da sua histó­
ria. Não ternos tradição partidária, nunca tive~9:s. Na minha 
opiníãO -pessoal, quarldo começávamos a ter: quando o PSD 
deixava de ser o partido interventor do Dr. Getúlio Vargas 
e passava a ser um partido rural; quando a UDN deixava 
de ser o partido de oposição, o partido composto por inimigos 
do Dr. Getúlio Vargas e passava a ser um partido da aristo­
cracia, ou seJa do que for, e o PTB deixava de se_r um "parti­
deco., do Dr. Getúllo Vargas e passava a ser um partido 
dos trabalhadores, foram dissolvidos os partidos, extingui­
ram-se os partidos e foram criados a Arena e o MDB. Houve 
um determinado momento em que tudo poderia ter sido feito, 
em que nós poderíamos ter acertado se na hora de se extinguir 
a Arena e o MDB o tivésseinos feito isto é no :tnomento 

· da convocação da Constituinte. Convocada a Constituinte, 
extinguiam-s~a Arena e_ o MDB e se criariain os noVos parti­
dos. Partiríamos, então, no momento exato .....:.... e quis até 
a fatalidade (Deus_ me perdoe!) a morte do Dr. Tancredo 
e que o Dr. Sarney assumisse uma posição de isenção com 
relação ao quadro partidário. Se isso tivesse acontecido naque­
Ie:_~omento, teríamos um quadro partidário que não estaria 
basé"ado em fatos - não seriam os partidos como ·a Arena, 
o partido da Revolução, e o MDB, o partido contra a Revolu­
ção. Eles se constituiriam em torno de um mínimo de idéias. 
Creio qüe esse te"inã ninguém rile1h6r do que V. Exa pode 
debater, ninguém melhor do que V. Ex~ pode iniciar e esse 
é o tipo de tema que, no Senado, temos a responsabilidade 
e a obrigação_ de debater. Meus cumprimentos a V. Ex~ E, 
através do seu pronunciamento, nossa solidariedade, nosso 
carinho e nossa admiração pelo discurso e, mais do que por 
ele, pela posse_ e pela garantia que nos dá a assunção de 
Paulo Brossard à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO --Ao realçar as virtudes 
pessoais e políticas do Ministro Paulo Brossard. V. Ex~. nobre 
Senador Pedro Simon, tem a condição superior de fazê-lo 
pelo conhecimento direto de conterrâneo, que lhe vem a_com­

-panhando a brilhante trajetória política. Fico especialmente 
contente, porque no oportuno aparte V. Ex~ já antecipou 
uma parte do seu proriunciamentO quando o debate sobre 
os partidos políticos se travar nesta Casa. E o fez revelando 
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o pensamento_ em ponto fundamental, ou seja, o de que não 
nos adianta manter o que não é susceptível de renovação 
adequada. 

Poderia, Sr. Presidente, à luz sobretudo dos comentários 
originários dos diferentes apartes, desdobrar a discussão da 
matéria e considerá-la à vista do discurso do MiriiSfrõ Paulo 
Brossard. Não vou fazê-lo, porém, inclusive para que propor­
cione a todos os membros desta Casa que nãO tiveram a sorte 
de ouvir o discurs_o, a satisfação de lê-lo, na íntegra, como 
novidade. 

Quero, entretanto, salientar que nesse discurso há uma 
parte que merece relevo especial. :É a declaração de justiça, 
de quem hoje estã afasta-do da atividade política e ocUpando 
a função de magistrado na mais alta Corte de Justiça do País, 
aos que conheceu nas duras pelejas da vida partidária. É 
assim que aos políticos~ seus contemporâneos, se referiu o 
Ministro Paulo Brossard. 

"Em mais de quarenta anos, tendo sido Deputado 
e Senador, SecretáriO e Ministro de Estad9_~ vivido em 
plena normalidade institucional e no abafadiço regime 
do arbítrio, a luzes diferentes, vi os m-esmos homens 
e posso dizer que deparei bons e maus políticos. Melhor 
diria, cidadãos bons e cidadãos maus. Mas, sobret~do,_ 
posso afirriüi{, Sob -o Cõmprornisso de dizer a verdade 
e só a verdade, _que nesta seara, tantas vezes ingrata, 
tive a fortuna de conhecer homens públicos de impe­
cável dignidade e correção exemplar. Com muitos con­
vivi e, confesso, guardo-lhes um_ profundo r~speito. 
Haverá bons e maus políticos. sem dúvida, mas a todos 
estigmatizar Com o label de improbos e desprezíveis 
é que me parece in verdade damoroSa, injuStiça patente 
e leviandade perigosa. Desgraçado do País se_ fosse 
assim." -- - ---

O que devemos agora esperar é que outros juízes da 
envergadura de Paulo Brossard falem com a mesma firmeza, 
com a mesma clareza c com a rn,esma dignidade. 

Neste momento_._ S_r. __ Presicl~:ntc, tendo apenas trazido 
ao debate alguns excertos do discurso._do Ministro Paulo Bros­
sard. rogo a V. Ex~ que o considere lido e autOrize seja tfarfS­
crito nos Anais da Casa. É uma peça que merece ser lida. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois não; nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- No momento em que V. Ex• 
registra o pronunciamento do Ministro Paulo Brossard por 
ocasião de sua posse na Presidência do Tribun_a_l _Superior 
Eleitoral. Lembro-me da primeira eD.trevísta que o Ministro 
Paulo Brossard concedeu .. quando designado Ministro da Jus­
tiça pelo Presidente José Sarney. Naquela época, ele enfatizou 
que_ um dos seus principais objetivos seria o de tentar que 
no Brasil fosse coibido o abuso do poder econômico nos pro­
cessos eleitorais. O ex-Presidente e hoje Senador José Sarney 
certamente se lembrará que, se não foram exatamente essas 
as palavras, pelo menos era esse o sentido pretendido pelo 
então Ministro Paulo Brossard. O qUe gOstãria de ressaltar 
é que nós ainda fiCamoS inU.üo longe e distantes cte. atender 
ao objetivo traçado. As eleições que ocorreram riesse período, 
embora em um clima democrático, embora em um clima em 
que elas foram ass_eguradas, embora em um clima em que 
houvesse possibilidade dos partidos se organizarem, de os 
partidos que antes eram considerados ilegais, tOdos poderem 

se organizar neste País, em que pese tenhamos uma legislação 
que permite aos partidos representados poderem se utilizar 
dos meios de Comunicação, a fim de que cada um de seus 
representantes--e candidatos possam expressar os seus pontos 
de vista. A verdade é Ql.!e _ainda existem diferenças-muito 
grandes no que diz respeito a- este aspecto. Nesta Comissão 
Parlamentar de Inquérito que atrai a atenção· de todos os 
brasileiros sobre as atividades_ do Sr. Paulo César Farias, espe­
cialmente porque foi ele o coordenador administrativo e fiilan­
_çeiro da campanha do Sen_hor Fernando Collor de Mello, 
a-refletir sobre isto. Ainda por ocasião do depoimento do 

Si. Paulo César Farias ele mesmo disse como empresas paga­
ram despesas de materiais gráficos ou de camisetas. E foram 
as suas próprias palavras que_ colocaram que a lei eleitOral 
era algo quase que inexistente,- ele a qualificou Como uma 
lei hipócrita, isso nas palavras do coordenador administrativo­
e financeiro .. O coordenador que, embora assim se definindo, 
não assinou, não encaminhou e não consta o seu nome no 
relatório encaminhado ao Tribunal Superior EleitOral cOrri 
o- -demonstrativo das finanças das campanhas. Isto tudo, eu 
estou falando, prezado Senador Josaphat Marinho, para dizer 
que ainda estamos longe de termos, no Brasil, uma democracia 
mais próxima do que se constitui o anseio de todos nós e, 
inclusive, do objetivo do Ministro Paulo Brossard, o qual 
nunca esqueci, falado do primeiro dia, ou pelo menos, às 
vésperas de sua posse como Ministro da Justiça do Presidente 
Sarney. Espero, Senador Josaphat Marinho, que agora, nesta 
posição, onde mais forte será a responsabilidade do Ministro 
Paulo Brossard, tenha ele a oportunidade de, com muito rigor, 
de olhos muito abertos, de ouvidos muito atentos, ser extrema­
mente determinado no objetivo que eu acredito ele tenha 
e que está expresso nas palavras do discurso que V. Ex~ está 
colocando_. Portanto, estarei muito atento ao desempenho do 
novo Presidente do Superior Tribunal Eleitoral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- V. E~•, nobre Senador 
Eduardo Suplicy, alude a outras palavras de Paulo Brossard, 
igualmente dignas como as do discurso agora sumariamente 
apreciado. Em verdade, não se deve ter dúvida de que, na 
medida de suas atribuições, o Ministro Paulo Brossard procu­
rará dar conseqüências às críticas que sobriamente formulou 
no discurso. 

O Sr. Marco Maciel- Pe_r:mite-me V. Ex~ u?l aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço o nobre Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Josaphat Marinho, 
desejo, a exemplo de outros colegas, associar-me às palavras 
de V. Ex~ quando solicitá à Mesa que seja consigíüido nos 
Anais da Casa o discurso que proferiu ao assumir a Presidência 
do Tribunal Superior Eleitoral, o Ministro Paulo Brossard, 
ex-Senador da República, ex-membro portanto desta Câmara 
do Congresso Nacional. Eu não tive oportunidade de ouvir 
o discurso de S. Ex\ não pude permanecer o tempo que 
desejaria na solenidade de sua posse, mas, li depois,- através 
do noticiário da imprensa trechos do pronunciamento feito 
pelo novo Presidente do TSE. Devo dizer que S. Exa feriU~ 
tocou .questões extremamente importantes que estão, inclu­
sive, a desafiar a argúcia dó nosso disCernimento, nOS -que 
estamos incubidos nesta Casa, juntamente com a Câmara· dos 
Deputados, de oferecer uma nova lei eleitoral, 1,.1ma nova_­
lei partidária aó País. Acredito que esta seja uma questão 
fundamental para que consigamos ter êxito nesse esfofço que 
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vem sendo feito, dê forma paciente e mais dete"fln.inada, para 
consolidar um processo verdadeiramente democrático em nos­
so País e para dar às instituições a robustez de que carecem 
para que possam fazer com que o País assegure a verdade 
eleitoral, para que· o País tenha na representação um dos 
instrumentos mais importantes de aferição da vontade popu­
lar. Devo dizer a V. Ex~ que os comentários produzidos por 
V. Ex~ sobre o discurso do Ministro Paulo Brossard são consi­
derações extremamentes oportunas também, porque ferem 
aspectos do discurso do Ministro e, de alguma forma, ajudam 
a fazer com que nos conscientizemos mais do que da necessi­
dade, da imprescindibilidadc de olharmos essa questão aqui 
dentro do Congresso Nacional. Espero, como existem projetos 
tanto aqui quanto na Câmara, relativos, por eXemplo, à reor­
ganização partidária, financiame.nto das eleições_, que é uma 
questão só falada na época das eleições, dos pleitos, mas 
é uma coisa qUeTealmente-preciSa de uma disciPlina, de um 
tratamento semelhante ao que outros países já encontraram. 
A questão, por exemplo, da própria representaÇâo do siStema 
eleitoral, todas questões que dizem- respeitO à- própria forma­
ção e .origem da atividade _pública e que necessitam de um 
adequado disdplinamento._ Não me conformo, por exemplo, 
em ver viscejar em_ nos_Si:> País um Estado p~rt_idário fragmen­
rizado, onde pululam as chamadas "legendas de aluguel". 
Digo sempre que hoje, no País, é mais fácil fã.zer um partido 
do que -organizar uma microempresa. Também não consigo 
compreender como, até hoje, ainda não conseguimos definir 
um sistema eleitoral que seja mais consentârieo coin o sistema 
de governo que praticamos e acho, inclusive, que isso é crucial, 
tanto no parlamentarismo quanto no presidencialismo, mas, 
sobretudo, no parlamentarismo. Acho até que aqueles que 
defendem o parlamentarismo deveriam, cada vez mais, ter 
mais do qu_e a consciência, a convicção ou _a certeza de que 
é fundamental rever o sistema eleitoral, porque, sem isso, 
se a proposta parlamentarista passar, não conseguirá se conso­
lidar. Então, acho que as palavras de V. Ex•, sem querer 
me alongar, são extr_emamente oportunas na medida em que 
permitem fazer com que todos reflitamos sobre essas questões. 
Acho que está na hora de fazermos aquilo que está na Bíblia, 
em Isaías, que é necessário racíôciriar conjuntamente. Acho 
que é necessário fazer Uma reflexão--cOrijunta sobre a questão 
eleitoral, a partidária para que possamos reá.lmente consolidar 
instituições verdadeiramente democráticas em noSso País, pa­
ra que consigamos saif-dos sobressaltot!_ que __ sà_9 __ os pleítos 
eleitorais em nos·sa Pátria, que tanto, de alguma _fomia, in­
fluem na má imagem de que desfrutam as instituições repre­
sentativas, de modo especial o Legislativo, cjue tanto influem 
na vida, na imagem dos próprios políticos, que de alguma 
forma padecem, como conseqüência das distorções do pro­
cesso eleitoral e p8.ftídáiio que temOs áinda vigente em nosso 
País. Para concluir, gostaria de dizer a V. Ex~, sei que me 
alongo no aparte, que devo também fazer uma consideração 
que de alguma· forma me atinge, mas acho que não podemos 
nunca deixar de fazer a autocrítica; acho que a Constituição 
de 1988 representou, p-elo menos com relação ao aspecto parti­
dário, um retrocesso, porque consagniniÓS-a irtãis tOtal atonia, 
no que diz respeito à organização partidária e, de alguma 
forma, retrocedemos um pouco também no que diz respeito 
ao sistema eleitoral, pOrque inclusive deixamos de dar clareza 
ao sistema eleitoral que cabia à COnstituinte tet definido, 
por ser uma matéria, como diria Afonso Arinos, organica­
mente constitucional, por ser um assunto materialmente cons-_ 
titucional, que diz respeito à própria organização do Estado 

e, conseqüentemente, do seu braço político, que é o Governo. 
Concluo,_ portanto, dizendo a V. Ex• que como a revisão 
que s_e aproxima está na hora, quem sabe, de corrigirmos 
isso tudo e dotarmos o País de _um sistema eleitoral bipartidário 
à altura dos desejos e das aspirações do povo brasileiro, porque 
sem um subsistema eleitoral adequado, sem subsistema parti­
dário correto, não temos um sistema político verOá.-áeirO e, 
côllseqüentemente, democrático. 

O Sr. José Sarney- Senador Josaphat Marinho, permite 
V. Ex~ um aparte?-

0 SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Sarney- Perdoe-me abusar de sua paciência, 
Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador, não 
há nunca abuso por parte de V. Ex~ 

O Sr. Jost{Sarõ.eY- QUero ap-enas trazer duas -pequeÕas 
achegas ao seu discurso. A primeira, diz respeito ao teni3 
leVantado aqui, pelo Senador Pedro Simon, sobre o número 
de pãrticjos. Na realidade, no Brasil, temos procurado sempre, 
atravésda lei, limitar o número dos partidos. Acredito naquilo 
que Maurice Duverger já pregava: enquanto o Voto propor­
cional é atomizador dos-partidos; o voto distrital é fortificador 
dos pã:ifidos, porque limita, na base, a _existência d()s_ tp.esmo_s~_ 
Ao- meSmo tempo ém· que se faculta a existência de quantos 
partidos puderem ser formados, tem-se apenas um número 
bem pequeno de partidos responsáveis pela estabilidade do 
poder. A outra achega é no que se refere às palavras do 
nosso ilustre Senador Eduardo Suplicy, a respeito do que 
disse o Ministro Paulo Brossard, quando no Ministério da 
Justiça, sobre a conduta do Governo nas eleições. Quero res­
saltar o quanto me orgulho de_ ter presidido cinco eleições. 
V. Er conhece perfeitamente, velho lutador das batalhas polí­
ticas, o quanto o Governo era aCusadO, neste País, de interferir 
no processo eleitoral através da coação policial, militar, da 
coação da administração públicã; da discriminação em relação 
aos Partidos. Durante as cinco eleições que presidi, não tive­
mos um reCurso sequer sobre a colld"Uta do Governo a respeito 
da interferência, da modificação da opinião do eleitorado. 
Tivemos as eleições mais livres e, talvez, as mais amplas de 
todo o Brasil. Conseguimos çlemocratizar bastante o processo 
eleitoral brasileiro. Tanto assim que chegamos a oitenta mi­
lhões de eleitores. Acabamos com o problema do antigo título 
nto reclamavam de ser deformador da atividade partidária, 
modernizamos a Justiça Eleitoral. De modo que, hoje, temos 
um dos sistemas mais atUalizados, Com todos os recursOs técni­
cos de que podemoS dispor. Por outro fado, o cOroamento 
dessas eleições foi, sobretudo, o fato de -em outros países 
seria normal, mas para nós foi um avanço político extrema­
mente significativo -·naS últimas eleições- termos cOnse­
guido que um operário, do Partido dos Trabalhadores, concor­
resse e- chegasse quase à Presidência da República, sem que 
tivesse nenhum recurso, nenhum ataque. Tive todos os ata­
ques que podíamos pensar que um presidente pudesse ter, 
mas nenhum sobre a interferência do Governo, que se con_du­
ziu colno absoluto magistrado, assegurando as escolhas do 
povo brasileirO. Evidenteffiente, todos sabemos que o nosso 
processo eleitoral sofre de deficiências. de deformações -
lamentamos - que, muitas vezes, causam a todos nós um 
grande constrangimento. Muito obrigado. 
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O Sr. Eduardo Suplicy -Permite V. Ex~ um aparte? 
É só um breve adendo. 

.. O SR. JOSAPHA T MARINHO - Com muifa nonra, 
nObre Senador Eduardo S_uplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - O sentido das palavras que 
falei, Senador Josaphat Marinho e ex-Presidente e Senador 
José Sarney, era para registrar que considerei o avanço havido 
durante o período do Senador José Sarney, na Presidência 
do Brasil, muito importante. Eu próprio participei de eleições; 
o meu Partido participou- c qUase chegou ao poder. Mas o 
que eu gostaria de ver no Brasil é que as eleições se _façam 
em clima ainda mais de;tnocrático, em que sej3 neutralizado 
ainda com maior deterni.inação o abuso d,o poder econômico 
que, todos reconhecemos, ainda prevalece em muito, apesar 
dos avanços. Muito obrigado. _ 

O Sr. José Sarney- Obrigado a V. Ex• 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, sinto­

me Imensamente confortado por haver- tomado a iniciativa 
de trazer a este plenário o pedido de _transcrição, nos Anais 
da Casa, do disCurso do Ministro Paulo Brossard. Os apartes 
que complementaram esse pronunciamento c que tiveram o 
seu fecho admirável nas intervenções dos_Senador_es E_duardo 
Suplicy, José Sarney e Marco Maciel, indicam em toda _a sua 
extensão o_significado e a densidade dessa notável o_[ação. 

Não se limitarem eles a a.ssinalar a beleza_ e a_qualidade 
do discurso ... 

O Sr. José Sarney- E a contribuição de V. Ex• 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- .... através das aprecia­
ções feitas, extraíram argurrlentos para algumas das nossas 
questões fundamentais nb plano institUcional. Elas haverao 
de ser aqui tratadas. No momento, o que vale, sobretudo, 
é assinalar a oportunidade, a lucidez, a eleg~ncia, a exatidão 
e o espírito de justiça da oração do Ministro Paulo .BrosSilrd. 
Por isso mesmo, por toda gente, especialmente por esta Casa, 
merece ser lido. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
SAPHA T MARINHO EM SEU IJISCURSO. 

Faz sessenta anos que a Justiça Eleitoral foi instituída 
entre nós .. Se eu tivesse de indicar sua r~zão de ser, diria 
que ela existe para assegurar a verdade eleitoral, que começa 
com a limpeza do voto e termina com a representação popular 
correta, passando, obviamente, pela intangibilidadc do elei­
tor. É, por conseguinte, uma instituição nova e foi graças 
à persistente pregação de Assis Brasil que veio a figurar entre 
as reinvindicações da Aliança Liberal e a ser criada na mesma 
lei que introduziu o voto secreto, a representação proporcional 
e o voto feminino, o Código de 24 de fevereíro de 1932. 

Depois da Lei Sara_iya, de 1881, que representou insígne 
progresso em matéria eleitoral, a república, com o famigerado 
Regulamento Alvim, o mais perfeito instrumento de fraude, 
na expressão de _Carlos Maximiliano. entronizou a inverdade 
eleitoral. 

Escrevendo em 1906, o grande espírito de Sílvio Romero 
verberava: 

"o grau de corrupção e abastardamento a que che­
garam os costumes eleitorais não é suscetível de descri­
ção por pena de homem, (Realidades e Ilusões no Bra-
sil, 1979, p. 192.)" -

Em verdade, o mal vem de longe; a eleição parece demen­
tar as pessoas; já se disse que ela "suspende as garantias 
da honr~", para repetir o Deputado Rui Barbosa quando, 
na Cadeta Velha, defendia a eleição direta, Perfis Parlamen­
tares, v. 28, p. 286_. Era mais ou menõ:s o que ouvi, mais 
de uma vez, "em matéria de eleição o feio é perder". 

Foi essa realidade que Assis Brasil retratou, no Manifesto 
de_Montevidéu: sob as nossas leis 

"ninguém tem certeza de ser alistado eleitor; 
ninguém tem certeza de votar, se porventura foi 

alistado; 
ningúem tem certeza de que lhe contém_ o voto. 

se porventura votou; 
ninguém tem certeza de que esse vótb~ mesmo 

depois de contado, _seja respeitado na apuração da apu­
ração, no chamado terceiro escrutínio. 

O que afirmara o exilado de 1925, veio a ser explicado 
por Lindolfo Collor nõ Manifesto da Aliança Liberal; 

"Eleições honestas impõem reconhecimentos ho· 
nestas. O terceiro escnitínio tem sido uma das causas 
mais flagrantes do cepticisnlo popular em matéria elei~ 
toral. Deponhamos, entretanto, que se reconhecimen· 
tos políticos têm sido praticados em todas as épocas, 
no Brasil, isso se deve, em parte, à generalizada convic­
ção de que os resultados eleitorais não representam, 
também, a Iídima expressão da vontade do povo. Move­
mo-nos, assim, dentro das angúStias de um círculo vicio· 
so: o povo não faz sentir a -suá vontade ·nas--urnas; 
porque não acredita na eficácia de seu esforço; os políti­
cos não se crêem- religioSailYéhte:" obrigados ao respeito 
das atas eleitorais, porque não acreditam, por sua vez, 
que nelas se manifeste ã indiscutível determiriaçãO da 

- soberania nacional. Eis por que todas essas medidas 
- devem ser tomadas em conjunto, por forma que da 

sua adoção decorra o início" de uma verdadeira vida 
iLOVa n-ã República." 

- Foi aSsiin durante os quarenta anos da chamada Repú~ 
blica Velha. A insegurança do eleitor, a incerteza no v_otar, 
no apurar, no diplomar e no reconhecer. Do começo ao fim 
do processo eleitoral, incerteza e insegurança. Isto coilt_ribuiu 
poderosamente para a atrofia cívica e para á- degeneração 
institucional, que terminou par· destruí·la; dou um exemplo: 
Osvaldo Cruz nãO era eleitor. 

Com propriedade, o MiniStro da Justiça Maurício Cardo­
so pode dizer, ao ser promulgado o Código de 32, que ele 
representava a carta de alforria do povo brasileiro. 

Sob esse ponto de vista, o Brasil progrediu a olhos vistos 
com aedição do Código Assis Brasil e contiilui::n,1 a progredir; 
lembro, a título de exemplo, a cédula ofiCial,- tão siiúples 
e tão higiênica, e o acesso gratuito ao rádio e a televisão, 
em cujo R_rimeiro momento te-ve o mérito de reduzir o emprego 
do dinhe_~ro nas eleições a_ níyel su12or!~vel. 

Excesso de dinheiro 

Mas, parece que, pof obi-3- de algurit deus galhofeiro, 
quando um problema é resolvido, surgem dois err. seu lugar. 
E claro,_ não se pode fazer eleições sem dinheiro, mas o uso 
do dinheiro tem tomado dimensões desm~suradas; talvez seja 
o ·mais grave dos nossos problemas em matéria eleitoral e 
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as tentativas para domesticáRlo tem' sido impotentes; basta 
dizer que, de quando em quando, chegam a este Tribunal 
caso_s_de abuso de poder económico, ou assim chamado; num 
deles, certo candidato foi considerado inelegível pela Corte 
regional porque, ele ou alguém por ele, teria dado três redes 
a eleitores; três redes, não se sabe se de pescar, se de dormir ... 
Sobre outro candidato pesava a acusação de haver alugado 
um circo que passava pela cidade e aberto suas portas ao 
público. Em compensação, casos notórios, po_rque desenroM 
lados os olhos da Nação, de grossas quantias jogadas no mer­
cado eleitoral, encontram verdadeira beatificação nas presta· 
ções de contas de despesas eleitorais. 

Acredito este seja-o pi:"ob1ema mais agudO, a ser enfren­
tado pelos que demandam eleições limpas; lembro-me do sau­
doso Octávio Mangabeira, já' com os olhos -abertos para a 
eternidade, dizer da tribuna da Câmara· preferir 6 voto falso 
da República Velha ao voto pútrido daquele dias. O problema 
pode ser examinado a várias luzes; limitar-me-ei a indicar 
um traço: dada a pobreza e inorganicidade dos partidos, a 
sua carência de quadros, o seu funcionamento intermitente, 
quando se aproximam as eleições e su.rge \lffi canciidato a 
candidato endinheirado, _abrem-se as portas para o andari­
lho ... que se dispõe a "ajudar" o partido; aqui, aluga uma 
sede para o seu "comitê" que, secundariamente, será também 
do partido; contrata um, dois, três ou mais funcionários, com 
bons salários, acima da média local, parte dos quais chega 
a ser pago antecipadamente; instala telefones. e. serviço de 
som; um veículo é imprescindível, quem sabe dois, ou mais; 
um pouco de dinheiro de contado, é_ clar~, deve constar de 
cívica "iniciativa; á.lí, o progresso se limita à colocação de carros, 
com motorista, gasolina, durante os meses da campanha, à 
disposição do correligionáriO prestimoso; e assim se vai Vician­
do e envenenando a fonte da soberania popular, prejudicando 
pessoas da terra que melhor poderiam representar os inte­
resses da região; ocorre que, muitas vezes, o dinheiro que 
desse modo é gasto, prodigamente, não é bem havido. Dinhei­
ro bem havido não se gasta assim. O mais grave_ç._ que quem 
gasta assim, geralmente fa2; um inves_~imento._E o Oõm investi­
mento é aquele que, com o retorno do capital aplicado_,_ em 
breve tempo, traz sobejo adequado. Não esquecerei nunca 
o que -ouvi, mais de _uma vez, de_ parlamentares de duas, 
três,- quatro legisl~.turas,_ que não concorreriapt à reeleição, 
porque não tinham condições para enfrentar Os novos estilos 
dos novos tempos, Este é um fato de _particular gravidade, 
que, multiplicado, pode comprometer todo o arcabouço da 
própria justiça eleitoral, que, ao ser instituída, representou 
uma libertação da sociedade brasileira. · 

Dir-se-á que estou a falar de aspectos miàdos,_ quando 
há outros, de proporções desmedidas, verdadeiras nebulosas 
de formas indefinidas, que invadem tudo e a tudo dominam, 
transformando o que seria público em privado e confundindo 
este com o particular. -

Necessidade de Partidos 

Enfim, ou por"qU:e·o~sistema presidericial des~avorece a 
formação e manutenção de partidos, como sustentava Raul 
Pilla, ou por outros motivos, como a monumental falsificação 
eleitoral institufda a partir do Regulamento Alyim, o fato_ 
é _que desparecem os partidos, que, nascidos e ordenados 
nos tempos vulcânicos da Regência, atravessaram o Império 
servindo a nação; tiveram formação espontânea e espontâneo 
funcionamento, sem que existisse um só artigo de lei ou de 
regulamento a disciplinar-lhes a existência. Sob a República 

havia em cada estado_ o partido do governo, todos com o 
qualificativo de "republicano", e de_ outro lado manifestações; 
oposicionistas, sem organiZação partidária, exceção feita _ao 
Rio Grande do Sul; e já perto de 1930 a São Pauio, aliás, 
associado ao do Rio Grande. --

-Quando a República começava a dar frutos pouco republi­
canos, Assis Brasil, então no serviço diplomático, dirigiu-se 
a Prudente de Moraes, seu comprulheiro de propaganda, di~­
zendo-lhe a certa altura: ,-, 

''a existência de partidos regular~s é necessida_de 
orgânica, moral e política de qualquer povo livre, pelo 
menos tanto quanto alcança ã concepção contempo-· 
rânea da arte de governar. É mesmo urna necessidade 
material. Partido único é expressão absurda. Não há 
partido senão contra partido. Se, depois de urna liqui­
dação radical, tomo a que se deu na nossa Pátria com 
a subversão do princípio monárquico, um partido se 
forma- é condição de sua e_xistência que outro parti­
do, se não o havia, surja em seguida e lhe venha dispu­
tar o terre-no. Sem isto, ·a Combinação se desagregará 
fatalmente. Não é necessário apoiar com fatos _esta 
afirm-ação, quã.ndo os fatos sãO dos nossos_ dias. Ainda 
não temos partido digno do norne, porque não temos 
tido partidos. Os nossos políticos têm pretendido o 
contra-senso de esgrimir no ar, que a tanto equivale 
a pretensão de viver coiri um partido só". (Catta de 
27 de outubro de 1901, a bordo do ltaiatuba.)" 

Terremotos SUcessivos 

Foi assim até o terremoto de 1930, que de tudo fez terra 
arrazada. Mas, deve ser salientado, mesmo depo!s do Códig9. 
de 19~2, que imprimiu um novo feitio eleitoral, não se organi­
~ram os partidos, senão no estilo e à semelhança dos modelos 
da República Velha. Cada interventor fez o seu e se consagrou 
nas urnas. Mas é verdade_ também, que, desde então, movi- _ 
men_tos sísmicos vêm periodicamente desarrumando as cais~ 
e_como nada se faz sem a ajuda do tempo e sem continuidade, 
vamos chegando ao fim do século com uma deficiência· cho­
cante em matéria de partidos. Nesse longo período, forçoso 
é reconhecer, os períodos de anormalidade institucional foram 
mais duradouros que os de normalidade; de mais a mais, 
em certas emergências a legislação, de um casuismo tribuanal, 
comprazia-se em institucionalizar verdadeira antropofagia po­
lítica, v.g., Ato Co-mplementar n' 16, de 1966, Lei n' 6.978, 
de 1982; isto sem falar na supressão total dos partidos em 
três ncasiões, 1937, (Decreto lei n' 37 e 59, Dec. 2.229, de 
2-11-37 e 30-12-37), 1965 (Ato Institucional n' 2, de 27-10-65), 
e 1979 (Lei n' 6.767, de 20-12-79). 

Era natural que; especialmente num País onde a via asso­
ciativa não é a característica maior, os partidos existentes, 
já defectivos, sofressem profundamente. Basta dizer que de­
poiS de 1945, só três, dos antigos, se restabeleceram (o PR, 
o PL e o PC), e depois de 1965 nada resistiu à devastação 

_ brutal, quãndo velhos partidos ressugiram na Alemanha, pas­
sado o nazismo, na Itália, após o fascismo, na Espanha, depois 
do franquismo. 

Se leis em catadupa fossem capazes de fazer partidos, 
te-los-iamos grandes e fortes. Contudo, a lei não pode tudo, 
especialmente nessa área que apresenta esquisitas singUlari­
dades. Como o imã, o partido deve atrair e manter unidas 
particulas humanas celulares, sem embargo de sua diversi­
dade; ter a unidade e a mobilidade de um exército em campa-
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nha; seus condutores têm de estar atentos. a tudo e a todos; 
solidariedade e disciplina firmes, que lhes assegure coesão, 
há de existir de alto e baixo, por fios invisíveis, fortes como 
o ·aço, macios como a seda; é uma entidade aberta; qualquer 
um nele pode entrar e dele pode sair; deve conquistar o favor 
popular, de modo a obter o maior número de votos, mas, 
deve ser também e simultaneamente, um condutor de ventaM 
des, um modelador de opiniões. Como disse Raul Pilla, nome 
que declino com saudade e admiração. 

"enganam-se os que aos partidos democráticos re­
servam apenas o papel passivo de refletores da opinião 
política; eles são também os seus e_Iaboradores e_ ex.er~ 
cem urna importante função educativa". 

A segunda república, que teve a duração das rosas, não 
apresentou novidades no particular. A ditadura estado-novista 
que a seguiu, foi lógica:_ ~>;tingUi~ os __ partidos e proibiu que 
novos se formassem até -a promulgação da lei eleitoral; facul­
tanto porém, em dispositiVo eScanilíilho, que "continuassem 
a existir como sOciedade civil para fins culturais, beneficientes 
ou desportivos, desde que não o façam com a mesma denomi-: 
nação com que se registraram como partidos polítiCos", mas 
mesmo elas ficavam proibidas, "ainda que destinadas ostensi­
vamente a outros fins, urria vez que- se VerifiqUe haver na 
organização o propóSitõ-próximo Ou_ reirioto_de.transforrná-lo 
em instrumento de propaganda de idéias põlíticas'~, Decre­
to-Lei n' 37 de 2-12-37, Decreto-Lei n' 59 de 11-12-37, Decre­
to-Lei n' 2.229, de 30-12-37. 

Ficou assim prOscrita a atividade política e partidária até 
que, destroçadas na Europa as forças tot3.1itárias, em 24 horas 
tudo voltou ao que era. Formaram-se dois grupos, germem 
de dois partidos, um que apoiava o_ estatu quo, outro que 
a ele se opunha. A lei eleitoral editada naquele ano, introduziu 
duas novidade.>: abolindo o candidato avulso~ impôs que todo 
o candidato o fosse por meio de partidos, e exigiu que estes 
fossem nacionais. É claro que os partidos não se tornaram 
nacionais porque assim o quis a lei, mas começou-uma expe­
riéncia. As eleições deveriam realízar-se em dezembro, 2 de 
dezembro. Sob o império da necessidade, para o prélio das 
umas, os partidos se organizaram contingencialmente. Nove 
elegeram deputados. Urna espécie de força centrífuga passou 
a exerce-se sobre eles, especialmente os maiores; normal­
mente, os partidos crescem e decrescem por aluvião; a com­
provar a pouca s_olidez do terreno, verdadeiras avulsões se 
verificaram. Seguiram-se eleições estaduais, municipais, fede­
rais ... novamente a lei da necessidade levou-os_ a se aliarem, 
a coligarem-se, alcançando vitórias, Iunatg'ãildo derrotas; e 
como era natural os partidos foram se transformando no sen­
tido de suas afinidades reais ou de seus inte_resses imediatos; 
embora origfnâfi.Os -de vertentes diversas foram cavando leitos 
novos e tudo indicava que, em mais algum iempo, o Brasil 
teria entidades que começariam a tornar a feição de partidos; 
aliás, as eleições que se realizariam em 1966 encarregar-se-iam 
de reduzir drasticamente o seu número de partidos, em razão 
de norma constante do Estatuto dos Partidos Lei n"" 4.740, 
15.VII.65; dos 14 existentes, sobreviveriam 4 ou 5. 

Fazer, Desfazer e Refazer 
Mas a deslealdade às instituições começava -a· fazer casa 

e de um golpe, três meses depois de promulgado o Estatuto, 
os partidos foram extintos; foi em 1965; não porque tivessem 
defeitos, mas porque os dois maiores tinham candidatos à 

presidência da República. Vinte anos de vida, de lutas, de 
experiências foram jõgados fora. Duas organizações prá\l"isó--

--nas, com atribuições de partidos foram novamente organi­
zadas; como os resultados foram extremamente vantajOsos 
para a parcialidade que distribuía e retiraVa: Cartas âe cidada­
nia, o provisório se converteu em definitivo; até que o resul­
tado da dicotomia forçada tornou-se nitidamente desfavorá­
vel; então, outra vez, e desta por via de lei, Lei n"" 6.767, 
20-12-79, e que era flagrantemente inconstitucional, os parti­
dos foram extíntos outra vez e as portas, até então, avaramente 
fechadas, foram escancaradas. Afinal, depois de tudo isso, 
forçoso é convir não ser estrãnhável a paisagem lunar existente 
em matéria partidária. 

Como parece ser do nosso feitio oscilar do zero ao infinitO 
e do infinito ao zero, ontem eram dois e não mais de dois 
e hoje são 20, com registrõ -definitivo, 14-Coin re_gistro prOViSó­
rio, e 6 com os seus registros em processamento. Pergunto-me 
às v~zes, existerrp_10 Brasil \'_i_nte, quarenta correntes de pensa­
mento, distintas -e caracterizadas, de modo a converterem-se 
em partidos; indago-me com esse número de partidos algum 
pode governar com maioria parlamentar, questiono-me mes-. 
mo se haverá democracia que reísta a tamanha abundância 
de partidos, tanto mais quando a Lei d_e Gresham. segundo 
a qual a moeda má expulsa amoeda boa, vale tanto no mundo 

-das finanças, como em outros mundos. 
Contudo, penso que o problema não está no número 

maior ou menor de partidos, mas na sua veracidade ou irreali­
dade. O Brasil tem legendas em abundância, mas te[á parti~ 
dos'? A esse respeito, o nosso país ocupa situaÇão singula­
ríssima entre as nações. 

Se me ocupo -deste tema, senhores ministroS, é cjue--ele 
interfere seriamente com as atribuições da Justiça Eleitoral. 

A lei exige que o Cidadão, devidamente qualificado, seja 
filiado a um partido, por período que ela ffxa, para que pbssa 
ser candidato; os candidatos devem ser esocolhidos por con­
venções partidárias, sujeitas a regfas legais; escolhidos, devem 
os candidatos ser registrados na justiça eleitoral, se não houver 
impugnação ou -se esta for imprOcedente; an-tes das eleições 
os partidos têm acesso ao rádio e à televisão para propaganda 
e defesa de suas idéias, prõgr3:rilãS e Cãildidaturas; a lei asse­
gura mil e um recursos, que são processados e julgados p~la 
justiça eleitoral, com o fito de assegurar a verdade do voto 
e do seu resultado, uma vez que a Constituição prescreve 
que a representação popular há de atender ao sistema propor­
cional, tudo de maneira que se representem as correntes de 
opinião em seUs rriatizes mais sigr.iificàtivos; ao cibo desse 
laborioso esforço, em sessão solente e públiCa, a JUstiça Elei~ 
toral diploma os eleitos, tendo em vista a votação alcançada 
pela legenda partidária e dentro dela os nela inscritos, ·de 
modo a alcançar-se a sua finalidade precípua, a verdade elei­
toral. 

Para quê? 
Para quê? Para nadâ.,.No dia seguinte, sem sanção de 

qualquer natureza, tem-se permitido a eleito andarilhar de 
uma outro, de maneira que a verdade eleitoral e a represen­
taçãO proporcional, perseguidas escrupulosamente, sejam des­
feitas, por ato unilateral de uma pessoa, como se o mandato 
fosse de su_a propriedade exclusiva~ que dele pudesse usar, 
gozar e dispor de maneira abusiva e ilimitada. O abuso de 
direito parece não ter aplicação aqui, logo onde a finalidade 
pública é a nota marcante. 

O eleito -que sai do partido que o elegeu, sem desvestir-se 
do mandato, causa-lhe lesão irreparável e o partido que recebe 
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o transeunte se enrica com o alheio. Em direito isto tem 
nome, chama-se enriquecimento ilícito. 

Como ·os partidos podem ser bons, sujeitos que estão 
a esse regime de flacidez? O mal, porém, é mais profundo 
e não está neles_ 

Um dos_ equívocos mais freqüentes- CõnsíSte em supor 
que os artifícios humanos sejam ou possam ser melhores do 
que os homens. Como obras humanas, os partidos são minia­
turas da sociedade. Neles, aliás, existe tudo o que nela existe 
-o patético, -o heróico, o dramático, o cômico, o sublime, 
o burlesco _ .. tudo o que o barro humano leva em si. Se 
o fenômeno migratório existe a ponto de fazer de partidos 
uma espécie de alberque noturno, em que as pe·ssoas entram 
e saem sem conhecer o vizinho, é porque a sociedade os 
tolera; não houvesse essa complacência, que chega a conver­
ter-se em anuência, e haveria de ser menor a sua assiduidade; 
mas ainda cabe uma observação, desagradável, mas imperiosa: 
por que o setor partidário e eleitoral há de comportar-se com 
retidão _e_ higidez, se a corrupção dos costumes se insinua 
e se alastra insolente e progressivamente, em todo o corpo 
social, fazendo supor que não tardará o dia em que Petrõnio 
seja autor lido nas escolas? 

Gostaria de abordar tema de palpitante atualidade, a 
aplicação da norma segundo a qual nas capitais e nos municí­
pios com mais de cem mil eleitores, as Mesas Receptoras 
serão também Mesas Apuradoras, Lei n"' 8.214, 24-7-91. Juízes 
e Tribunais, inclusive o de São Paulo, têm levantando obje­
ções, a meu juízõ-, -Séii<is- a'respeitó ae sua excelência, mas 
não devo fazê-lo_ neste momento para não estender mais esta_ 
oração já extensa. --- -

Não faz muito, político de relevo defendeu a extinção 
da Justiça Eleitoral. Se se considerar que -ela nã-o eXfStlu sem­
pre e que suas raízes não se encontram nos dez mandamentOs, 
não se poderia rejeitar, sem exame, a propoSição. Ocorre 
que o proponente não esclareceu o que deveria sucedê-la 
e que órgão passaria a exercer as atribuições que ela até agora 
.tem desempenhado, com mais ou menos felicidade. __ Voltar­
se-ia ao que se fazia antes de 1930? Em princípio, toda institui­
ção pode ser extinta e substituída por outra. Mas por outra 
que seja melhor do_ que ela. Extinguir para retroceder é qi.Ie 
não me parece racional. 

A JÜstiça Eleitoral e os Políticos 
P~ra encerrar, direi que a Justiça Eleitoral não-funcio­

naria sem eleições, eleições não se fazem sem partidos, parti­
dos não existem sem políticos. É para estes, por conseguinte~ 
que devo dirigir a palavra de~radeira. Desde estudante, até 
o dia em _que me vi coberto pela toga, exerci atividade política. 
Conheci a muitos· oficiantes dessa arte e poderia repeti f O 
que, ainda estudante, ouvi de Raul Pill~, quando retomava 
da constituinte e era homenageado por universitárioS: 

"E a pOlítica ao mesmo tempo a mais bela e a 
mais feia, a niais nObre e a Imi.is âesprezível das ativida­
des humanas. Tanto mais desprezível e feia nas suas 
deformações, quanto mais nobre e bela na sua pureza 
originária", Palavras de um Professor, 1949, p. 60.-

Em mais de quarenta anos, tendo sido deputado e sena­
dor, secretário e. ITtínistrO de Estado, viVido em plena norma­
lidade institucioóal e no abafadiço regime do arbítrio, a luzes 
diferentes vi oS mesmos homens e posso dizer que deparei 
bons e maus políticos, melhor diria, cidadãos bons e cidadãos 
maus, mas sobretudo posso afirmar, sob o compromisso de 

dizer a verdade e só a verdade, que nessa seara, tantas vezes 
ingrata, tive a fortunã de conhecer homens públicos de impe­
cável dignidade e correção exemplar. Com muitos convivi 

-·e, "coltfesso, lhes guardo profundo respeito. Haverá bons e 
maus políticos, sem dúvida, mas a tod_os estigmatizar com 
o Labéu de ímprobos e desprezíveis é_que me parece inverdaçle 
.da_morosa, injustiça patente e-leviandade perigosa. Desgra­
çado do País se fosse assim. 

Agradecimentos 
Por derradeiro, devo agradecer as generosas palavras pro­

feridas pelo Ministro José Càndido, pelo Procurador-Geral 
Aristides Junqueira Alvarenga e pelo advogado Pedro Gor­
dilho. 

Com estas palavras dou por encerrada esta oração, mani­
festando o desejo de que esta instituição não decaia nas minhas 
mãos. Para tanto conto com o conselho avisados dos juízes 
desta Corte, aos quais apresento a minha homenagem e o 
meu reconhecimento pela alta distinção que me conferiram. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3~' Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Rachid Saldanha Derzi, 311 Secretário, deixa a cadeira 
da prêsidência, que é ocupada pelo Sr. Luddio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-Tem a palavra 
o nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ o que 
está em jogo não é o bem-estar de plantas e animais, mas 
sim a economia global, a sobrevivência da espécie e da civiliza­
ção. A conferência é a última chance de salvar o Planeta 
da barbárie. 

Disse com propriedade, há cerca de um ano~ o canadense 
Maurice Strong em entrevista dada a urna revista de nosso 
País. As suas palavras referiam-se à EC0-92, a maior Confe­
rência sobre Ecologia e Desenvolvimento que se realizou em 
nossa sociedade planetária. 

Não e'Staria exagerando se dissesse que sob muitos aspec­
tos a EC0-92 é certamente a Córiferência ma"is importante­
que a ONU já realizou. POr quê? Porque ela se volta para 
a vida. ela se volta para escrever um novo código, não urp.a 
nova de.claração dos direitos do homem_ apenas, mas também 
e sobretudo uma declaração dos direitOs da terra, ou seja, 
um novo _contrato~ se assiril se pode dizer, entre o homem 
e o ambiente, entre o homem e o ecossistema. 

Acertadamente esta Conferência, que se realiza no Rio 
de Janeiro, não trata apenas da questão_ da ecologia, como 
conservação da natureza, numa atitude que poderíamos classi­
ficá-la de meramente conservasonista. Ela vai mais além, ousa­
da e corajosamente se dispõe a debater a conciliação entre 
a protCção do meio ambiente e as políticas de desenvolvi­
mento. 

Em face desses motivos~ Sr. Presidente, julguei impor­
tante fazer, na tarde de hoje, algumas considerações sobre 
essa Conferência que se realiza, de forma muito bem orde­
nada, no Rio de Janeiro, fazendo com que o País, de alguma 
forma, cresça aos olhos da sociedade internacional, não so-
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mente pela riqueza dos temas que estão sendo discutidos, 
mas também pela organização que a cerca. 

Transcorre a EC0-92 num clima -de fértil discussão de 
debates e de bem concertadas negociações, que certamente 
vão_ ajudar a mudar o nosso conceito de desenvolvim.en_to, 
para vê-lo não apenas como expressão de crescimento econó­
mico pura, simples e exclusivamente, mas para olhá-lo de 
uma forma mais ampla, vendo o_ desenvolvimento como a 
realização integral do homem, em face do habitat que o cerca. 

Desejo por isSo mesmO, Sr. Presidente, dizer que, para 
mim-, a EC0-92 tem Uma signiflcaçã6 muitO grande. Diria 
até que, antes de saber os seus resultados, ela já alcançou 
grande êxito. ser qtie mU.ito.s__acordos lá estão sendo firmados, 
alguns extremamente importantes como aquele relativo à bio­
diversidade. Mas n-ão que-ro considerar o número de propo­
sições que ela vai aprovar~ nem os acordos que vai oferecer 
sobre o assunto. Quero considerar, desde já, o si_niPies fato 
de ter sido possível a realização dessa reunião, o debate que 
nela se travou e a consciência que, a partir daí, se consolida 
sobre a importância da questão ambiental em um pafs que 
acordou, em tempo, para a questão ambiental e que tem 
ainda, conseqüentemente, condições de conciliar - o que 
não acontece com os países do Primeí!O Mundo - o cresci­
mento ou o desenvolvimento com a preservação da natureza. 
Por isso, de alguma forma, o Brasil_está Serido privilegiado 
com um fato que está sendo possível realizar, na sua antiga 
Capital, no Rio de Janeiro: esse simpósio", esse eónclave de 
tão larga e importante significaçâo. -

Ao falar sobre a questão, na sessão inaugural da Confe­
rência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenyol­
vimento, o Presidente Fernando Collor de Mello fez algumas 
observações que rapidamente gostaria de ler: 

"No dia 14 de jUnho, quando regressarmos aos 
nossos lares, o mundo já não será-o mesmo desta manhã 
de 3 de junho de 1992. 

A consciência de nossos deveres estará mais forte; 
a vontade de fazer, mais amadu_recida; os caminhos 
da cooperação, mais claros e consolidad_o_s_, 

As muitas estradas que nos trouxeram até o Rio 
estavam cheias de incertezas. 

A.final, negociávamos ó iilédito; imagináVainos nO­
vas instituições ínterriacionais, novos padrões de rela­
cionamento entre _os estados. 

A primeira conquista furidamental de nossa Confe­
rência é a sua próprla realização: o simples fato de 
que hoje, nesta sala, representantes de 180 países, de 
todos os grandes organismos internacionais, e de um 
imenso universo de organizações' não-goVernamentais,­
possamos começar a trabalhar sobre um conjuntO de 
textos já negociados ou muito próximos de sua con~ 
clusão. --

Como indica o próprio nome da Conferência, esta­
mos aqui para avançar numa obra de cooperaç-ão que 
deve erguer-se a partir de suas considerações funda­
mentais: desenvolvimento e meio ambiente. 

Abraçamos o desafio histórico e a-Obrigação ética 
de forjar um novo modelo, no qual progresso seja ne­
cessariamente sinônimo de bem-estar para todos, e de 
conservação da natureza. 

Como tenho dito, não podemos ter um planeta 
ambíentalmcnte sadio num mundo socialmente injusto. 

São objetivos que se completam, em cada comuni­
dade, em cada país, em todo o globo."' 

No momento em que faço alguns comentários ·sobre a 
EC0-92, devo também, Sr. Presidente, destacar um dos docu­
mentos que está sendo objeto de consideração na Conferência 
sobre Ecologia e Meio Ambiente que se realiza no Rio de 
J~neiro. Refiro-me, Sr. Presidente, à assinatura da Convenção 
sobre Diversidade Biológica. 

Como o Brasil é - se assim posso dizer --o maior 
santuário do mundo no que diz respeito -aOs recursos da flora 
e da fauna, e_ssa Convenção sobre Biodiversidade tem para 
nós todos uma significação muito grande porque vai permitir 
Com-que consigamos obter meios e formas de manter a biodi­
versidade, contando com a ajuda, a cooperação de países 
mais ricos, dos chamados países do Primeiro Mundo ou,- de 
modo mais específico, dos países do G,.7, 

Lendo, outro dia, entrevista publicada n'O Globo do dia 
6 de junho, li um comentário que achei extremamente impor­
tante sobre esse acordo, sobre essa Convenção da Biodiver­
sidade. Dizia o jornal: 

'"RICOS PAGARÃO PARA EXPLORAR FLORES­
TA 

Para o Brasil e outros países detentores de recursos 
biológicos, o artigo três é_ um dos mais impOrtantes 
da Convenç-ão de Biodiversidade. Reproduz o princípio 
21 da Declaração de Estocolmo (que não tem valor 
legal) e garante os direitos de soberania à exploração 
dos recursos genéticos, além da responsabilidade por 
problemas transfronteiriços. -

Isso quer dizer que os países Que desejarem explo­
rar os recursos das florestas terão que pagar. O Brasil 
possui 42% das florestas tropicais, onde se acredita 
que estejam 50% de todos os org-anismos vivos·. Erribo­
ra só se conheçam 1,47 milhão de espécies de plantas, 
animais e microorganismos, os cieiltistas·estimam que 
há entre cinco milhões e 30 milhões de espécies no 
mundo." 

O art. 3i' da Convenção da Biodiversidade, que o Brasil 
já subscreveu, estabelece uma vantagem para nós porque re­
produz, de alguma forma, algo_ que já estava na Declaração 
de Estocolmo -que foi a última reuniãO SObre meio ambiente, 
realizada, como todos sabem, em 1972 - ou seJa~ garante 
os direitos de soberania e a exploração dos recursos genéticos. 
Acredito que com a assinatura desse Acordo sobre Biodíver­
sidade, vamos dar um passo muito mais importante do que 
a própria conferência, no seri.tido de propiciar ao País - ãC 
já não falo como uma conquista para o-mundo todo, mas 
para países âe Terceiro Mundo, como o Brasil - a posslbi­
lidade de gerar recursos para preservar as suas ricas flora 
e fauna e, qUem sabe, criar condições para um desenvol­
vimento que seja singular no mundo. 

Ainda não somos uma Nação do Primeiro Mundo, mas 
não sonlos mais 1 ao contrário do -que nluil:a geTI-te diz, uma 
Nação de Terceiro- Mundo. Os indicadores econômicos pro~ 
yam que estamos no estágio intermediário. Podemos dizer 
agora, já que desapareceu a Comunid~de__dos Paíse~ do Leste, 
que estamos no Segundo Mundo. Não somos mais do Terceiro,­
mas ainda não entramos, como gostaríamos, no Primeiro Mun­
do. 

Creio que há condições excepcionais-no Btasil de conciliar 
o desenvolvimento à plena exploração de suas potencialidades 
sem comprometer o meio ambiente. · 

E essa Conyenção sobre Biodiversidade, graças ao seu 
art. 3'", e porque não dizer também, aos seus arts. 16 e 17, 
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que tratam de matérias que benefkiam os paíSes em desenYolR 
vimento, essa Convenção vai permitír,-·como dizia, que o País 
conheça uma nova fase da sua história cOm relação a seu 
desenvolvimento. - --

É natural que ocorram aqui e acolá crü:icas a-essa Conven­
ção, inclusive dos chamados países do Primeiro Mundo. Não 
foi por outra razão que Maurice Strong, que é o Secretá­
rio-Geral da Conferência, criticOu o~ países ticos ao dizer 
que estavam querendo estabelecer uma nova cortina de [erro, 
separando o Norte do SuL 

Disse ele, após elogiar a sugestão de- o Brasil sediar um­
organismo intf::rnaciortal que leve adiante as propoStas apro­
vadas na RI0-92, ser óbvio ·que cabe às Nações mais ricas 
a maior parcela de investimentos em programas ·ambientais, 
incluindo projetos nos países em desenvolvimento. -

qutra não foi, por exemplo, a declaração da l?rimeira­
Ministfa da Noruega, Gro Harlem Brundtland, que disse, 
com muita propriedade, que a maior pOluição é a- poluição 
da pobreza. No seu pronunciamento, na abertura da Confe­
rência - se não estou equivocado - no dia 3 de juilho, 
a Primeira-Ministra declarou que era fundamental um novo 
tipo de relações Norte-Sul e atribuiu a responsabilid::~.de pela 
pobreza não apenas aos países em desenvolvimento, mas a 
todos que toleram tal situação. No que foi Secundada pelo 
rei da Suécia, Carl Gustaf, e pelo Presidente de Portugal 
Mário Soares. ' 

O Presidente Fernando- Collor, Srs. Senãdores, ao assinar 
o documento sobre a biodiversidade, que já tem vários subscri­
tor~s, e espero que até o final da Conferênci~ possa atingir 
mais de 90, são as nossas te;xpectativãs, observou com proprie­
dade que a grandeza da causa demandava passo histórico. 

A proteção à biodiversidade significa~ em úrtfrna instân­
cia, criar condiÇÕes que assegurem vida no Planeta para nós 
e para gerações futuras. E acrescentou.o Senbpr ~resíde1;1te: 

. "O Brasil, inclusive em razão de sua e?(cepc_i9_n3J 
nqueza nessa área, sempre esteve profundamente inte­
ressado na_s negociações internaçiona:Is· sobre diversi­
dade biológica, em encontrar soluções que sirvam efeti­
vamente ao compromisso do desenvolvimento mode­
lado pela justiça. 

Os -dispositivoS da Convenção sãO urna, resposta 
inicial ao desafio." _ __ · · 

Mais .adiante, ainda no mesmo discurso, observou o Se­
nhor Pres1dente Fernando Collor: 

"Não resta dúvida de que a conservaç~o da diversi~ 
da_de biológíca e o desenvolvimento da _biotecnologia 
eXIgem regulamentação inovadora, a fim de que se 
venha a instaurar uma etapa de distribuição eqüitativa 
de benefíciOs entre os detentores de recurs.osgenéticos, 
de um lado, e os d~tentores de m~io científiCo e tecno- · 
lógic_o para manejá-los, do outro." . 

Todos nóS sabemos que uma das grandes fronteiras com 
que depara o País para promover o seu -projetO de desenvol­
vimento é a questã_o científica e tecnológica. -Epani que consi­
gamos ultrapassá-la, é fundamental que hafâ, poi parte dos 
países ricos, que são as nações mais influentes~ pdrtanto, uma 
atitude cooperativa no sentido de permitir que se ceda tecno­
logia em alguns campos fundamentais para que possamos am­
pliai as nossas posSibilidades de desenvolvimento_. E.a Confe­
rência sobre B10diversidade abre essa hipótese· em troc·a da 
conservação desses recursos ge_!léticos indispensáveis inclusiVe 

ao próprio progresso da ciênCia e da tecnologia, de modo 
especial da biotecnologia. O próprio fato de termos em grande 
quantidade os reçursos genéticos abundantes pode ensejar 
que os países ricos possam destinar importâncias cfue permitam 
melhor conservar esses recursos genéticos. e, quem sabe,_ pas­
sar tecnologia, de sorte que possamos explorar adequada e 
corretamente esses_ recursos. 

E, por isso, considero que a- convençãO solire biodiver­
Sid3.de é outro doc_umento ex~remamente jmportante que bro~ 
ta da EC0-92. Volto ao raciocínio que- Íiz, anteriormente. 
Penso que o simples fato de terro_os _ideãlizado a EC0-92, 
Ou de estarmos idealizal}do conferências de tã9 gràft_de magni~ 
tude, só isso justificaria a conferência, porque ela ajuda, -ae 
alguma forma, a tecer esta cçmsciência; _com_ rela_ção a esta 
harmonia entre desenvolvimento e meio -ambient-e: 

Mas o que estamos vendo é que-dei3. eStãO Surgindo âeci­
só"es extremamente import~.mt_es, __ q~e virãõ co-ntribuir para 
mudar o perfil do desenvolvimento das SOciedades m.e"rios de­
senvolvidas, menos afluentes e, quem sabe, enseja"r a constru~ 
ção de um novo tipo de sóci6dad~ internacional. Atualmente, 
a sociedade inten)actonal f!.inda_(d!Jminada pela desigualdade-, 
pela injustiça. · 

Urge, conseqüentemente, que consigamos mudar esse 
quadro. Essa mudança certamente haverá de surgir não atra­
vés do _apelo à guerra, às an:n_as, mas, quem sabe, por um 
entendimento, por uma convicção; e mais do que uma convic­
ção, de uma c_e_rteza por parte de todas as Nações de que 
é necesSário fazer coro que nos reunamos~ sentemos à mesa 
e encontremos soluções que interessem não egoisticarllente 
a uma ou outra nação, mas à sociedade planetária comO um 
todo. 

Lendo recentemente um resumo do lívro de Michel Serres 
sobre o Contrato Natural, o editorialista Wilsoii Coutirlho 
observou: "Assim como em 1789 fC?i proCbmada a decliração 
dos direitos do homem, Serres, em plena époCa das chuvas 
ácidas, do buraco de ozônio, das queimadas, propõe uma 
declaração dos dirs:'!itos da natureza". 

Concluo, Sr. Presidente-, dizeTid6, corno o diplomata João 
Almin_o, que, na realidade, as questões ambientais não São 
apenas eco~ógicas ou mesmo econômicas, ~~s também políti­
cas e moraiS. 

Essa perspectiva moral e polítka pode ser faVoreCida por 
um_ nã9-hurnanismo ecol9gico que reveja o_s excessos do subje_­
tivisino e dO individualiSino, reformule a noção de progresso 
e, ao mesmo tempo, reconheça a presença humana nas várías 
dimensões da _questão ecológica, que certamente é_ crucial 
nos nossos dias. -

Sr. Presidente, antes de êncerrar â.s minhas consid-era­
ções, solicito -a V. Ex~ a inclusão, nos Anais da Casa, -de 
dois docume_ntos que acredito devam figurar na agenda de 
nossos_ trabalhos. Refiro-me a dois discursos- dentre os mui­
tos qu_e eie pronunciou - do Presidente Fernando CÚ!lor, 
profendos por ocasião da EC0-92. O primeiro, a que já me 
referi até citando váríos -trechos, foi pronunciado por ocasião 
da reunião inaugural da conferência ocorrida_ em 3 de junho 
de 1992, quando Sua_Excel~ncia •. Çt meu ver, com muita pro­
priedade, situou a posição brasileira com relação à EC0-92. 

O segundo, Sr. Presidente, que também solicitaria que 
passasse a integrar os Anais da Casa, é o discurso do Preside:.nte 
Fernando Collor_dí::_Mello por ocasião da cerimônia de assina~ 
tura da convenção sobre diversidade biológica. Esse discurso 
foi proferido no Riocentro no dia 5 de junho de 1"992. 
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O Sr. Nelson Wedekin- Permite-IDe V. EX" um aparte? 

O SR. MARCô MACIEL- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Marco Maciel não 
tive, infelizmente, oportunidade de escutar todo o-seu prÚnun­
c~amento, mas, enfim, creio que me foi possível captar o espí­
nto das suas observações muito pertinentes, muito lúcidas, 
como tudo que parte de V. Er. Sou, n~sta Casa, um P1;1da':' 
mentar de oposição ao Governo do qual V. Ex~ é Lídei- -
e com muita competência-, mas nesta questãoda:-eco:.92, 
e até mesmo em relação -ã posição do Brasil e aos Pronuncia­
mentos do Presidente da República, a nossa ~senção - a 
nossa oposição não é sistémáticá~ -n-en1 coritra a· País _:_nos 
impõe _que façamos aqui, pelo menos do meu ponto de vÍsta, 
a meu JUÍZO, um elogio ao nosso País mesmo·, pela capacidade 
que nosso povo demonstrou de sediar a Riow92._ Elogio tamw 
bém a posição brasileira e os pronunciamentos do Presid.exit"e 
da República, todos eles muito claros~- quero dizer a V. 
Ex~ - muito corajosos. _Associowme às observações que V. 
Ex~ faz, no sentido de concordar com V. Ex\ e creio que, 
partindo de um parlamentar de oposição, tem essa associação 
um valor superior a de alguéJ!l que fosse do próprio Go'verno. 
Por isso cumprimento V. Ex'!, ao mesmo tempo que acredito 
que todos nós, brasileiros, devemos rejubilar·nos, porque 
mostramos ao mundo que temos não só a capacidade de sediar 
um evento dessa envergadl:J.ra, __ ~xtraordinário, sob qualquer 
ângulo e sob qualquer ponto de vista, como tambem mostraw 
mos, nós, como povo brasileiro, como Nação brasileira, como 
Governo", que temos t.imbém cipacídade, telnos a nossa visão 
do problema da ecologia e do desenvolvimento, tudo de acor­
do com as observações de V. Ex• e do Presidente da República. 
Muito obrigado. 

. O SR. MARCO MACIEL.:.. Nobre Semidor Nelson We­
dekin, ao responder o aparte de V. Ex~, inid3Jrnirite-agiadeÇo 
os generosos conceitOS que V. Ex• emitiU sobre minha atuaçã:o 
parlamentar, de modo especial sobre a minha atuação ·como 
Líder do Governo. 

Concordo integralmente com V. Ex~ -com a_-ob-servação­
que faz de que o Brasil está dando uma grande demonstração 
de organização, de capacidade, de assegurar o bom desenvolw 
vimento de uma _conferência iriternaciotllíf do porte da 
EC0-92. E mais, está também abrindo condições para que 
essa conferência produza os resultados que dela todos nós 
esperamos. · _ · _ · _ 

Concordo tamberi:t quando V. Ex~ salieÕia q~e_o- simPies 
fato de se realizar essa conferência é algo mUito imPortante. 

Creio que o ril.uildo será, como disse o Presid-ente CoÚo; 
na abertura da sessão, diferente depois dessa Conferência. 
Não tenho ~úvida d~sso, porque, durante esses dias_ em que 
a Conferência se realtza, certamente o mundo todo está acom­
panhando os debates que se realizam n<rRio de Janeiro. 

Apenas para exemplificar, recentemente recebi Uin tele­
fonema de um amigo meu, que é diplomata e está servindo 
em um país da Europa Ocidental, que me falou que as televi­
sões estão noticiàrtdo extensivaniente, ihclusive_na íntê_grá­
a!go que não est~ at~~!~.~~?_t::f_<?_ ~~ J3rasil ~' oS __ di~.~-i!_~~g~rofe­
ndos na EC0-92. QUer dizer, o riuJndo todo está participando 
talvez com mais intensidade do que nós, aqui no Brasil, dessa 
<?onferência. ~os noticiários são -abundant~s _-pela manhã, 
a tarde e à nmte - longos, às vezes supenores a unta hora. 

Por isso, acredito que o mundo será diferente depois des5:a 
Conferência. 

Não podemos também deixar de exaltar a posição brasi­
leira na EC0-92, especíalõiente o Presiclente Fernando Collor 
de Mello, e a participação de toda a comunidade, não somente 
de instituições governamentais mas também das não-gover­
namentais. 

Eu gostaria de destacar que essas posições estão sendo 
tão lúcidas e pertinentes que estão, inclusive, produzindo mui­
tos reflexos no exterior. Há ainda muita incompreensão, como 
aquela injustificada, a meu ver, do governo americano em 
subscrever o tratado s_obre biodiversidade, mas de modo geral, 
a conferência está projetando bem o País, fazendo com que 
se tenha uma nova imagem do Brasil, sobretudo ei1J. relªção 
as nOssas posições sObre o meio ambiente. 

Há pouco tempo, quando se cogitava de-organizar essa 
Conferência, dizia-se que ela seria um libelo contra o Brasil, 
porque éramos um Pais que estaria - essa era a retóriCa 
que ouvíamos - concorrendo para as chuvas ácidas, para 
ampliar o buraco da camada de ozónio etc. Hoje, porém, 
a imagem é outra! A própria imprensa internacional - fre­
qüentemente tão crítica --está mostrando que o nosso País 
está maduro para conciliar desenvolvimento com ecologia e 
para sediar conferências desSa natureza, porque é capaz de 
fazê-Ia num clima de ordem e de paz. Não é por outra razão 
que já se cogita, inclusive, que alguns desses organismos que 
vão _tratar do meio ambiente tenham uma sede em nossa Na­
ção. 

O Sr. Josaphat Marinho- P~rmite-me V. Ex• urn_aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com muita satisfação, 
o nobre Senador Josaphat Marinho, depois de ter sido honrado 
com o aparte do nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. ~osaphat Marinho-- Quero, em primeiro lugar, 
real~ar a atitude correta e esclarecida do nobre Senador Nel­
son Wedekin e, atrav~s dela, assinalar que, indiscutivelmente, 
até com o exemplo da EC0-92, estamos demonstrando que 
o Brasil é um País com uma civilização e uma cultura. A 
ed~cagão política que estamos demonstrando, na realização 
deste grande conclave, que fica acima de gov_erno, é uma 
prova de que estamos em condições de revelar ao mundo 
a individualidade do Pais. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, o aparte de V. Exa, conciso mas extremamente subs­
tancioso, é expressão do que se passa em nossa Pátria agora 
com relação à Conferência sobre Ecologia e Meio Ambiente. 

Acredito que, a_p~~t!r daí- e espero que a Conferência 
C\)nti~u~ .n.ó Cã.minbo -que vem trilhando -, vamos sair mais 
fOrteS;- mais credenciados, inclusive mais acatados pelos cha­
ma~os países ~o Primeiro Mundo, que adotam, muitas vezes, 
posições preconceituosas com relação ao Brasil. 

A imprep-.a_ que lá está, os grandes veículos de comuni­
caçãO s-ocial- televisõ~s_etc.- já estão conseguindo passar, 
através de suas rnens_agens, para os países do Primeiro Mundo, 
para a comunidade internacional de um modo geral, uma 
outra face da Nação. E acredito que vamos chegar a bons 
resultados. 
. _ 9 qUe impotta é _qUe, dêPois -cié concluída a· Collferénti'a 

_;_no próximo -diia 14 ..:.__ consiiamos ffiantei. essa retó_rjça, 
pois eu não teria nerihurna -dúvida em afirmar que cpmeça-_ 
remos a mudar o eixo da discussão das questões ambientais 
para uma posição extremamente favorável ao Brasil, que tem 
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tudo para, nesse campo, afirmar~se talvez como a Nação m_ais 
importante do Planeta. . _ ___ . 

Assim sendo 1 estou mmto esperançoso·, ma1s do que espe~ 
rançoso, convicto de que estamos dando um,_ bom passo. E 
um passo que não é arrebatado, mas um passo firme, s~guro, 
no sentido de conciliarmos adequadamente, numa soctedade 
que queremos democrática, ~ortant~. livre e justa, de~envol~ 
vimento com proteção ao me10 ambiente. . --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DJSCQR§O: 

DISCURSO DO .SENHOR PRESIDENTE DARE­
PÚBLICA NA REUNIÃO INAUGURAL DA CONFE­
RENCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AM­
BIENTE E DESENVOLVIMENTO. 

Em nome da gente brasileira, dou~lhes as boas-vindas 
ao nosso País. 

Rece bemós de bi.-aços abertos a tOdos _e_ a cada um dos 
que vêm participar da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

É- com grande honra, e profundo sentido de responsa­
bilidade, que presido os trabalhos de um encontro que estou 
certo haverá de ser um marco na história da humanidade. 

Uma palavra especial de agradecimento ao Secretário­
Geral das Nações Unidas, Senhor Boutros_ Ghati,, ~ ae: Secretá­
rio-Geral desta Conferência, Senhor Maurice Stróng, por seus 
esforços incansáveis pata que, juntoS, pudéssemoS tornar pos-
sível este notável acontecimento. - -

.Senhoras e Senhores, 
Pertenço _à geração que lançou o grito de alerta contra 

o modelo de crescimento que caminhava às ce_gas para o exter­
mínio da vida sobre a Terra. 

Ao tomar ·posse, prometi atribuir prioridade e u~gência 
ao tratamento d~ssa questão, respondendo a um sentimento 
cada vez mais forte, entre os brasileiros e e~ to~? o mundo. 

Agora, ao abrir solenemente a Confe_r~ncia do Rü? ·de 
Janeiro, experimento a emoção de quem resga~a um çon;tpro­
misso ·assumido com seus contemporâneos, com seus compa­
triotas, e com a comunidade int~mac:i~nal. 

No dia 14 de junho, quando regresSarmo_s __ aos I10S~9$ 
lares, o mundo já rião será ~ mesmo desta mànhã de 3- d~ 
junho de 1992. · . ··~.·· · . · · · 

A consciência de nossos deveres es~atâm-ais forte; a von­
tade de fazer, mais amadurecida; os caminhos da cooperação, 
mais claros e consolidados. 

As muitas estradas que nos trouxerarii até o·Rio estavam 
cheias de incertezas. 

Afinal negociávamos o inéditO; imaginávamos-novas ins­
tituições internacionais, novos padrões de relacionamento en­
tre os Estados_.__ " 

Com informações -iitcompletas- e feuarilentas imperfeitas, 
procurávamos inventariar Ós acertos e os des~cert.os do P3:Ssa­
do; identificar os problemas do presente; e vtsualtzar os desa-
fios que o futuro nos reserva. _ _ _ - -

Mas chegamos até aqui, movido_s pela vontade dos povos 
que representamos. . 

O tema do meio ambiente é fruto da era de democracta 
e liberdade em que vivemos; cresce a parftr ãé movimentos 
sociais que se multiplicam espontaneamente em toda parte. 

Não podemos deixar sem resposta os anseios de_ nossos 
semelhantes~ que esperam agora decisões capazes de alterar 
a realidade para melhor. 

-A primeira conquista fundamental de nossa Conferência 
é a sua própria tf~alização: o simples fafb de que hoje, nesta 
sala, representantes de 180 países, de todos os grandes organis­
mos internacionais, e de um-imenso universo de organizações 
DãO~govemà.mentais, possamos·começar a trabalhar sobre um 
conjunto dé" textos já negociàdos ou· muito próximos de sua 
conclusão. -- · --- -

Temos em nossas mãos a tarefa de aprofUndar e_ ampliar 
- o. consenso alcançado ao longo do processo de negociação. 

Como indica o próprio nóine da Conferência, estamos 
aqui para avançar numa obra de cooperação que deve erguer­
se a partir de dua,s considerações fundamentais: desenvol­
vimento e meio ambiente. 

Abraçamos o desafio histórico e a obrigação ética de 
forjar um novo modelo, no qual, progresso-seja: necessã.ria­
mente sinônimo de bero-es_tar para todos, e de conservação 
da natureza. 

Como tenho dito, não podet:nos ter um _planeta ambien­
talmente sadio num mundo socialmente- i!JjUsto. 

. São objetivoS qiie se completam, em cada comunidade, 
em cada país, em todo o globo. 

E posso dar-lhes o exemplo do Brasil, que tem muito 
desenvolVinientq a conquistar e muita natureza a Coilservar. 
_ _ Em síntese, queremos realizar de forina, harmqniosa as 
aspirações combinadas na exPressão "desenvolvimento sus­
tentável", conceito-chave em tomo do qual podem e devem 
reunir-se riCos e pobres, grandes e pequenos, para que todos 
possamos prosperar e diminuir as distãnéias que ain~a nos 
S_eparam . 

Ericontraremos caminhos novos, ingressaremos numa 
época em que as sociedades deixarão de consumir a natUreza 
e aprenderão a dela desfrutar. 

No lugar dos atuais PIB e PNB, teremos algo como um 
PNBE, um Produto NaciQnal de Bem-Estar; ou seja, agrega­
remos os índices quantitativOs de riqueza nacional a outros 
que traduzam o efetivo grati de realização dos povos, incluindo 
liberdade e harmonia social, diversidade cultural, integração 
racial e respeito ao meio ambiente. 

Senhoras e Senhores, 
Em dois anos de trabalho, além de adotar pO~tura de 

-diálogo, cooperação, e clté Ínesmo de llderança no -tratamento 
internacional das questões de meio am_üiente, o meu 9"overno 
Vem ~oma11do importantíssinias decisões nQ plano interno. 

Entre das, mencionaria como exemplo aquelas que resul­
taram na substancial redução do desmatamento 1J.3 f\ç:t~ônia, 
comprovada por imagens de satélite, e a demarcação de exten­
sas áreas ocupadas por nossaS comunidades indígenas, ~nclu­
siVe ~os mais de 94 mil ql:lilómetros_ quadrados para os povos 
Yalloma"rni: , - · - - - -

· COmo, ni"ais · uiüa deriloilSffaÇãCf-âo empenho brasileiro 
tiil ·aetesa -da causa ambierltal, oferecemos o ·nosso_País·pãra 
sediar institUiçãO inteiiJacional, que- Sirva" aos objetivos pelos 
quais decidirmos aqui lutar. -

Mas ao sublinhar tudo aquilo que nos aproxima e que 
compartilhamos, não desejo dar a impresSão de que esta é 
uma Conferência apenas de celebra_ção do entendimento. 

fnfelizmente, ainda existem graves e persistentes proble­
mas a_ superar para que à ação lrite"fuãcioi"lal. atençia à voz 
da fãZiió e siga pelas estradas retas da soFdaried3;de, e do 
interesse comum. 
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Aqui, todos poderão perceber de forma clara que o inimiM 
go mais encarniçado e o adversário mais persistente são a 
pobreza e a falta de oportunidades. 

Presidir este imenso País leva me a viver diariamente 
as alegrias de suas promessas e ç~ dilemas de uma_conjuntura 
nacional e internacional muitas vezes adversa. 

Não caio, porém, na tentação de admoestar aqueles que 
têm nais, muito menos de reconstruir uma li~guagem de con­
fron. 1ção que a história felizmente deixou para trás. 

Culpas há para distribuir entre todos nós, mas_ não vale 
a pena; precisamos, isto sim, manter a esperança de que as 
lições do passado, remotas e 1ecentes, não terão sido esque­
cidas e não foram em vão. 

Devo dizer, entretanto, em nome de todos aqueles ainda 
forçados a conviver com a pobreza, que se deve e se pode 
solicitar dos países ricos uma prova maior de fraternidade. 

Sem urna ordem global mais justa, não haverá prospe­
ridade tranqüila para ninguém, pois não se alcançará estabili­
dade para o usufruto duradouro das riquezas produzidas pelo 
Homem. 

Para todos os que têm consiciência de pertenCé!- a uffia 
comunidade humana ma!~ dmpla, a luta para reduzir as desi­
gualdades deve .ser <..tllla causa permanente. 

Senhoras e Senhores, 
Apesar do muito que se realizou noS trabalhos prepara­

tórios, os próximos doze dias reservam-no~ ainda tare~l:!_:fi r:esi­
duais e ajustes finais que oCuparão seguramente a totalidade 
do nossO- tempo. - _ - __ _ . 

O caminho que percorremos desde Estocolmo, em 1972, 
é muito encorajador e dará motivação adicional aos nossos 
esforços nesta Conferência. 

Naquele encontro, idéias_ e palavras hoje integr;:tdas~ao 
nosso cotidiano surgiram com a :f9rç~ irreversível das verdades 
cuja hora é chegada. _ _ ___ _ 

A eles, o relatório da comissão presidida pela Primeira­
Ministra Gro Brundtland veio acrescentar o conceito funda­
mental do desenvolvimento sustentável. 

A partir do Rio, o salto que daremos em direção ao 
futuro será ainda mais longo do que há vinte anos. 

Libertados das correntes com que a Guerra Fria.amarrou 
durante décadas as negociações futernãdona:iS, v3.riiós ti"3.tar 
globalmente de temas globais. 

As nossas preocupações com o clima e com a atmosfera, 
as nossas preocupações com a biodiversidade, levam-nos à 
essência da própria vida. 

Questões tão amplas e diversas, nós as enfren,taremos 
sef1;uir • ..!J · ..• a linha clara: o respeito e a valorizaçãO do ser 
humano. 

Estou certo de qu.~ --- .;eraçóc ..... "Jturas itãó ver--ne-ste 
encontro um momento de sabedoria_ e preL qncüi. 

Pelo consumo abusivo da natureza· e de se_u;, :. ''""ltrsos, 
renováveis ou não; pela poluição generalizadã; pelos danos 
causados por guerras mundiais_ ou __ regionais; pelos arsenais 
de armas q-uímicas e nUcleares, pelo esgotamento de modelos 
predatóriOs de desenvolvirllento, a humanidade devia a si__mes­
rna esta Conferência do Rio. 

Ela deverá significar o nasci.m,entq çl~_um novo contrato 
social internacional, capaz de conduzir-nos, sãos e salvos, para 
além do fim deste século e deste milênio. -- ----

A Agenda XXI reflete _em seu nome e em seus propósitos 
as ambições deste conciave. 

Mais do que qualquer outro tema, o meio ambiente re­
quer planejamento a longo prazo. 

As pequenas negligências de hoje podem representar da­
nos irreparáveis amanhã. 

Temos a responsabilidade de pór em prática o que sabe­
mos, de modo a garantir um futuro melhor para toda a huma-
nidade. . .. . -·.. --- . ---

Que a Conferência do Rio ve'nha marcar- o~ começo de 
uma nova era, na qual ciência e tecnologia deixem de "tecni­
ficar" e passem a humanizar a vida, consolidando o que já 
fizeram em nosso benefício e resgatando tudo aquilo que cau­
saram em detrimento da natureza, e no aumento das dispari­
dades entre ricos e pobres. 

Que este encontro seja também um momento de exorta-
ção ã·paz. --

Não existirá meio ambiente sádio ou desenvolvimento 
eqü1tã.tivo Se não formos capãzes de construir a verdadeira 
e permanente paz entre as nações, que deve ser uma paz 
de satisfação, de plenitude, não uma paz corno ~implçs ausên­
cia, sempre precária, de conflitos. 

Temos que trazer o princípio da solidariedade para a 
com!l_flidade dos Estados. 

Receberei os meus colegas Chefes de Estado e de Go­
verno - na Reunião de Cúpula dos dias 12, 13, e 14 -
com a certeza de que teremos a oferecer-lhes, prontos e acaba­
dos, todos os grandes textos que nos foram encomendados, 
com a certeza de que a Conferência poderá ter a altura e 
o alcance que a causa da sobrevivência requer. 

A imagem do Cristo Redentor paira sobre a sede do 
nosso encontro, e é visível na linha distante do horizonte. 

Em nome de cada brasileiro, renovo as b_oas-vindas ao 
Rio de Janeiro, onde, quinhentos anos depois, cabe agora 
à terra americana, não mais ser descoberta, mas descobrir 
e revelar do que são capazes os homens quando a causa é 
justa, quando a urgência é grande e quando a esperança os· 
anima. 

Que o novo mundo sirva de berço ao mundo novo que 
todos desejamos; e que Deus nos proteja e abençoe. 

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE DA RE­
PÚBLICA NA CERIMÔNIA DE ASSINATURA DA 
CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1992 

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento tem grandes objetivos. 

-Em primeiro lugar, estamos reunidos para manifestar a 
esperanç~ 11a capacidade dos Homens de lançar as bases de 
um mundo melhor, ambientalmente sadio e socialmente justo. 

É t<;~.rnbém o momento em que essa esperança encontra 
os instrumentos de sua realização. 

- Estou consciente do sentido histórico desta cerimônia, 
quando se abre à assinatura a Convenção sobre Diversidade 
tilv~..:.b; ~1.. 

Nela talvez, mais do que outros documentos, a comuni­
dade internacional dá um sinal de apreço à vida. 

' A grandeza da causa demandava p~sso histórico: a prote­
ção-à biodiversidade significa, em última instânci-a, criar-condi­
ções que assegurem vida no Planeta, para nós e para as gera-
ções futuras. _ -- - --

0 Brasil, inclusive em razão -de sua excepcional riqueza 
nessa área, sempre esteve profundaqg.mte interessado nas ne­
goci~çõe-s internacionais sobre diversidade biológica,_ em en­
contrar soluções que sirvam efetivamente ao compromisso 
-do desenvolvimento inodelado pela justiça. 
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Os dispositivos da Convenção são uma resposta inicial 
ao desafio. 

Estamos criando os primeiros instrUmentos necessários 
para interromper a perda acelerada de Ulll tesouro bíol.;?gico, 
em grande parte ainda desconhecido. 

Estamos es.tabt!lecendo bases novas, verdadeiramente ra~ 
cionais. para_a _utilização e valorização doS-fê:cgrsos biológicos 
e, ao valorizá-los, d_cfinimos o melhor caminho para que sejam 
conservados. _ 

Hoje, sabemos, com _certeza, que a conservação e o uso 
sustentável da_ diversidade biológica são fundam~ntais para 
o atendimento das necessidades crescentes de alimento e saúde 
da população mundial. para manter o sistema que permite 
a vida na Terra. 

A proteção à biodiversidade não pode dividir: é causa 
de tru:los. 

Não resta dúvida de que a conservação da -diversidade 
biológica e o desenvolvimento da biotecnologia exigem regula~ 
mentação inovadora, a fim de que se venha a instaurar uma 
etapa de distribuição eqüitativa de benefíc;iOs entre os deten­
tores de rec.ursos genéticos, de uin lado, e os detentores dos 
meios científicos e tecnológicos para ITi.ãnejá-1os~ do outro. 

Aqui, está claro .que todos, países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, devem seguir o caminho da cooperação. 

Para tanto, é essencial que a comunidade internacional 
encontre os meios para conjugar, d_e ma!l~ira firme e justa, -
o acesso aos recursos_ genéticos oom tecnologi(!s aplicadas em 
sua transformação. 

A Convenção é uma primeira etapa de um processo que 
terá que ser universal para que seja efetivo. 

O apelo da causa que a Conve_nção- in.corpora em seus 
termos_, assim como Q ânimo ço~strutivo dos Governo_s a,qui 
representados, dão-nos a certeza de que essa universalização 
será alcançada. 

Como parte de um conjunto de gran-des decisões da 
Rio~92, a Convenção _sobre Bioçliversidadc marcará o _início 
de urna novo modelo da cooperação entre os_ Estados. -

Sela o nosso compromisso de manter e desfrutar a riqueza 
das múltiplas formas de vida do Planeta, para beneficiar, de 
forma solidária, as gerações presentes e futuras. _ - -

O cuidado dos negociadores deu-nos um texto equili~ 
brado, a ser completado por protocolos e instrumentos adido~ 
nais, mas que é o começo adequado e útil para conquistas 
maiores, mais abrangentes. 

Hoje, a maior conquista está na consciência e-no cOração 
dos que estão no Rio; -é a melhor disposição de encontrar 
a ordem perfeifa para salvar a vida na Terra. 

E a ordGm ambiental - que queremos alcançar - há 
de se completar com um desenvolvimento e_conômico susten~ 
tado _c sustentável, em que a liberdade sirva à justiça: e_ com 
uma vida política, em que a democracia_ se fortaleça e; .<lS 
sOluções pacíficas sejam a regra necessária do convívio interna~ 
cional. 

Deus haverá de nos ajudar! 

O SR. PR.:;SIDENTE (Lucídio Portella) -Tem a palavra 
o nobre Senador EduardoSuplicy. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. P_residente, Srs. Sena~ 
dores, encaminho hoje ao Ministro Carlos Átila Álvares da 
Silva, Dignfssim.o Presidente do Tribunal de Contas da União, 
o seguinte ofício: 

"Ofício n• 113/92 

Brasília, 9 de junho de 1992 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Ministro Carlos Átila Álvar_e? da Silva 

S_enhor Presidente, 
Em atenção ao Aviso n"' 433fTCU no qual Vossa Exce~ 

lência envia-nos cópia da Decisão nço 296/92, bem c9mo do 
Relatório e·voto da_ S~_Ministra Elvia Castello Branco, no 
Processo n• TC-012. 754/92-7, a respeito de consulta formulada 
pelo Sr. Governador de Santa Catarina relativa: à licitação 
por critério de técnica e preço-base para duplicação de trechos 
da Rodovia B~-101 naquele Estado, permitimó~nos tecer as 
considera_ções a ~eguir expostas: 

Num contexto onde os preços são substancialmente eleva­
dos, os concorrentes são induzidos a -~presentar suas propostas 
com o preço mínimo admitido, empatando o resultado. Isto 
faz com que a utilização de nota técnica como critério -de 
desempate, ao invés do sorteio, possibilite o dirigismo na 
licitação. 

Ateve~se a decisão desse E. Tribunal ao tema da utilização 
do critério de nota técnica, sem levar em consideração o assun~ 
to princi-pal, e esse foi o nosso questionamento, qual seja 
a ocorrência de eve_ntual sobr~preço num cenário de desem~ 
pate através de nota técnica. 

-se-ndo assim, persiste a necessidade de providências de 
averiguação, para o que peço a atenção de Vossa Excelência, 
Q._O c:umprimento dos deveres fiscalizadores constitucionais 
deste Senador e desse Egrégio Tribunal. 

No intuito de contribuir com as providências desse TnOu­
nal, encaminhamos em anexo duas análises comparativas de 
preço-que compõem~se de: a) planilha de quantidades constan~ 
tes do Edital, da tabela do DER de Santa Catarina, e do 
Consequente orçamento feito com base nesta última; b) a plani~ 
lha de quantidades, a tabela do DNER (atualizada pelo IN CC/ 
FG V) e do consequente orçamento recalculado com bi:!.Se nesta 
últiina. 

Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. - Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicr-" · · 

Sr: Presidente, gostaria de registrar a importante decisão 
do Ministro das Minas e Energia, registrada hoje na imprensa": 

"R~q - O Ministro das Minas e Energia, Pratini de Mo­
raes, anulou a negociação feita por seu alltec_essor, João Santa~ 
na, para·a Eletrobrás emitir US$800 milhões em debêntures, 
a fim de pagar dívidas a 120 empresas, entre empreiteiras 
e indústrias fornecedoras de mat~rial elétrico. Pratini avaliou 
qu_~_ as condições de pagamento definidas beneficiavam em 
excesso as empresas CredoraS e causavam gr~_Ves. pr~jufzos 
à estatal." 

Os entendimentos para esse pagamento se arrastam desde 
o início do Governo Collor e têm esbarrado em avaliações 
feitas por diversos técnicos. 

Gostaria de saudar essa decisão, na medidaem que, no 
início deste ano, apresentei requerimento, solicitando que o 
Tribunal de Contas da União fizesse um __ ,estud_q _preventivo 
a respeito deste projeto, porque havia muitos sinais de condi­
ções excepcionais em favor das empresas credoras. Agora 
vejo o acerto e cumprimento o Ministro Pratini de Mora~s 
por essa decisão. 
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Concluo, Sr. Presidente, registrando algo que considero 
inadequado. O Presid~nte da Eletrosul, Amílcar Gasanigã~ 
demitiu ontem o curador representante dos empregados no 
fundo de pensão da estatal, Sr. Claudius Charles Girard. O 
curador tinha encaminhado ao Ministro Pratini cte MO-rae&, ' 
bem como a mim, denúncias envolvendo a direção da Eletrosul 
com o esquema PP e de apropriação indébita de cinquüenta 
milhões de dólares das contribuições doS empregados, que 

·a empresa teria deixado de recolher ao fundo, conforme regis­
tra hoje o jornal O Estado de S. Paulo. Gostaria que o Presi­
dente da Eletrosul, Sr. Gasaniga, tivesse um procedimento 
de respeito à liberdade do representante dos trabalhadores 
na direção daquela empresar que, no entender dele, cumpriu 
com o seu dever, ao mostrar um procedimento que cOnside­
rava inadequado. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex~ um _a_~i:úte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V, Ex• comprazer. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Nobre Sena-
dor Nelson Wedekin, não será mais possível apartes, pois 
o tempo do orador está esgotado. 

O Sr. Nelson Wedekin-É de solidariedade ao pronunCia­
mento do Senador Eduardo Suplicy. S. ~x~. tem inteira: r&Zão 
nas considerações feitã.s, sobretudo sobre a última parte com 
relação ao Presidente da EletrosuL 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Muito~ obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador LouriVal Baptista~ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -,-SE. Pronuncia 
o seguinte discurso~) -Sr. President~, Sr.'! e.Srs. Senadores, 
participei, eril Aracaju, na última quinta-feira, dia 4do corren­
te, de um importante seminário regional.sobre o Dia}Jetes, 
o Fumo, Exercícios FíSicos e Saúde, promovido pela Univer­
sidade Federal de Sergipe, em conjunto cO_:r;tJ._a Secretaria de 
Saúde do Estado de Sergipe-e ã: S-ecretaria de Saúde da Prefei-
tura de Aracaju. - _ i , c •• _ 

Coube-me a honra de proferir palavras, pela manhã, após 
a abertura desse encontro pelo Magi].ífico R~itor Clodoaldo 
Alencar Filho e posteriormente, fazer uma palestra J_ tarde, 
sobre o Programa Nacional de Combate ao Fumo. 

Quando da sessão de abe:i-tura lembrei" a:Os participántes 
que 6% de nossa população, cerca de 8 milhões de pessoa, 
são diabéticas, e 1/3 das pessoas portadoras desse mal, não 
sabem que o tem. E no Br~sil, com mais de 30 milhões de 
viciados, o fumo é responsável por mais de' 100 mil mortes 
anuais. 

Ao final, concluí que num país como··o Brasil, com as 
nossas características e potencialidades, serúl_tnos muitO rna~s 
ricos e sau_dáveis se em vez de fumo, onde ocupamos lugar 
de um dos maiores produtores c exportadores mundiais, moVi­
mentando no mercado interno um volume de bilhões de dóla­
res, produzissemos alimentos para o nosso povo, para os nos~ 
sos filhos, para as geraçõeS" futuras e para melhorar a dieta 
dos países ricos fortalecendo as nossas dividas, pois uma das 
expressões da moeda do futuro será indiscutivelmente,_ espaço 
e alimentos. - · ---- ·-

Participaram do evento, eni suas sessões de abertura e 
encerramento, o Magnífico Reitor da Universidade Federal 
de Sergipe, Professor Clodoaldo Alencar Filho; oDr. Antonio 
Ccsar Cabral, Vice-Diretor do Centro de CiênciaS B"iõl6gicas 
e da Saúde, da referida Universidade; o Dr. AugUsto Cesar 

Lira Machado, a Dr.o Silvina Maria Aquino Rezende, Coorde­
nadora do Fumo em Sergipe; o Dr. Romero Bezerra Barboza, 
Coordenador Nacional do Combate às Doenç~s Crõriicas e 
Degenerativas; e outros candidatos espe.ciais da área de saúd~, 
professores, técnicos e especialistas, entre e~es a Prof!'_ Antom~ 
Dalla Pria Bankoff, José Eduardo G. Barreuas, Demse Sardi­
nha M.S. Araujo, Fernando José de Sá P. Guimarães, Agrio 
de Oliveira Chacan e José Eduardo Silveira da Silva. 

O Dr. Augusto Machado e a Dr' Silvina Rezende também 
_falaram no Seminário, que teve o ãuditório _completamente 
lotado, dele participando, além de convidados especiais, um 
grande público constitUído de pessoal docente e alunos da 
Universidade de Sergipe. 
. Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, dos textos de minhas palavras_ profe­
ridas na ocasião da sessão de abertura e durante a palestra 
que proferi no encerramento desse importante encontro. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ~ 
J..,OURIVAL BAPTISTA EM SEUD!SCURSQ: 

·~Fala do Senado Lourival Baptista na Sessão de abertura 
çlo Sem.náriQ sobre Diabetes, Fumo, Exercícios Físicos e Saúde. 

Pqr elevada distinção dos promotores .. deste evento, cou­
be-me a honra de proferir as palavras iniciais de abertura 
deste encontro que objetiva explorar, estudar e debater temas 
de relevante significado para o bem-estar e a vida de nossos 
concidadãos, de nossos semelhantes. 

O _tema Central deste simpósio relaciona-se com estudos 
e reflexões-aprofundadas sobre o Diabetes, o Fumo, a Exei­
cíciÇl Físico e Saúde, conseqüentemente, sobre a Sa:úde que 
é: um bem essel;lcial_que todos nós almejamos preservar. 

· Para que-se ·possa alcançar a dimensão_e a illlportância 
do campo de investigação coberto pelo temário deste encontro 
basta citarmos alguns números relacionados com a população 
biasileira diretamente atingida. 

I") 6% da nossa população, cerca de_S_milhões de pes­
soas, são diabéticas, e o pior 1/3 das pessoas portadoras desse 
mal, não sabem que o tem. O Diabetes provoca a perda grada~ 
tiva da visão, alterações do sistema nervoso, dos rins, e do 
coração. 

2~) O fumo, como vício, em sua complexidade- maior 
dependência física e variados aspectos de utilização- e propa­
gação, temos. denominado de tabagismo, praticado por mais 
de 30 milhões de brasileiros, é responsável, anualmente; ·por 
mais de 100 mil mortes e um efeito devastador na saúde das 
pessoas e da população. 

-N~sta Campanha Nacional de Combate ao Tabagismo, 
da qual sou o Presidente do Grupo Assessor junto ao Minis­
tério da Saúde, estou engajado há mais de 10 anos, ficando 
cada dia mais convicto e, de forma angustiante, mais apressado 
em óbter resultados visando a e radicação desse mal que tanto 
prejuízo e sofrimento traz às pessoas e ao País. 

No próximo dia 26 do corrente a Organização Mundial 
de Saúde promove o Dia Mundial dO Diabetes_ e em _31 de 
rriãió Ultimo foi comemorado o Dia Mundial de Combate 
ao Fumo, neste ano com enfoque especial de alerta ao vício 
de fumar nos locais de trabalho, tendo em vista a ênfase 
mundial em termos da proteção do meio ambiente. 

-Sàão abordados também nesta reunião aspectos relevan­
tes. da atividade de exercitação física que se tem difundido 
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como uin hábito salutar da população, mas que se deve reves­
tir, também de cuidados especiais e· acompanhamento clínico, 
pois os exercíciOS fíSicos~· de maneira descontrolada, tanto 
de forma escassa ou ab~s~va, são bastante pr~j_li.diciàis·: 

Ser fumante inveterado, beber e comer em excesso, ou 
ser atleta de fim~de-semana não são hábitos saudáveis e a 
saúde, que é essencialmente O tema central4esse-·enCOritro 
e a preocupaçã-o- básica de nossas vidas, é o bem mais caro 
que devemos defender e preservar. 

Srs. participantes: · 

ao reduzido espaço voluntário de informações nos meios de 
comunicação, ao desinteresse dos serviços de utilidade pública 
sobre estes assuntos e aÇ>s hábitos nocivos que se transform~.m 
em vícios, como a bebid.a em excesso~ a falta de higiene e 
o vício do fumo, que, na realidade é uma forma de suicídio 
a longo prazo, em módicas prestações. 

E nada mais ilustrativo do que o próprio dizer da sabe­
doria popular: ')) hábito do cachimbo é que entorta a boca". 

Costumes e hábitos que agridem a saúde, ao fim de algum 
tempo, terminam por debilitáRla. 

Meus senhores, minhas senhoras, meus caros participao-
tes: 

Este encontro, promoVi_do pela UníVersidade Federal de 
Sergipe, que é dirigida, com acerto, pelo Magnífico Reitor 
Clodoaldo.de_Ale_ncar Filho, e que_ na sua gestão como Reitor O piot vício, o mais abominável, o mais incômodo, irra-
tudo tem fdtOpet<:i se·u ·engrandecimento, em conjunto Com cional e perniciosO é Q vídO do fumo. -· 
a Secretaria de Saúde do Estado d,e Sergipe e a Secretaria -Em meu tempo de menino, os mais velhos nos transmi-
de Saúde da Prefeitura ·de AracàjJ.l, _dirigidaS também çort:J, tiam c-erto preconceito e rese_rva sobre os viciados em jogatina, 
efidênciá ·pdos seus titulares Jqsé Hamilton -_M:lciel e AVio- -isto era unia tetrfVel falta de virtude moral, um sério defeito 
Batalha de Brito, tarii5éin com eficiência; assim comõ a coar- ser jogador, praticar jogos de azar. 
denação do Programa do Fumo em S(;:rgipe, pela Doutora Os que jogarit perdem· somente dinheiro, mas os que 
Silvina Maria Aquino Rezende, que tudo tem_f_eitQ, com inte- adquirem o vício de fumar·, além de jogar dinheiro fora, per-
gral apoio do SecretáriO Jqsé H~ilton Maciel, para difundi-lo dem saúde, prejudicam a família e perturbam os que com 
e pelo Progranla Nacional de Exii"CícióS FíSicoS e Saúde. ele convivem no Il).esmo espaço. 

AsilustrespresençasdosseusCoorde.nadoresemSeigipe, A fumaça, apare'ritemente inocente·, do cigarro, é um 
Bahia, Rio Grande do Norte, Ceará e Pernambuco, do qual terrível veneno, como mais de 4.200 Substâncias tóxíca·s que, 
também pa.rticipa o· ilustre Doutor R.omero Bezerra Barbosa, comprovadamente, causa câncer de pulmão, enfisema pulmo-
Cootâenador Nacional de Combate 'às Doenças CrôniCaS" ê ~ nar, ~esultando em inevitável morte por asfixias·; câncer de 
Degenerativas, merece todo o nosso aplauso, merece o empe- bexiga e de váriaS outras modalidades, bronquite crônica etc. 
nho da inteligência e cOnhecimento- éxperimentado de tantos etc. etc. 
quantos aqui ouvirão as palestras e debaterão esse temário Sistematicamente, o fumante de apenas uma carteira de 
tão importante_ para se··-pro~curar os caminhos e as soluções cigarro, dos mais baratos~ a preços de agosto do ano passado 
que objetiVam--ri'lelhorar as ·condições· de vida, a saúde e _o _ sul;ltrai~ diariantéQt~ âõ orçame-ntO e da dieta familiar, no 
bem~estar do povo brasileiro. café da manhã, o correspondente a 7 pães_ e um litro de leite, 

Também participam deste encontro convidados especiais num País eni que, ainda, vergonhosamente, milhares de pes~ 
como a Professora Antpnia Dalla Pria, que transmitiu O con- soas, principamente crianças; morrem de fome e das conse-
vite em nome do Professor Antonio·Cesat Cabral, Vice-Di- qüências de desnutriçãO. 
reter do Centro de Ciências BiOlógicas e da Saúde da Univer- Com a minha corisciência de médico, e cada vez mais 
sidade Federal de Sergipe, e que eu atendi e ao qual agradeço convicto pelaS informações_que tenho de publicações nacionais 
com satisfação á honra com que fui 4istinguido. e estrangeiras que recebo, combato o fumo com_ a disposição 

Satisfação também tenho em assistir a abertura deste Se- abnegada e heróica do bombeiro _a_n_ôt;linio que tep.ta, desespe-
minário. - radamente, salvar a. vida de_ pessoas incautas e indeferentes 

Para mim é~- realmente, gratificante- e saiutar dirigir-me da iminência- de-um terrível e avassalãdOi" inCêndio._ 
a este auditório composto de dirigentes de órgãos e setores 0 que os cientistas do mundo inteiro têm afirmado, por 
de saúde pública, de estudiosos e pessoas interessadas em 
estudar e debater aspectos fundamentais relacionados com intermédio de suas publicações,_~ já são-mais 4.~- _10.000 relató-
a vida, 0 bem-estar e a saúde das pessoas. rios científicos publicados, e de entidades insuspe_itas como 

De minhas reflexões já encanecidas pela experiência e a própria Organização Mundial de Saúde, é algo como ser 
a idade, de minha militância pretérita no campo da medicina o cigarro a própria morte prematura administrada em progres-
e de minhas observações fundamentadas no conhecimento sivas doses homeopáticas; o câncer e outras doepças_terríveis 

inalados em contagotas. 
de dados confiáveis, e n.a sensibilidade que o político expe-- -0 tabagismo matará no mundo, até 0 fin.atd_este século, 
riente irremediavelmente desenvolve, chego a lamentar, com mat·s de 500 milh- 5 d 55 as E n 5 de 10 a 05 · oe epe o . mme o n ,ma1s 
angustiante indignação, o fato de que a maior parte dos_males do que o soniatório das estatísticas conhecidas de ~orlas as 
que inttanqüilizam a vida das pessoas são plenamente evitá~ 
veis. guerras que a História já registroU. 

Atitudes e hábitos, aboslutamente irracionais e pemicio- As p_essoas têm mais medo do .tipo de morte do que 
sos, se impregnaram em nossa cultura apesar de campanhas da própna morte. O. mundo se escand_alizou aterrorizado 
e advertências de órgãos autorizados, outros carecem de uma quando um leão, num zoológico da África, simplesmente co-
maior cruzada de esclarecimento·. . _ _ _ ~eu u~ turista -incauto, que tentava fo~?grafá-lo a pequena 

A saúde das pessoas, a saúde públic::l em nosso--Pã.ís, distâncla, mas as pessoas-parecem que não se assustam com-
está a_depender muito mais- de hábitos saudáveis, e num plano o número dos que morrem de doenças terríveis e tremenda-
mais, a~plo de saneamento básico, do que propriamente de mente dolorosas, que são o câncer de -pulmão e o enfisema. 
remedioS. . . ----=---.-- -r~· ·;o c,.- .• - --·-~--· ,,.,.., 1 • __ ::-~---~: •• -~F·---· __ ~ _ A.-s -~ít~~~ .. Cl~-~~-n:t po: a_~r~viar o seu fim ou tentam suicídio, 

Este conte"xto se deve em grafide_·parte â·fâlt'a··de·illstiú.:· ·· fl~il"mofes"""ê àgomas msuportáveis à capacidade humana 
ção, à debilidade de algumas campanhas de conscientiz.açãô,. de sofrer. . · 
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É preciso que todas as pessoas, fumantes e não fumantes, 
tomem consciência d6ste fato, que tenho repetido em todos 
os meus pronunciamentos, dando eco às denúncias de reno­
mados médicos, pesquisadores e, principãlmenie, pneumo-
logistas: - _ -

-"O fumo é responsável por 90% dos casos de Câncer 
de pulmão e enfisema pulmonar; 75% dos Casos de bronquites 
crônicas e 25% das ocotrénciãs de infarto do miocárdio." 

Isto significa-, -irremediavelmente, -que entre cada 10 fu­
mantes, 9 serão vítima desse tipo de câncer ou de enfiserila;-
7 ou 8 contrairão bronquite crônica e, ainda -com -relação 
a ca.da grupo de 10 pessoas que fumam, quatro terão infarto 
do miocárdio. 

Isto, para quem ainda fuma, ou, por algumas razÕes, 
tem amor ou afeto a algum fugtante, deveria causar· pavor. 

O_fumo, originalmente nativo-das Américas-:e utilizado 
apenas pelos chefes indígenas,_em carimônias -sõlenes ou reli­
giosas para invocar divindadés, infiltrou-se·, sorrateiramente 
com as drogas em nossos dias, nos hábitQs dos colonos ameri­
can-os e espalhou-se pelo mundo "'dito civilizado". viciando, 
a dados_ de hoje, mais de 1 bilhão de pessoas, das quais, 
só no Brasil mais de 30 milhoes, que consometn:, anualmente, 
a cifra fabulosa de 160 milhões ~e cigarros, r_esponsáVeis por 
80% da poluição ambiental mais perniciosa ao s_er humano, 
pois a grande parte das pessoas passa a maior parte de suas 
vidas_em ambientes fechados, produzindo, entre os _que não 
fumam, a condição de fumantes passivos, também sujeitos 
a todos estes males. 

Diante deSta- realidade, ao -longo dos últimos anos mais 
esclarecida e clarificada pelo trabalho de inve~tigação de várias 
entidades nacionais e estrangeiros, como a American ·canCer 
Society, foi elaborad_o, em 1979, o Programa Nacional de 
Combate ao Fumo, por iniciàtiva da Sociedade Brasileira de 
Cancerologia, com a colaboração de cientistas brasileiros, co­
mo o Professor e médico José Rosemberg, e Mais de 46 eÍltida­
des médico-universitárias, send~ o ~eferido_programa, poste­
riormente, reeferendado e adotado pelo Ministério da Saúde, 
que lhe deu condição operacional, adritinistrativa e prestígio 
de força política e vontade de Governo, através do Grupo 
Assessor para o Controle do Tabagismo no Brasil, do qual 
me-coube a honra de ser o Presidente, 

O combate ao funlo não é s6 uni progrãma brãsH~i~o. 
Mais de 80 países do mundo lanç~ram campanhas e promul­
garam normas rígidas contra o tabagismo, vetando a publici­
dade de derivados do fumo, determinando a inscrjçãá de ã.d­
vertências cõntra o VíC-io nas embalãgerls do cigarro e proi­
bindo o seu uso em locais públicos, recintos fechados e tranS-
portes cole ti vos. . -: 

Hoje, no Brasil, embora ainda exista um imenso-contin­
gente de fumantes, cada vez mais acanhados do vício devi_do 
ao processo de conscientização das pessoas que não fumam 
e agora têm aversão ao cigãfrÇI _ _pél9s males que o mundo 
científico tem divulgado, os resultados alcançados são- anima-
dores, mas a luta ainda é grande._ _ -. _ 

Os _jovens, hoje,- se iniciam maiS cedo e as mulheres, 
entre a quais o cigarro produz um efeito devastador, passaram 
a fumar mais do que os homens. 

Parece-me que, entre os novos fumantes_ do mercado, 
a maior parte já são ~U:lheres ou ac:folescentes. 

O. fumo, aléM das doenças já comentadas anteriormente, 
também provoca o envelhecimento precoce, danos fetais, 
doenças cardio-vascuJares e_osteoporose, e, ainda, o que muita 
gente ainda não sabe, sérios distúrbios biológicos como rugas 

e a de_generescência da pele, principalmente nas mulheres, 
e alterações metabólicas que resultam em progressiva impo-
tência sexual entre os homensA_ _ _ _ 

- -E fiitalizando, senhores participanú~S e promotores deste 
eVento, entre aS tendências ~do.mundo mode~o, uma. aponta 
-nà dil-eção de que a rique·z·a· futura' dos povos e do mundo 
repousa na trilogia: saúde, educação_ da população e abun­
dância de recursos naturais, e entre os recu_rsos naturais pode­
mos viSlumbrar uma das expressões da moeda do futuro: espa­
ço e alimento. 

Num país como o nosso, com· as nossas características-­
e potencialidades, seríamos muito mais ricos e saudáveis se,­
em· ve_z_ de fum0 7 onde somos um dos maiores produtores 
e exportadores mundiais, movimentando no mercado interno 
um volume de bilhões de dólares.- basta dizer que em 1983, 
que foi o dado que consegui de última hora, a indústria furna­
geir~ _const~ibuir~ de IPI para os cofres públicos, _em pol!CQS 
meses, com mais de 500 milhõe.s~de dólares -repito, se 
em vez de fumo produzíssemos alimentos para o povo, para 
os nossos filhos, para as gerações futuras para melhorar a 
dieta dos países ricos e fortalecer nossas divisas e, pela caridade 
cristã e solidariedade humana, a~enizar a fome das popula­
ções-- páupéhimas do mundo, que, em pleno final de Século 
XX, nos deprime com a sua miséria: 

E mais uma vez iepito .ão fiitaf de uma coriferênçia-, Oe 
uma_palestra, não plantem fumo _que é morte_, plantem alimen­
tos_que é vi~a. c 

E desta forma, Senhores e Senhoras participantes deste 
eP~ontro, t_~ríamos em nosso_ País, para grandeza de nossa 
Pátria e de nosso futuro, os homens sempre saudáveis e _vigoro­
sos e, sem as abomináveis rug4~ precoces.. a tão proclamada 
beleza da mulher brasileira seria mui~o mais duradoura. 

_O SR. !'RESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso_.)_ - Sr._ Presidente, Sr.s e Srs. Senadores, 
trago hoje a este Plenário uma grande preocupação em relação 
ao comportamento das atividades especulativas praticadas pe­
los banqueiros em nosso sistema econômico. 

As empresas nacionais, principalmente as de pequeno 
e médio portes, estão sendo escravizadas por esses agentes. 
Apesar de trabalharem duro durante anos e anos, estão fe­
chando suas portas e disp·ensando empregados porque não 
conseguem mais pagar os jurâs escorchantes que lhes são 
cobrados. 

Um e_xame mesmo superficial de suas planilhas füian­
ceíras denota que os juros e remunerações cobrados pelos 
empréstimos tomados chegam a taxas absurdas de até_ 60%. 
ao mês. 

Constata-se, assim, de um lado, a forma ilícita e usuraria 
de ganhar dinheiro e, de outro, uma gritante transferência 
de ativos _financeiros dessas empresas e dos próprios sócios 
para os cofres dos bancos. 

Mesmo promovendo descontos de até 30% sobre o valor 
de tabela dos seus bens, criando outros tipos de atração de 
clientes e apelando até para o sistema de trocas, os empresários 
a_fundam em dívidas, hipotecam seus ativos e não conseguem 
saldar nem mesmo a parte secundária de_ seus compromissos~_ 
O resultado é a falência e o drama social que atinge em cheio 
os trabalhadores e suas famílias, que ficam sem meios de 
.s_obrevivéncia. · 
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O que é ainda mais revoltante é que o ·ctono do banco, 
que age ilegalmente, que contribui diretamente para agravar 
o desemprego, a inflação, a recessão e a instabilidade social 
através da agiotagem, é chamado de "Ban'q uciifo", de "Alto 
Executivo", vive cercado de admiradores e de bajuladores, 
ocupa lugar de destaque nos grandes jornais, revistas-e televi­
são, galga posto de ministro e decide os destinos da economia 
e o percentual da taxa de juros para fiCãr mais rico.-

Infelizmente, neste PaíS de enormes contradições, o tra­
balho não tem nenhum valor, a usura tornou-se legal e o 
dinheiro virou-mercadoria que se multiplica vertiginosamente 
através da_prática da agiotagem oficial. Para se ter -idéia do 
fabuloso negócio -da agiotagem instituCiOnal, não é à toa que 
o Bradesco, em apenas três décadas, saindo praticamente do 
nada, tornou-se_ o maior banco privado do País, com mais 
de 2.600 agências espalhadas pelo território nacional. 

Desde os primeirOs mom__entos de_sua história e-da organi­
zação do Estado, a sociedade brasileira foi estruturada a partir 
de um profundo corte. As elites econômicas, políticas, intelec­
tuais e burocráticas, através de uma perfeita coalizão, defini­
ram as formas do exercício do seu poder nacional. Um poder 
individu~lista, agressivo, autoritário- e dependente, que sem­
pre se aftrmou de maneira hegemônica e absoluta, em todos 
os momentos __ da evolução das estruturas socio-políticas e eco-
nômicas. _ - - -

Dessa maneira, desde a primeira Constituição de 1824, 
os direitos políticos dos_ cidadãos eram considerados a partir 
dos seus níveis de renda e de suas posições na so-Ciedade. 
Por exemplo, não_ podiam votar nas eleições primárias -
até 1881 as eleições eram indiretas e se realizavam em dois 
turnos - aqueles que não dispunham de uma renda anual 
líquida de 100 mil réis, e- não podiam eleger deputados e 
senadores, aqueles_ que não tinham uma reilda de 200 mil 
réis. Não podiam ser eleitos deputados e senadores aqueles 
que não tinham um renda igual ou superior a, respectiva­
mente, 400 mil réis e 80Qmil réis. A essas restriçõeS de fortuna 
acrescentavam-se outros impedimentos. Não po-diam votar 
nem ser eleitos: os menores de 25 anos, salvo se eles fossem 
oficiais do exército ou "bacharéis";- os chariiados ''filhos de 
família", salvo s_e eles tivessesm um empregõ- burocrático e 
os empregados doméstiCos, com-ex-ceção-dos contadores, dos 
administradores de fazendas e de usinas. Finalmente, '?S escra­
vos que tinham conseguido alforria. 

Com a Lei Saraiva, de 1881, ·redigida por Rui Barbosa, 
expressão máxima do bacharelismo, a taxa mínima exigida 
para exercer o direitO de_ voto subiu para 200 mil ré_is. Ao 
mesmo tempo, foi Vedada qualquer possibilidade de voto ao 
analfabeto. Vaie ressaltar ainda que mais de 80% da popu~ 
lação brasileira no fim do século XIX encontrava-se nessa 
situa-ção. Por outro lado, a prática dessãs restriÇõeS pode -Ser 
medida se analisarmos o resultado de uma eleição para o 
Parlamento, a última daépoca do Império, iealizada no Rio 
Grande do Sul em 1889, -considerada na ocasião a Província 
de maior grau de mobilização política. Apenas 12 mil pessoas 
estavam aptas para votar, bu seja, ce-rca -de 2% da população. 

Esta é eXátam.ente a socied3de--que herdamos doS nosSOS 
antepassados. A tragédia, que é representada pelo enorme 
abismo social, apresenta-se ainda mais grave nos dias de hoje. 
PesqUisa divulgada pelas Na-ções Unidas no-decOrrer da sema­
na passada, mostra as cores .berrantes da desigualdade. O 
Brasil está em último lugar no mundo em matéria de distri­
buição de renda. É por isso que quase todos os- braSileiros 
estão frustrados e decepcionados. Ninguém mais acredita que 

a economia possa resolver o impasse em que vivemos. -o 
caos tomou conta do sistema corno um todo que é alimentado 
pela voracidade do ganho dos banqueiros. 

A econorri.ii3. riãO pode continUar éxístindO submetida à 
perversão e ao despotismo dos bancos. Se isso continuar acon­
tecendo, será o fini da ética e da moral social, e a catástrofe 
poderá vir a desestabilizar õ sistema. · 

Benja~iil ConStant, em--seu_ célebre "pamphlet antiii3.po­
leónico", dizia o seguinte a respeito do despotismo: "um go­
verno onde a vontade do senhçr é a única lei; onde as corpora­
ções, quando existentes, não são senão seus órgãos; onde 
o senhor s_e considera o único pi"oprie"táiio do seu irilpério 
e não vê nos seus súditos sen_ão usufrutUários; onde a liberdade 
pode ser tirada dos_ cidadãos, sem que a autoridade se digne 
explicar os motivos. e sem que se possa ter a pretensão de 
os conhecer; onde os tribunais estão subor:_din_adQS aos capri­
chos do poder; onde suas sentenças podem ser anuladas; onde 
os absolvidos sãO co_nduziclos perante novos juízes, iflstruídos 
pelo exemplo dos seus predecessores de que não existem senão 
para condenar. É um poder a-rbitrário e USurpado r". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sob o ponto de vista eco­
nômico, político, social e moral, a prática bancária da agiota­
gem com altas taxas de juros é Simplesmente criminosa, ímOral 
e usurpad()ra. Juridicamente, _ela é_ ilegal, pOrque nenhuma 
instituiç~o banCária brasileira Pode es_tabelecer _taxas supe­
riores a 12% ao ano como está escrito na. Constituição Federal, 
em seu art. 192, § 3• 

___ Vale res~altar que os banqueiros invocam a não regula­
mentação _da lei para poderem 'ferir a Constituição ·e cOntirluar 
explorando o povo. Todavia, é preciso deixar bem çlaró que 
o argumento não encontra sus.tentação na opiniâo de muitos 
juristas. -0 que falta a lei corilj:>lementar determinar não é 
a taxa de remuneraçãO, mas a pena em que incorrerão os 
f~audadores desta disposição. 

Durante_o 89 Encontro Naçlonal çl~_Ttib_uQ_ais de Alçada, 
realizado em Porto Alegre, o juiz gaúcho Sérgio Gischkow 
Pereira conseguiu aproVar, por 13 votos contra 4, sua _tese 
de que a taxa de 12% ao ãn"õ é auto-aplicável. Neste encontro, 
ficou- decidido aindaque juro real é juro deflacionado. . 

Por outro lado, altas esferas do Poder Executivo Federal 
prOcuram bombardear os argumentos em favor da aplicabi­
lidade imediata da limitação da taxa. A Consultoria-Geral 
da República, amparada em estudo do Banco Central, susten­
ta a tesa da não aplicabilidade_ da pauta normativa sem lei 
regulamentadora, e busca definir o conceito de juro real de 
maneira a esvaziar o ato constitucional. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores, enquanto -oS- banqueiros 
e as .autoridades governamentais- querem.-a.continuid.ade da 
exploraç_ão, da ilegalidade, da especulação e do ganho fácil, 
em detnmento do trabalho e do bem comum, a economia 
brasileira inviabiliza-se, e mergulha mais fundo na recessão. 

-- Finalizando, seria bom relembrar um princípiO eootlõ­
mico que foi ensinado por Keynes e por Kalechi, e que qual­
quer estudante de economia guarda em suas anotações: ''não 
é a poupança que determina ó investimento, mas o "invêrso. 
Quánto maior o inVestimento, mà.ior-será-aren.da e mais se­
poder~ pou~ar dessa renda. Uma elevaç~o da taxa de juros 
só estlrnulana·a_poupança se estivéssemos na excepcional si­
tuação de plenO erilprego, quando o aumento dos investi­
mentos não levaria ao aumento_da produ_ção, mas à inflação. 
Sabemos, porém, que esse fato só ocorre no sistema capitalista 
no rápido momento do auge do ciclo econômico. Fora desse 
momento, a elevação da taxa de juros só contribui paraestirriü-
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lar a inflação, reduzir a produçã~ ~ diminuir a poupança ma-
croeconômica". . - . -. . -

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte_ discurso.)- Sr. _Presidente, Sr~ e SrS._ Seiiadores, 
não podemos nos enga·nar -rnais uma vez com õ. delicado mo­
mento histórico que toda a América Latiria está atravessando. 

Uma parte importante das ''elites do poder". princip3I­
mente políticos, íntelecttiais e empresáriOs·; depois de 500 anos 
de história, continua encontrando nà instabilidade, na violên­
cia, na corrupção, no atraSo, na ·manutenção da miséria e 
da exploração, na mentira e no populismo polítiCo~ enfim, 
na desmoralização generalizada das instituições, os ingredien~ 
tes ideais para reproduzir e ampliar a sua soberaltià. 

Especialistas políticos mostra!fl qtie a~_:c-ofldiÇGeS-que per~ 
mitiram os recentes tumultos na Venezuela _e o golpe de Estado 
no Peru já estavam reunidas e maduras há Õlllito tempo. A 
América· Latina continua como sempÍ"e foi ao longo de sua 
história, um imenso barril de pólvora. -

O Presidente Alberto Fujirriorí, apesar de eleito pelo 
voto popular, foi, juntamente com toda a elite desestabili~ 
zadora do País, o principal arquiteto do golpe institucidiial. 

Através de um jogo de cartas marcadas, e apoiado decidi­
damente pelos grupos-sociais mais antidemoCráticos dã socie­
dade peruana, o Presidente Fujimori semeou o terreno da 
rebelião. 

Contribuiu sutilmente para que os partidos políticoS tradi­
cionais e suas representações pai:lamentares criasSe-m toda sor­
te de dificuldades, ·n·o sentido de que ele não pudesse imple­
mentar o seu programa de governo. Com isso, conseguiU de 
uma só vez df';smoralizar os Políticos e o CórigrêSSON acionai 
perante a sociedade. 

Fazia também parte do jogo aumentar o nível do clescon­
tentamento social, desmoralizar os outros poderes e ganhar 
o apoio da maioria das Forças Armadas. -

Ao longo de seus quase dois anos de mandato, -conquis­
tado em uma campanha onde ele fazia questão de passar 
para o povo a imagem do "não político", mas do protetor 
dos pobres, o Sr. Alberto Fujimofí"n"ãô"-·poupou iilsultos e 
críticas de toda natureza ao Poder Judiciáii<fe aos legisladores. 
Em seus discursos inflamados, a sede dos tribunais era um 
verdadeiro "Palácio da Injustiça", e os Juízes, quase todos 
-cúmplices da impunidade, do tráfiCo de influênciã, da corrup­
ção, do crime _organizado e do cartel do narcotráfico. 

Ao mesmo tempo em que conseguia agradar aos militares, 
procurando mostrar para eles que o_ País- estava à beira do 
caos por causados políticos, dos partidos, dos juízes corruptos, 
dos sindicatos populistas, de intelectuais ultrapassados e de 
empresários oportunistas, ele incentivava, de maneira hábil, 
o aprofundamento da desordem econômica, o achatamento 
dos salários e a periúria das Forças· Aimad3.s. 

Segundo declarações _de um general peí-uano, suas tropas 
estão totalmente humilhadas porque ganham um soldo miserá~ 
vel. Os soldados se vêem obrigados a fazer pilhagens ou men­
digar comida aos camponeses. Um soldado peruano ganha · 
o equivalente a 80 centavos de dólar por dia para comida 
e um soldo mensal de pouco mais de 5 dólares. Um general 
ganha cerca de 250 dólares e mais gasolina grátis. Um coman­
dante nas chamadas-"Zçnas de Emergência'', onde se combate 

a guerrilha, ganha 150- dólares por mês mais 10 dólares de 
pagamento _extra. Assim, ao lado desta situação ridícula dos 
soldos militares, as forças organizadas da desestabilização pro­
curam eXplorar, de maneira totalmente proposital e defor­
mada, a diferença de ganho entre um general e um deputado. 
A comparação tinha endereço certo e visava elevar ainda 
màis o descontentamento, -o grau de revolta e a frustração 
dos militares em relação aos políticos. Além disso, objetivava 
igualmente criar um ódio mortal da sociedade em relação 
à classe política. Dessa maneira,_ a chave do raciocíniO éra 
mll:ito simpleS. Não se poderia mais admitir que quase -todos 
estivessem ganhando uma miséria, enquanto meia dúzia de 
parlamentares recebiam subsídios de 2.500 dólares por mês. 

Apesar de falso, diz o velho ditado: "contra fatos não 
há argumentos". Em outras palavras, para o povo sofrido, 
explorado, decepcionado, desiludido, despolitizado e mariipu­
lado, o que fica é a primeira versão e não o fato em si. O 
impacto imediato da informação é violento, incontestável e 
profundo na cabeça da multidão. A mensagem é lançada e 
penetra fácil no inconsciente coletivo e chega da maneira como 
quer o autor. 

Os grupos desestabilizadores sabem disso perfeitamente 
e usam corit" perfeiÇão a técnica da ~anipulação das massas 
para atingir os seus objetivos. S~o mufto raroS-os mmnentos 
históricos de ruptura, em que eles não conseguiram atingir 
os seus ideais de po?er e ID3I}ipulação. Principalmente na 
América Latina, na Asia e na Africa, que formam a comuni­
dade dos chamados países atrasados, a presença dessas forças 
na cena política tém sido constante, predominante e hege-
mõnica. - _ _o_ ---_ :- , 

As chamadas "esquerdas" ou "forças progressistas" ou, 
ainda, "forças democráticaS", como gostam de chamar alguns 
intelectuais, de maneira quase absoluta, não conseguem se 
comunicar com as grandes massas. Por uma questão de princí­
pios, não conseguem se libertar dos seus velhOs dogmas. Pre­
gam totalmente no deserto e continuam com um discurso 
completamente distanciado dos problemas cruéis que as pes­
soas vivem em seu cotidiano. Com<?-vimos anteriormente, 
o povo não está interessado em argumentos, e, sim, em ações 
e gestos de efeitos imediatos. É juStaínente por causa disso 
que o populismo, o clientelismo e a manipulação prosperam 
nas eleições latino-americanas e chegam sempre em primeiro 
lugar. 

Se olharmos com frieza e imparCialidade, constataremos 
que todos os Congressos da América Latina re"fletem exata­
mente essa realidade. Todos eles, sem exceção, são formados, 
em sua maioria, pOr representantes- do poder econômico e 
das poderosas corporações nacionais e internacioniüs. A cada 
eleição, fica mais difícíl para um cidadão comum se eleger 
deputado ou senador._ O mandato eletiv_o viro ti um ·verdadeiro 
negócio de milhões de dólares, e a eleição um dia de _ilusão 
de ganhos para as grandes massas miseráveis e exploradas 
da periferia dos centros urDanos. 

Um voto pode valer um par de tênis, um lote para cons­
truir Um barraco, uma receita médica para curar uma vermi~ 
nOse, um pUnhado de farjnha para saciar a fOine ou alguns 
trocados. O populismo e o clienteliSmo político_ se alimentam 
da própria miséria humana, da ignorância e do analfabetismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamentavelmente, os ho­
qtens públicos sérios e o Poder Legislativo pagam pelos atos 
e pela péssima conduta dos m·aus políticos. São estes que 
não comparecem ao trabalho, desmoralizam a vida parlamen-
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tar e denigrem a instituição. Os que usam o Parlamento como 
instrumento de suas vaidades pessoais, dos seus inter_e.sses 
econômicos pu de seus_objetivQs político~, o fa;zem no sentido 
de impedir que ele legisle em favor da democracia.e da maioria 
da sociedade. 

Reconheço perfeitamente os motivos das sucessivas de­
cepções que a população brasileira tem sofrido_ao_longo de 
quase 500 anos de nos_~~ tumultuada evolução política. 

Fazendo um balanço da última_década, vimos que a maio­
ria da população brasileira alimentou um grande sonho. Acre­
ditou que suas vidas mudariam a partir de 1982, com a eleição 
direta dos governa9ores dos estados. O re$ultad,o, como, não 
poderia dei~ar de_ser. foi.totalmente diferente do que pensav~. 

Em 1984, uma nova .esperança-levou_ outra vez o povo 
a ocupar as praças públicas do País .. A .campanhas das "Diretas 
Já" mobilizou milhões de pessoas em todo o Brasil, e a frustra­
ção não tardou com a derrota da e:r;nenda _no plenário_ do 
Congresso Nacional. 

Em 1985, uma luz aparecia com Tancredo Neves e tinna 
o nome de ''Nova República". Novamente a população volta­
va às ruas, mas Tancredo durou pouco. Ganhou mas não 
assumiu. O desfecho final cau_sou uma cpmoç_ão __ a que poucas 
vezes se assist~l,l na Qistór:ia_cj.Q }3rasi1. A _dO~IJ.Ça. ine.sperada 
do no_vo_Presidente, e logo em s.eguida_a sua morte~ embora 
tenha ele .sido, escolhido no limitado ''Colégio Eleítoral"rfoi 
um golpe profundo no coração do povo brasileiro. 

Em 1986, uma nova onda surgiu, e fez o povo mais uma 
vez desfilar nas ruas em defesa dos seus __ d,ireito:s, __ e._ Ó9 . seu 
salário. O '_'Plano Cruzado" entrava em pauta e trazia grandes 
promessas. Prom_etia uma vida nova para todos, uma econo­
mia estável e fartura na mesa do trabalhador. 

Em 1988, Com um forte apelo popular, chegou a vez 
dq PT ~onquistar os votõs m~joritáriQ~ 4a,s.cidades mals_impor­
tantes .do Pafs._ AJém da ascenç~ão do. :PT, foi tam_liém o ano 
da promulgação da Constituição, apontada comO a salvação 
para todos os males._ O povo infelizmente amargou mais uma 
decepção, e voltou para casa triste e de cabeça baixa. 

Em 1989. finalmente, a primeira eleição direta para Presi­
dente da República, depois de quase 21 anos, batia à porta 
da brasileiro .. Apareceu então um jovem chamado Femando 
Collor de Mello, que através de um discurso de cunho papo­
lista e emocional, prometendo mundos e fundos, conseguiu 
tirar o povo de casa e se elegeu, aos 39 anos_ de idade, o 
mais jovem Presidente da história- brasileira. Logo após a 
sua pOsse, deixando de lado os pronunciamentos-de impacto, 
a maioria deles contra a figura dos políticos e contra os CorrUp­
tos que apelidava de "marajás", confiscOU a- pói.ipánÇã--dos 
cidãdãüs: ê iniciõü ·mil prOcesso acelerade de recessão econó= 
mica e achatamento salarial. Além disso, por ironia do destino, 
o famoso "caçador de marajás", em pouco tempo, viu o seu 
governo se transformar em um antro profundo de corrupção, 
envolvendo os seus amigos mais pr6ximóS.-Mais-urilá-vez o 
povo estava revoltado, desamparado e enganado pela dema­
gogia. 

Assim, numa pura demonstração de desprezo pela classe 
política, nas eleições de 1990, dos 82 milhões de eleitores, 
38 milhões não votaram em candidatos a cadeiras no Con­
gresso Nacional, e 28 milhões simplesmente não votaram em 
ninguém. 

A avaliação que os especialistas fazem hoje do comporta­
mento eleitoral é que os eleitores estão ainda m_ais desiludidos. 
A causa é o aprofundamento da recessão e, sobretudo, os 
sucessivos episódios de alta corrupção nos escalões superiores 

do Poder, o desrespeito com os aposentados, a desorganização 
gerat do País, o desemprego, a violência e a impunidade. 

Tem sido realmente muito difícil mudar na cabeça da 
população a péssima imagiein que cõnqU.istã.mos. A palavra 
de ordem de_ g_ue "tocio_ político sem exc~ç4o é ladrão e um 
mentiroso", infelizmente, tomou-se uma verdade nos cora­
ções e mentes do_ povo brasileiro.- No restante da Améi"ica 
Latina o julgamento é· o mesmo~ Nós sentimos isso recen-te­
mente na Venezuela, no P~ru, no Equador, onde mais da 
metade da população ganha menos de 30 dólares por mês 
e, por incrível que pareça, também nos chamados países avan-
.ç;a.do~ ~P Primei,ro Mundo. , . - , 

Nos Estados Unidos, por exemplo~ um desconhecido te­
xano, dono de uma imensa fortuna, sem nenhuma tradição 
Política, surgidO !J,ãQ se sabe bef!l_p_or qual motivo, sem meSmo 
participar das pr~vhs eleitorais, j~ aparece em primeirO lugar 
nas, pesquisas para .a,Presidênc;ia da República. O que se sabe, 
mais ou menos,,é. que ele está, apoiadO unicamente pelo repú­
dio da população em relação· aos políticos tradicionais, o que 
parece ser mais do que suficiente. 

___ Na_Europa Ocidental, por s1;1a vez, nós assistimos a um 
vc;:rdadeiro ress~rgimento, em gra.nde estilo, dos movimentos 
nazi-fascistas, com am-plo apoiõ popular. Assim, na França 
de Jean Marie Le Pen, na A'lemanha _dos "sk,inheads'', na 

_Itália, velha pátria do fascismo, na conservadora Inglaterra 
e. até-~eSmo no, pequeno Portugal, os ideais. do hitlerismos 
e mussolinianos ganham terreno, denegrindo a,classe política 
e.e:Jl!.preendendo_. uma caça sistemática a árabes, negros, latino­
americanos e outras minorias que formam o exército de lum~ 
pemproletários desses pafses. 

1;. muito pre_o,cupante a situfição da democracia _no mundo 
inteiro. Na AméJ;"ica, Latina, constatamos cJa,ra(Ilente que o 
clima é de completa instabilidade e de grandes incertezas. 

. No Brasil, vivemos momentos de verdadeira expectativa 
com o aumentO):l~ violência,_ dà impunidade, qa corrupção, 
da recessão e da falência do Estado, adm~tida pelo próprio 
~~c;!§i_çl~nte da ~p~blica. . , . _ 
· Como se não bastasse o dr<.tm.a. J;llOI::al, socJ~l e. econômico 
que atravessa o País, eis que reaparece em_ cena o ex-Presi-

__ çl~nte_ General _figueiredo, travestido de ''Çondottieri", de 
espada em punho, acusando os políticos, e culpã.ndo o Parla­
mento pelo imp~sse que está se formando no sejo da socie­
dade. ;\_lém disso, ele traça um futuro negro para a· Nação 
e conclama, como salvação, uma re;z;a coletiva para São Judas 
Tadeu e para S_ão_ Jorge, protetor da Cavalaria. 

Devemos preparar-nos para combater os "falcões" e de­
fender a ordem democrátiCa.- Ela é ainda a forma de governo 
mais adeqUada para o nosso povo. Até o finaLdeste .século:; 
haveremos de cqnstnür um País .fort~, um Congresso respei­
tável e uma classe política honrada, sob .a égide da democracia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR ~OARES (PFL ,...,- RO. Pronuncia o se­
_gUinie discurso.)-:-- Sr .. Presidente, Sr~ e Srs. _S~?-adores, Não 
há. dúvida de que o Brasil ajudou nos últimos dois anos, apesar 
de toda a pregação pessimista que se faz, procurando negar 
as conqusitas do atual Governo. 

Houve uma mudança de comportamento, através de um 
posicionamento determinado no· combate à corrupção, com 
a apuração de todas as denúncias feitas, colocando nas grades 
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juízes, procuradores, advogados e funcionários graduados do O setor de agricultura reclama melhoramentos de infraw 
escalão governamental. estrutura, como armazenagem e transporte; a modernização 

O Brasil se modernizou e se abriu para o mundo, s~m dos portos, manutenção e estímulo da pesquisa agropecuária 
temer a competição, buscandO assim noVas tecnologias- e U~ e a -viabiliz~ação dos mercados futuros. Sem essas conquistas, 
maior diálogo com o Primeiro Mundo. a nossa agricultura continuará claudicando e não teremos, 

O Estado encolheu como a sua saída de empreendimentos _ jamai~. uma política agrícola que tranqüilize o produtor rural. 
que podem ser geridos pela iniciativa privada, e o programa Aqueles que defendem a ecologia com tanta veemência, 
de desastatização é hoje urna grata realidade. devem investir no aumentO da produtividade agrícola, pois 

Este é o Brasil novo que muitos teimam em não querer s6 assim devastaremos menos florestas, o que se constituirá 
ver, mas tenho certeza de que, a curto prazo, a Nação brasi- em um forte instrumento de preservação ambiental. 
leira fará justiça ao atual Presidente da República. Uma agricultura forte representa não apen~c; uma econo-

Na agricultura, também o Brasil mudou e estamos colhen- mia forte, sem exportação de divisas, mas também um país 
do uma safra de 70 milhóe"s de toneladas de grãos, o que - socialmente mais justo e com menos miséria.-
se reveste de excepcional importância- para nós, devido ao Uma pOlítica ãgríCola que realmente prioiize a agrícu~tura 
papel fundamental do setor, como agente catalisador da trans- significa mais renda, fortalecimento do mercado_ interno, mais 
formação social no País. , aiT.ecadação, fix'!ção :doo honlem np ciunpo, rria'iS i'nVestimento 

A agricultura, Sr. Presidente e Srs. senadores, ainda é na capacitação do trabalhador, melhoria dos salários, maior 
o grande desafio a ser enfrentado pelo Governo, pois teremos inetcado pOtencial, melhor distribuição de renda e, canse-
que produzir 140 milhões de toneladas de grãos no nao 2000, qüentêmerite-; ritelhõfici do nível de vida da sociedade. 
exatamente o-dobro da maior safra já ºbtida, para alimentar Faço um apelo ao Ministro da Economia e ao Ministro 
os 200 milhões de habitantes que teremos-no fim do século, daAgriculturaparaquecor;ttinuemjti.iltosriade.c~ãod~~Uscar 
isto é, daqui a 8 anos. uma solução ·definitiva para o setOr da agricultura, e i_n:Vistci.m 

Isso sem levarmos em conta que precisaremos também firmemenfe no campo. pois ·s6 assim encontraremos a saída 
gerar excedentes exportáveis para miniriizar os problemas de _ · para· â criSe bras1leirá., atrá.vés de -uma deciSão âe governo 
uma população mundial que irá atingir 7,2 bilhões de habitan- que começ~ a -gaD.hà~ c9rpo_, -e ~ertaménte confirmará, mais 
tes, no mesmo período. do que nunca, a v9cação agrícola do Brasil. _ 

Precisaremos p-ara iSso "de uma política agrícoia racional A agricultura não aceita maís discursOs- ou recursos de 
e consistente, sem pacotes elll:e_rgenciaiS, que respeit"e e' iilCen- -- retórica. Ela exige ação e medidas objetivas que só agora 
tive a vocação agrícola do nosso País, sob pena de" fracassarmos começam a ser implementadas, e tenho certeza de que estamos 
e comprometermos o futuro desta Nação. - no caminho certo e em um futuro muito próximo seremos 

Algumas medidas precisam ser tomadas e permitam-me o maior celeiro do mundo. · 
sugerir algumas delas, de fundamental importância para a . Era o que tinha'~ diz.er._ 
implementação dessa polítka agrícola. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Não há mais 

Primeiramente, é preciso que se-conscientize a população oradores inscritOs. 
sobre a importância da agricultura e do agricultor para que Nada mais havendo a tratar' vou encerrar os trabalhos 
alcancemos a paz social, sem· conflitos, em·que cada um cum- convocando sessão extraordinária a realizar-se hoje às 18 horas 
pra o seu papel no processo de desenvolvimento social do e 35 minutos com a segulnte- · -
nosso Brasil. 

Em segundo lugar, faz-se necessário estabelecer um siste­
ma agroindustrial forte que consiga se autofinci.riCial-~ serii--âe­
pender de favores do Governo, e que lhe pei:lilita-seprogi:amar 
a médio e longo prazos e fazer valer a sua força, que repre-
senta, hoje, 150 bilhões de dólares. . . 

Uma outra medida e talvez a mais importante: é preciso 
que haja uma decisão- política de priorizar a agricultura e 
permitir que ela se capitalize, para ganhar mais competiti­
vidade internacional. 

Todos sabemos, Srs. Senadores, que o Governo convive 
com dificUldades de caixa, mas entendo que não devem faltar 
recursos para investir na agricultura. Recursos não somente 
para custeio, mas para incorporar ao processo produtivo as 
tecnologias desenvolvidas no País. 

ORDEM DO DIA 

-I-, 

Votação, em turno único~ do Requerimento n" 168, de 
1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, solicitan-do, 
nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do editorial publicado no Jornal Correio Braziliense, 

. edição de 15 de abril de 1992, sob o titulo "Isonomia Salarial". 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
- r~d_a a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 33 minutos.) 
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Ata da 1123 Sessão, em 10 de junho de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinãria da 491' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORA<; fi .'l5 MINrrro<;, AC'TrAM,<;f! PRf!­
Sf!NTI1S OS SR~. SFNAIJORFS: 

Alexandre C'.osta - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
- Aluizio Be1erra - Ama1onino Mendes - Amir l.ando -
Antonio Mariz - Aureo Mello - lleni Veras - Carlos De' 
C'.arti - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sahóia 
de C'.arvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Flcio Álvares - Fnêas Faria 
- Esperidino Amin - Epitácio Cafeteira - Haviano Meto -
Francisco Rollemberg - Garibal~i Alves Filho - Gerson 
C.amata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hu­
go Napoleão - llumherro I ucena - lram Saraiva - lrapuan 
Co.~ta Júnior - Jarhas Passarinho - João Calmon - João 
França - Jono Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho- Josê 11duardo - Josê Paulo Bisol - Jos~ Richa - Jo­
sê Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise -Jutahy Maga­
lhães- i.avoisier Maia- i.ouremberg Nunes Rocha- Lou­
rival Baptista - i.ucfdio Porlella - Magno Bacelar - Már­
cio I .accrda - Marco Maciel - Mário ( ~ovas - Maurfcio 
C.orrl!a - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrâo 
- Nahor Júnior - Nelson We~ckin - Ney Maranhão -
Odacir Soares - Onofre !)uinan - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Der7j - Raimundo i ira - Ronaldo Aragao - Ro­
nan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
C'.ampelo - Wilson Marlins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Sep.adores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessã_o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos n·oss-os tra,balhos. 
Sobre a_ mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1 '? Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 378, DE 1992 
Sr. Presidente, 
Requererrios uigênda, nós termos do art. 336; ã.tínea c 

do RegimentO !~terno, para a Mensagem n~ 210, de 1992: 
pela qual o Sr. PreSidc_nte da República submete ao Senado 
~ederal proposta para que seja autorizada a República Federa­
tiva do Brasil a ultimar operação de crédito externo, no valor 
de US$61,532,97LOD, emaditamento ao co"ntrato firm~ado em 
24-6-88 entre a União e um consórcio coiiStitU(dp_pelas empre­
sas Helicópteros do Brasil S/ A- HELIBRÁS, Aeroespatiale 
Socteté NatiOnale lndustrielle e ENGESA - Engenheiros 
Especializados S/A, destinada a financiar a iinportação de 
helicópteros, equipamentos e ·serVrç-os:-

Sala das Sessões, 10 de junho de 1992. -Humberto 
Lucena - Marco Maciel - Chagas Rodrigues - Maurício 
Corrêa. 

REQUERIMENTO N' 379, DE.l992 

Sr. Presidente, 
Requeremos urgência, nbs termos_ do art. ~-~6, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n" 7, 
de 1992, que dispõe sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias. e estabe­
lece limites e condições para ·concessão de garantias. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1992. - Humberto 
Lucena- Marco Maciel- José Eduardo- Chagas R~rigues 
- Aécio Faria - Amazonino Mendes - Esperidião Amin 
- Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos, serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 380, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais~ que seja ouvida a Co~ 

missão de Constitui_ção, Justiça e Cidadania, sobrl! o Projeto 
de Lei do Senado n~ 98, de 1991, de autoria do Senador 
Nelson Wedekin, que "dispõe sobre a eleição do rêprescntante 
dos trabalhadores". A esse projeto forain apresentados dois 
substitutivos da Comissão de Assuntos Sociais. 

Tratando-se de regulamentação de dispositivo- Constitu­
cional é imprescindível que, além do exame. de mérito a ser 
feito pela Comiss-ão de Assuntos SociaiS._; Se proceda um- exame 
da constituciOnalidade e çia fiel adequação das normaS ao 
sentido e ao espírito do que estabelece a Carta M&gna. Eis 
pot que- solicito_ que seja remetido à Comissão de Justiça o 
projeto acinta citaao. ------- - -- --- · 

Sala das Sessões,- Senador José Eduardo. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) c:- O requeri­

mento lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255 do Regimento Interno. 

Sobú; a mesa, aviso que será lido pelo Sr. 1\' Secretário. 

É lido o seguinte 

A VISO N' 924/MEFP 

Senhor Presidente, 

Brasliia, 9 de junho de 1992 

Em resposta ao seu Ofício n• 258, de 8 de maio de 1992, 
comunico a Vossa Excelência a impossibilidade de meu com­
parecimento ao Plenário dessa Casa Legislativa na data suge~ 
rida, por encontrar-me em missão do Executivo, no Rio de 
Janeiro, onde se realiza a EC0-92. 
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Dessa (orma, proponho a Vossa Exceténcia -q-ae ...... óii!eu 
depoimento venha a ocorrer em ndva data, a ser oportuna-
mente acordada. - _ _ _ 

Atenciosamente,- Marcílio Marques Moreira, Min!stro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevÍctes) -- A Presi­
dência informa aoS"-Srs. Senadores que gestionará junto ao 
Sr. Ministro para fixar nova data para o seu comparecimento! 
ainda no corrente mês, portanto antes dq término da primeira 
etapa da atual Sessão Legislatiya, ao Senado_ Feder~l- _ . 

O_SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Ba:nco Central do Brasil, relatório sóbre 
endiVídamento dos Estados e Municípios refefentes aÇs rll~ses 
de março e abril do corrente ano. . . _ _ ..... 

As matériaS--Serão despachadas à Comissão _çle Assu~ltos 
EconômicOs par.a· collhcci~e.nto. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgótado 
o período destinado ao Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: , . 
Votação~ -em turno único, -do Requerirriento n" 168, de 

1992, de autoria do Senador Humberto LUcena, sqlícitando, 
nos termos regimentais, a trariscrlção nOS Anais do ~e:n~do 
Federal, do editorial pubiicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de 15 de abril de 1992, sob o título "Isonomia Salarial". 

Em votação o requeriniénto. 
Os Srs. Senadores qUe· o aprovam -qU~iram púíri.a:ne~Cér 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a trãnscriÇâo solicitada. 

É a seguinte a transcrição Solicitada: 
"ISONOMiA SÀLARIAL· 

Entra em debate decisivo no âmbito do GovernO o proble­
ma salarial dos servidores públicos na hora_ em que se cuida 
de novo reajuste para compensar as perdas inflacionárias. 
A questão se apresenta mais." dramática nã área -militar onde 
os soldos caíram a um- patámaf insuporláVe~ e suscita reaÇões 
exasperantes ainda contida~ nos limites d()S, quartéis. A in~tí­
tuição castrense enxerga na aplicação da isonomia de venci­
mentos entre os três Poderes a forma mais adequada_ para 
conceder ao assunto solução definitiva. 

Também o Presidente da República, Fernandõ- Collor, 
partilha de semelhante convencimento. Ahicla há poucO, ele 
reuniu-se com os presidentes do Poder Judiciário, ~9~â~~QaP,o 
e da Câmara para abrir espaço a um entendimento· amplo 
em tomo da matéria de modo a fazê-la transitar com .tapídez 
e em clima de solidariedade. Tudo indica que o_ desate- do 
impasse no dilema crônico entre pagar s-alários dignos e fazê­
los iguais entre os três Poderes, enquanto assemelhadas sejam 
as funções, só será possível por meio de critério isOnômico. 

Assim o entendeu principalmente, o legislador constitu­
cional ao ordenar a elaboração de lei ordinária para o fim 
de introduzir a isonomia de vencimentos, conforme o art. 
39, § 1'.>, da Lei Magna. Todavia, O-princípio só é lembrado 
quando a remuneração, erodida gravemente em ,sua çapaçi­
dade aquisitiva, como agora, provoca reivindicações desespe­
radas e movimenta a cúpula do poder. 

Mas, diga-se desde logo, a isonomia só conduzirá a uma 
saída adequada se prevenções c preconceitos forem postos 

· de lado. Prevalece_ em alguns setores da administração oficial 
concepção errônea sobre a missão atribuída aos servidores 
públicos civis, de regra tratados segundo métodos deprecia­
tivos e humilhantes. O vício de avaliação e a disfunção de 
raciocínio· há tei'npbs cunhàr'atn a idéia absurda de que.as 
despesas com pessoal são a causa essencial dos desarranjos 
nas finanÇaS pUblicas. Ao mesmo tempo; há tendência a gene­
ralizar por todo o funcionalismo a existência de casos isolados 
de remunerações despropositadas, quando, na verdade, a 
imensa maioria percebe salários desprezíveis. 

Para ser justa portanto, a isonomia há de desprezar ques­
tionamentos de tal ordem, para fixar-se na.adoção de critérios 
.que importem no pagamento de salários--dignos para todos 
os servidores, civis e militares. Seria negar validade ao prin­
çíp~o e frl.!-strar qs, ef~itos ~a incidência ,ison.ôt11iça sé.-meca­
J;Iismos de. congelp.Jlle;ntQ fos.s~m adqtadQs para certos níveis 
d~ r~nmneração. no âmbito civil. Em uma hipótese como esta 
significaria que os salários dos militares_ t~:eriarn equiparados 
a vencimentos já defasados. E, assim, em vez de isonomia, 
ter-se-ia apenas, e 13.mentavelmente, uma re;duçc[iq ger3:! d.a 
remuneração. Os casos específicos de proventos acima. Qos 
limites constitucionais estabelecidos-no art. 37;i'nc;\sb'XI da 
Constituição devem ser. resolvidOs à- margem da isonomia, 
em linha de excepcionalidade~ 

Quarito aõ reajUste co.njuntural. é indispensável repor 
integralmente as perdas gequ;i~s. pela inflação desde 1" de 
faneiro, data da última revisão~ com aplicação de idêntico 
índice para civis e militares, conforme or-dena o art. 37, inciso 
X, da Col).stituição~ 

.--· Soluções aparentemente i!J1agjnosíls, m~ "dp~bqrçlan~ 
dos regram~ntos constitucionai~, só seryifãO para criar t\lrb.u­
lências desnece[sáti&s e ·desgastantes provocações do Poder 
Judiciário. A G_oiJ.stitlJiÇãb'gu3.rda' as s6luçõés ádequadas tanto 
pa"rá ·a implemeritaÇão- da ison6miá Sa)arial 'qu8.nio no tocimte 
~ó ínipresc?iil4(v~f ie"ajUst~ ~e n?\u_rezâ _çOn]vnt~râl:'' - ' ' ' · 

:- O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago­
ra à votação do Requerimento de Urgênciã~ n9 -379, de 1992 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n"' 7, de 
1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprova'do o requerime:ntg,-a: matéria a qúe- s-e'refe"ré figu~ 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se ago­
ra _à votação do Requerimento de Urgência n .. 378, de 1992, 
lido no Expediente para a Mensagem n9 210, de 1992. 

Em votação o requerimento. -
·- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a qúe se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão prdinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 380, de 1992, lido no Expe­
diente. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprova~ queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado. _ 
O Projeto de Lei dq Senado n' 98/91 SNá despachado 

também à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à Comissão de Assuntos Sociais decidir terminati­
vamente sobre a matéria, nos termos do an:,_ ~9, alínea a 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, em razão do quorum indispensável à apreciação dessas 
matérias - são três ministros de tribunais superiOres e dois 
embaixadores - pede encarecidamente aos Srs. Senadores 
para que se desloquem, sem tardança, para ·o plenário· do 
Senado Federal._ 

Os tribunais superiores estão desfalcados do$ titulaÍ"is, 
agora indicados pelo Senhor Presidente da República:,- e se 
cbancelados forem deverão tomar posse nos cQlegiados_a que 
se destinam. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A_ Presi­
dênci~ convoça sessão extraordinária a realizar-se hoje às 
18h52min, com a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-l­

MENSAGEM N' 203, DE 1992 

Escolha de Autorid_ade 

Votação, em turno único, do Parecer n? 149, de 1992, 
da COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem no 203, de 1992 (n' 167/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repu:. 
blica' submete à deliberação do Senado o nome do ·seD.hcr 
Leónaldo Silva para compor o Tribunal Superior do Trabalho 
no cargo de Ministro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término da investidura de Hélio çie S_o_uz_a Regato de An­
drade. 

-2-

MENSAGEM N' 204, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n? 150, de 1992, 
da ComissãQ de_ Constituição, Justiça e Cidadanja, sobre a 
Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da. Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Miguel Abrão Neto, para ser reconduzido ao cargo de Su­
plente de Ministro Classista TempOrário, representante dos 
trabalhadores j~nto ao Tribunal Superior dó Trãbãlho, no 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do _término de 
sua investidura. 

-3-
MENSAGEM N' 205, DE 1992 

Escolha de Autoridade_ 

Votação, em turno único, do Parecer n? 151, de 1992, 
da Comissão de Constituição, "Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 205, de 1992 (n' 169/92, na origem);-de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 

Walter Vettore para compor o Tribunal Superior do Trabalho 
no cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na 

_ vaga -decorrente do término da investidura de Gerciiio Eva-
risto. -

-4-
MENSAGEM N' 206, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n? 152, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e .Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 206, de 1992 (n' 170/92, na órigem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
bliCa· SUbmete à deliberação do Senado o nome do $enhor 
Antônio Maria Thaumaturgo Coi:tizo, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos trabalhadores, no triênio de-1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da iriv·estidura de Nor-
berto Silveira de Souza. - - - -

-5-

MENSAGEM N' 202, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

. Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 202, de 1992 (n' 166/92, na origem), de 18 de maio do 
corrente anO, pela qual o Senhor Presidente da República 

- submete à deliberação do Sen.ado a escolha do.S.enhor Carlos 
Augusto Rego Santos Neves, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para P-xercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo dos E_st~dos Unidos ~~xi­
canos. 

-6-
MENSAGEM N' 2fY7, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa-Nacional, sobre a Mensagem 
n' 207, de 1992 (n' 171192,.naorigem), de 18 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente daRepública 
submete à deliberação do Senado a escolha do. Senhor Ivan 
Oliveira Cannabrava, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo do Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de Israel, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Cbipre. 

-7-
MENSAGEM N' 216, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, -em turno único, do Parecer da Comissão- de 
Relações EXteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 216, de 1992 (n' 200/92, na origem), de 4 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Luciano 
Ozorio Rosa, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Moçambique. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 minutos.) 
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Ata da 1133 Sessão, em 10 de junho de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidf'ncia do Sr. Mauro Be-ne-vides 

ÀS 18 HORAS I" .;z MINI:rro.~, 1\CITAM~Çp PRP­
SPNTI'.~ OS ~R~ . .'ii'NI\110R/iS: 

Alexandre Costa - Alrredo Campos - Almir Gahricl 
- Alui7:io Be1erra - Ama7onino Mendes - Amir r .ando -
Antonio Mariz - Aureo Ml"lln - Hcni Veras - Carlos De' 
Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sahóia 
de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - !'leio Álvares - Fnéas Faria 
- Espcridiâo Arnin - l•:pitácio Cafe-teira- Flaviano Melo­
Franctsro Rollcmhcrg - Garihaldi Alves Filho - Gerson 
Camata - Guílhrrll'K." Palmeira - llcnrique Almeida - J Ju­
go Napole~o- llumhcrto I ucena - lram Saraiva - lrapuan 
Costa Júnior - Jarbas Pa~'Wlrinho - João Calmon - Joao 
França - João RoC'ha - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho -José l'duardo- José l'aulo Bi'<>l - Jc"é Richa - Jo­
sé Sarney - Júlio Campo• - Júnia Marisc - Jutahy Maga­
lhaes - l.avoisicr Maia - I ouremherg Nunes Rocha - I .ou­
rival Baptista - l.ucfdio Portella - Magno Bacelar - Má_r­
cio I ,accn.la - Marro Maciel - Mário Covas - MauríciO 
C.orrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Ahrâci 
- Nahor Júnior - Nelson Wcdekin - Ney Maranhao -
Odac:ir Soares - Onofrc- ()uíilãil -- PCC:ffó SiinOO - Rat'hid 
Saldanha lkr7i - Raimundo I .ira - Ronaldo Araj1!1o - Ro­
nan Tito - Ruy Bacelar - lcotonio Vilela Filho - Valmir 
C.ampelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESlOENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70-Srs. Seõ.adores. Ha­
vendo número _regiiiteil.tal, declaro aberta_ a sessão._. 

Sob a proteção-de Deus, irüCiamos nossos tr~balhos. 

Não há expediente a ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1 a 4 da Ordem do 
Dia, de acordo com o disposto· n0 art. 383, ·alíneas g e h 
do Regimento Interno, deYem ser apreciadas em sessão públi­
ca, sendo a votação procedida por escrutínio s_e_creto. 

A Presidência volta a apelar aos Srs. Senadores que se 
encontram nos gabinetes~ ou em outras dependências do Sena­
do Federal, no sentido de que venham imediatamente ao ple­
nário, pois para a apreciação dessas_maté~_as é indispensável 
o comparecimento de_ pelo menos 41 Srs. Senadores-e segundo 
informação da Secretaria-Geral da Mesa, cons~ada agora, es­
tão presentes apenas 34 Srs. Senadores. Portanto, é o apelo 
da Presidência dirigido aos Srs. Senadores que se encontram. 
nos gabinetes, atentos aos encargos parlamentares, para que 

venham imediatamente ao plenáfio. Deveremos apreciar cin­
co indicações de autoridades: Ministros_ de Tribunais Supe­
riores e_ Embaixadores que cumprirão missão diplomática no 
exterior. 

A Presidência. portanto, pede_ de forma particular à Ban­
cada do PMDB, que se reúne no gabinete do Líder Humberto 
Lucena, que venha a plenário, porque se chegar a bancada 
desse partido, tranqüilamente, teremos o quorum na noite 
de hoje para apreciar essas proposições, todas elas já acolhidas 
pelas comissões competentes: pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, no caso dos MinistrOs dos Tribunais Supe­
riores, e dos Srs. Embaixadores pela Comissão de Relações 
Exteriores. 

O SR. PRESitiENTE~(Mauro Benevides) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Parecer n~ 149, de 
1992, da ComissãO de ·constitUição·. Justiça e Cidada~ 
nia, sobre a Mensagem n' 203, de 1992 (n' 167/92, 
na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Leonaldo Silva 
para ·compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo 
de Ministro Classista TerriPõrário~ representante dos 
trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na vaga decor­
rente do término da investidura de Hélio de Souza 
Regato de Andrade. 

A discussão da matéria foi encerrada nã. s_essão extrã.or­
dinária do dia 25" de maio próximo passado. 

Passa-se à votação, que deverá ser procedida por escru­
tínio secreto. 

Solicito aos Srs. S_enadores que ocupem os seus respec­
tivos lugares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar a indicação do Dr. 
Leonaldo Silva, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Ministro Classista Temporário. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alexandre CoSta- Alfredo Çampos- Amazõnino Men­
des - Amir L ando - Antonio Mariz - Beni V eras -Carlos 
De'Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho - Dario Pe"reira - Dirceu Carneiro -
Divaldo Suruagy....:. Eduardo Suplicy -Eicio Álvares- Fran­
cisco Rollemberg - Flaviano Melo -Gerson Camata --­
Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleão 
-Humberto Lucena- Jarbas Passarinho --João Calmon 
-João França --João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat 
Marinho -José Richa - José Sarney -Julio Campos -
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Jutahy Magalhães- Lavoisier M_aia- Luur_ival Baptista­
Lucídio Portella - Mansueto de Lav:.or_- Marco Maciel -:­
Maurício Corrêa - Moisés Abrão - Nelson Wedekin -
Pedro 5imon ~Ronan Titó --Ruy B~cel~r .~ S~ldanha 
Derzi- Teotonio Vilela Filho -Wilson Marti_ns. 

O Sr. Elcio Álvares - Sr. Presidente, peço -a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~-;:-: Concedo 
a palavra ao_ nobre s~oador. 

O SR. ELCIO ÁLV ARES(PFL....,. ES. Pela ord~m, !)em 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, existem duas comissões 
com um número bem alentado de Senadores:- a Comissão 
do FGTS e, se não me engano, a Comissão de Assuntos So­
ciais. 

Na comissão que eu estive há pouco, nós tínhamos cerca 
de quatro a cinco Senadores que, inclusive, acabaram de ouvir 
o Governador do Acre. Corilo estamos praticamente ci:>nse~ 
guindo o número, seria iritúessante que retardássemos um 
pouco, pedindo a essas duas comissões que e-stão trab3Jhando 
na Ala Alexandre Costa, que suspendessem os trabalhos tem~ 
porariamente para que pudéssemos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A~ Presi­
dência acolhe a oportuna sugestão do nobre Líder Elcio Álva­
res e, determina à Secretaria da Mesa que se comunique com 
as _Comissões agora referenciadas, para que suspendam os 
seus trabalhos a fim de que os Srs. Senadores possam participar 
desta votação. ~ 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 
Vou proclamar o resultado. 
Votaram Sim 45 Srs. Senadores; e Não, 1. 
Houve 1 Abstençãq, 
Total de votos: 47 
Aprovada a indicação. 

A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú~ 
blica o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Votação; em turno único, do Parecer n9 150, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 204, de 1992 (n' 168192, 
na origem), de 18 de maio do _corrente ano,_ pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Miguel Abrão 
Neto, para ser recOriduzido ao cargo de Suplente de 
"Ministro- Classista TemporáriO, reprê'sentãnte dos tra­
balhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

Passa-se à _votação _que deverá ser procedida por escru.: 
tínio ·secreto. 

Os Srs. Senado(es já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Alfredo Campos -Amazonino Men­
des- Antonio Mariz - Beni V eras -Carlos De'Carli -
Carlos PatrocíniO- Chagas Rodrigues- Ci~ Sabóia de Car­
valho - Dirceu Carneiro ___:_-Divaldo Suruilgy -Eduardo 

Suplicy- E leio Álvares- Francisco Rollemberg- Flaviano 
_Melo- Gerson Camata- Guilherme Palmeira- Henrique 
Almeida- Hugo Napoleão -Humberto Lucena -Jarbas 
Passarinho- João Calmon -"JoãO Franca- Jonas Pínóeiro 
-- Josaphat MarinhO -José Paulo Bisol - José Richa -
José Sarney- Jp.tahy_Maga_l_hães _- Louüva~ Baptista~ 
Lucídio Portella- Marco Maciel- MauríciO Cofrêa- Moi­
sés Abrão -Nelson Wedekin -Pedro Simon - Ronan 
Tito-- Ruy Bacelar- Saldanha Derzi -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (.Mauro Benevides) - Votaram 
SIM 36Srs. Senadores; e NAO 5. 

Total de votos: 41. ~ 

O Sr. José Eduardo- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 
que registre o meu voto .. sim", visto que não apertei o botão 
no momento da vota_ção. 

O Sr. Júlio Campos- Sr. Presidente, também eu deixei 
de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consigna, para efeito de quorum, a presença dos emi­
nentes Senadores, mas não poderá computar os seus votos 
já que, por força de imperativo constitucional, os mesmo_s 
deveriam ser secretos. 

Aprovada a indicação, a Presidência fará a comunicação 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_;_ Item 3: 

Votaçã-o, em iurno único, dO Parecer rÍ!! 151, de 
_1992,_çla_Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 205 de 1992 (n' 169192, na 

.origem), de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor ?residente da República submete à delibew 
ração do.Senado o _nom.e do ~Se@or.W.alter Yettore 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo 
de S_uplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadore_s_, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do término da investidura de Ger­
cino Evaristo. 

Passa-se à votação que deverá ser procedida pot escru­
tínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES:~ 

Alexandre Costa- Alfredo Campos -Amazoníno Men­
des- Antonio Mariz - Beni V eras - Carlos De'Carli -

. -Carlos Patrocínio- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Car­
valho- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy 
-Eduardo Suplicy-,Eicio Álvares- Francisco Rollemberg 
=-- Flaviano Melo - Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
-Henrique Almeida....:....:. Hugo Napoleão- Humberto LuceÍla · 
-Jarbas Passarinho- João" Calmon- João Franca- João 
Rocha- Jonas Pinh~iro- Josaphat Marinho- José Paulo 
Bisol-José Richa- José Sarney- Jiílio Campos- Jutahy 
Magalhães- Lavoisier Maia- Lourival Baptista- Lucídio · 
Portella - Mansueto de Lavor - Mareio" Lacerda - Marco 
Maciel- Maurício Corrêa- Moisés Abrão- Nelson Wede­
kin ....:.__Pedro Simon-Ronan Tito- Ruy Bacelar- Saldanha 
Derzi :-Teotonio Vilela Filho -Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Votaram 
SIM 44 Srs. Senadores; e NÃO 4. · 

Total de votos: 48. 
Aprovada a indicação, a PresidCncia "fará a comunicação 

ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Parecer n9 152, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia, sobre a Mensagem n' 206, de 1992 (n' 170/92, 
na origem), de 18 __ d~ maio do _ço_rrcqte ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à _delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Antônio Maria 
Tbaumaturgo Cortizo, para co-mpoi o Tribunal Supe­
rior do Trabalho no cargo de Ministro ClasSista Tempo­
rário, repi-CSentante dos trabalhadores, no triênio de 
1992 a 1995, na vaga decorrente do término da investi­
dura de Norberto Silveira de Souza~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­
sa-se à votação que deverá ser procedida por escrutínio 
secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Alfredo Campos -Amazoníno Men­
des -Antonio Mariz - Beni V eras -Carlos De'Carli -
Carlos Patrocínio- Chagas RodrigueS- C~d ~<;>-~q_i_a_de Car­
valho- Dario Pereira_;__ DirCeu-CarneirO__;__ DíValdo Suruagy 
-Eduardo Suplicy- Elcio Álvares- Francisco Rollemberg 
- Flaviano Melo - Gerson Camata - Gúilherme Palmeira 
-Henrique Almeida'-- Hugo Napoleão- Humberto Lucena 
-Jarbas Passarinho -João Calmon- João França -João 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Paulo 
Bisol- José Richa- José Sarney- Julio Campos- Jutahy 
Magalhães- Layoisíer Maia- Lourival Baptista____: Lucídio 
Portella - Mansueto de Lav_or - Mareio Lacerda -Marco 
Maciel- Maur(cio Corrêa,....:__ Moisés Abrão . ..:.._ Nelson Wede­
kin-Pedro Simbn- Ronan Tito.~ Ruy Bacelar -Saldanha 
Perzi- Teotonio Vilela Filho- Wilson Martins. 

O SR. ?RESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
"Sim'' 43 Srs. Senadores, e "Não'' 4. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 48 
Aprovada a indicação, a Presidência fàfá a 'coniunicaÇáo 

ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa-Nacional, sobre 
a Mensagem n' 202, de 1992 (n' 166/92,. na origem), 
de 18 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado e escolha do Senhor Carlos Augusto Rego $antos 
Neves, Ministro de Primeira Classe, da Carreirã de 
Diplomata, para exercer o _cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo dos.Estados UnidQs. Mexi­
canos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

DisCússão, em tmTio "Uhico, do Pa!ecer-da Ccmis­
-são de R~lações _Exteriores e Defesa Nacional, sobre_ 
a Mensagem n' 207, de 1992 (n' 171!92, na origem), 
de 18 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Ivan Oliveira CannabraVa, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado de Israel, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Chipre. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7 

Disç1,1ss-ãó, em tlitno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 216, de 1992 (n' 200/92, na origem), 
de 4 de junh9 do corrente ano~ pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Luciano Ozorio Rosa, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­

-pública Popular de_ Moçambique. 

As matérias constantes dos itens 5 a 7 da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos termos do parágrafo único do 
art. 383 do Regimento Interrió,- deVerãO sei ãpre-ciadas em 
~essão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necesSáfias 
a fim de que seja respeitado o dispositivo regitnerifãl. 

(A sessão transforma-se em secreta às· 
!9h4min, e volta a ser pública às 19h8min.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai ericerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordináriã-de amanhã a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, P,o Regimento Interno, combinado com o_ art. 64, § 
29, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1992 (n' 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do poder público, e dá 
outras providências, tendo 

· PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às Emendas no:os 2 
e 3; nos termos -ae substitUtiVo- que oferece; e cõntrádõ à 
Emenda n' 1. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO 

N' 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem dobia nos termos do art. 353-,pará­
grafo único. do Regimento Interno.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto LegiS­
lativo no 27, de 1992 (n' 30/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o·ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanâ Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na: cidade de Barrá do Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de Pardú S · 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-do art. 353, parcl· 
grafo úniCo, do Regimento Interno.) 

Discllssã<i; em- fUmo úriico,- do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 28, de 1992 (no 31/91, na Câmara dos Deputados), 
que _aprova- o--ato que outorga permissão à Rede Itapuã de 
RádiOs Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 29, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termoS do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Dectet.O Legis­
lativo no 29, de 1992 (no 37/91, na Câmara ·das Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único do Regimento Interno.) . . . . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 30, de 1992 (no 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade_ de Cerro, EStado do Rio Grande do _Sul. 
(Dependendo de Pareeer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 31 DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinOS do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno~) 

DiscliSsãO;'éiTi.=tumo úniCo, do Projeto de Decretá Legis­
lativo n• 31, de 1992 (no 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Te_levisâo Rio _For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na ci~ade de ~~~af, EStado de GOiás. (Dependendo 
de Parecer.) ·· - · 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento)nterno.) 

Discussão, em tunto úriiCo, do Projeto dê DecretO Legis­
lativo no 32, de 1992 (n' 50/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão á Rádio Clube 

-de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Votuporanga, Estado de São_Paulo. (De­
pendendo de Parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 33, DE 1992 

(InCluído em órdenl do Dia rios tiermOs dÔ arL 353, Pará­
-_grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do PrOjetO de Decreto Legis­
lativo n' 33, de 1992 (no 52/91, na Cãmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Caritbuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do_art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscuSsão, em turno único~ d_o Projeto de_ Decreto Legis­
lativo n• 34, de 1992 (no 55/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito ·local na ..cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 35, DE 1992 

···- - -(IncÍuído eni Ordem do Dia nos tenrt.os il() art. 353, pará- ~ 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único; do ProjetO de Decreto_ Legis­
lativo n' 35, de 1992 (no 57/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o a~o que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda.,- para explorar serviço de radiodifusão _sonora 
na cidade de Eréchim, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto~~ D_ecreto Legis­
lativo n' 36, de 1992 (no 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutuipe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-12-
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 37, de 1992 (n• 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à_Rádio 
-Stéreo Pérolã de Birigüí-FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência rrlodulada na cfdãde de 
Birigüi, Estado de São Paulo .... (De-pendendo de Parecer.) 
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-13-
PROJETO DE DECRETO LEGfSLA TIVO 

N" 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lat: o n" 38, de 1992 (n" 74/91, na Câmara dos Deputado>), 
que aprova o ato que outorga permissão * Rádio F~ do 
Barrd Ltda., para explorar serviço- de radiodifusão sonora 
na cidade de Barro, E>tado do Ceará. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-U-
PROJETO DE DECI.ETO LEGISLATIVO 

N"39,DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) -·" _ _ 

DiScUssão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 39, de 1992 (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissãO à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, _paráM 
grafo único, do Regimento Interno.) ~~ _____ _ 

Discussão, em turno úiliCO, do Projeto de DeCreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para cxr.Iorar serviço de radiodifusão so­
nora na cidade de Santo Ângelo, Estado dÜ Rio Grande 
do Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem d_o_Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (no 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão Outcir-gaoda à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
.4<3 Parecer.) 

-17-
PROJETOnf' nEc?::'T'O lE(HS(ATIVO 

N~' 4,L., DI: 1 °YL 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-do a1 "· ')"'J,. paráR 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 42, de 1992 (ri' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Passo_ Fuildo, Estado do Rio Grandc __ dO Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento I:O.terno.) 

Discussão, em turno único, ~o Proj_et_o de Decreto Legis­
lativo n' 43, de 1992 (n' 102/91, na Câmara dos Deputados), 

-c:jtie" aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
Ipirá, E>tado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento I!lterno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Princesa 

- do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO 
N9 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Día nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, eril turno úniOO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 45, de 1992 (n' 131/91, na Câmara dos Deputados), 
qUe aprova o ato que outorga permissão à Rádio Paranda 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Marília, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W47, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Düi.;--nos-·teriitos dO -art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 47, de 1992 (n' 73/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltdª'., para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Itl_liutaba, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de Pare­
cer,) 

-22-

PROEJTO DE DECRETO-LEGISLATIVO 
No 48, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, -nos termos âo--ã.rt. 353, 
parágrafo único, dó _Regimento Inte111,o.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 48, de 1992 (n' 92/91, na Câmara dos Deputados), 
qut. ... r--·~va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda .. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 49, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos- termOs do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

DisCus-são, -em-turno únicO, do Pfojeto de Decreto Legis­
lativo no 49, de 1992 (n' 93/91, na Câmara ·dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessãO outorgada a Rádio 
Difusora de RiO Brilhante Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média nª __ Çidade de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Grosso do Sul. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-24-

PROJETO DELELQA CÁMARA 
N'' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Düi noS termos do art. 336 c, 
do Reginiento Interno.) 

Discussão, errt turno único, -do Projeto dC Lei da Câmara 
n"' 40, de 1992 (n" 2.629/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organziação TOtcriút do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, com seâe em Carripinas - SP, e dá outras 
providencias. (Dependendo de Parecer.) 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
W46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão,-cm-turno único, do Projeto de Lei da- Câmara 
n' 46, de 1992 (n' 2.627/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10~ Região, coffi sede em Brasília -DF, c dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-26-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dfa nos tcrmo_s do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n' 51, de 1992 (o' 2.473/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que rejusta pensão especial con­
cedida pela Lei n' 7.656, de 24 dcfevereiro de !988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire.- (Dependendo de Parecer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 52, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimeitto Interno.) 

Discussão, em turnO único, do ?rojCto de Decreto Legis­
lativo no 52, de 1992 (no 94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação. por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, noS termOs do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, eln turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 53, ae T992\ri' '>oln, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.). 

-29-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 54, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 54, de 1992 (n' 160/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto_ das Emendas ao PrQtocolo de Montreal 
sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozónio, adota­
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo_de 
Parecer.) 

-30-

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 5.5, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 335, 
c, do Regimento Interno.) 

Diséussão, em turrio úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 55, de 1992 (no 184/92, na Câmara dos Deputado), 
que aprova o texto da Conversão sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional, Especialmente corno Hábitat de 
Aves Aquáticas, concluída em Ramsar. Irã, a 2 de fevereiro 
de 1971. (Dependendo de Parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEIGISLATIVO 
N' 56, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c_, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 56, de 1992 (n' 188/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre Controle de Movi­
mentos TransfronteiriçoS de Resíduos Perigosos e sua Elimi­
nação, concluída em Basiléa, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

-·32-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 23, DE1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
23, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos corno conclusão de seu Parecer n" 15.5, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-a­
mericanos, junto ao Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento -BID. 

-33-

MENSAGEM N9 200, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do_art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Mensagem no 200, de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que--a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo, no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de _dólares clearing Hungria, 
junto à Metrimpex Trade, Service And Investiment Company 
Lirneted, destinada ao finadamento integral da aquisição de 
peças de reposição, rnatériais e equipamentos para diversas 
instituições federais de ensino. (Dependendo de Parecer.) 
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-34-

REQUERJMENTO N• 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ -112,- de 
1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral, do Editorial publicado no jornal Folha de São Paulo, 
edição de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao Con­
gresso Nacional". 

-35-

REQUERIMENTO N' 161, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado_ Fede­
ral, dos discursos -ptonun-ciadoS pelo Presidc_nte da República, 
por ocasião das ccrimóniaS de posse do Ministro-Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 

-36-

REQUERIMENTO N' 171, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento o? 171, de 
1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a trãriscriÇ"ãõ, n-óS Anais do Seflado 
Federal, do editorial "Poli Valência do Metrô", publicado no 
jornal Correio Braziüense, edição de 20 de abril de 1992. 

-37-

REQUERIMENTO N'' 203, DEJ992 
Votação, em turno único, ·do Requerimento n? 203, de 

1992, de autoria tla Senadora Marluce Pinto, solidtarido, nos 
termos regimentais, a retirada do Projeto_'de_ -cer dá-Senildo 
n? 287, de 1991, de sua autoria, que "altera a denominação 
da Superintendência da zona Franca de Manaus - SUPRA­
MA". 

-38-

REQUERIMENTO N' 267, DE 1992 

Votação, em turno único; do Requeri'ment6 n? 267: de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitap;do, nos termos 
do art. 172, inciso· I, do Regiinento Inter!).~. a inclu~ão ~rn 
Ordem do Dia tio Projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe Sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Fedúat,~ao_Ministéri9 
do Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econôrriicã Fede­
ral e dá outras providências. 

-39-

REQUERIMENTO N• 268, DE 1992 

Votação, em turno únicO; do Requerimento o? 268, de 
1992, do Senador Eduardo $uplicy, solicjtando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento- Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmra dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacion~l. 

-40-

REQUERIMENTO N• 341, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento o? 341, de 
1992, de autoria do Senador Maurício Córrêa solicítando, 
nos termos do art. 172, iriCiSo I, do Regimento Interno, a 

inclusão em Ordem do Dia~ do Projeto de Lei da Câm-ara 
n? 9, de 1990, que Cria o Programa Diário do Congresso Nacio­
nal para divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo na 
televisão, e determin~'dUttáS p'roVidências. 

~41-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
~i,ÍP7, bE 1991 . 

Discussão, em turn-o. único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 107, de 1991 (n• 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n• 6,194, de 19 de dezembro del974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), ten­
do 

PARECER favorável, sob o n• 40, de 1992, da Comissão 

-de Assuntos Econômicos. 

-42-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 173, DE 1991 

Dis_cussão, em turno_ suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado n• 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião 
e de informação, disciplina a responsabilidade dos meios de 

- comunicação e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n• 156, de 1992, da Comissão 
~-Diretora, Oferecendo a redação do vencido. 

- 43-.: .. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 26, DE 1991-Complernentar 

DiscussãO, eni turriO único, dó Projeto de Lei do Senado 
n' 2!\, de 1991-Cornplernentar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Compleme:rltarnç 41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
- Assuntos Econômicos. 

-44-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 106, DE 1991 

Discussão, em turno_ único, do Projeto de Lei do Senado 
_nç 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 8"' da Lei n~ 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 

·Renda e dá outras providências-~ tendo 
PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Carlos Patrocínio. 
- Favoráve_l, nos termos de substitutivo que oferece. 

-45-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Inte_r:no.) · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei dÕ Senado 
n? 174, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que considera contravensão penal a exigência de exame rela­
tivo a estado d~_ grayidez para contratação de_ emprego tendo, 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Carlos Patro­
cínio, favorável. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 11 4605 

-46-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) · 

DiscussãO, em-turnõ--UnicO, âo Projeto de Lei do Senado 
n~' 272, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
autoriza as peSsoas físiCaS a ·abaterem em suas declarações 
de renda os gastos com empregados domésticos e dá outras 
providências, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Eduardo Su­
plicy, favorável. 

-47-

PROJETO DE LEi DO SENADO 
N• 273, DE 1991 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno . .)·. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Q.o Senado 
n9 273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
transfere ao domínio do Estado de Roraima terras perten­
centes à União e dá outras providências, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador José Eduardo, 
favorável ao Projeto .e à Emenda n<? 1. 

-48-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nonermos'do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) - _ ___ _ - _ 

DiscussãO, effi-"tui-riá únicO, do PrOjeto de ResOlução ri9 
94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera, no Regimento Iritemo do Senado Federal, a tramitação 
de requer:mento de remessa a determinada Comissão de maté~ 
ria despachada a outra, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Áureo Mello, 
favorável. 

-49-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• !, DE 1992 

Discussão~ em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 1, de 19:92, de aUtoria do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta aiínea c ao inciso III do art. 150 
da Constituição Federal. (2~ sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. _ 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 minutos) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N•9, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições reginient3is e 'regulamentares, e tendo em vista 

se-nado Federal, de acordo com o disposto no artigo 23, § 
1•, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no artigo 
418, inciso I, do Regulamento Administrãtivo do Senado Fe­
deral. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 10, DE 1992 

Dispõe sobre o credenciamento, pelo SIS, de presta­
dores de serviços do Plano de Assistência a que se refere 
a Resolução n• 86, de 1991. 

A Comissão- Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competênCia regírheiltà.l e regulamentar e tendo em vista o 
disposto no art. 3~' da Resolução n\' 86, de 1991, resolve: 

Art. 19 Os contratos de credenciamento de prestador 
de serviços de saúde, a serem aprovados pelo SIS, na forma 
do inciso I do artigo 29-do Regulamento anexo à Resolução 
n' 86/91, alterada pela 5/92, reger-se-ão pelas disposiç6es do 

· Ato--ri9 40, de 1988, e suas posteriores alterações, atendidas 
as normas do presente Ato. 

-Art. 2~ O pro"cesso -de credenciamento, com análise e 
parecer conclusivo da SSAMS, sei á encarriinhado ao Conselho 
de Supervisão do SIS. 

Parágrafo único; ApioVã.do o credenciamento, será lavra­
do o respectivo contrato, nos termos da minutaMpadrão anexa 
a este Ato, cuja assinatUra dependerá do cumprimento das 
formalidades de ordem orçamentária inerentes aóos contratos 
públicos, sob controle da Primeira Secretaria. 

Art. 3" O SIS, por seus órgãos próprios, realizará estuM 
dos e pesquisas ~obre os preços taPelad_os pelos hospitais de 
cãtegoria especial, altamente diferenciada, assim como pelos 
médicos e entidades prestadoras de serviços complementares 
de diagnóstico e tratamento que se enquadrem em situação 
similar, cujo credenciamento seja de interesse para o Senado. 

Parágrafo único. Ca9a tabela analisada, acompanhada 
de relatório e parecer, será submetida à apreciação do Primei­
ro Secretário, de cuja aprovação dependerá o início oficíal 
do processo de credenciamento do prestador de serviços envol­
Yido. _ 

Art. 4" O detalhamento operacional, bem como a solu­
ção de casos omissos, cabem ao Conselho de Supervisão do 
SIS, sujeitos porém à homologação do Primeiro Secretário. 

Art. 5<? Este Ato entra .em vigor ·na data de sua publi-
cação. -

Art. 6\' Revogam-se as· disposições em contráriO. 
Sala da Comissão Diretora, 9 de junho de 1992. -Mauro 

Benevides- Dirceu Carneiro-:- Saldanha Dei-zi- Iram Sarai­
va - LavoiSier Maia -- Meira Filho. 

CONTRATO 

Que entre si fazem, de um lado, o Senado Federal 
e, do outro, ...................................................... .. 
, para credenciamento com vista à prestação de serviços 
médico-hospitalares. 

o que consta dos Processos n" 014026-91-0 e 004551-92-3,, O SENADO FEDERAL, com sede na Praça dos Três 
resolve Poderes, em Brasilià -DF, CGC n• 00.530.279/0001-15, 

Transferir o servidor VIVALDO PALMA LIMA, ocu- representado neste ato por seu Ditetorc'Ge-
pante da Categoria Furicional de Téçnico Legislativo- Área ral, ..................................... , doravante denominado SENA-
de Segurança, Classe EspeCial, Padrão Ill, pàra a Càtegoria DO ou CONTRATANTE, e ................................. com se-
Funcional de Técníco Legislativo ~-Ar~de_Pr~sso.Legisla- _ ·~ de_~ ..... : ..... :-:;-:.BJ"asQia-DF,, .<;GÇ h<?~ ......... , doravante denomi-
tivo. Classe .Especial1-Padrão·In, do .. .Qu'à'dl;"ó~ff~af'i'd~·~..:.:filití~···~NT~Dlt: ric~te :ttn rcrrc~:.~'llta<la por ........ . 
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.... C! n• ........... , expedida pela .......... , em .......... CRM/ 
DF .......... , CIC n" .......... .,.~., consoante o~queconsta do Pro-
cesso n"'······~···, ... _ .. _e a au_t_o_rização de fls .... , .. O?O", e.de confor­
midade com o disposto no Decreto-Lei n_<;>_2~300/.86, Ato da 
Comissão Diretora n9 31, de 1987, e Resolução n9 86, de 
1991, alterada pela de número 5, de 1992, ambas do. Senado 
Federal, resolvem celebrar o presente Contrato para o fim 
de credenciar a CONTRATADA a prestar serviços médico­
hospitalares, mediante as segui_ntes cláusulas e_ coondições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O objeto do presente contrato é a prestação de aerviços 
médico-hospitalares pela CONTRATADA, àos Senhores Se­
nadores, servidores do SENADO e seus dependentes~ __ 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Dos Serviços 

A CONTRATADA se obriga a colocar à disposição do 
SENADO, obedecendo ao determinado em prévia autori­
zação a ser expedida e nos seus estritos limiteS, os segUintes 
serviços: · · 

I -internaÇão~ ·em apartamento, consoante o especifi­
cado na autorização expedida, de acordo com as disponibi­
lidades; 

II- tratamento clínico ou_cirúrgico, segundo as necessi­
dades do caso; 

III -exames complementares para- diagnóstico e trafa-:: 
mente, também segundo as necessidades do caso. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Procedimento 

É facultado ao SENADO encaminhar à CONTRATA' 
DA pacientes para -tratamento, após prévio diagnósticó feito 
pelo corpo clínico de seu serviço médico, mediante autorização 
assinada pelo Diretor -da SSAMS. 

CLÁUSULA QUARTA 

Das Obrigações 

A CONTRATADA realizarã, através do seu corpo médi­
co credenciado, procedimentos clínicos e cirúrgicOS; Clem assim 
exames complementares para diagnõsficOs e tratamento em 
regime de internação. - - --

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA se obriga a aceí' 
tar, em relação aos_ pacientes encaminhados, a assistênCia de 
médicos do Quadro de Pessoal do SENADO ou de _Iivr_e esco­
lha dos interessados ou- seus responsáveiS, tOdos com direito 
à utilização dos serviços e-fustalações, inclusive centro cirúr-
gico e obstétrico. _ . ---.---· 

, Parágrafo Segondo. A CONTRATADA acatará a desig­
nação, feita pelo SENADO, ·de médico ou funcionário qualifi­
cado para acompanhar o cumprimento deste Contraio, assegu­
rando-lhes livre acesso a todas as dependências: e "iegistros 
relacionados corn.__a prestação dos serviços ajustados. As pes­
soas indicadas para o fim previsto neste parágrafo abster-se-ão 
de intervir na orientação terapêut1ca ·e administrativa da CON­
TRATADA. 

Parágrafo Terceiro. A CONTRATADA -obriga-se a en­
viar ao SENADO relatório médico declarando o diagnóstiCo 
final, o tratamento realizado, a evolução hospitalar e as condi­
ções de alta, e em casos de intervenções cirúrgicas, a descrição 
do ato operatório e o .boletim anestésico. Tal relatório deverá 

acompanhar a conta, em envelope fechado confidencial, sendo 
este encaminhado à Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social para ser anexado ao prontuário do paciente. 

CLÁUSULA QUINTA 

Do Preço 

O SENADO pagará à CONTRATADA as diãiias, servi­
ços e materiais cOnstirriidOs, conforme os preços cons~antes 
da Tabela de Preços do Síndicato Brasiliense de Hospitais 
----SBH, a que se refere o Ato nç. 9/91, que deu nova redação 
ao Art. 7• e § 4• do Art. 8', do Ato n• 40/88, ambos da 
Córriissão- Diretora~ qu:e· fiCam faZendo parte integrante do 
presente, pelos valores ali expressos. 

Parágrafo Primeiro. Os honorários médicos serão pagos 
segundo ~ab~l_a da_Associação Médica Brasil~tra, devidamen~ 
te publicada eiD-6i-gão _oficial, mediante crédito em conta dos 
profissionais ori diretamente à CONTRATADA, observadas, 
em qualquer das hipóteses, as- normaS' legais pertinentes aos 
encargos fiscais e tributários. 

Parágrafo Segundo~ Os medicamentos empregados serão 
pagos de acordo com as Tabelas Oficiãís, aprovadas pelo De­
partamento de Abastecimento e Preços do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento publicadas no Diário Oficial 
da União, ou, à falta destas, pelas Tabelas do Brasíndice. 

Parágrafo Terceiro. Estão compreendidos no valor da 
diária os seguintes serviços, considerados de rotina interna 
hospitalar: 

a) alojamento (roupa de cama e banho, com troca diária 
ou.com maior freqüência, sempre que se fizer necessário); 

b) alimentação de boa qualidade do paciente, inclusive 
dietas específicas-determinadas pelo mé-dicO ãsSiStente; =-

c) serviço de enfermagem de rotina; 
d) transporte e remoção nas dependências do estabele­

cimento, quando necessário. 
Parági:'afo Quarto. Os preços constantes das Tabelas refe­

ridas nesta Cláusula serão reajustados, sempre que novos valo­
res de COI'!-versão forem estabelecidos, respeitadas as n~:mnas 
legais pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEXTA 
Do Pagamento 

As ,,fOntas nosocomiais serão--apres-entáâas mensalmente 
até o dia 5 (cinco) do mês subseqüénte, refeúndo-se aos servi­
ços prestadoS nO período do mês imediatamente anterior, de­
vendo conter a discrüninação das despesas e estar acompa­
TI,hadas çlQ_s_respectivos C()~provantes e rel~tqrjº- 1_11édico pre~ 
visto no pài'"ágrafo-terceiro da Cláusula Quarta. Todos os docu­
mentos relativos às despesas deverão estar devidamente confe­
ridos e visados pelo·paciente ou seu responsável. 

Parágrafo Primeiro. Aprovadas as contas, o pagamento 
respectivo será efetuado até o último dia útil do mês em que 
as fatUras forem apresentadas ao Protocolo Geral do SENA­
DO, mediante crédito em conta bancária da CONTRATA­
DA. 

. Parágrafo Segundo. Os preços serão os vigentes no mêS 
da prestação dos serviços. 

Parágrafo Terceiro. O atrasO no pagamento, por fato 
imputável ao SENADO, importará na atualização dos pieços 
de fatura, aos valores da última tabela. 

Parágrafo Quarto. No caso de glosas, a parcela remanes­
cente da fatura será paga norm-almente, no prazo e forma 
estabelecidos nesta Cláusula. - -- - -- -
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Parágrafo Quinto. Será atualizado pela última tabela o 
valor da parcela glosada se, interposto recurso pelO interes-
sado, for ela restabelecida. . .. . _ _ 

Parágrafo Sexto. Caso os honorários_ médicos nã;o_estejarn 
incluídos na fatura, deverão ser relacionados em conta à_ parte, 
com indicação dos próCedimentos- realizados, nome do profis­
sional, CRM, CPF, conta bancária, agência e número, obser­
vadas as normas legais quanto aos en-Cãigos fiscais· e tribu­
tários. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Fiscalização 

Caberá à Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
do SENADO fiscalizar, requisitar os servíÇõs, ·atestar-as fatu­
ras e promover as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas deste Contrato. -

CLÁUSULA OITAVA 

Dos Recursos 

As despesas decorrentes do_ presente Contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária classificada como Programa 
de Trabalho ...........• c.e- Natureza da Despesa .. : .............. . 
tendo sido empenhada pela Nota de Empenho n<? ....... , 
de ............... -~--

CLÁUSULA NONA 

Da Vigência 

Este Contrato terá vigêncía a partir da data de St.J.il assina­
tura até o dia 31 de de;ze_mbro deste ano, podendo ser prorro­
gado nas hipóteses e segundo os critérios estabelecidos em 
lei, ou nos atos_ normativos -'!:igentés -no SENADO~ 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Da Responsabilidade 

A CONTRATADA se·responsabiliza civil, penal e admi­
nistrativamente pelos serviços que vie"r a prestar, Obrigando-se 
a ressarcir qu-alquer dano causado ao SENADO, aos usuários· 
ou a terceiros, seja o ato de sua direta autoria, de seus empre­
gados ou prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Das Penalidades e Multas 

Pelo não cumprimento das obrigações, a CONTRA TA­
DA ficará sujeita às_seguintes penalidades, observado sempre 
o direito a arripla defesa: 

I- advertência; 
II -multa; 
III -declaração de inidoneidade, qu~rá publicada no 

Diário do Congresso Nacional e no Diário Oficial da União; 
· IV- suspensão do direito_de_contratar_com o SENADO 

por prazo de até 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. A multa convencional, de natureza me­

ramente moratória, pelo não cumprimento de qualquer cláu­
sula ou obrigaçãO, será limitada ao máxiirio de 10% (dez 
por cento) do montante da nota de empenho emitida. A aplica­
ção da multa nãó exclui a possibilidade de o SENADO cobrar 
as reparações devid:is em função dos danos. efetivamente apu­
rados e decorrentes de in_adimplência óri respOnsabilidade, 
bem assim promover a rescisão contràtual~ aplicando outras 
sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Da Rescisão 

- O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição 
prevista neste Contrato ou, ainda, a inobservância das prescri­
ções legais pertinentes aos contratos administrativos acarreM 
tará, para o SENADO, o direito de rescindi-lo. Poderá, ainda, 
o SENADO, a seu exclusivo critério de oportunidade e conve­

-niência, rescindir unilateralmente o contrato, independente­
mente de qualquer aviso ou notificação. -

Parágrafo Primeiro. Ficam assegurados ao SENADO, 
no caso de rescisão administrativa, Os direitos previstos no 
art. 70 do Decreto-Lei n' 2.300/86. 

Parágrafo Segundo. Poderá também dar-se a rescisão con­
tratual por denúncia unilateral da CONTRATADA, mediante 

_ a_viso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Do -COntiole 

Para efeito de controle do SENADO, a CONTRATADA 
se obriga a infOrmar à Subsecretaria de AssistênCia Médica 
e Social (SSAMS) quando, em razão do cumprimento do obje-
1Q,_9o contrato, tiver feito jUs à percepção- de importâncias 
c·ujó Valor" ãClúitulado corresponda a 70% (setenta por cento) 

_ do_montan~e da,nota de em.pe_nh~ regularmente emitida. 
Parágrafo único. A CONTRATADA executará a~ Obri­

gaÇões Contratuais-, tendo -em Vistã. que o valor acumulado 
das contraprestações pecuniárias não poderá exceder o limite 
previsto na nc;>ta cl~ empenho referida, ou outra_ que vier a 
ser emitida na forma da legislação pertinente ã espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Das Proibições 

___ Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADAveicu­
lar publicidade acerca da prestação dos serviÇoS ·a-qUe Se refere 
este Contrato, salvo se houver prévia autorização do SENA­
DO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Do Foro 

É competenfe a Justiça Federal, Seção do Distrito FEde­
ral, para processar quaisquer ações- decorrentes do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Das Disposições Gerais 

I-Os eventuais gastos extraordinários, tais corri O: refri-­
gerantes, cigarros, jornais, r~vistas, lavagens de roupas pes­
soais, telefonemas interurbanos etc., deverão ser cobrados 
pela CONTRATADA diretamente dos paCientes ou de seu 
responsável, sem interveniência do _SENADO; 

li- os valores eventualmente glosados pelo SENADO 
serão comunicados à CONTRATADA, por ocasíãó do paga­
mento da fatura, e esta terá um prazo de 20 (vinte) dias 
para recurso ao Diretor-Ge!~l. Findo o prazo, considerar­
se-ão definitivas as glosas indicadas. 

III- fica estabelecido que os pacientes _encaminhados 
pelo SENADO, para tratamento, deverão respeítar o Regula­
mento Interno da CONTRATADA e de seus serviços auxilia­
res, ou outras normas que venham a ser editadas, desde que 
não colidam com o estipulado nas cláusulas deste Contrato. 
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E por se acharem contratadas, as partes assinam o pre­
sente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas, que também o subscrevem. 

Brasnia, ·de de 1992. . 
Senado FederaL 
Testemunhas: ........................................................ . 

······ob;~;~~~õ;;;·i·;·s~·~·~;~~i~~-~i~ct~-i~;ct;·~~-r~-g~~i~-~~~;-
cial. adaptar a cláusula quinta à tabela que tiver sido aprovada. 

2) Ainda no caso _de categoria especial, poderão ser adita­
das ou alteradas outras cláus1,1las, a juíz_o do PriJ;lleito Secre­
tário, ouvido o ConsUltor-Gé:r~l. 

CONTRATO 
Que entre si f&zem, de um lado, o Seo&do Federal 

e, do outro, para credenciamento com vista à prestação 
de serviços de exames médicos complementares. 

O SENADO FEDERAL, com sede na Praça dos Três 
Poderes, em Brasiha - DF, CGC ni-00.5.3U:279/QQ_OJ-15, 
neste ato representado pelo. seu orr-ete>r- Ge~ 
ral.. .. ~ ....................... , doravante denominado SENADO, 
e ........ ~~····· .. ···················~·····-··· com sede no Brasília~ DF, 
CGCn' ........... ., .... : .... , doravante denominada CONTRA-
T A D A , n e s t e a t -o r" ·e p· r· e S f{-n --(a d a 
por ........ ~·~········ .... ··~·-·~·~·~·-·· Cartéirã. de Identidade 
n~ ................... , expedida em .................. pelo .............. , 
CPF n~ ........ -................. ; coSóánte- o que conSta ·ao ProceSso 
n'? .................... e autorização de fls., .............. e de confor-
midade com o disposto no Decreto-Lei n~ 2.300/86, Ato da 
Comissão DiretOra ·n9 31, de 1987, e Resolução n<? 86, de 
1991, alterada pela n' 5, de 1992, ambas do Senado Federal, 
resolvem celebrar o presente contrato, para o fim de creden­
ciar a CONTRATADA a prestar serviços de exames médicos 
complementares, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O objeto do presente contrato é a prestaçã<>de serviços, 
compreendendo exames médicos complementares de diagnós­
tico- e tratamento, no âmbito_ das especializações da CON­
TRATADA, a Senadores, servidores do SENADO e seus 
dependentes. 

Parágrafo Primeiro. Os serviÇoS-serão-requisitados pela 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social do SENADO, 
em formulário pi6prio. - - -

Parágrafo Segundo. Os exames serão realizados nas de­
pendências da CONTRATADA, que fornecerá, quando for 
o caso, os utensíliOs -necessáriOS à co)..eta de materiais. 

Parágrafo Terceiro. Os resultados dos exames serão en­
tregues ao paciente, no prazo máximo de 48 horas do atendi­
mento, mediante recibo na P via da requisição, que acompa­
nhará a fatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Dos Preços 

Os serviços-serão· pagos segUndo- os- preços previstos na 
Tabela da Ass:ociação Médica Brasileira- AMB, publicada 
em órgão oficial, mediante crédito em conta da CONTRA­
TADA. A fatura, que será atestada pela Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, far-se-á acompanhar, para esse 

fim, das primeiras Vias das requisiçõeS, assinadas pelo paciente 
ou responsável. 
- - Parágrafo único. Além dos preços dos exames, o SENA­
DO IriOênizará ·a -CONTRATADA dos valores referentes a 
cóiltrãstes·~ meâicamelltOs, citeieres e filmes, segundo os pre­

_ços publicados no_ ~rasíndice_-ou listagem oficiaJt_ sempr~ que 
estes materiais eStêj:iril eXpres-Sàritente· eXcluídos dos preços 

. dós exames, nas tabe!as da AMB. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Pagam~nto 

As faturas serão apiesentad3.s mensalmente até o dia 5 
(cinco) do_ mês subseqüente ao da prestação dos serviços e 
pagas até o último dia útil deste mesmo mês. 

·~ Parágrafo Primeiro. Os preços serão- Os vigentes no mês 
da prestação dos serviços. 

Parágrafo Segundo. O atraso no -pagamento, por fato 
imputável ao se-nado, importará na atualização dos preços 
da fatura, aos valores da última Tabela. 

Parágrafo Terceiro. No caso de glosas, a parcela remanes­
cente da fatura será paga normalmente, no prazo e forma 
estabeleCidos nesta Cláusu1a·: · 

Parágrafo Quarto. Serà atUalizado pela última tabela o 
valor da parcela glosada se, interposto recurso pelo interes­
sado, for ela restabelecida. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Fiscalização 

Caberá à Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
do SENADO fiscalizar, requisitar os serviços, atestar as fatu­
ras e promover as açUes necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA 

Dos ~ecursos 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão 
à conta da dotação orçamentária classificada como Programa 
de Trabalho ............... e Natureza da Despesa ................. , 
tendo sido empenhadas pela Nota de Empenho n~ ............. , 
de de de 199. 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Vigência 
Este contrato terá vigência a paftir da data de sua assina­

tura até o dia 31 de dezembi-o deste ano, podendo ser prorro­
gado nas hipóteses e ·segundo os critérios estabeleCKlos em 
lei, ou nos atos normativos· vigentes ·no SENADO. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Responsabilidade 

A CONTRATADA se responsabiliza civil, penal e adnii­
, nistrativamente pelos serviços que viêf a jirestar; obrigando-se 
a ressarcir qualquer dano causado ao SENADO, aos us·uários 
oú a terceiros; Seja o ato de sua direta autoria tTu- de seus 
empregados ou prepostos. 

CLÁUSULAOITAVA. 

Das Penalidades- e Multas 

Pelo não cumprimento das obrigações, a CONTRATA­
DA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
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b) multa; -. · . 
c) declaração de inidoneida,<;le, que será publtcada no Daá· 

rio do Congresso Nacional e no Q_iár\o .09<:i~_l-da Uniã'?; 
d) suspensão temporária -dó direitoJ;l,e_:c:~ntratar com o 

SENADO por prazo de até 2(doi~)anos ..... 
Parágrafo único. A multa convenCional, de natureza ~e­

ramente moratória, pelo não cumprimento de qualquer clau­
sula ou obrigação,_ será_li~fiã.d~--~~~ .J?áXiind. ~e 10% (?ez 
por cento) do montante da nota de dmpenho emttlda. A aphca­
ção da multa não exclui a possibilidade de o SENADO cobrar 
as reparações devidas em função dos danos ~fe~J.Vame~t~ apu­
rados e decorrentes de inadimplência ou responsabtlidade, 
bem assim promover· a rescisão coritratual, aplicando outras 
sanções_cabívei,.s, ass~gurad9 s~~pre ~ dire_ih)_ a ~~p~~-defesa. 

CLÁUSULA NONA 

D.a ·Rescisão 

O não cumprimento-de qualquer cláuSula ou condição 
prevista neste Contrato ou~ ainda, a inobservância das prescri­
ções legais pertinentes aos contratos adminislrªtivos acarre­
tará, para o SENADO; o direito de rescindi-lo. Todavia, pode­
rá o SENADO, a qualquer tempo, rescindi-lo unilateralmen­
te, a seu exclusivo critério de oportunidade e conveniência. 

Parágrafo Primeiro. Ficam assegurados ao SENADO, 
no caso de rescisão adminístrativa·, os direitos previstos no 
artigo 70 do Decreto-Lei n' 2.300/86. 

Parágrafo Segundo. Poderá também_dar-se a res.cisão·con­
tratual por denúncia unilateral da CONTRATADA, mediante 
aviso escrito com antecedência de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Controle 

Para efeito de controle do SENADO, a CONTRATADA 
se obriga a inTOfniar ~ Subsecretaria de Assistêllci~ _Médica 
e Social (SSAMS) quando, em razão do cumprim"entodo obje­
to do contrato, tiver feito jus à percepção de importânciàs 
cujo valor acumulado corresponda a 70% (setenta por cento) 
do montante da nota de empenho regularmente emitida. 

Parágrafo único. A empresa executará as obrigações con­
tratuais tendo em vista que O valor acumulado das contrapres­
tações pecuniárias não poderá execeder o limite previstO- na 
nota de empenho referida, ou outra que vier a ser emitida 
na forma da legislação pertinente à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Das Proibições 

Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicu­
lar publicidade acerca da prestação dos serviços a que se refere 
este instrumento, salvo se houver prévia autorização do SE~ 
NADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Do Foro 

É competente a Justiça Federal, Seç_ão do Distritq Fede­
ral, para processar quaisquer ações decorrentes do presente 
Contrato. 

·E por se acharem contratadas, as partes assinam o pre­
sente instrumento, _em duas vias de igual teor e forma, na 
presença-das testeniunhas, que também o subscrevem. 

Brasília, de de 199 . 
Senado Federal 

Testemunhas: 
Observações: 1) Se o credenciado for de_ pessoa físíca, 

ajustar o preâmbulo a esta condição. 
2) Se o credenciamento fo-r de categoria especial, adaptar 

a cláusula segunda à tabela que tiver sido aprovada. 
3) Ainda no caso de categoria especial, poderão ser adita­

das ou alteradas outras cláusulas, a juízo do Primeiro Secre­
tário,_ ouvido o Consultor-Geral. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 11, DE 1992 

Alter~ os Atos n9s 37, de 1991 e 9, d,e_l987, referentes 
ao Peeúlio dos Servidores do Senado Federal e dá outras 
ProvidêncW. · -

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, resolve: 

Art. 1• O parágrafo único do art. [•>do Ato da Comissão 
Diretora n'-' 37, de 1991, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. lo .................................................. . 

· Parágrãfo _único. Os ·benefiCiáriOs dos servidOres 
admitidos no Pecúlio' nos· termos desie artigo e _do _§ 
2~ do art. 2ii do Ato n'-' 9,.de'l987, da Comissáo Dlfet6rfl 1 

somente farão jus ao benefício, após a carência de 
24 (vinte e ~quatro) contribuições menSais e sucessivas, 
pãgas anteriómiente- ao--óbito do filiado." 

Art. 29 _O caput do cart. 4~ do Ato da Comissão Diretora 
n'-' 9, de 1987, passa a viger com a Seguinte redaçãó: 

"ArL 4'-' O Pecúlio dos Servidores do Senado Fe­
deral é constituído mediante o desconto mensal, em 
folha, de 2(duas) diárias·de cada participante, enten­
dendo-se como diária a fração correspondente -a 1130 
(um trinta avos) do vencimento do cargo efetivo do 
filiado." 

Art. 3~ .. Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 9 de junho de 1992.---=- Mauro Benevides 

...,.. Dirceu Carneiro- Rachid Saldanha Derzi·- Iram Saraiva 
- Lavoisier Maia ·~ Meira Filho. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 12, DE 1992 

Dispõe sobre a realização de proces~o seletivo interM 
no para ascensão funcional no ano de 1992. 

_Considerando que, na votação do parecer pela Comissão 
de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania do-Senado Federal sObre 
a constitucionalidade, juridicidade e legalidade ~o instituto 
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da ascensão funcional, diversos Senadores abstiveram-se de 
"votar o mérito da matéria, por estar o assunto, em sua g~nera­
lidade em face da Constituição, segundo consta do parecer, 
sub judice no Supremo Tribunal Federal e a decisão desse 
órgão, como se sabe, prevalece sobre qualquer outra"; 

Considerando que o Tribunal de Contas da União, apre­
ciando expediente do Ministério Público Federal para suspen­
der a realização do concurso interno daquela Corte de Contas, 
em decisão plenária de 12 de novembro de 1991, também 
resolveu "reconhecer que, enquanto não for julgada a incon~ti­
tucionalidade, pelo Supremo Tribunal Federal das disposições 
da Lei n' 8.112/90 (Regime Jurídico da União, devem as mes­
mas prevalecer_ junto aos órgãos públicos, conforme prece­
dentes apontados no voto do Ministro Relator"; 

Considerando que o __ Superior Tribunal de _Justiça, em 
sessão do Cons_elho de Administração realizada em 27 de 
fevereiro de 1992, igualmente decidiu "pela continuidade da 
aplicação do instituto da progressão _e asc_ensão funcional até 
que o Supremo Tribunal Federal julgue a Ação Direta de 
Inconstituciorialdiade proposta sobre a matéria"; 

Considerando, ainda, que. inúmeros órgãos fedei-ais, por 
intermédio da Secretaria da Administração Federal- SAF, 
vêm procedendo à ascensão fu-ncional de seus_servidores, con­
forme se vê de publicações veiCuladas no Diário Oficial da 
União; resolve 

Art. 1 \' Fica o Diretor-Geral autorizado a adotar as pro­
vidências necessárias à realização dO processo seletivo interno 
para ascensão funcional nas vagas existentes no Quf!.çh:o Oe 
Pessoal do Senado Federal, não reservadas para con-curso 
público, na forma estatuída na Resolução SF no 146, de 1980, 
com as alterações introduzidas pelas Resoluções SF n~s 50, 
de 1981 e 360, de 1983. 

Art. 2~ FiCa o Diretor-Geral incumbido de proceder aos 
estudos necessários à aplicação do Instituto da Transferência, 
na forma prevista nos artigos 418 e 419 do Regulament<? Ad­
minsitrativo e artigo 23 da Lei no 8.112, de 1990, no sentido 
de corrigir ~l exiSt~õda -de possíveis casos de desvio de função 
entre os ocupantes das áreas de especialização que compõem 
as categorias funcionais do Quadro de ~essoal do Seriado 
Federal. 

Parágrafo único. A conclusão dos estudos deverá ser sub­
metida à Comissão- Diretora. acompanhada de relatório cir­
cunstanciado e da respectiva minuta de ato de -trãnsferência, 
se for o caso. 

Art. 3" Os Diretores Executivos do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF e do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, ficam autorizados a proc~der à aplicação dos Institutos 
da Progressão Horizontal e_da Progressão-Vertical_~ da As~n­
são Funcional nos respectivos Quadros de Pessoal, na forma 
estabelecida na Resolução n" 146, de 1980, com as alterações 
introduzidas pelas Res.oluções n~ 50, de 1981 e 360, del983. 

Art. 4o Esta Ato entra em vigor n-a data de sua pubh­
cação. 

Art. 5~- Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o art. 1~ do Ato da Comissão Dire_tora n" 35, de 
1991. 

Senado Federal, 9 de junho de 1992. - __ l\:fauro Ben~vides 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Lavoisier Maia 
- Meira Filho. 

COMISSÃO DE RELAÇÚES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

1~ Reunião,- realizada em 11 de março de 1992 

Às dez horas- do dia onze de março de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissao, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores Senadores 
Ronan TitO, Marco Maciel, Lourival Baptista, José Richa, 

-Chagas Rodrigues, Jonas- Pinheiro, Marluce Pinto _e João Cal­
mon, reúne-se a Comissão de Relações ExterioreS e DefeSa 
Nacional. Deixam de comparecer por moÍÍh• _JustificadO- ós 
Senhores Senadores Aluízio Bezerra, Nelson Carneiro, Pedro 
Simon, Ronaldo Aragão, Gulherme P-almeira, Hugo Napo­
leão, Abdias Nascimento, Albano Franco, Moisés Abrão e 
José Paulo Bisol. Havendo número regimental, O Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos, tendo dispensado a leitu­
ra da ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. A 
seguir, sua Excelência, cólnunica que a presente Reunião des­

-tina-se a apredação das matérias constantes de pauta, e, aihda 
a ouvir as exposições que farãO os ~enhores Antónió C:ir~os 
Coelho da Rocha, indicado para exercer-a função de Einbai­
xador do Brasil junto à República das Filípinas; André Guirriã:­
rães, indicado para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Ré-pUblica da Bolívia, -e~ Luiz Orlahdo Carone Gélio, 
indicado para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Noruega. Prosseguindo o Senhor Presidente de­
termina que a Reunião torne-se secreta para deliberar sobre 
as seguintes Mensagens: no:> 150, de 1992, "Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Senhor Antóniõ Carlos COelho da Rocha, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo.-de Embaixador do Brasil junto à Re"pública 
das Felipinas", cujo Relator é o Senhor Senador Ronan Tito; 
no:> 151, de 1992, "Do senhOr Pre-sidente da República, subme­
tendo à aprovação do ·Senado Federal, o nome do Serihor 
André Guimarães, Ministro de Primeira Classe. da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
jUnto à República da Bolívia'-', cujo Relator é o-Senhor Sena­
dor Oziel Carneiro e a de n9 152, de 1992, ''DO-Seilhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Senhor L1.1iz Oflàrido Carorie GéliO, Ministro 
de Primeira ClasSe, da Carreira· de Diplomata, para-exercer 
o Cárgô de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega", 
cujo Relator é o Senhor Senador Ronan Tito. Reaberta a 
Sessão em caráter público, o Senhor Presidente propõe aos 
demais Membros, seja feita em bloco à apreciação dos seguin­
tes itens da pauta, todos com parecer favárável dos seus res­
pectivos Relatores: Projeto de Decreto Legislativo n~ 1Z9 de 
1991, "Que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cul­
tural celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular da Bulgária, em 
25 de julho de 1990", cujo Relator é o Senhor Senador Jonas 
Pinheiro; ProjetO de Decreto Legislativo n" 131, de 1991, 
"Que aprova 9 texto do Con~ê_qio de Cooperação Bilateral 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Bolívia na Área de Proteção Animal, 
firmado em Brasília, em 15 de agosto de 1990", cuja Relatora 
é a Senhora Senadora Marluce Pinto; Projeto de Decreto 
Legislativo n" 132, de 1991, "Que aprova o texto do Acordo 
de_ C::ooperação para o aproveitamento dos Recursos Naturais 
e o Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraf, celebrado entre 
o governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
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da República Oriental do Ui't1-gu:ü, em Artígas, em 11 dC 
março de 1991", cujo Relator é o Senhor Senador José Richa; 
Projeto de Decreto LegislativQ n_~ 1_33, de 1991, "Que ap_rov_a 
o texto de CoOperação Cultural entre o _GoVefilo da República 
Federativa do Brasil e- o Governo da Romênia, em 13 de 
março de 1991", cujo Relator é o Senhor Senador .Lourival 
BaptiSta; Projeto de Decreto Legislativo n"' 140, de 199i, "Que 
aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Fazendária­
Financeira, celebrado entre o Gove_rno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo dos Estad_os_ Unidos Mexicanos, 
em Brasília, em 10 de outubro de 1990'' cujo Relator é o 
Senhor Senador Ronan Tito e o Projeto de Decreto Legislativo 
n' 142, de 1991, "Que aprova o texto do Acordo sobre a 
criação- de uma Comissão Mista de Cooperação, celebrado 
entre o Governo -da República Federativa do_ _Br_asil_e o Go­
verno da República da Tunísia, em Brasília, a 27 de novembro 
de 1990,. cujo Relator é o Senhor_ Senador Lourival Baptista. 
Aprovada a proposta do Senhor Presidente, são colocados 
ação dos seguintes itens d~ pauta: ProJetei de Decreto Legis­
lativo n' 134, de 1991, "Que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação para a redução da Demanda, Prevenção do Uso 
Indevido e Combate à _Produção e ao Tráfico IlíCito de E:Otoi"­
pecentes e substâncias Psicotrópicas, Celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o GOverno da 
República do Equador, em Brasília, em 7 de setembro de 
1990", cujo Relatór -é o Senhor_ Se_nador Marco Maciel e o 
Projeto de Decreto Legislativo n"' 141, del991, "Que apro':a 
o texto do Acordo de Cooperação para a Redução de neman­
da, Prevenção do Uso Indevido e Combate â Produção e 
ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psic.o.tró­
picas, Celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Chile,., cujo Relator 
é o Senhor Senador Pedro Simon. D_a_ndQseqüêncía, o Senhor 
Presidente da Corriissão comuniCa-ter~reCebido 'soHcitação do 
Ministério das Relações Exteriores, no sentido de que seja 
dispensado de ser sabatinado por esta Comissão, o Senhor 
Embaixador Paulo Tarso Flexa de Lima, reconduzido ao cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo da Grã-Br~tanha. 
Após discussão, na qual fiieram uso da palavra, pela ordem, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Ronan Ti_t_o~ Jos~ 
Richa, e Oziel Carneiro, o Plenário da Comissão, po-r decisão 
da totalidade de seus Membros presentes, entendeu por bem 
concordar com a dispensa da sã batina a que teria que se subme­
ter o referido Embaixador. A seguir, fazendo t,~so· da palavra, 
o Senhor Senador Oziel Carneiro-, pi"Op-õe-que·o Senhor Eni­
baixador Paulo Tarso Flexa de Lima compareça à esta Comis­
são quando de sua passagem pelo Brasil, expondo na ocasião 
aspectos relevantes do estágio atual das relações- bilaterais 
entre o Brasil e a Grã-Bretanha~. Colocada em_ votação é apro­
vada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos, e encerra a reunião, 
lavrando eu, Marcos- Santos Parente Filho, SecretáriO da Co­
missão, a presente atã, que depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Irapuan Costa 
Júnior, Presidente. 

2• Reunião, realizada em 18 de março df 1992 

Às dez horas do dia dezoito d_e m~:rço de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala de Reuniões da ComiS~~o, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do SenhQ:r Senador 
Arapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores Sena­
dores Nelson CarneirO, Pedro Sfrnon., Ronan Tito, Marco 
Maciel, Guilherme Palmeira, Lourival Baptista, Hugo Napo-

- _leão, José Richa,'Chagas Rodrigues, Albano Franco_, Oziel 
Carneiro, João Calmon, José Fogaça, Josaphat Mãrinho e 
Fern~.ndo Henrique Cardoso. reúne-se a Comissão de Rela­
Çõe-S ExterioieS- e Defesa Nacional. DeiXam de comparecer 
por motivo justificado os Senhores Senadores Aluízio Bezerra. 
Ronaldo Ar~gão, Jonas Pinheiro, Marluce Pint_o, __ Magno Ba­
celar; Moisés A.brão e José ~aulo BisoL Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
tendo dispensado a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada por aprovada. A seguir, sua Excelência, comunica 
que a Presente reunião destina-se a apreciação das matérias 
constantes de pauta, e, ainda a ouvir a exposição que fará 
·o Senhor Marços Çastrioto de A~mbuja, indlcado para exer­
cer a função de Embaixªdor ~o Brasil junto à República Ar­
gentina. Prosseguindo o Set}hor Presidente determina que a 
Reunião torne-se secreta para deliberar sobre as seguintes 
Mensagens: n' 155, de 1~92, "Do Senhor Presid<.'n_te da Repú­
b_lica,_ submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome 
do Senhor Marcos Castrioto Azambuja, Ministro de Primeira 
Classe, da Carr~ira de Diplomata, para exercer o cargo_ çle 
Embaixador do Brasil junto à República da Argemina", cujo 
Relator é o Senl)or Senador Marco Maciel; n' 147, de 1992, 
"Po Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
VC!-Ção do Senado Federal, o nome do Senhor }:Ienrique Ç_ami­

_UQ Córtes, Miriístro de Prim_eir;;t Çlass_e, da Carreira_de Diplo­
~~a. para, çurnulativamen_te com o cargo de ~mb::tixador 
-~~ Brasil junto à Comunidade da Austrália, exercer o cargo 
d~_ Embaixa_d9r_do Brasil junto ao Estad9 Independente de 
Papua e Nova Guiné, cujo RelatOr é o Senhor Senador Chagas 
Rodrigues e~a_de~ n• 149, de 1992, "Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Senbor Felix_Baptista de Faria, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira: de Diplomata, para, cumulativamente 
com o çargo de Embaixador do Brasil j_y_[!tO à República do 
Senegal, exercer o cargo de Einbaixador do Brasil junto à 
República de __ Gâmbta", Ciijo RelatOr é o S_erihor"_S_énador 
J9sé __ Richa. Rea,berta _a Sess~o em caráter público, o Sen_hor 
Pr~#dente propõe aos demais Membros, seja· feüa em bloco 
à apreciação dos Seguintes itens da pauta, todos com parecer 
favorável dos seus respectivos Relatores: Projeto de De_creto 
Legislativo n<1 13~1 de 1991, "Qu~ aprova o texto do Acordo 
~e Cooperação para a redução da Demanda, Prevenção do 
Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico IlícitOs 
de Entorpecentes e SubstânciaS PsicotrópicaS, Celebrado entre 
o Gov~_rno da República· Federativa do Brasil e o Governo 
d~ -~-~pública do Equador, em Brasília, em 7 de setembro 
de 1990", cujo Relator é o Senhor Senador Marco -Maciel 
e o Projeto de Decreto Legislativo n' 141, de 1991, .''.Oue 
aprova o texto do Acordo de Cooperação para a redução 
da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produ~ 
ção e ao Tráfico Ilícitos_ d-e En-torpeCentes e Substâncias PSicO­
trópicas, celebrado entre o governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Chile", cujo Relator 
é o Senhor Senador Pedro Simon; Projeto de DeCreto Legis­
lª~ivo n9 008, de 1984, "que_ aprova o texto do Acordo de 
COoperação-no Campo dos Usos Pacíficos da Energiéi Nuclear 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
yerno da E$panha, celebrado_ em Brasília a 12 de maio de 
19~3", cujo Relator é o Senhqr'Senador Guilherme Palmeira. 
Aprovada a propoSta do Senhor Presiderite, são coÍocadÕs 
em votação. obtendo aprovação. Fica adiada a apreciação 
do seguinte ítem da pauta: Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 022, de 1985, "Que aprova o texto da Convenção n<1 134, 



4612 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SéÇão II) Junho de 1992 

da OrganizáÇãO.iriúirilaciÓnal do Trabalho- OIT, sobre 
"Prevenção de Acidentes de Trabalho dos Marítimos, adotada 
em Genebra, a 30 de outubro de 1970, durante a LV Sessão 
da _Conferência Internacioilal do Trabalho", cujo Relator é 
o Senhor Senador 1\1arco Maciel. Dando seq üêricia, o Setihor 
Presideilte da Coril.íSsâõ cOnYúriica ter· feêeb'ido o ofício 09 

18/92, do Senhor Senador Pedro Simon, "Sugerindo aO Sénhor 
Senador Irapuam Costa Júnior, Presidente da CoriiiSSãO, que 
formule convite ao Jornalista Cléudio Humberto Rosa e Silva, 
para fazer uma explanação; perante esta Comissão, :Sobre a 
política cultural que pretende desenvolver como Adido Cultu­
ral junto à Embaixada do Brasil em PortUgal". Para dl.scUHr 
fizetatrt" uso da palavra, pela ordem, os Senhores Senadores 
Pedro Simon, Marco Maciel, Chagas ~odrigues, Ron-a_l_! Tito 
e José Richa. Colocado erit votação, é aprovada a sugestão, 
ressalvada a abstenção por parte do Senh_or Senador l\.1;~rco 
Maciel. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos,_ e en<::erra a ~r_etinião, l~vrando 
eu, Marcos Santos Parente -Filho, SecretáriO -da Coffiissão, 
a presente ata, que depois de lida e aproVada, será assina~~ 
pelo Senhor Presidente. - - ' 

4~ Reunião, realizada em 1 ~ de abril de 1992 

Às dez horas-do dia primeiro de abril de mil novecentos 
e noventa~ dois, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre COSta, sob a Presidência -_ao Seiihor Senador 
Irapuan Costa JUnior, com a presença ·dos Senhores Sena"do­
res, Rona-n Tito; Marco Maciel, Hugo Napoleão, Chagas J~.o_­
drigues, Marluce PintO, Albano Franco, Oziel Oifneiro, Ah~ 
tonio Mariz, Jo~o Calmon, José Fogaça, Francisco Roll~in.;. 
berg, Josaphat Marinho e Raimündo Lira, x:eU.ne-se ·a ComiS­
sãO de Relações Exteriores e· Defesa NaéíOnal. Deixain de 
comparecer· pOr ntotívo juSfificado os Senhores -seõã.doreS 
Alu"ízío- Bezerra, Nelson Carneiro, Pedro Simon, Ronaldo 
Aragão, Humberto Lucena, Guilherme Palmeira, Lóurival 
Baptista, José Richa, Jonas Pinheiro, Magno Bacelar e.Moisés 
Abrão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, tendo dispen~ado a leitura, da 
ata da reunião anterior, que é' dada por aprovada. A seguir~· 
sua Excelência, fazendo uso da palavra, cõrnunica a ·re-tlfàda 
de pauta do RequerimentO de autoria do Senhor S'ehitdor 
Eduardo Suplicy, "Requerendo, nos termOs do artigo. 50 da­
Constituição Federal, combinado com o artigo 90 incisos III 
e V do Regimento InternO dO_ Senado Federal, o compare­
cimento do Senhor Pedro Paulo Leoni Ramos à esta Comissão 
a fini de prestar esclarecimentos sobre as atividade_s da Secre­
taria de Assuntos Estratégicos". A seguir o Senhor Piesideriie 
passa a pala via· ao ·senhor Senador Ronan Tito, cjue na quan: . 
dade de Relator emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n<:- 008, de 1992, "Que aprova o texto do Convênio 
para o funcionarilerito_ dã s·eâe AcadêiniCã -da FLACSO no 
Brasil, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil c a Faculdade Latino-Americana·de Ciêncías-Sociafs 
- FLACSO". NãO havendo discussão, é colocado em- Vota­
ção,·sendo aprovado. Ainda como Relator, o Senhor Senador 
Ronan Tifo, emite pareCer concluindo por audiência à Comis­
são de Assuntos SâCiaíS; do Projeto de Decreto Legislativo 
no 10, de 1992, "Que aprova o texto da Convenç~ão n'"i<n 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT., relativas 
às organizações de trabalhadores rurais e sua função de deser.­
volvimento econômico e social, adotada em Genebra, em 
1975, durante a 60• Sessão da ConferênCia Internacional do 

Trabalho". Não havendo discussão, _é aproVado O paiecef. 
Dando prosseguimento, o Senhor-Presidente passa a palavr_a 
ao Senhor Senador Albanq Francq, que na condição de Rel-a­
tor, emite parecer·favorável an Pfojeto de Decreto Legislativo 
n" 11, de 1992, ''Que- aprova o texto do Protoc_olo SUbstitutiVO 
do Artigo VI do Acordo Cultural de 23 de se.tembrci de 1964, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
é ~o Governo da República do Sen(;!gal, em Brasllia em 14 
de fevereiro de 1984''. Não havendo quem queira discutir, 
é aprovado o Parecer._Nada_m_ais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos, e encerra a reunião, 
lã.vi'andO ·eu,-MarCos Santos Parente Filho, Secfet8.rio da Co­
missão~· a presente ata, que depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Irapuan Costa 
Júnior, Presidente. 

S• Reunião, realizada em 1 ~ de abril d~ 1992 

_Às dez horas_ do dia primeiro .âe ab_ril de mil noVecen~qs_ 
e- noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do. Senhor Senador 
Irapuan Costa Júnior, com a presença ~os Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Pedr_o_Simon. Ronan Tito, José.~i~~w._ Cll.<'!:-. 
gas Rodrigues, Jonas Pinheiro, Magno Bacelar, José Fogaç:;~.,. 
NabOr JU.ri.ior e' Josaphat Marinho, reúne-se a Comissão de. 
Relações- Exteriores e Defesa Nacional. Defxam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Senadore_s Aluízio 
Bezerra, Ronaldo Aragão, Humberto Lucena, Marco. Maci~l •. 
Lourival Bãptista, Hugo Napoleão. Marluce Pinto, Albano 
FranCo, MoiSés Abrão e Oziel Carneiro. Havendo número 
regiinental, q Senho:C Presidente declai:'a abertos os trabalhos, 
tend.o. dispensado a leitura da ata da reu_nião anterior, que 
é dada por aprovada. A seguir, sua Excelência,_ comunica 
que a Presente reunião destina-se a apreciação das matériap 
constantes de pauta, e, ainda a ouvir a exposição ·que fará. 
o Senhor Francisco Thompson Flôre_s, indicado para exercer 
a função de embaixador do Brasil junto à República Federal 

·da Alemanha. Prosseguindo o Se!lh!)r Presic:J~nt~ de~er111iiJ~ 
qtie a Reunião torne-se secreta para deliberar spPre a seguint~ 
Mensagem: n• 154, de 1992, "Do Senhor President~ da Repú­
blica, sUbmetendo à aprovação do Senado Federal, o nome 
do Senhor J;'rancisco Thompson Flôres, Ministro de Primeira 
Oasse~ .da Carreira de biPiomata, para exercer o caigo de 
EmbaiXador do Brasil junto à República Federal da Alema­
nha", cujo Relator é o Senhor Senador Ronan Tito. Reaberta 
a Sessão em caráter público, o Senhor Presidente comunica 
haver recebido Proposição de autoria do Senhor Senador Pe­
dro Simon, "Solicifando seja submet~da à Comissão do Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional.do Senado Federal as se­
guint~ prOvidências: 

:O no~a de protesto contra os fatos ocorridos no Peru, 
a_serlevada à apreciação d() Plenário do Senado Federal; 

2) gestõi;!S para manifestação ímediata da direção do Par­
lamento Latino-Americano, quanto ao golpe efetuado no Pe-
ru; 

3) recomendação para que a Organização dos Estados 
Americanos examine a situação daquele País. 

Para discutir fazem uso da palavra os Senhores Senad~res 
Ronan Tito e Chagas Rodrigues. Colocada em votação a pro­
posta é aprOvada por unanimidade. Prosseguindo o Sen~or 
Presidente passa a palavra ao Senhor Senador Ronan Tito, 
que na qua1idade de Relator emite parecer favorável ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo n' 009, de 1992, "Que aprova 
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o texto de Emenda ao artigo 56 da Convenção sObre A viação 
Civil Internacional, concluído em Montreal, em 6 de outubro 
de 1989". Não havendo discussão, é aprovado aparecer. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente-agradece a pre­
sença de todos, e encerra a reunião, lavrando eu, Marcos 
Santos Parente Filho, Secretário da ComisSão, a presente Ata, 
que _depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente .. ........-:Seiiãdor Irapuan Costa Júnior, Presidente. 

7"' Reunião, realizada em 30 de abril de 1992 

As dez horas do dia trinta- de abril de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costâ, sob a Presidêncía dO ·senhor Senador 
Irapuan COsta Júnior, com a presença dos Senhores Senadores 
Pedro Simon, Ronan Tito, Lourival Baptista, Chagas Rodri­
gues, Jonas. Pinheiro, Marluce Pinto, Magno Bacelar, Albano 
Franco, João Calmon, Francisco Rollemberg, Fernando Hen­
riQue Cardoso, Valmir Campelo e Lucídio Portella, reúne-se 
a CõritisSão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. EStive­
ram ainda presentes_ os Senhores Senadores José Sarney e 
José Paulo Bisol. Deixam de comparecer por motivo justifi­
cado ·os Senhores Seilã.dores Aluízio Bezerra, Nelson Carnei­
ro, Ronaldo Aragão, Humberto Lucena, Marco Maciel, Gui­
lherme Palmeira, Hugo Napoleão, José Richa, Moisés Abrão 
e Jarbas Passarinho. Havendo número regimental, o Senhor -
Presidente declara abertos os trabalhos, tendo dispens<...1Cl a 
leitura da ata· da reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A· seguir, sua Excelência comunica CJ.úe a Presente reunião 
destina-se a apreciação -das matériaS Constantes de pauta, e, 
ainda a ouvir a exposiçãO que -fará o Senhor Paulo Tarso 
Flexa de Lima, Embaixador do Brasil junto ao Governo da 
Grã-Bretanha. Pro'sseguindo o Senhor Presidente propõe se­
jam votados em bloco os seguintes itens da pauta, ambos 
com parecer favorável dos respectivos Relatores: Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 12 de 1992, '"Que_ aprova o texto do 
Acordo sobre Co_operação Cultural, celebradO entre o Go~ 
vemo da República Federatfva do Brasil e o Governo da 
República da Polônia, em 29 de julho de 1991", cujo Relator 
é a Senhora Senadora Marluce Pinto e o Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 13 de 1992, "Que aprova o texto 'do Protocolo 
Adicional ao Convênio deAssistência· RecíprOca para a Re­
pressão ao Trãfká Ilícito de Drogas que produzem Depen­
dência, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em La Paz, 
em 2 de agosto de 1988", cujo Relator é o Senhor Se~nador 
Pedro Simon. Não havendo quem queira discutif';Sao oS Proje­
tos colocados em votação, sendo então aprovados por-unani­
midade. A seguir o Senhor Presidente passa a palavra ao 
Senhor Embaixador do Brasil junto ao Governó da Grã-Bre­
tanha, Paulo Tarso Flexa de Lima, e, antecipadamente agra­
dece a deferéncia no pronto -atendimento ao convite feito 
por esta ComiSsão: Fazendo uso da palavra, o Senhor Embai­
xador faz um minucioso relato sobre a atualidade européia, 
tendo ainda discorrido na ocasião sobre os aspectos relevantes 
do estágio atual nas relações entre o Brasil e a Grã-Bretanha. 
Para interpelar, fizeram uso da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores Pedro Simon, Ronan Tito, -Albario Franco, 
José Sarney, Marluce Pinto e Lourival Baptista: Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos, e encerra a reunião, lavrando 
eu, Marcos Santos Parente Filho, SecretáriO da Comissão, 
a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada 

pelo Senhor Presidente. --Senador Irapuan Costa Júnior, 
Presidente. 

s~ Reunião, realizada em 6 de maio de 1992 

Às dez horas do dia seis de maio de mil novecentos e 
noventa e dois, na· sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Ira~ 
puan Costa Júnior, com ·a presença dos Senhores Senadores 
~edro Simo!l• Ronaldo ~ra&ão, Ronan Ti~o, Lourival Bap­
tista, José R1cha, Jonas Pmheuo, Marluce Pinto, Magno Bace­
lar e Lucídio Portella, reúne~se a Comissão de Relações Exte~ 
riores. e Defesa Naci'onal. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Alufzio- Bezerra, Nelson 
Carneiro, ~umbe-rto Lucena, Marco-Maciel, Guilherme Pal­
mei:a1 Hugo Napoleão, Chagas Rodrigues, Albano Franco, 
Motses Abrão e Jarbas Passarinho. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, tendo 
dispensado a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, sua Excelência comunica que a PreM 
sente reunião destina~se a apreciação das matérias constantes 
de pauta, e, ainda a recepcionar _a Comitiva do PaquistãO 
em Missão Oficial no Brasil, integrada pela Senhora Senadora 
Noor Jehan Panezai e pelos Senhores Senadores Syed Hamid 
Raza Gilani, Iqbal Ahmed Khan, Makhdoom Khaliq Zainan, 
Syeb Muzzammil Sham, Mir Tariq Hussain Magsi e Malik 
Saridullah Khan. Esteve ainda presente o Senhor Embaixador 
do Paquistão no Brasil, To_ugir Hussain. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente determina que a reunião torne-se secreta para 
deliberar sobre as seguintes Mensagens: n~ 146, de 1992", 
<!o Se!J~Or Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a escolha do Senhor Luiz Villarinho Pedro­
se, Ministro de Primeira Class~, da Car~eira d~ _Diplomata, 
para cumulativamente com o_ cargo de Embai~ador do Brasil 
junto ao Reino da Arábia Saudita, exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao Sultanato de Omã", cujo Relator 
é o Senhor Senador JonasPinh~iro e a de n"' 172, de 1992, 
~·no Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal a escolha do Senhor Orlando So.ares_ 
Carbonar, Ministr_o_ de PrimeiraClas_se, da Carreira de Diplo~ 
mata, para, cumulativamente. com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Italiana, exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República da Albânia", cujo Relator 
é o Senhor Senador José Richa. Reaberta a Sessão em caráter 
público, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Pedro Simon, que na qualidade de Relator, emite parecer 
o Legislativo n"'24, de 1991, ''Que aprova o texto do Tratado 
para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas BinacioM 
nais Brasileiro-Argentinas, concluído em Buenos Aires em 
6 de julho de 1990". Para discutir fez uso da palavra o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão. Encerrada a discussão é aprovado 
o parecer. Na seqüência, o Senhor Senador Pedro Simon pro­
põe que esta Comissão convide o Excelentissimo Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, DoutOr Celso Lafer 
para que este discuta com os Membros da Comissão o MER­
COSUL. Colocada em votação, é aprovada a proposta. Dando 
prosseguimento, o Senhor Senador Irapuan Costa Júnior, PreM 

- sidente da ComiSSão, Comunica a chegada à sala da Comissão 
dos Senhores Parlamentares da Comitiva do Paquistão. Falan­
do em nome em nome da Comissão, o Senhor Presidente 
enaltece a bravura do povo paquistanês, marcado por uma 
história rica em fatos bastante dr~máticos. Ainda com a pala­
vra o Senhor Presidente diz acreditar que Brasil e Paquistão 
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muito poderão colaborar entre si na busca de melhores condiM 
ções de vida para os seus povos. Em nome da Delegação 
do Paquistão falou a Serihora Senadora Noor Jehan Panezai, 
que agradeceu recepção tão calorosa por parte desta Comis­

. são. A seguir a Senllora Senadora fez resumidamente, um 
rel~to sobre o funcionamento do Poder LegiSlativo- no seu 
país. Dando prosseguimento faz uso da palavra o Senhor Em­
baixador Tougir Hussain,lembrando ser o real propósito desta 

visita o _fortalecimento das relações de amizade entre os dois 
Países. Fizeram ainda uso da palavra, pela ordem, os Senhores 
Senadores Ronaldo AragáO, Maduce Pinto e Ronan Tito. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece 
a presença cte tOdOs, e eiicerra a reunião, lavrando eu, _Marcos 
Santos Parente Filho, Secretãrio da Comissão, a presimfe" ãtã., 
que depois de_ lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente.- Senado.r .Irapuan Costa Júnior, Presidente. 


